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Continuação

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2010
Senhores Acionistas,
A Administração da REDE ENERGIA S.A., em conformidade com as disposições legais e 
estatutárias, submete à apreciação de Vossas Senhorias, as Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2010, compostas pelo Balanço 
Patrimonial, Demonstração do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Flu-
xos de Caixa, dos Valores Adicionados, e do Balanço Social, acompanhadas do Relatório 
dos Auditores Independentes e Parececer do Conselho Fiscal.

A Companhia
A REDE ENERGIA S.A. (“REDE ENERGIA”) é uma empresa holding onde são conso-
lidadas as informações fi nanceiras das companhias do Grupo. A empresa encerrou o 
exercício de 2010 controlando direta e indiretamente doze empresas operacionais: nove 
distribuidoras de energia elétrica, uma geradora, uma comercializadora e uma prestadora 
de serviços.
Distribuição
As nove distribuidoras controladas pela REDE ENERGIA, juntas, atendem a uma área 
de concessão de 2.787.107 km2, que representa cerca de 34% do território nacional e 
abrange 578 municípios, proporcionando atendimento a 4,7 milhões de unidades consu-
midoras, cadastradas até 31 de dezembro de 2010.
Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. (“CEMAT”) é a única distribuidora de energia 
elétrica do Estado do Mato Grosso, o terceiro maior estado do Brasil em área, cobrindo 
aproximadamente 10,6% do território nacional, o que equivale a 903.358 km2. Em 31 de 
dezembro de 2010, a REDE ENERGIA detinha 61,84% do capital votante e 39,92% do 
capital total da concessionária.
Centrais Elétricas do Pará S.A. (“CELPA”) é a única distribuidora de energia elétrica do 
Estado do Pará, o segundo maior estado do Brasil em área, cobrindo aproximadamente 
14,7% do território nacional, o que equivale a 1.247.690 km2. Em 31 de dezembro de 
2010, a REDE ENERGIA detinha diretamente 10,20% do capital votante e 10,11% do ca-
pital total e, indiretamente, 54,98% do capital votante e 51,26% do capital total, por meio 
da QMRA Participações S.A.. Dessa forma, a REDE ENERGIA detinha direta e indireta-
mente 65,18% do capital votante e 61,37% do capital total da concessionária.
Companhia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins (“CELTINS”) é a única distribui-
dora de energia elétrica do Estado do Tocantins, cobrindo uma área de aproximadamente 
3,3% do território nacional, o que equivale a 277.621 km2. Em 31 de dezembro de 2010, 
a REDE ENERGIA detinha 70,00% do capital votante e 50,86% do capital total da con-
cessionária.
Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A. (“ENERSUL”) é a mais nova distribuido-
ra de energia elétrica da REDE ENERGIA. A área de concessão da ENERSUL abrange 
73 no Estado de Mato Grosso do Sul, distribuídos em uma área de 328.316 km2. Em 31 
de dezembro de 2010, a REDE ENERGIA detinha diretamente 60,16% do capital votante 
e total e, indiretamente, 39,76% do capital votante e total, por intermédio da companhia 
holding Rede Power do Brasil S.A.. Dessa forma, somando-se a participação direta e indi-
reta, a REDE ENERGIA detinha 99,92% do capital votante e total da concessionária.
Rede Sul / Sudeste (“REDE SUL/SE”) é a denominação da unidade de negócio composta 
pelo grupo das cinco concessionárias, controladas pela REDE ENERGIA, que atuam nas 
Regiões Sul e Sudeste do país, cobrindo uma área de 30.122 km2.
• Caiuá Distribuição de Energia S.A. (“CAIUÁ”) atende a 24 municípios no interior do 
Estado de São Paulo. Em 31 de dezembro de 2010, a REDE ENERGIA detinha 100,00% 
do capital votante e total da concessionária.
• Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema S.A. (“EDEVP”) atende a 27 
municípios no Oeste do Estado de São Paulo. Em 31 de dezembro de 2010, a REDE 
ENERGIA detinha 100,00% do capital votante e total da concessionária.
• Empresa Elétrica Bragantina S.A. (“EEB”) atende 15 municípios no interior dos Estados 
de São Paulo e Minas Gerais. Em 31 de dezembro de 2010, a REDE ENERGIA detinha 
96,42% do capital votante e 91,45% do capital total da concessionária.
• Companhia Nacional de Energia Elétrica (“CNEE”) atende a 15 municípios no interior do 
Estado de São Paulo. Em 31 de dezembro de 2010, a REDE ENERGIA detinha 99,99% 
do capital votante e 98,69% do capital total da concessionária.
• Companhia Força e Luz do Oeste (“CFLO”) atende o município de Guarapuava no in-
terior do Estado do Paraná. Em 31 de dezembro de 2010, a REDE ENERGIA detinha 
97,65% do capital votante e 97,70% do capital total da concessionária.
Geração
Tangará Energia S.A. (“TANGARÁ”) é uma sociedade que tem por objetivo a construção 
e exploração da Usina Hidrelétrica Guaporé (“UHE GUAPORÉ”), nos termos do Contrato 
de Concessão nº 15/2000 - ANEEL. A usina está localizada nos municípios de Vale de 
São Domingos e Pontes e Lacerda, no Estado do Mato Grosso e é composta por três 
turbinas, cada uma com potência de 41,4 MW, representando uma capacidade total insta-
lada de 124,2 MW. Em 31 de dezembro de 2010, a REDE ENERGIA detinha diretamente 
100,00% do capital votante e 61,67% do capital total da TANGARÁ.
Comercialização
Rede Comercializadora de Energia S.A. (“REDECOM”) tem como objeto a comercializa-
ção de energia elétrica de qualquer origem e natureza, no âmbito do Ambiente de Con-
tratação Livre - ACL. Sua atividade abrange a intermediação e negociação de contratos 
de energia com geradores, comercializadores e com consumidores livres e especiais, 
operação na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), representação 
de agentes do setor em leilões de energia e prestação de serviços de assessoria consul-
toria técnica estratégica personalizada a consumidores neste ambiente livre.
No fi nal de 2010, a REDECOM detinha 81 clientes em seu portfólio de venda de energia, 
base essa composta por clientes livres, de energia convencional, incentivada e também 
contratos de intermediação.
A companhia ocupa o 1º lugar no ranking nacional da comercialização de energia in-
centivada e o 11º lugar no ranking nacional da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”), considerando-se a comercialização em fontes de energia convencional 
e incentivada.
Em função da sua ampla atuação no mercado, a REDECOM é uma das mais importantes 
referências no Brasil em comercialização de energia no ACL, relacionando-se diretamen-
te com os principais agentes do mercado - geradores, comercializadores e consumidores, 
localizados nos submercados Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste e Norte do Brasil. 
Também atua como agente de exportação de energia para a Bolívia. É a única empresa 
do setor certifi cada pela Norma ISO 9001/2008 em todos os seus processos.
Em 31 de dezembro de 2010, a REDE ENERGIA detinha 99,60% do capital total e vo-
tante da REDECOM.
Serviços
Rede Eletricidade e Serviços S.A. (“REDESERV”) fornece serviços relacionados a pro-
jetos de engenharia, construções de subestações e outros ativos relacionados ao setor 
de energia elétrica. Em 31 de dezembro de 2010, a REDE ENERGIA detinha 99,50% do 
capital votante e total da REDESERV.

Destaque de 2010
Como parte de um plano de equalização da estrutura de capital da REDE ENERGIA, em 
agosto de 2010, foi aprovado em AGE, um aumento de capital no valor mínimo de R$ 600 
milhões e máximo de R$ 807 milhões, mediante a emissão de, no mínimo, 99.631 mil no-
vas ações e de, no máximo, 133.947 mil novas ações, ao preço de R$ 6,022241 por ação. 
A Empresa de Eletricidade Vale Paranapanema S.A. (EEVP), acionista controladora da 
REDE ENERGIA, subscreveu 100.181 mil ações, perfazendo um total de R$ 603 milhões, 
dos quais R$ 600 milhões foram recursos provenientes de um aporte de capital pelo FUN-
DO FI-FGTS na EEVP. Do montante de R$ 600 milhões, a REDE ENERGIA destinou R$ 
530 milhões à sua subsidiária CELPA e R$ 70 milhões a ENERSUL, para investimentos 
em planos de melhoria do sistema e programas de redução de perdas de energia.

Desempenho Operacional
Mercado Consumidor
O mercado consumidor da REDE ENERGIA CONSOLIDADO apresentou crescimento 
de 7,5% passando de 18.405 GWh em 2009 para 19.788 GWh em 2010. Esse resultado 
foi impulsionado pelo bom desempenho das vendas das distribuidoras da REDE, princi-
palmente as companhias com áreas de concessão na região Norte do país (CELTINS e 
CEMAT). As classes residencial e comercial registraram expressivas taxas de crescimen-
to, 8,7% e 7,6%, respectivamente, em razão do acréscimo do número de consumidores, 
temperaturas mais elevadas e elevação da renda, aliada aos programas de transferên-
cias. O crescimento de 6,8% na classe industrial decorreu principalmente da retomada 
dos setores de metalurgia no Estado do Pará e de minerais não metálicos no Estado de 
Tocantins. De 2006 a 2010, o mercado consolidado da REDE ENERGIA cresceu a uma 
média anual de 10,9%.

Vendas (em GWh)

2006 2007 2008 2009 2010

13.081 14.038
15.995

18.405
19.788

cagr: 10,9%

A classe residencial responsável por 35,1% do total da energia fornecida e 80,7% do 
número total de consumidores apresentou um crescimento de 8,7%, passando de 6.383 
GWh em 2009 para 6.940 GWh em 2010. Esse resultado foi infl uenciado principalmente 
pelo crescimento vegetativo, expansão do número de ligações, aumento do consumo nas 
áreas da CELTINS e CELPA (com 17,0% e 12,2%, respectivamente), temperaturas mais 
elevadas e aumento da renda e emprego nas regiões Norte e Centro-Oeste.
A classe industrial responsável por 21,7% do total da energia fornecida e 0,9% do número 
total de consumidores apresentou um crescimento de 6,8%, passando de 4.025 GWh em 
2009 para 4.299 GWh em 2010, infl uenciado principalmente pelos setores de metalurgia, 
na área de concessão da CELPA, minerais não metálicos, na área de concessão da CEL-
TINS e produtos alimentícios, na área de concessão da ENERSUL.
A classe comercial responsável por 21,0% do total da energia fornecida e 7,7% do nú-
mero total de consumidores apresentou um crescimento de 7,6%, passando de 3.858 
GWh em 2009 para 4.150 em 2010, principalmente devido a temperatura mais elevada e 
aumento no consumo nas redes de varejo da região Centro-Oeste.
A classe rural responsável por 8,0% do total da energia fornecida e 9,5% do número total 
de consumidores apresentou um expressivo crescimento de 6,8%, passando de 1.490 
GWh em 2009 para 1.592 GWh em 2010, infl uenciado principalmente pela implantação 
dos projetos ligados ao Programa Luz Para Todos.

Participação por Classe de Consumo (Vendas em GWh)
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Consumidores
O número de consumidores atendidos pelas subsidiárias da empresa aumentou 4,7% 
passando de 4.493.030 em 2009 para 4.704.354 em 2010. Percentualmente, as classes 
que registraram as maiores taxas de crescimento foram, a industrial com 9,5%, e rural 
com 6,7%. Em relação ao número de consumidores, as classes que mais contribuiram 
para esse incremento foram, a residencial com 164.025 novos clientes, e a rural com 
28.037.

Participação por Classe de Consumo (Número de Consumidores)
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De 2006 a 2010, o número de consumidores das subsidiárias da empresa cresceu a uma 
média anual de 10,5%.

Consumidores (em milhares)

2006 2007 2008 2009 2010

3.152 3.348

4.243 4.493 4.704

cagr: 10,5%

Indice de Perdas
O índice consolidado das perdas globais, medido a partir dos mercados faturados das 
subsidiárias da empresa, elevou-se em 0,5 ponto percentual entre dezembro de 2009 e 
dezembro de 2010 (o índice refl ete as medições dos últimos doze meses acumulados).

Histórico de Perdas
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16,0%17,0%
19,1%19,7%19,8%20,9%20,7%

17,3%16,4%16,2%15,3%

21,4%
23,2%

A variação do índice de perdas foi infl uenciada principalmente pelo aumento de 1,1 ponto 
percentual na subsidiária CEMAT. No entanto, ações vem sendo tomadas pela companhia 
para conter esse avanço:
CEMAT
Nos últimos anos, em função da interligação das Pequenas Centrais Hidroelétricas ao 
sistema, e também das diversas localidades que antes pertenciam ao Sistema Isolado, as 
perdas técnicas de transmissão aumentaram em 0,6%. Os índices dessas perdas decor-
rentes da interligação foram de 2,8% em 2009 e 2,8% em 2010, o que infl uenciou consi-
deravelmente para o aumento do índice de perdas globais (técnicas e não-técnicas).
Com ações voltadas ao combate e redução das perdas não técnicas, a CEMAT tem con-
seguido manter o índice estabilizado em 7,0%. Em 2010, a CEMAT iniciou parceria com 
diversas empresas, por meio de contratos de performance, com o intuito de aumentar o 
número de inspeções. Com isso, a remuneração da parceira fi ca condicionada à redução 
do índice de perdas de cada alimentador contratado.
Em 2010, a CEMAT retomou as obras de reforma da rede de distribuição e blindagem do 
sistema de medição. As obras, referentes ao primeiro lote desses alimentadores, serão 
fi nalizadas até abril de 2011 e, para os próximos anos, a estratégia da companhia é dar 
continuidade às obras de reforma da rede de distribuição urbana e blindagem do sistema 
de medição em alimentadores críticos. Outra estratégia de combate ao furto de energia é 
a continuidade da substituição de medidores eletromecânicos por eletrônicos.
CELPA
A CELPA, uma das subsidiárias da REDE ENERGIA, por meio de seu Programa de Me-
lhoria e Redução de Perdas de energia elétrica, cujo investimento total foi de R$ 85,0 
milhões em 2010, conseguiu estabilizar o seu nível de perdas, por meio de diversas 
ações, tais como:
• Fiscalização de Unidades consumidoras dos Grupos A e B;
• Emprego de Tecnologia: PSH, SMC, Systrafo, SMIT, AMRNet;
• Regularização de clientes sem medição através da instalação do CPRede;
• Regularização de áreas de Invasão;
• Projetos Sociais: Geladeira, Adequação de Consumo, Lâmpadas Econômicas; e
• Projetos Integrais de Cobranças.

      Reapresentado Var.% CAGR %      ______________________
Valores em R$ mil  2.006 2.007 2.008 2.009 2.009 2.010 2009-2010 * 2006-2010_______________________________________  _________ _________ _________ _________ _________ _________ ___________ ___________
Vendas em GWh ..................................................  13.081 14.038 15.995 18.405 18.405 19.788 7,5% 10,9%
Número de consumidores ....................................  3.152.354 3.348.414 4.242.604 4.493.030 4.493.030 4.704.354 4,7% 10,5%
Receita operacional bruta.....................................  4.775.073 5.179.668 6.075.141 7.586.966 8.288.219 9.730.567 17,4% 19,5%
Receita operacional líquida ..................................  2.900.879 3.300.191 3.995.756 5.044.554 5.740.957 6.860.728 19,5% 24,0%
EBITDA (1) ...........................................................  905.418 1.026.162 993.963 1.187.610 1.229.527 1.231.309 0,1% 8,0%
Margem Ebitda (%) (2) .........................................  31,2% 31,1% 24,9% 23,5% 21,4% 17,9% -16,2% -12,9%
Lucro (prejuízo) líquido .........................................  88.518 28.670 179.169 20.338 8.282 (368.845) - -
Dívida fi nanceira líquida (3) ..................................  2.282.172 2.876.192 4.088.726 4.603.704 4.698.762 5.487.117 16,8% 24,5%
Dívida fi nanceira líquida / EBITDA .......................  2,5 2,8 4,1 3,9 3,8 4,5 16,6% 15,3%
Patrimônio líquido .................................................  682.079 766.790 1.108.177 1.128.515 2.434.026 2.649.565 8,9% 40,4%
Índice de endividamento (4) .................................  77,0% 79,0% 78,7% 80,3% 65,9% 67,4% 2,4% -3,3%
* Var. % 2009-2010 é o resultado da variação percentual entre o ano de 2009 reapresentado e 2010.
(1) EBITDA: resultado antes dos juros, impostos, depreciação e amortização
(2) Margem EBITDA: EBITDA dividido / receita operacional líquida
(3) Dívida fi nanceira líquida: empréstimos, fi nanciamentos, debêntures ( - ) disponibilidades
(4) Índice de endividamento: dívida fi nanceira líquida / (dívida fi nanceira líquida + patrimônio líquido)

Receita Operacional Bruta
A receita operacional bruta da REDE ENERGIA CONSOLIDADO, composta pela receita 
de fornecimento ao consumidor fi nal, disponibilização do sistema de distribuição, forne-
cimento de energia para revenda (suprimento) e receita de construção aumentou 17,4%, 
passando de R$ 8.288,2 milhões em 2009 para R$ 9.730,6 milhões em 2010, principal-
mente devido ao crescimento do mercado em 7,5%; aumento do preço médio de venda 
ao consumidor fi nal em 3,8%; e aumento da receita de construção em 81,3%, que passou 
de R$ 703,7 milhões em 2009 e 1.276,0 em 2010. Vale acrescentar que essa receita de 
construção é um dos efeitos da adoção do IFRS (International Financial Report Stan-
dard), Normas Internacionais de Contabilidade, pela companhia, a partir de 31 de dezem-
bro de 2010, e não constitui ganho real sobre o aumento da receita, uma vez que esses 
mesmos valores (tanto para 2009 quanto para 2010) aparecem no custo de operação, 
resultando em efeito zero no resultado operacional da companhia. Retirando-se portanto 
os efeitos da receita de construção, o aumento da receita bruta seria de 11,5%, passando 
de R$ 7.584,5 milhões em 2009 para R$ 8.454,6 milhões em 2010.
Custo do Serviço de Energia Elétrica
O custo do serviço de energia elétrica CONSOLIDADO, composto de energia elétrica 
comprada para revenda e encargo do uso do sistema de transmissão e distribuição foi de 
R$ 3.184,0 milhões em 2010 e R$ 2.778,5 milhões em 2009, representando um cresci-
mento de 14,6%. Esse resultado foi infl uenciado principalmente pelo aumento de 7,5% na 
demanda; e pelo aumento de 8,9% no preço médio para compra de energia.
Custo de Operação
O custo de operação CONSOLIDADO passou de R$ 1.584,4 milhões em 2009 para 
R$ 2.246,7 milhões em 2010, representando um aumento de 41,8% (R$ 662,3 milhões). 
Os itens que mais infl uenciaram essa variação foram: (i) aumento de R$ 57,7 milhões nos 
custos de matéria-prima e insumos para produção de energia elétrica. Essas custos não 
são gerenciáveis pela companhia e são referentes à aquisição de combustível utilizado 
nas usinas térmicas, cuja geração, variam de acordo com a demanda; e (ii) aumento de 
R$ 572,3 no custo de construção que não constitui efeito real, uma vez que há uma con-
trapartida desse custo na receita operacional. Assim, retirando-se o efeito da receita de 
construção, o custo de operação passaria de R$ 880,6 milhões em 2009 para R$ 970,7 
milhões em 2010, representando um aumento de 10,2%. Cabe acrescentar que a infl ação 
de 2010, medida pelo IGP-M foi de 11,3%.
Despesas Operacionais
As despesas operacionais CONSOLIDADAS, compostas de despesas com vendas, ge-
rais e administrativas passaram de R$ 548,6 milhões em 2009 para R$ 629,5 milhões em 
2010, representando um aumento de 14,8% (R$ 80,9 milhões), principalmente devido ao 
aumento de R$ 90,3 milhões das despesas gerais e administrativas, compensado positi-
viamente pela redução de R$ 9,4 milhões nas despesas com vendas e outras despesas 
operacionais. O aumento das despesas com vendas, gerais e administrativas foi devido, 
em parte pela infl ação do período, e também pela implantação de projetos que visam a 
melhoria da gestão, iniciados no segundo semestre de 2009 e que até o fi nal de 2010, 
ainda estavam em fase de implantação.
EBITDA
O EBITDA da REDE ENERGIA CONSOLIDADO, que representa o resultado operacional 
calculado a partir do resultado do serviço, acrescido das perdas na desativação e aliena-
ção de bens e direitos, constantes na demonstração dos resultados, e ainda acrescido 
da depreciação e amortização das demonstrações dos fl uxos de caixa, foi de R$ 1.231,3 
milhões em 2010 e R$ 1.229,5 milhões em 2009, representando um aumento de 0,1% 
(R$ 1,8 milhão). A reconciliação dessa variação é a seguinte:
Variação da receita líquida ....................................................... R$ 1.119,8 milhões (+)
Variação do custo do serviço de energia ................................. R$ 405,4 milhões ( - )
Variação do custo de operação e serviços ............................... R$ 635,8 milhões ( - )
Variação das despesas operacionais ....................................... R$ 80,9 milhões ( - )
Variação dos outros resultados ................................................ R$ 25,5 milhões ( - )
Variação da depreciação e amortização .................................. R$ 29,6 milhões (+)
De 2005 a 2010, o EBITDA CONSOLIDADO cresceu em média 8,0% ao ano.

EBITDA (R$ milhões)

2006 2007 2008 2009 2010

905
1.026 994

1.230 1.231
cagr: 8,0%

Resultado Financeiro
O resultado fi nanceiro CONSOLIDADO passou de uma despesa fi nanceira de R$ 723,3 
milhões em 2009 para uma despesa fi nanceira de R$ 1.095,3 milhões em 2010, repre-
sentando um aumento de 51,4% (R$ 372,0 milhões).
     Variação     _________________
R$ mil  2.010 2.009 R$ mil %   __________ __________ _________ _______
Receitas Financeiras
Receita de juros .........................................  165.716 136.507 29.209 21,4%
Variação monetária....................................  284.733 573.848 (289.115) -50,4%
Ajustes a valor presente ............................  68.011 16.940 51.071 301,5%
Ganho em instrumentos fi nanceiros ..........  161.267 62.355 98.912 158,6%
Operações de swap ...................................  67.481 6.517 60.964 935,5%
Ganho na recompra dos bônus perpétuos  - 72.264 (72.264) -100,0%
Redução de encargos fi nanceiros -
 Lei 11.941/2009 .......................................  2.384 241.815 (239.431) -99,0%
Outras receitas ..........................................  133.527 102.709 30.818 30,0%
Total Receitas ..........................................  883.119 1.212.955 (329.836) -27,2%
Despesas Financeiras
Encargos de dívidas ..................................  (607.198) (485.239) (121.959) 25,1%
Variação monetária....................................  (320.222) (142.467) (177.755) 124,8%
Ajustes a valor presente ............................  (80.532) (24.241) (56.291) 232,2%
Perdas em instrumentos fi nanceiros .........  (339.717) (652.000) 312.283 -47,9%
Juros e multas ...........................................  (252.247) (260.806) 8.559 -3,3%
Operações de swap ...................................  (185.207) (213.728) 28.521 -13,3%
Encargos fi nanceiros - Lei 11.941/2009 ....  (39.288) (12.590) (26.698) 212,1%
Outras despesas .......................................  (154.029) (145.190) (8.839) 6,1%
Total Despesas ........................................  (1.978.440) (1.936.261) (42.179) 2,2%   __________ __________ _________ _______
Resultado Financeiro ..............................  (1.095.321) (723.306) (372.015) 51,4%   __________ __________ _________ _______   __________ __________ _________ _______
Os itens que mais infl uenciaram essa variação foram:
(i) redução da receita de encargos fi nanceiros - Lei 11.941/2009 - oriunda de parce-
lamento de impostos. Em 2009, conforme exposto na tabela acima, foi registrado uma 
receita não recorrente de R$ 241,8 milhões, devido ao benefício fi scal decorrente de 
parcelamento de tributos;
(ii) redução de R$ 466,8 na variação monetária líquida (em 2009 foi registrada uma recei-
ta de R$ 431,3 milhões e em 2010, uma despesa de R$ 35,5 milhões). Cabe acrescentar 
que, de 2008 para 2009, o real valorizou 25,5% frente ao dólar, gerando uma variação 
monetária líquida de R$ 557,0 milhões, em 2009;
(iii) aumento de R$ 122,0 milhões no encargos de dívidas, principalmente em razão do 
aumento do endividamento fi nanceiro e aumento da taxa de CDI entre 2009 e 2010. 
Vale acrescentar que 39,9% (R$ 2.495,0 milhões) do endividamento fi nanceiro total está 
atrelado à variação da CDI; e
(iv) redução de receita não recorrente no valor de R$ 72,3 milhões, referente ao ganho na 
recompra dos bônus perpétuos, registrado em 2009.
Lucro Líquido
Visto o exposto, o resultado líquido CONSOLIDADO do exercício passou de um lucro de 
R$ 8,3 milhões em 2009 para um prejuízo de R$ 368,8 milhões em 2010.

Endividamento Financeiro
COMPANHIA
O saldo da conta empréstimos, fi nanciamentos, debêntures e encargos da dívida passou 
de R$ 1.431,9 milhões em 2009 para R$ 1.791,9 milhões em 2010, representando um 
aumento de 25,1% (R$ 360,0 milhões), dos quais 54,7% são dívidas em moeda nacional 
e 45,3% em moeda estrangeira. Esse aumento foi principalmente devido a: (i) aumento de 
22,6% (R$ 149,4 milhões) no saldo devedor dos bônus perpétuos que, embora tenha sido 
sensivelmente favorecido pela variação cambial, foi negativamente afetado pela variação 
da marcação a mercado, conforme tabela abaixo:
R$ mil  2.010 2.009 Var%  _________ _________ _______
Bônus Perpétuos .......................................  827.428 864.673 -4,3%
Marcação a mercado .................................  (16.548) (203.198) -91,9%  _________ _________ _______
Saldo líquido ............................................  810.880 661.475 22,6%  _________ _________ _______  _________ _________ _______
e (ii) aumento de 116,0% (R$ 252,6 milhões) no capital de giro.
O saldo dos empréstimos, fi nanciamento, debêntures e encargos, líquido de caixa e equi-
valentes passou de R$ 1.425,0 milhões em 2009 para R$ 1.769,0 milhões em 2010, 
representando um aumento de 24,1% (R$ 344,0 milhões).

Perfil do Endividamento (Número de Consumidores)
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PROGRAMA LUZ PARA TODOS (“LPT”) e PROGRAMA NACIONAL DE UNIVERSALI-
ZAÇÃO: em 2010, a companhia investiu R$ 701,3 milhões no LPT e UNIVERSALIZAÇÃO, 
cuja principal característica é possibilitar o acesso e uso da energia elétrica, a todos os 
cidadãos domiciliados nas áreas urbanas e rurais do Estado. Os recursos para aten-
dimento do LPT são provenientes da Reserva Global de Reversão (“RGR”), Conta de 
Desenvolvimento Energético (“CDE”), Estados e Fonte Própria.
PESQUISA & DESENVOLVIMENTO: a companhia investiu ainda R$ 52,4 milhões em 
programas de pesquisa & desenvolvimento, relacionados com a produção e operação da 
concessionária. Esses investimentos são composto pelos seguintes programas: Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (FNDCT), Estudo de Efi ciência 
Energética (EPE), Programa de Efi ciência Energética (PEE), e Programa de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D).
SUB-ROGAÇÃO CCC: em conformidade com a Resolução ANEEL nº 784 de 24 de de-
zembro de 2002, e Resolução Autorizativa ANEEL nº 81 de 9 de março de 2004, a com-
panhia foi enquadrada na sub-rogação do direito de uso da Conta de Consumo de Com-
bustíveis Fósseis CCC, para subsidiar a implantação de projetos que visam a interligação 
do sistema e desativação da geração térmica. Com esses recursos foram investidos 
R$ 31,4 milhões em 2010.

INTERLIGAÇÃO DA ILHA DE MARAJÓ: esse projeto prevê a interligação do Sistema 
Isolado da Ilha de Marajó ao Sistema Inteligado Nacional, através da extensão da rede 
elétrica de Tucuruí até o Marajó. Em 2010, a CELPA investiu R$ 78,1 milhões, com recur-
sos provenientes da sub-rogação CCC.
PROGRAMA DE REDUÇÃO DE PERDAS: são verbas destinadas exclusivamente para 
o programa de combate às perdas técnicas e não técnicas. Em 2010 foram investidos 
R$ 89,8 milhões.
MANUTENÇÃO e MELHORIAS NO SISTEMA são investimentos vegetativos, feitos com 
caixa próprios, destinados a manutenção, ampliação e melhorias no sistema elétrico. Es-
ses investimentos totalizaram R$ 527,2 milhões em 2010.
Assim, do total de R$ 1.480,2 milhões de adições no ativo fi nanceiro e intangível, R$ 863,2 
milhões foram subsidiados pelo governo e consumidores, via tarifa, e R$ 617,0 milhões 
foram investidos por meio de caixa próprio e fi nanciamento (BNDES, Fundo FI e outros).

Ambiente Regulatório
O quadro abaixo destaca os índices de reajustes tarifários homologados pela ANEEL em 
2010, às distribuidoras controladas pela REDE ENERGIA. Vale ressaltar que todas as 
suas subsidiárias passaram pelo processo de Reajuste Tarifário Anual.

CONSOLIDADO
O saldo consolidado da conta empréstimos, fi nanciamentos, debêntures e encargos de 
dívida passou de R$ 5.112,7 milhões em 2009 para R$ 6.246,8 milhões em 2010, repre-
sentando um aumento de 22,2% (R$ 1.134,1 milhões), dos quais 77,7% são dívidas em 
moeda nacional e 22,3% em moeda estrangeira.
As principais variações que infl uenciaram a mutação dos saldos das contas empréstimos, 
fi nanciamentos, debêntures e encargos de dívida estão destacados a seguir:
• Bônus Perpétuos: embora o saldo devedor tenha reduzido 4,3%, passando de R$ 864,7 
milhões em 2009 para R$ 827,4 milhões em 2010, o efeito da marcação a mercado 
alterou essa tendência, de forma que, líquido desse efeito, o saldo passou de R$ 661,5 
milhões em 2009 para R$ 810,9 milhões em 2010, representando um aumento de 22,6% 
(R$ 149,4 milhões).
• Capital de giro: incremento de 26,9% (R$ 552,7 milhões) entre 2009 e 2010.
• BNDES: o saldo passou de R$ 288,2 milhões em 2009 para R$ 390,6 milhões, princi-
palmente devido a entrada da 2ª tranche, no valor R$ 140 milhões, referente ao Contrato 
de Financiamento para projetos de melhorias na área de concessão da CELPA, Estado 
do Pará.
• Eletrobrás: em relação a 2009, houve um incremento de R$ 189,0 milhões principalmen-
te referente ao Programa Luz Para Todos. Esses contratos contam com prazo para liqui-
dação de 12 anos, sendo 2 anos de carência e 10 para amortização do principal. O custo 
da operação foi de 5% a.a. de juros e 1% a.a. de taxa de administração.
• Debêntures: captação de R$ 250 milhões em abril de 2010 na subsidiária CEMAT.
• BID: redução de R$ 124,4 milhões no saldo devedor, entre 2009 e 2010, devido a amor-
tização do principal e ganho de 4,5% com a variação cambial.
Descontando-se as disponibilidades em caixa e sub-rogação CCC, o saldo líquido da con-
ta empréstimos, fi nanciamentos, debêntures e encargos de dívidas passou R$ 4.444,4 
milhões em 2009 para R$ 5.160,3 milhões em 2010, representando um aumento de 
16,1% (R$ 715,9 mihões).

Perfil do Endividamento (Consolidado)
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Indicadores
A produtividade da REDE ENERGIA CONSOLIDADO pode ser avaliada pelos indicado-
res abaixo:

REDE S.A. CONSOLIDADO
  2.010 2.009 Var%  _________ _________ _______
Consumidor por empregado ..........................  660 691 -4,4%
Consumo (MWh) por empregado ..................  2.776 2.830 -1,9%
Consumo (MWh) por consumidor ..................  4,2 4,1 2,7%
Receita bruta (R$ mil) por empregado ..........  1.365 1.274 7,1%
Receita bruta (R$ mil) por consumidor ..........  2,1 1,8 12,1%
Número de consumidores: passou de 4.493.030 em 2009 para 4.704.354 em 2010;
Empregados (próprios): de 6.368 para 6.504;
Consumo: de 18.405 GWh para 19.788 GWh;
Receita bruta: de R$ 8.288.2 milhões para R$ 9.730,6 milhões.

Investimentos
R$ mil  2.010 2.009 Var%  _________ _________ _______
Programa Luz Para Todos / Universalização .  701.296 427.760 63,9%
FNDCT / EPE / PEE / P&D ............................  52.405 48.674 7,7%
Sub-rogação CCC .........................................  31.385 42.491 -26,1%
Interligação da Ilha de Marajó .......................  78.105 60.404 29,3%
Redução de Perdas .......................................  89.773 32.863 173,2%
Manutenção e melhorias do sistema .............  527.237 273.638 92,7%  _________ _________ _______
Total ..............................................................  1.480.201 885.830 67,1%  _________ _________ _______  _________ _________ _______

Companhia Áreas de Concessão
Vencimentos dos

Contratos de
Concessão

Revisão Tarifária Reajustes Anuais

Última Próxima Data
Anexo I

%
Impacto Médio

s/ Consumidores
CAIUÁ São Paulo 2015 Mai-2008 Mai-2012 10/5/2010 11,11% 6,03%
EDEVP São Paulo 2015 Mai-2008 Mai-2012 10/5/2010 -3,49% -5,23%
EEB São Paulo/Minas Gerais 2015 Mai-2008 Mai-2012 10/5/2010 12,66% 0,95%
CNEE São Paulo 2015 Mai-2008 Mai-2012 10/5/2010 17,57% 11,90%
CFLO Paraná 2015 Fev-2008 Fev-2012 29/6/2010 4,35% 6,46%
CELTINS Tocantins 2020 Jul-2008 Jul-2012 4/7/2010 6,61% 7,43%
CEMAT Mato Grosso 2027 Abr-2008 Abr-2013 8/4/2010 10,08% -0,09%
CELPA Pará 2028 Ago-2007 Ago-2011 7/8/2010 15,83% 10,80%
ENERSUL Mato Grosso do Sul 2027 Abr-2008 Abr-2013 8/4/2010 -1,36% 2,58%

Responsabilidade Socioambiental
Baseada na Política de Sustentabilidade a REDE ENERGIA investiu em projetos socio-
ambientais que visam o desenvolvimento regional, a geração de renda, o incentivo ao 
esporte e à educação.

Fundação Aquarela: o mais importante investimento social apoiado e mantido pela 
REDE ENERGIA. Criada em 2001, com o objetivo de desenvolver projetos nas áreas de 
educação e esporte, a Fundação construiu e mantém a Escola Nuremberg Borja de Brito 
Filho, no bairro Terra Firme, em Belém do Pará, área de concessão da CELPA, uma das 
regiões de menor Índice de Desenvolvimento Humano IDH) do país. Escola de Educação 
Infantil (Pré I e Pré II) e Ensino Fundamental I (do 1º ao 5º ano) atende 340 crianças de fa-
mílias de baixa renda. Realiza também acompanhamento médico-nutricional, odontológi-
co, psicológico, fonoaudiológico e do serviço social. Oferece quatro alimentações diárias, 
material pedagógico e de higiene pessoal, uniforme completo e uma cesta básica mensal 
para as famílias dos alunos, não só os matriculados, como também aos ex-alunos, com 
bom rendimento escolar. Desde o início de suas atividades em 2001, cerca de 700 famí-
lias já foram benefi ciadas.
Luz em Conta: benefi ciou cerca de 10 mil famílias de baixa renda, com a troca gratuita 
de geladeiras em 2010 e substituição de lâmpadas de alto consumo por outras mais 
econômicas, na área de concessão da controlada CELPA.
Criança Luz: atende 13 escolas comunitárias de Educação Infantil e Ensino Fundamen-
tal da Região Metropolitana de Belém e do município de Castanhal (PA), benefi ciando 
mais de 2 mil crianças de famílias de baixa renda, com idades entre 3 e 9 anos. O obje-
tivo desse projeto é contribuir para o desenvolvimento intelectual, físico, social e cultural 
dos alunos atendidos. As escolas recebem uniformes, material escolar e alimentação, da 
concessionária.
Agenda Criança Amazônia: parceria com o fundo das Nações Unidas para Crianças 
(UNICEF), o projeto benefi cia 9 milhões de crianças e jovens de toda região amazônica.
Concurso Cultural Energias do Mundo: desenvolvido em diversas escolas nas áreas 
de concessão das concessionárias da REDE ENERGIA, com o tema “A História das 
Energias do Mundo: passado, presente e futuro”, o concurso oferece oportunidade aos 
professores e alunos refl etirem sobre temas ambientais. O melhores trabalhos são pre-
miados.
Lelê e Trix - O Gigante Monstruoso do Lixo: o livro foi patrocinado pela REDE ENER-
GIA e trata da conservação do planeta e da importância do consumo consciente e seguro. 
Foram distribuídos 54 mil exemplares aos colaboradores da empresa e à comunidade, em 
eventos ligados às questões socioambientais. Em parceria com as Secretarias Municipais 
de Educação das áreas de concessão das concessionárias da REDE ENERGIA, a com-
panhia distribuí e desenvolve trabalhos de educação ambiental nas escolas públicas.
Vale-Luz: em parceria com o Governo de Mato Grosso, e uma importante rede de super-
mercados da região, bem como com outras empresas e organizações, o projeto permite 

a troca de material reciclável (plástico e alumínio) por bônus que poderão ser utilizados 
no pagamento da conta de luz. Em 2010, os postos de coleta foram ampliados e a sede 
da CEMAT ganhou um container para uso dos colaboradores.
Painel de Aquecedor Solar: ofi cina de capacitação para construção de painel feito a 
partir de materiais retornáveis. Uso racional de energia elétrica, geração de renda e pre-
servação ambiental são as principais características do aquecedor solar confeccionado a 
partir de embalagens Tetra Pak e garrafas pet. A proposta da companhia CFLO é multipli-
car a técnica por meio de outras ofi cinas e benefi ciar instituições e famílias carentes.
Projeto ABC da Energia: programa de orientação para o uso racional e consciente da 
energia.
Moinho Cultural: projeto sócio–educacional do Instituto Homem Pantaneiro, oferece às 
crianças e adolescentes de 8 a 18 anos, artes, dança e música, curso de idiomas, acom-
panhamento escolar, apoio psicológico, atendimento médico e odontológico .

Benefícios aos Colaboradores
Os benefícios oferecidos pela companhia e suas subsidiárias visam a qualidade de vida, 
bem estar e a valorização de seus colaboradores. A companhia e suas subsidiárias ofere-
cem assistência médica e odontológica com ampla rede credenciada; vales alimentação e 
refeição; transporte; auxilio creche; previdência privada; seguro de vida; reconhecimento 
por tempo de serviço; bolsa de estudo; e programa de participação nos resultados, im-
portante ferramenta de gestão estratégica. A REDE ENERGIA respeita os direitos fun-
damentais de seus profi ssionais, propiciando excelente condição de trabalho, dentro de 
um ambiente saudável, tornando-os altamente capacitados para um mercado cada vez 
mais competitivo.

Auditores Independentes
Os serviços executados pelos auditores externos, ao longo do exercício social, referem-
se somente à auditoria das Demonstrações Financeiras.

Agradecimentos
Nossos agradecimentos aos Senhores Acionistas, Conselheiros, Clientes, Governos Fe-
deral, Estadual e Municipais, Fornecedores, Prestadores de Serviços, Credores e em 
especial aos colaboradores, por mais um ano de realizações.

Declaração da Diretoria
De acordo com o artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que revisou, 
discutiu e concorda com as Demonstrações Financeiras ora apresentadas, bem como 
com a opinião dos auditores independentes expressa no Relatório dos Auditores Inde-
pendentes Sobre as Demonstrações Financeiras.

A Administração

BALANÇOS SOCIAIS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (NÃO AUDITADOS)
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

    Consolidado
    _____________________________________________________________
       31/12/2010   31/12/2009     ______________________________ ______________________________
       R$   R$       _________  _____________
         Reapresentado
1. Base de Cálculo
Receita Líquida (RL) ..........................................................    6.860.728   5.747.398 
Resultado Operacional (RO) .............................................    (323.427)   56.220 
Folha de Pagamento Bruta (FPB) .....................................    384.908   384.771 

       % sobre   % sobre      ___________________  ___________________
     R$ FPB RL R$ FPB RL    _________ _________ _________ _________ _________ _________
2. Indicadores Sociais Internos
Alimentação .......................................................................  38.512 10,0 0,6 33.494 8,7 0,6 
Encargos sociais compulsórios .........................................  74.193 19,3 1,1 74.017 19,2 1,3 
Previdência privada ...........................................................  9.945 2,6 0,1 6.137 1,6 0,1 
Saúde ................................................................................  28.671 7,4 0,4 17.687 4,6 0,3 
Segurança e medicina no trabalho ....................................  3.699 1,0 0,1 3.156 0,8 0,1 
Educação ...........................................................................  934 0,2 0,0 929 0,2 0,0 
Capacitação e desenvolvimento profi ssional.....................  1.690 0,4 0,0 1.470 0,4 0,0 
Auxílio-creche ....................................................................  1.287 0,3 0,0 1.047 0,3 0,0 
Participação dos empregados nos lucros ou resultados ...  15.323 4,0 0,2 12.890 3,4 0,2 
Participação dos administradores no resultado .................  3.080 0,8 0,0 5.077 1,3 0,1 
Incentivo à aposentadoria e demissão voluntária .............  201 0,1 0,0 1.439 0,4 0,0 
Vale-transporte - excedente ..............................................  3.762 1,0 0,1 2.775 0,7 0,0 
Outros benefícios ..............................................................  5.149 1,3 0,1 2.931 0,8 0,1     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total indicadores sociais internos .................................  186.446 48,4 2,7 163.049 42,4 2,8     _________ _________ _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________ _________ _________

       % sobre   % sobre      ___________________  ___________________
    R$ RO RL R$ RO RL    _________ _________ _________ _________ _________ _________
3. Indicadores Sociais Externos
Educação ...........................................................................  3.702 (1,1) 0,1 2.566 4,6 0,0 
Cultura ...............................................................................  1.512 (0,5) 0,0 1.038 1,8 0,0 
Esporte e lazer ..................................................................  512 (0,2) 0,0 290 0,5 0,0 
Combate à fome e segurança alimentar............................  - 0,0 0,0 - 0,0 0,0 
Doações/contribuições ......................................................  3.142 (1,0) 0,0 4.369 7,8 0,1 
Outros ................................................................................  1 0,0 0,0 136 0,2 0,0     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Subtotal ............................................................................  8.869 (2,8) 0,1 8.399 14,9 0,1     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Programas Sociais:
Programa Nacional de Universalização - 
 Luz para Todos .................................................................  663.781 (205,2) 9,7 401.831 714,7 7,0 
Programa Nacional de Conservação de Energia 
 Elétrica - PROCEL ...........................................................  2.771 (0,9) 0,0 5.708 10,2 0,1 
Programa Universalização.................................................  37.515 (11,6) 0,5 25.929 46,1 0,5 
Interligação Ilha do Marajó ................................................  78.105 (24,1) 1,1 60.404 107,4 1,1 
Outros ................................................................................  16 0,0 0,0 158 0,3 0,0     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Subtotal ............................................................................  782.188 (241,8) 11,3 494.030 878,7 8,7     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total de contribuições para a sociedade ......................  791.057 (244,6) 11,4 502.429 893,6 8,8     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Tributos (excluídos encargos sociais) ................................  2.488.996 (769,6) 36,3 2.436.868 4.334,5 42,4     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total indicadores sociais externos ................................  3.280.053 (1.014,2) 47,7 2.939.297 5.228,1 51,2     _________ _________ _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________ _________ _________

       % sobre   % sobre      ___________________  ___________________
    R$ RO RL R$ RO RL    _________ _________ _________ _________ _________ _________
4. Indicadores Ambientais
Estação ecológica - Fauna/Flora .......................................  2.762 (0,9) 0,0 1.964 3,5 0,0     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total de indicadores ambientais ....................................  2.762 (0,9) - 1.964 3,5 -     _________ _________ _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________ _________ _________

Investimentos relacionados com a 
 produção/operação da empresa:
Fundo Nacional de Desenv. Científi co e 
 Tecnológico - FNDCT .......................................................  10.639 (3,3) 0,2 9.770 17,4 0,2 
Estudo de Pesquisa Energética - EPE (MME) ..................  5.320 (1,6) 0,1 4.883 8,7 0,1 
Programa de efi ciência energética - PEE ..........................  25.813 (8,0) 0,4 24.095 42,9 0,4 
Programa de pesquisa e desenvolvimento - P&D .............  10.633 (3,3) 0,2 9.926 17,7 0,2     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total de investimentos relacionados com a 
 prod./operação da empresa ..........................................  52.405 (16,2) 0,9 48.674 86,7 0,9     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total de indicadores ambientais e invest.relac.com a 
 prod./op.da empresa ......................................................  55.167 (17,1) 0,9 50.638 90,2 0,9     _________ _________ _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________ _________ _________

Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” para 
minimizar resíduos, o consumo em geral na produção/ 
operação e aumentar a efi cácia na utilização de recur-
sos naturais, a empresa

( x ) não possui 
metas

( ) cumpre 
de 51 a 75%

(x) não possui
metas

( ) cumpre
de 51 a 75%

( ) cumpre de
0 a 50%

( ) cumpre de 76
a 100%

( ) cumpre de
0 a 50%

( ) cumpre de
76 a 100%

5. Indicadores do Corpo Funcional (*)  31/12/2010 31/12/2009
     _______________ _______________

     (em unidades) (em unidades)
     _______________ _______________

Nº de empregados no fi nal do período ....................................................................................  7.127 6.504 

Escolaridade dos empregados:

 Superior e pós-graduação......................................................................................................  1.600 1.562 

 Ensino médio .........................................................................................................................  4.858 4.206 

 Ensino fundamental ...............................................................................................................  669 736 

Faixa etária dos empregados:

 Abaixo de 30 anos .................................................................................................................  2.065 2.119 

 De 30 até 45 anos (inclusive) .................................................................................................  3.389 2.961 

 Acima de 45 anos ..................................................................................................................  1.673 1.424 

Nº de admissões durante o período ........................................................................................  1.248 652 

Nº de empregados desligados no período ..............................................................................  627 500 

Nº de mulheres que trabalham na empresa ............................................................................  1.943 1.631 

% de cargos gerenciais ocupados por mulheres em relação ao nº total de mulheres ............  2,19% 2,15%

% de cargos gerenciais ocupados por mulheres em relação ao nº total de gerentes .............  16,99% 9,14%

Nº de negros que trabalham na empresa ................................................................................  3.088 2.712 

% de cargos gerenciais ocupado por negros em relação ao nº total de negros .....................  2,29% 0,93%

% de cargos gerenciais ocupados por negros em relação ao nº total de gerentes.................  13,04% 5,24%

Nº de empregados portadores de defi ciência física ................................................................  243 247 

Nº de dependentes ..................................................................................................................  10.884 10.715 

Nº de estagiários .....................................................................................................................  202 188 

Nº de empregados terceirizados/temporários .........................................................................  6.477 6.259

6. Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial (*)

2010 METAS 2011
Relação entre a maior e a menor remuneração 
na empresa 14,53 ND

Número total de acidentes de trabalho 114 103
Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos 
pela empresa foram defi nidos por:

( ) direção (X) direção
e gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

( ) direção (X) direção
e gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no 
ambiente de trabalho foram defi nidos por:

( ) direção
e gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

(X) todos(as)
+ CIPA

( ) direção
e gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

(X) todos(as)
+ CIPA

Quanto à liberdade sindical, ao direito de
 negociação coletiva e à representação
 interna dos(as) trabalhadores(as), a empresa:

( ) não se
envolve

(X) segue as
normas
da OIT

( ) incentiva
e segue
a OIT

( ) não se
envolverá

(X) seguirá
as normas
da OIT

( ) incentivará
e seguirá
a OIT

A previdência privada contempla: ( ) direção ( ) direção
e gerências

(X) todos(as)
empre-
gados(as)

( ) direção ( ) direção
e gerências

(X) todos(as)
empre-
gados(as)

A participação dos lucros ou resultados
contempla:

( ) direção ( ) direção
e gerências

(X) todos(as)
empre-
gados(as)

( ) direção ( ) direção
e gerências

(X) todos(as)
empre-
gados(as)

Na seleção dos fornecedores, os mesmos
 padrões éticos e de responsabilidade social
 e ambiental adotados pela empresa:

( ) não são
considerados

( ) são
sugeridos

(X) são
exigidos

( ) não serão
considerados

( ) serão
sugeridos

(X) serão
exigidos

Quanto à participação de empregados(as) em
 programas de trabalho voluntário, a empresa:

( ) não se
envolve

(X) apóia ( ) organiza
e incentiva

( ) não se
envolverá

(X) apoiará ( ) organizará
e incentivará

Número total de reclamações
 e críticas de consumidores(as):

na empresa
8.436

no Procon
7.738

na Justiça
5.826

na empresa
8.276

no Procon
8.611

na Justiça
6.562

% de reclamações e críticas
 atendidas ou solucionadas:

na empresa
99,94%

no Procon
93,03%

na Justiça
36,66%

na empresa
100,00%

no Procon
99,78%

na Justiça
46,67%

Valor adicionado total a distribuir: Em 2010: R$ 4.945.989 Em 2009: R$ 4.965.158
Distribuição do Valor Adicionado (DVA): 61,17%

governo
6,31%
colaboradores(as)

51,58%
governo

6,28%
colaboradores(as)

1,55%
acionistas

39,63%
terceiros

-8,66%
lucros retidos

-2,51%
acionistas

39,01%
terceiros

5,64%
lucros retidos

7. Outras Informações

a) Nos dados referentes a reclamações e críticas “Na Empresa”, foram considerados aqueles que entraram via ouvidoria e, no percen-

tual de críticas atendidas ou solucionadas, considerou-se aquelas que foram atendidas e respondidas ao consumidor.

b) Em virtude dos novos pronunciamentos contábeis, e visando aprimorar a qualidade das informações apresentadas, algumas infor-

mações adicionais foram incluídas, assim, quando aplicável, os valores e dados de 2009 foram reclassifi cados para melhor compara-

bilidade.

c) Negros - inclui negros e pardos, homens e mulheres.

d) O Balanço Social relativo ao exercício de 2009 não contempla a reclassifi cação dos resultados descontinuados da Juruena Energia

S.A. (vide nota explicativa nº 5.7)

e) (*) Informações não auditadas.

Demonstração Complementar ao Relatório da Administração.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E DE 2009 E EM 1º DE JANEIRO DE 2009
(Valores expressos em milhares de reais - R$)
     Companhia Consolidado     _____________________________________ ______________________________________
ATIVO  Nota 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    ____ ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
      Reapresentado Reapresentado  Reapresentado Reapresentado
ATIVO CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa ....  8 22.973 6.951 18.917 759.663 413.953 395.951 
Consumidores ............................  9 - - - 1.776.387 1.426.873 1.231.529 
Títulos a receber .........................  10 7.135 7.518 6.897 37.512 39.132 39.232 
(-) Perda no valor recuperável ....  11 - - - (222.956) (196.817) (183.644)
Dividendos e juros sobre
 capital próprio a receber ...........  17.1 50.352 50.356 106.354 - - - 
Impostos e contribuições
 sociais a compensar .................  12 44.483 43.166 26.525 216.598 211.573 157.032 
Estoque ......................................   - - - 45.158 39.128 42.884 
Serviços em curso ......................   - - - 127.804 108.961 62.567 
Redução de receita - baixa renda  14 - - - 29.621 38.569 25.268 
Aquisição de combustível
 - conta CCC ..............................   - - - 73.279 77.629 19.228 
Sub-rogação da CCC .................  15 - - - 22.618 39.110 10.685 
Outros .........................................  16 1.501 364 6.320 155.754 115.759 89.917      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Total do ativo circulante ...........   126.444 108.355 165.013 3.021.438 2.313.870 1.890.649      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________

ATIVO NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Consumidores ............................  9 - - - 259.077 370.112 354.349 
Títulos a receber .........................  10 25.073 32.667 39.862 176.996 178.984 201.869 
(-) Perda no valor recuperável ....  11 - - - (108.464) (105.656) (92.046)
Partes relacionadas ....................  17.1 453.318 879.103 736.291 459.805 374.144 316.703 
Cauções e depósitos vinculados  18 - - - 89.408 44.709 60.846 
Depósitos judiciais ......................  31 - - - 135.878 126.772 117.271 
Impostos e contribuições
 sociais a compensar .................  12 2.523 2.523 - 157.086 166.595 234.296 
Impostos e contribuições
 sociais diferidos .........................  13.2 256 256 178.833 897.513 950.294 1.274.958 
Sub-rogação da CCC .................  15 - - - 304.176 215.232 255.850 
Ativo fi nanceiro
 - bens da concessão .................  21.1 - - - 1.462.365 1.155.340 990.385 
Outros .........................................  16 - - - 32.177 20.366 56.933      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Total do realizável
 a longo prazo ...........................   481.170 914.549 954.986 3.866.017 3.496.892 3.771.414      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Investimentos............................  19 2.973.379 2.054.762 1.874.985 34.370 31.043 26.986      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Imobilizado - líquido .................  20 - - 9 219.521 231.238 233.724      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Intangível
Ativos relacionados
 a concessão - líquido ................  21.1 - - - 5.124.355 5.070.415 4.928.848 
Outros ativos intangíveis - líquido  21.2 5 7 9 374.638 389.234 403.053      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Total do intangível ....................   5 7 9 5.498.993 5.459.649 5.331.901      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Total do ativo não circulante ...   3.454.554 2.969.318 2.829.989 9.618.901 9.218.822 9.364.025      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________

TOTAL DO ATIVO ......................   3.580.998 3.077.673 2.995.002 12.640.339 11.532.692 11.254.674      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________     ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________

     Companhia Consolidado     _____________________________________ ______________________________________
PASSIVO  Nota 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    ____ ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
      Reapresentado Reapresentado  Reapresentado Reapresentado
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores .............................  22 98 332 326 612.127 627.718 534.868 
Folha de pagamento ...................   74 94 13 17.927 11.804 9.641 
Impostos, contribuições
 sociais e parcelamentos............  23 6.637 6.898 4.841 573.678 533.826 409.264 
Consumidores - devolução tarifária 24 - - - 30.128 76.457 62.412 
Dividendos ..................................   - - - 51.830 66.254 92.053 
Juros sobre capital próprio .........   - - - 10.165 25.201 8.013 
Empréstimos, fi nanciamentos
 e encargos ................................  25.1 321.916 139.123 209.515 1.719.908 1.195.100 1.053.011 
Participações dos administradores   - - - 3.526 4.791 1.136 
Debêntures e encargos ..............  26.1 473 140 - 81.890 140 - 
Operações de swap ....................  27 - - - 153.286 - - 
Taxas regulamentares ................  28 - - - 55.587 65.806 40.764 
Obrigações do programa
 efi ciência energética .................  29 - - - 98.581 90.708 85.570 
Indenizações trabalhistas ...........  32 - - - 78.096 76.624 89.595 
Obrigações estimadas ................  30 - - - 45.077 35.807 38.919 
Benefícios pós-emprego .............  43.4 - - - 11.691 12.151 10.716 
Outros .........................................  33 166 267 318 145.894 135.976 73.719      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Total do passivo circulante ......   329.364 146.854 215.013 3.689.391 2.958.363 2.509.681      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Fornecedores .............................  22 - - - 5.929 3.911 14.453 
Impostos, contribuições
 sociais e parcelamentos............  23 2.800 3.884 311 513.235 588.654 888.580 
Impostos e contribuições
 sociais diferidos .........................  13.4 - - 277.552 53.668 79.738 359.740 
Consumidores - devolução tarifária 24 - - - 14.809 39.451 123.449 
Empréstimos, fi nanciamentos
 e encargos ................................  25.1 1.100.772 924.619 855.508 3.896.052 3.549.426 3.518.024 
Debêntures e encargos ..............  26.1 368.763 368.049 - 548.930 368.049 - 
Operações de swap ....................  27 - - - 187.215 349.227 196.417 
Obrigações do programa
 efi ciência energética .................  29 - - - 102.465 74.564 52.852 
Partes relacionadas ....................  17.1 457.075 574.679 565.708 186.885 210.360 214.719 
Plano de aposentadoria e pensão  43.4 - - - 13.983 16.368 16.876 
Indenizações trabalhistas ...........  32 - - - 98.011 157.285 208.682 
Provisão para contingências ......  31 - - - 89.624 96.835 109.379 
Subvenção ICMS - CCC .............   - - - - - 100.925 
Encargos tributários sobre
 reserva de reavaliação ..............  13.5 - - 35.565 446.154 463.707 562.666 
Benefícios pós-emprego .............  43.4 - - - 13.644 20.062 27.231 
Outros .........................................  33 9.044 8.357 7.713 130.779 122.666 75.576      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Total do passivo não circulante   1.938.454 1.879.588 1.742.357 6.301.383 6.140.303 6.469.569      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social ..............................  34.1 714.552 714.552 714.552 714.552 714.552 714.552 
Transações de capital .................  34.3 26.485 26.485 21.168 26.485 26.485 21.168 
Reservas de capital ....................  34.4 - 4.458 4.458 - 4.458 4.458 
Prejuízos acumulados ................   (498.796) (160.829) (287.324) (498.796) (160.829) (287.324)
Outros resultados abrangentes ..  34.5 440.145 466.565 584.778 440.145 466.565 584.778      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Total do patrimônio líquido
 atribuível ao controlador ........   682.386 1.051.231 1.037.632 682.386 1.051.231 1.037.632      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Participações de acionistas
 não controladores .....................   - - - 1.336.385 1.382.795 1.237.792      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Total do patrimônio
 líquido consolidado ................   682.386 1.051.231 1.037.632 2.018.771 2.434.026 2.275.424 
Recursos destinados
 a aumento de capital .................  34.2 630.794 - - 630.794 - -      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
Total do patrimônio líquido .....   1.313.180 1.051.231 1.037.632 2.649.565 2.434.026 2.275.424      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________
TOTAL DO PASSIVO
 E PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........   3.580.998 3.077.673 2.995.002 12.640.339 11.532.692 11.254.674      ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________     ___________ _____________ _____________ ___________ _____________ _____________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro (prejuízo) líquido por ação)
     Companhia Consolidado     ________________________ _________________________
    Nota 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    ____ ___________ _____________ ___________ _____________
      Reapresentado  Reapresentado
RECEITA BRUTA ..............................................................................  35 - - 9.730.567 8.288.219 
Deduções da receita bruta ................................................................  35 - - (2.869.839) (2.547.262)     ___________ _____________ ___________ _____________
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS ......................................................  35 - - 6.860.728 5.740.957      ___________ _____________ ___________ _____________
CUSTO DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA
Energia elétrica comprada para revenda ...........................................  36 - - (2.753.376) (2.456.559)
Encargo de uso do sistema de transmissão e distribuição ...............   - - (430.629) (321.971)     ___________ _____________ ___________ _____________
     - - (3.184.005) (2.778.530)     ___________ _____________ ___________ _____________
CUSTO DE OPERAÇÃO
Pessoal ..............................................................................................   - - (188.536) (202.947)
Material ..............................................................................................   - - (32.868) (39.475)
Matéria-prima e insumos para produção de energia elétrica ............   - - (266.504) (208.839)
Serviços de terceiros .........................................................................   - - (344.567) (338.924)
Depreciação e amortização ...............................................................   - - (378.716) (353.492)
Arrendamento e aluguéis ..................................................................   - - (10.982) (7.906)
Subvenção - CCC ..............................................................................   - - 235.575 308.477 
Custo de construção..........................................................................   - - (1.275.967) (703.729)
Outras despesas ...............................................................................   - - 15.897 (37.519)     ___________ _____________ ___________ _____________
     - - (2.246.668) (1.584.354)     ___________ _____________ ___________ _____________
Custo do serviço prestado a terceiros ...............................................   - - (1.233) (2.355)     ___________ _____________ ___________ _____________
LUCRO BRUTO ................................................................................   - - 1.428.822 1.375.718      ___________ _____________ ___________ _____________
DESPESAS OPERACIONAIS
Despesas com vendas ......................................................................  37 - - (183.342) (186.847)
Despesas gerais e administrativas ....................................................  37 (6.029) (1.137) (433.796) (343.482)
Outras despesas operacionais ..........................................................  37 (253) (2.368) (12.417) (18.298)     ___________ _____________ ___________ _____________
     (6.282) (3.505) (629.555) (548.627)     ___________ _____________ ___________ _____________
OUTROS RESULTADOS ..................................................................  38 7.688 8.028 (13.162) (38.617)     ___________ _____________ ___________ _____________
RESULTADO DO SERVIÇO .............................................................   1.406 4.523 786.105 788.474      ___________ _____________ ___________ _____________

     Companhia Consolidado     ________________________ _________________________
    Nota 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    ____ ___________ _____________ ___________ _____________
      Reapresentado  Reapresentado
Resultado de equivalência patrimonial ..............................................  19 (38.081) 238.008 - -      ___________ _____________ ___________ _____________
Amortização do Ágio .........................................................................  19 (9.383) (7.934) (14.211) (12.267)     ___________ _____________ ___________ _____________
    19 (47.464) 230.074 (14.211) (12.267)     ___________ _____________ ___________ _____________
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DAS RECEITAS E 
 DESPESAS FINANCEIRAS ............................................................   (46.058) 234.597 771.894 776.207      ___________ _____________ ___________ _____________
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas fi nanceiras ..........................................................................  39 365.693 590.686 883.119 1.212.955 
Despesas fi nanceiras ........................................................................  39 (692.833) (949.499) (1.978.440) (1.936.261)     ___________ _____________ ___________ _____________
    39 (327.140) (358.813) (1.095.321) (723.306)     ___________ _____________ ___________ _____________
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E 
 DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL .........................................................   (373.198) (124.216) (323.427) 52.901      ___________ _____________ ___________ _____________
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente .............................................................................................  13.1 4.353 (11.028) (75.413) (113.532)
Diferido ..............................................................................................  13.1 - 143.526 23.992 224.880      ___________ _____________ ___________ _____________
    13.1 4.353 132.498 (51.421) 111.348      ___________ _____________ ___________ _____________
LUCRO(PREJUÍZO) DAS OPERAÇÕES CONTINUADAS ..............   (368.845) 8.282 (374.848) 164.249 
Lucro líquido das operações descontinuadas atribuível aos 
 controladores ...................................................................................   - - - 14.119      ___________ _____________ ___________ _____________
LUCRO(PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..............................   (368.845) 8.282 (374.848) 178.368      ___________ _____________ ___________ _____________
Participação dos não controladores ..................................................   - - 6.003 (170.086)     ___________ _____________ ___________ _____________
LUCRO(PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ATRIBUÍVEL 
 AOS CONTROLADORES ...............................................................   (368.845) 8.282 (368.845) 8.282      ___________ _____________ ___________ _____________     ___________ _____________ ___________ _____________
Lucro(prejuízo) líquido básico por ação - R$
ON .....................................................................................................  40 (1,06) 0,02 (1,06) 0,02
PN ......................................................................................................  40 (1,06) 0,03 (1,06) 0,03

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Valores expressos em milhares de reais)

      Outros  Participação  Adiantamento
  Capital Transações Reservas Prejuízos resultados Total de não Total para futuro
  social de capital de capital acumulados abrangentes Controladora controladores Consolidado aumento de capital Total  _______ ___________ __________ ____________ ____________ ____________ _____________ ____________ _________________ __________
 Nota 34.1 34.3 34.4  34.5    34.2 ______ _______ ___________ __________  ____________    _________________ 

SALDOS INICIAIS EM 1º DE JANEIRO DE 2009 (Reapresentado) ............  714.552 21.168 4.458 (287.324) 584.778 1.037.632 1.237.792 2.275.424 - 2.275.424 
Diferencial de dividendos e JCP de ações PN sobre ON nas controladas .....  - - - - - - (15.646) (15.646) - (15.646)
Ajuste de avaliação patrimonial em controladas .............................................  - 5.317 - - - 5.317 (5.317) - - - 
Realização de reserva de reavaliação na companhia e em controladas ........  - - - 117.201 (117.201) - - - - - 
Realização de custo atribuído em controladas ................................................  - - - 1.012 (1.012) - - - - - 
Lucro líquido do exercício ................................................................................  - - - 8.282 - 8.282 170.086 178.368 - 178.368   _______ ___________ __________ ____________ ____________ ____________ _____________ ____________ _________________ __________
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 (Reapresentado) ......................  714.552 26.485 4.458 (160.829) 466.565 1.051.231 1.386.915 2.438.146 - 2.438.146 
Diferencial de dividendos e JCP de ações PN sobre ON nas controladas .....  - - - - - - (40.407) (40.407) - (40.407)
Adiantamento para aumento de capital conf. AGE de 16/8/2010 ....................  - - - - - - - - 630.794 630.794 
Realização de reserva de reavaliação em controladas ...................................  - - - 25.408 (25.408) - - - - - 
Realização de custo atribuído em controladas ................................................  - - - 1.012 (1.012) - - - - - 
Prejuízo do exercício .......................................................................................  - - - (368.845) - (368.845) (6.003) (374.848) - (374.848)
Absorção de prejuízos .....................................................................................  - - (4.458) 4.458 - - - - - -   _______ ___________ __________ ____________ ____________ ____________ _____________ ____________ _________________ __________
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 ....................................................  714.552 26.485 - (498.796) 440.145 682.386 1.340.505 2.022.891 630.794 2.653.685   _______ ___________ __________ ____________ ____________ ____________ _____________ ____________ _________________ __________  _______ ___________ __________ ____________ ____________ ____________ _____________ ____________ _________________ __________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Valores expressos em milhares de reais)
     Companhia Consolidado     ________________________ _________________________
    Nota 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    ____ ___________ _____________ ___________ _____________
      Reapresentado  Reapresentado
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
(Prejuízo) / Lucro do exercício atribuível aos controladores ..............   (368.845) 8.282 (368.845) 8.282
Participações dos acionistas não controladores no resultado ...........   - - (6.003) 170.086
Ajustes ao (Prejuízo) / lucro do exercício:
Perda no valor recuperável ................................................................  11 - - 28.947 26.783
Depreciação e amortização (Investimento e Intangível) ...................   - - 432.042 402.436
Encargos de dívidas, juros, variações monetárias e 
 cambiais - líquidas ...........................................................................   163.147 (144.709) 869.433 344.396
Resultado de participações societárias .............................................  19.2 38.081 (238.008) - -
Amortização de Ágios .......................................................................  19.2 9.383 7.934 14.211 12.267
Provisão para contingências - líquido das reversões ........................   - - (9.547) (18.863)
Baixa do Ativo Financeiro e Intangível ..............................................   - - 30.959 40.431
Imposto de renda e contribuição social diferidos ..............................  13 - (143.526) (23.992) (224.880)
Ajustes ao valor presente e marcação a mercado ............................   186.650 599.707 197.467 597.343
Redução de encargos - Lei 11.941/2009 ..........................................   - (1.399) - (235.913)
Subvenção ICMS - CCC ....................................................................   - - 6.750 (100.925)
Parcelamento de acordo judicial........................................................   - - - 78.308
Outras ................................................................................................   - - (6.210) (73)     ___________ _____________ ___________ _____________
     28.416 88.281 1.165.212 1.099.678     ___________ _____________ ___________ _____________
(Aumento) redução nas contas do ativo
Consumidores, concessionárias e permissionárias ..........................   - - (254.124) (132.011)
Recebimento de Dividendos ..............................................................   62.179 110.270 - -
Recebimento de Juros sobre o Capital Próprio .................................   18.939 26.065 - -
Estoques ............................................................................................   - - (237) 9.142
Serviços em curso .............................................................................   - - (18.842) (43.629)
Rendas a receber ..............................................................................   (14.845) (20.403) (33.509) (862)
Cauções e depósitos vinculados a litígios .........................................   - - (49.458) (12.499)
Despesas pagas antecipadamente ...................................................   1.419 (4.347) 33.419 (2.641)
Créditos compensáveis em recolhimentos futuros ............................   (9.575) (6.735) (125.079) (3.408)
Outros créditos ..................................................................................   10.808 10.814 78.408 (61.837)
Acervo líquido representado por alienações de controladas .............   - - - 44.472
Serviços prestados, títulos e valores mobiliários e devedores 
 diversos ............................................................................................   (203) 2.018 (10.052) 21.641     ___________ _____________ ___________ _____________
     68.722 117.682 (379.474) (181.632)     ___________ _____________ ___________ _____________

     Companhia Consolidado     ________________________ _________________________
    Nota 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    ____ ___________ _____________ ___________ _____________
      Reapresentado  Reapresentado
Aumento (redução) nas contas do passivo
Fornecedores ....................................................................................   (234) 6 (110.040) (57.263)
Pagamentos de encargos sobre empréstimos, fi nanciamentos 
 e debêntures ....................................................................................  25.6 (222.833) (219.603) (617.433) (531.029)
Consumidores ...................................................................................   - - (53.004) 12.107
Folha de pagamento e provisões trabalhistas ...................................   (20) 82 16.762 2.222
Impostos, contribuições sociais e parcelamentos .............................   6.524 8.779 31.096 40.496
Taxas regulamentares .......................................................................  28 - - 10.219 25.042
Outros credores .................................................................................   586 (4.630) (99.111) (100.187)
Obrigações estimadas .......................................................................   - - 11.020 2.558
Entidade previdência privada e outras obrigações ............................   - - (62.179) (9.387)     ___________ _____________ ___________ _____________
     (215.977) (215.366) (872.670) (615.441)     ___________ _____________ ___________ _____________
Caixa líquido (usado) / gerado nas Atividades Operacionais .....   (118.839) (9.403) (86.932) 302.605     ___________ _____________ ___________ _____________
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES INVESTIMENTOS
Alienação de bens e direitos do Ativo Financeiro e Intangível 
 dos contratos de concessão ............................................................   - - 4.571 1.731
Em Investimento ................................................................................   (1.032.348) (4.313) (3) (20)
Ativo Financeiro e Intangível dos contratos de concessão ................   - - (1.480.201) (885.830)
Acréscimo de obrigações especiais ..................................................   - - 630.972 186.051     ___________ _____________ ___________ _____________
Caixa líquido usado usado nas Atividades de Investimentos ....   (1.032.348) (4.313) (844.661) (698.068)     ___________ _____________ ___________ _____________
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES FINANCIAMENTOS
Aumento de capital e adiantamentos para futuro aumento 
 de capital ..........................................................................................   630.794 - 630.794 -
Operação de mútuo com partes relacionadas - líquido .....................   330.947 (103.275) (89.252) (49.614)
Novos empréstimos e fi nanciamentos ...............................................  25.6 417.106 579.472 2.500.864 1.927.792
Novas debêntures..............................................................................  26.1 - 370.000 250.000 370.000
Pagamentos de empréstimos e fi nanciamentos - principal ...............  25.6 (211.638) (844.447) (1.812.978) (1.782.477)
Pagamentos de debêntures - principal ..............................................  26.1 - - (4.762) -
Pagamentos de Swap ........................................................................   - - (115.369) (28.105)
Pagamentos de dividendos ...............................................................   - - (20.791) (21.257)
Pagamentos de juros sobre o capital próprio ....................................   - - (61.203) (2.874)     ___________ _____________ ___________ _____________
Caixa líquido gerado nas Atividades de Financiamentos ...........   1.167.209 1.750 1.277.303 413.465     ___________ _____________ ___________ _____________
Aumento / (Redução) de caixa e equivalentes de caixa ..............   16.022 (11.966) 345.710 18.002     ___________ _____________ ___________ _____________     ___________ _____________ ___________ _____________
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ........................  8 6.951 18.917 413.953 395.951 
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício ..........................  8 22.973 6.951 759.663 413.953 



REDE ENERGIA S.A.

www.redenergia.com

Continua

Continuação

DEMONSTRAÇÃO DOS VALORES ADICIONADOS - DVA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Valores expressos em milhares de reais)
    Companhia Consolidado    ________________________ _________________________
    31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    ___________ _____________ ___________ _____________
     Reapresentado  Reapresentado
1. RECEITAS
Vendas de energia elétrica e serviços ......................................................... - - 8.306.762 7.570.424 
Perda no valor recuperável .......................................................................... - - (28.950) (17.710)
Resultado na alienação/desativação de bens e direitos ............................. - - (22.928) (35.446)
Receitas relativas à construção de ativos próprios ..................................... - - 1.275.967 703.729 
Outras receitas ............................................................................................ 7.688 8.028 157.604 28.875     ___________ _____________ ___________ _____________
Total ............................................................................................................ 7.688 8.028 9.688.455 8.249.872     ___________ _____________ ___________ _____________
2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (Inclui os valores dos 
 impostos ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Energia elétrica comprada para revenda ..................................................... - - (3.184.005) (2.778.732)
Serviços de terceiros ................................................................................... (3.967) (3.560) (648.240) (605.979)
Materiais ...................................................................................................... - - (49.917) (55.670)
Matéria-prima e insumo para produção de energia elétrica ........................ - - (266.504) (208.839)
Subvenções de combustível - CCC ............................................................. - - 235.575 308.477 
Outros .......................................................................................................... (274) 1.418 (1.284.502) (770.437)    ___________ _____________ ___________ _____________
Total ............................................................................................................ (4.241) (2.142) (5.197.593) (4.111.180)    ___________ _____________ ___________ _____________
3 . VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) ..................................................... 3.447 5.886 4.490.862 4.138.692     ___________ _____________ ___________ _____________
4 . DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO
Depreciação e amortização ......................................................................... (2) (2) (413.781) (374.597)    ___________ _____________ ___________ _____________
5 . VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4) 3.445 5.884 4.077.081 3.764.095     ___________ _____________ ___________ _____________
6 . VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
Resultado de equivalência patrimonial ........................................................ (47.464) 230.074 (14.211) (12.267)
Receitas fi nanceiras .................................................................................... 365.693 590.686 883.119 1.213.330     ___________ _____________ ___________ _____________
Total ............................................................................................................ 318.229 820.760 868.908 1.201.063     ___________ _____________ ___________ _____________
7. VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6) .............................. 321.674 826.644 4.945.989 4.965.158     ___________ _____________ ___________ _____________    ___________ _____________ ___________ _____________

    Companhia Consolidado    ________________________ _________________________
    31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    ___________ _____________ ___________ _____________
     Reapresentado  Reapresentado    ___________ _____________ ___________ _____________
8. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO ........................................... 321.674 826.644 4.945.989 4.965.158     ___________ _____________ ___________ _____________    ___________ _____________ ___________ _____________
8.1 - Pessoal ............................................................................................... 1.666 863 311.881 311.871     ___________ _____________ ___________ _____________
Remunerações ............................................................................................ 1.666 863 225.524 244.508 
FGTS ........................................................................................................... - - 12.944 22.121 
Outros encargos sociais (exceto INSS) ....................................................... - - 2.281 2.594 
Entidades de previdência privada................................................................ - - 9.946 6.137 
Programa incentivo à aposentadoria e demissão voluntária ....................... - - 201 1.409 
Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT ......................................... - - 35.132 30.099 
Convênios assistenciais e outros benefícios ............................................... - - 33.112 21.071 
Diversos ....................................................................................................... - - 12.534 9.388 
Transferências para ordens em curso (intangível) ....................................... - - (19.793) (25.456)    ___________ _____________ ___________ _____________
8.2 - Impostos, taxas e contribuições ...................................................... 7.944 (129.684) 3.025.675 2.561.142     ___________ _____________ ___________ _____________
Governo Federal .......................................................................................... 7.941 (130.005) 1.418.410 1.099.051 
Governo Estadual ........................................................................................ - 142 1.603.189 1.458.040 
Governo Municipal ....................................................................................... 3 179 4.076 4.051     ___________ _____________ ___________ _____________
8.3 - Remuneração de capitais de terceiros ............................................ 680.909 947.183 1.960.284 1.936.774     ___________ _____________ ___________ _____________
Encargos de dívidas e variações monetárias .............................................. 400.907 280.653 928.242 627.277 
Aluguéis e arrendamentos ........................................................................... 5 6 26.690 22.676 
Outras despesas fi nanceiras ....................................................................... 279.997 666.524 1.005.352 1.286.821     ___________ _____________ ___________ _____________
8.4 - Remuneração de capitais próprios.................................................. (368.845) 8.282 (351.851) 155.371     ___________ _____________ ___________ _____________
Dividendos ................................................................................................... - - 22.403 92.160 
Juros sobre o capital próprio ....................................................................... - - 48.300 22.690 
Realização de reservas ............................................................................... - - - (69.339)
Lucros retidos / (Prejuízo) do exercício ....................................................... (368.845) 8.282 (428.557) 279.946 
Participação dos não controladores ............................................................ - - 6.003 (170.086)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 E EM 1º DE JANEIRO DE 2009
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Rede Energia S.A. (“Companhia”), sociedade por ações de capital aberto, brasileira, 
com sede na cidade São Paulo - SP é controlada pela Empresa de Eletricidade Vale Pa-
ranapanema S.A., sociedade de capital fechado. Há outras empresas do grupo, Compa-
nhias abertas, que possuem disponibilização pública de suas demonstrações fi nanceiras: 
Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A. – ENERSUL, Centrais Elétricas do Pará 
S.A. – CELPA e Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. – CEMAT.
A DENERGE Desenvolvimento Energético S.A. é a empresa controladora fi nal do grupo, 
constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, com sua sede na 
cidade de São Paulo - SP.
Todas as demais Controladas diretas e relativas (indiretas) com as quais a Companhia 
possui relacionamentos comerciais são empresas com sede no país.
A Companhia atua exclusivamente como uma holding controladora de participações so-
cietárias, tendo como objetivo principal a participação acionária em empresas controladas 
e coligadas diretas e relativas (indiretas), vinculada à atividade de geração, transmissão, 
distribuição e comercialização de energia elétrica, bem como atividades necessárias ou 
úteis à consecução do seu objeto social ou a ele relacionadas.
A Companhia e suas Controladas possuem signifi cativo endividamento fi nanceiro, prin-

cipalmente para investimentos em ativos das operações, no qual a Administração está 
permanentemente empenhada na reversão da situação. Dentre as ações estão: o acordo 
de investimento fi rmado com o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FI-FGTS) que visa investir na construção, modernização, reforma, manutenção, 
ampliação ou implantação de empreendimentos de infraestrutura; a obtenção de renova-
ção de linhas de crédito com instituições fi nanceiras buscando a troca de endividamento 
fi nanceiro de curto para longo prazo e redução de encargos; investimentos realizados e a 
realizar em pesquisa e desenvolvimento, melhorias no sistema e programas de combate 
a perdas técnicas e não técnicas, com o objetivo de redução de custos e melhoria da 
qualidade de atendimento nas regiões atendidas pelas Controladas.
1.1. Autorização de emissão das demonstrações fi nanceiras
A autorização de emissão dessas demonstrações fi nanceiras ocorreu na reunião da Di-
retoria em 2/3/2011.

2. DAS CONCESSÕES
As áreas da concessão legal nas atividades de distribuição de energia elétrica de suas 
Controladas diretas e relativas (indiretas) são as seguintes:

      Número aproximado Número de  Próxima
     Área em de consumidores municípios Vencimento revisão
Controladas diretas  Áreas de concessão km² (*) atendidos (*) abrangidos (*) da concessão tarifária__________________________________________  _________________________________ ________ __________________ ____________ ____________ ________
Caiuá Distribuição de Energia S.A. ............................ Região de Presidente Prudente no
   Oeste do Estado de São Paulo (SP) 9.149 211.027 24 7/7/2015 10/5/2012
Empresa de Distribuição de Energia
 Vale Paranapanema S.A. .......................................... Região de Assis no Oeste do
    Estado de São Paulo (SP) 11.780 159.684 27 8/7/2015 10/5/2012
Empresa Elétrica Bragantina S.A. .............................. Região de Bragança Paulista no
    Estado de São Paulo (SP) e Cambuí
    no Estado de Minas Gerais (MG) 3.493 128.565 15 8/7/2015 10/5/2012
Cia. Força e Luz do Oeste. ......................................... Município de Guarapuava no
    Estado do Paraná (PR) 1.200 49.952 1 8/7/2015 29/6/2012
Cia. Nacional de Energia Elétrica ............................... Região de Catanduva e Novo Horizonte
    no Estado de São Paulo (SP) 4.500 100.668 15 8/7/2015 10/5/2012
Cia. de Energia Elétrica do
 Estado do Tocantins - CELTINS ................................ Estado do Tocantins (TO) 277.621 441.578 139 28/6/2019 4/7/2012
Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. - CEMAT ..... Estado do Mato Grosso (MT) 903.358 1.040.781 141 11/12/2027 8/4/2012
Empresa Energética de Mato
 Grosso do Sul S.A. - Enersul .................................... Estado do Mato Grosso do Sul (MS) 328.316 810.544 73 4/12/2027 8/4/2012
Controladas relativas (indiretas)__________________________________________
Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA .................... Estado do Pará (PA) 1.247.690 1.761.499 143 28/7/2028 7/8/2011     ________ __________________ ____________
Subtotal .....................................................................   2.787.107 4.704.298 578
Rede Comercializadora de Energia S.A. ....................   - 56 -     ________ __________________ ____________
TOTAL ........................................................................   2.787.107 4.704.354 578     ________ __________________ ____________     ________ __________________ ____________
(*) Informações não auditadas.
As principais concessões nas atividades de geração de energia elétrica da Companhia e de suas Controladas diretas e relativas (indiretas), consolidadas, são as seguintes:
    Capacidade Capacidade Data da Data de
Companhia/UHE Rio instalada MW(*) utilizada MW(*) concessão vencimento_______________________________________ __________________________________________ _______________ _______________ ___________ ___________
Companhia Nacional de Energia Elétrica:
 UHE Reynaldo Gonçalves Ribeirão dos Porcos 1,00 - 1/12/1998 7/7/2015
Tangará Energia S.A.:
 UHE Guaporé Guaporé 120,00 46,10 13/3/2000 7/7/2025
    Capacidade total Capacidade total Data da Data de
Companhia Concessão / Usinas Termelétricas instalada MW (*) utilizada MW (*) concessão vencimento _______________________________________ __________________________________________ _______________ _______________ ___________ ___________
Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. - CEMAT Concessão de 7 usinas termelétricas, são elas:
   Comodoro, Cotriguaçú, Guariba, Juruena,
   Paranorte, Rondolândia e Colniza. 20,28 9,61 10/12/1997 10/12/2027
Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA Concessão de 34 usinas termelétricas, sendo
   11 próprias e 23 tercerizadas, as mais
   representativas com capacidade instalada acima
   de 5 MW: Santana do Araguaia, Breves, Portel,
   Alenquer, Jurutí, Monte Alegre, Óbidos e Oriximiná. 105,01 71,99 28/7/1998 28/7/2028
(*) Informações não auditadas.

Os contratos de concessão das controladas geradoras e distribuidoras, assinados com 
a União Federal, conferem ampla liberdade na direção de seus negócios, investimentos, 
pessoal e tecnologia. As controladas obrigam-se a adotar, na prestação do serviço, tec-
nologia adequada e a empregar equipamentos, instalações e métodos operativos que 
garantam níveis de regularidade, continuidade, efi ciência, segurança, atualidade, gene-
ralidade, cortesia na prestação dos serviços e a modicidade das tarifas. As obrigações 
inerentes à prestação do serviço público concedido são:
• fornecer energia elétrica a consumidores localizados em sua área de concessão, nos 
pontos de entrega defi nidos nas normas do serviço, pelas tarifas homologadas pela 
ANEEL, nas condições estabelecidas nos respectivos contratos de fornecimento e nos ní-
veis de qualidade e continuidade estipulados na legislação e nas normas específi cas; e
• dar atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda 
e das áreas de baixa densidade populacional, inclusive as rurais.
Os contratos têm prazo de vigência de 20 e 30 anos, podendo ser prorrogados por igual 
período. A concessão para exploração do serviço de distribuição de energia elétrica se 
extingue:
a) pelo advento do termo fi nal do contrato;
b) pela encampação do serviço;
c) pela caducidade;
d) pela rescisão;
e) pela anulação decorrente de vício ou irregularidade constatados no procedimento ou 
no ato de sua outorga; e
f) em caso de falência ou extinção da concessionária.
Os contratos de concessão contêm cláusulas específi cas que garantem o direito à in-
denização do valor residual dos bens vinculados ao serviço no fi nal da concessão. Para 
efeito da reversão, consideram-se bens vinculados aqueles efetivamente utilizados na 
prestação do serviço.
2.1. Mecanismo de atualização das tarifas de fornecimento de energia elétrica dos 
acordos de concessão
A receita requerida anual, que representa a receita necessária para as distribuidoras 
manterem o equilíbrio econômico-fi nanceiro, é segregada em 2 parcelas para fi ns de sua 
determinação:
• Parcela A: Compreende os custos “não-gerenciáveis” das distribuidoras, ou seja, os 
custos cujo montante e variância estão fora do controle e infl uência das controladas.
• Parcela B: Compreende os custos “gerenciáveis”, que são os custos inerentes as ope-
rações de distribuição de energia, estando assim sujeitos ao controle ou infl uência das 
práticas de gestão adotadas pelas controladas. Também inclui a remuneração do capital 
e também um percentual regulatório de receitas irrecuperáveis.
Os contratos de concessão de distribuição de energia das controladas estabelecem a 
tarifa inicial e, prescrevem os seguintes mecanismos de atualização tarifária:
• Reajuste tarifário anual: Objetiva restabelecer anualmente o poder de compra da receita 
obtida pelas controladas. Representa um ajuste referente às fl utuações dos custos da 
Parcela “A” e a infl ação (IGP-M) da Parcela “B” decrescido ou acrescido do Fator “X” (meta 
de efi ciência para o próximo período).
• Revisão tarifária extraordinária: Pode ocorrer a qualquer momento quando acontecer um 
desequilíbrio econômico-fi nanceiro no acordo de concessão.
• Revisão tarifária periódica: Objetiva analisar a cada 4 anos o equilíbrio fi nanceiro-eco-
nômico da concessão. O processo se dá através da revisão da receita necessária para 
cobertura dos custos operacionais efi cientes e a remuneração adequada sobre os inves-
timentos realizados com prudência.
A revisão tarifária periódica é aplicável sobre a Parcela “B”, tendo seu mecanismo con-
duzido em 2 etapas. Na primeira etapa, o chamado reposicionamento tarifário, que se 
baseia na defi nição da parcela da receita necessária para cobertura dos custos opera-
cionais efi cientes, dado um nível de qualidade do serviço e uma remuneração sobre os 
investimentos realizados com prudência. A segunda etapa consiste no cálculo do Fator 
“X”, que estabelece metas de efi ciência para o próximo período.
Segue abaixo o quadro ilustrativo com os componentes da receita requerida:
 Parcela A Parcela B___________________________________ ___________________________________
Encargos setoriais Receita Irrecuperável
Reserva Global de Reversão - RGR (a)
Conta de Consumo Combustível - CCC (b) Despesas de operação e manutenção (g)
Taxa de fi scalização - TFSEE (c) Pessoal
Programa de incentivo às fontes Material
 alternativas de energia - PROINFA (d) Serviços de terceiros
Conta de Desenvolvimento Despesas gerais e outras
 Energéticos - CDE (e)
Pesquisa e Desenvolvimento
 e Efi ciência Energética (f)
Operador Nacional do Sistema (ONS)

 Parcela A Parcela B___________________________________ ___________________________________
Encargos de transmissão Despesas de capital
Uso das instalações de transmissão Cotas de depreciação (h)
Uso das instalações de conexão Remuneração do capital (i)
Uso das instalações de distribuição
Transporte de energia proveniente de Itaipu
Compra de energia elétrica para revenda
Contratos bilaterais de longo prazo e leilões
Energia de Itaipu
Contratos iniciais

(a) Encargo pago mensalmente, no montante anual equivalente a 2,5% dos investimentos 
efetuados pelas controladas em ativos vinculados à prestação do serviço de eletricidade, 
limitando-se a 3% da receita anual. Tem fi nalidade principal de prover recursos para rever-
são/encampação dos serviços de energia elétrica, não se limitando a esses objetivos.
(b) Encargo que visa cobrir os custos anuais de geração termelétrica, cujo montante 
anual é fi xado para cada empresa em função do seu mercado e necessidade do uso das 
usinas termelétricas.
(c) Encargo que tem a fi nalidade de constituir a receita da ANEEL para cobertura de 
suas despesas administrativas e operacionais. Este é fi xado anualmente e pago men-
salmente.
(d) Encargo para cobertura dos custos da energia elétrica produzida por empreendimen-
tos de produtores independentes autônomos, concebidos com base em fontes eólicas, 
pequenas centrais elétricas e biomassa. Calculado anualmente pela ANEEL, e pago 
mensalmente pelas controladas.
(e) Encargo com fi nalidade de prover recursos para o desenvolvimento e competitividade 
energética dos estados, bem como, a universalização do serviço de energia elétrica. Seu 
valor é fi xado anualmente pela ANEEL.
(f) Referente à aplicação anual de no mínimo 1,00% da receita operacional líquida anual, 
sendo no mínimo 0,75% em pesquisa e desenvolvimento e 0,25% em efi ciência energé-
tica no setor elétrico.
(g) Refere-se à parcela da receita destinada à cobertura dos custos diretamente vincula-
dos à prestação do serviço de distribuição de energia elétrica.
(h) Representa à parcela da receita necessária à formação dos recursos fi nanceiros des-
tinados à recomposição dos investimentos realizados.
(i) É a parcela da receita necessária para promover rendimento do capital investido na 
prestação do serviço de distribuição de energia elétrica.
A geração própria de energia elétrica das controladas consolidadas representa aproxima-
damente 5,13% (*) da energia distribuída, sendo a parcela remanescente fornecida subs-
tancialmente pela Duke Energy e AES Tietê, no Estado de São Paulo, CEMIG no Estado 
de Minas Gerais, ELETRONORTE, Furnas, ELETROBRÁS e Enerpeixe nos Estados de 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins e Pará, e Copel, no Estado do Paraná, bem 
como a energia proveniente de leilões efetuados pela Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE vinculada ao Ministério de Minas e Energia - MME.
Para a prestação dos serviços, objeto das concessões supramencionadas, suas contro-
ladas possuíam, em 31/12/2010, um quadro próprio de 7.143 (*) funcionários, 6.477 (*) 
prestadores de serviços e 202 (*) estagiários.
(*) Informações não auditadas.

3. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
3.1. Bases de preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras
a. Declaração de conformidade (com relação as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório fi nanceiro-IFRS)
As presentes demonstrações fi nanceiras incluem as demonstrações fi nanceiras conso-
lidadas preparadas conforme as IFRS emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária brasileira, as normas emitidas pela Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM e normas aplicáveis às concessionárias de serviço público 
de energia elétrica, defi nidas pelo poder concedente, a Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL.
Algumas informações adicionais estão sendo apresentadas em notas explicativas e qua-
dros suplementares em atendimento às instruções contidas no Despacho nº 4.097, da 
SFEF/ANEEL, de 31/12/2010.
As demonstrações fi nanceiras individuais da controladora foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da controladora, essas práticas 
diferem das IFRS, aplicáveis às demonstrações fi nanceiras separadas, somente no que 
se refere à avaliação dos investimentos em controladas pelo método de equivalência 
patrimonial, enquanto para fi ns das IFRS seria pelo custo ou valor justo.
Contudo, não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado consolidado e o patri-
mônio líquido e resultado da entidade controladora em suas demonstrações fi nanceiras 

individuais. Assim sendo, as demonstrações fi nanceiras consolidadas e as demonstra-
ções fi nanceiras individuais da controladora estão sendo apresentadas lado a lado em 
um único conjunto de demonstrações fi nanceiras.
Essas são as primeiras demonstrações fi nanceiras consolidadas preparadas conforme as 
IFRS nas quais o IFRS 1 (CPC 37) foi aplicado.
Essas demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com os Pronunciamentos, 
Interpretações e Orientações Técnicas (coletivamente “CPCs”) emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) adotados no Brasil e aprovados pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Os efeitos da adoção inicial dos CPCs estão detalhados na nota explicativa nº 5.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações fi nanceiras divulgadas nas demonstrações fi nan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.
c. Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico com exce-
ção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços patrimoniais:
• Os instrumentos fi nanceiros derivativos mensurados pelo valor justo;
• Os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
3.2. Uso de estimativas
A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil requer que a Administração da Companhia e de suas controladas realizem 
estimativas para determinação e registro de certos ativos, passivos, receitas e despesas, 
bem como a divulgação de informações sobre suas demonstrações fi nanceiras. Tais esti-
mativas são feitas com base no princípio da continuidade e suportadas pela melhor infor-
mação disponível na data da apresentação das demonstrações fi nanceiras, bem como na 
experiência da Administração. As estimativas são revisadas quando novas informações 
se tornam disponíveis ou as situações em que estavam baseadas se alterem. As estimati-
vas podem vir a divergir para com o resultado real. As principais estimativas se referem:
• Perda no valor recuperável;
• Vida útil de ativo imobilizado e intangível;
• Provisões;
• Passivos contingentes;
• Planos de pensão;
• Imposto de renda e contribuição social diferidos;
• Instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo, inclusive derivativos; e
• Ativo fi nanceiro - Bens da concessão.
3.3. Gestão do Capital
A Companhia e suas controladas buscam alternativas de capital com o objetivo de sa-
tisfazer as suas necessidades operacionais, objetivando uma estrutura de capital que 
leve em consideração parâmetros adequados para os custos fi nanceiros, os prazos de 
vencimento das captações e suas garantias.
A companhia e suas controladas acompanham seu grau de alavancagem fi nanceira, o 
qual corresponde a divida líquida, incluindo empréstimos de curto e longo prazo, dividida 
pelo capital total.
Informações pertinentes aos riscos inerentes a operação da Companhia e de suas con-
troladas e a utilização de instrumentos fi nanceiros para dirimir esses riscos, bem como 
as políticas e riscos relacionados aos instrumentos fi nanceiros, estão descritos na nota 
explicativa nº 27.

4. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
Ativos e passivos fi nanceiros:
a. Reconhecimento e Mensuração: A Companhia e suas controladas reconhecem os 
instrumentos fi nanceiros nas suas demonstrações fi nanceiras quando, e apenas quando, 
eles se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos e passivos fi nanceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo, e após o 
reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas mensuram os ativos e passivos 
fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, somados aos custos de transação que 
sejam diretamente atribuídos à aquisição ou emissão do ativo ou passivo fi nanceiro, pelo 
custo ou pelo custo amortizado, quando esses instrumentos fi nanceiros são classifi ca-
dos de acordo com sua data de liquidação (mantidos até o vencimento e empréstimos e 
recebíveis).
Os ativos fi nanceiros, exceto os classifi cados como mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado, estão sujeitos a teste de recuperabilidade econômica (impairment).
b. Classifi cação: A Companhia e suas Controladas classifi cam os ativos e passivos fi -
nanceiros sob as seguintes categorias: (i) Mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado, (ii) Mantidos até o vencimento, (iii) Empréstimos e recebíveis, (iv) Disponível para 
a venda.
i. Mensurados ao valor justo por meio do resultado: são instrumentos fi nanceiros mantidos 
para negociação. Um ativo fi nanceiro é classifi cado nessa categoria se foi adquirido, prin-
cipalmente, para fi ns de venda a curto prazo. Os derivativos também são caracterizados 
com mantidos para negociação, a menos que tenha sido designado como instrumento 
de proteção (hedge);
ii. Mantidos até o vencimento: são ativos fi nanceiros não derivativos com pagamentos 
fi xos ou determináveis com vencimentos defi nidos para os quais a Companhia tem a 
intenção positiva e a capacidade de manter até o vencimento.
iii. Empréstimos e recebíveis: são ativos e passivos fi nanceiros não derivativos com paga-
mentos fi xos determináveis que não estão cotados em mercado ativo.
iv. Disponível para Venda: são ativos e passivos fi nanceiros não derivativos, que são de-
signados nessa categoria ou que não se classifi cam em nenhuma das categorias acima.
c. Avaliação de recuperabilidade de ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são ava-
liados a cada data do balanço, identifi cando se são totalmente recuperáveis ou se há 
perda de impairment para esses instrumentos fi nanceiros.
Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa compreende numerário em espécie e depósitos 
bancários disponíveis. Equivalentes de caixa são aplicações fi nanceiras de curto prazo, 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
estando sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor. A mesma defi nição é 
utilizada na Demonstração do Fluxo de Caixa.
Consumidores: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado e a faturar a consu-
midores fi nais, uso da rede, serviços prestados, acréscimos moratórios e a outras con-
cessionárias pelo suprimento de energia elétrica conforme montantes disponibilizados 
pela CCEE.
Perda no valor recuperável (impairment): Constituída após avaliação sobre a exis-
tência de evidência objetiva acerca da possibilidade de perda no valor recuperável das 
contas a receber. Tal evidência é advinda de eventos ocorridos após o reconhecimento 
do ativo que afetem o fl uxo de caixa futuro estimado, tendo como base a experiência da 
Administração. A análise sobre a evidencia é feita individualmente para casos mais signi-
fi cativos e coletivamente para os demais casos.
Ajuste a Valor Presente: Os ativos e passivos de longo prazo, bem como os de curto 
prazo, caso relevante, são ajustados a valor presente. Os principais efeitos apurados 
estão relacionados com as rubricas “Consumidores” e “Impostos e Contribuições Sociais 
a Compensar”. As taxas de descontos utilizadas refl etem as taxas utilizadas para riscos e 
prazos semelhantes as utilizadas pelo mercado, e a taxa WACC do setor elétrico para os 
casos referentes a assuntos regulatórios.
Estoque (inclusive do ativo intangível em curso): Os materiais em estoque classi-
fi cados no ativo circulante (almoxarifado de manutenção e administrativos) e aqueles 
destinados a investimento classifi cados no ativo intangível em curso (depósito de obra) 
estão registrados ao custo médio de aquisição.
Investimentos: Inclui as participações societárias em controladas e coligadas avaliadas 
pelo método de equivalência patrimonial, onde o investimento é inicialmente reconhecido 
pelo custo e, posteriormente ajustado pelo reconhecimento da participação atribuída a 
Companhia nas alterações dos ativos líquidos da investida, deduzidas de provisões para 
redução ao valor de mercado, quando aplicável. Inclui também propriedades para investi-
mentos que representam os bens não utilizados no objetivo da concessão, mantidos para 
valorização ou renda.
Imobilizado: Inclui os itens que se referem a bens corpóreos destinados à manutenção
das atividades das Controladas, inclusive aqueles decorrentes de operações que trans-
fi ram os risco e benefícios signifi cativos da titulariadade dos mesmos. Sendo que em 
31/12/2008 foi aplicado o custo atribuído para a Controlada Tangará conforme o CPC 37 
(R1) - Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade, o custo atribuído não 
gerou alteração na vida útil dos bens. A depreciação está calculada pelo método linear 
de acordo com as taxas determinadas pela ANEEL, estas são calculadas com base nas 
Unidades de Cadastro - UC que compõem o empreendimento, de acordo com a Resolu-
ção ANEEL no 002/1997, alterada pela Resolução no 367/2009. Este é submetido a teste
de recuperabilidade anualmente.
Intangível: Incluem o direito de uso dos bens integrantes dos contratos de concessão até 
o fi nal da concessão. A amortização refl ete o padrão de consumo dos bens em relação 
aos benefícios econômicos esperados dentro do prazo da concessão, e é reconhecida na 
rubrica de Custo de Operação e Despesas Operacionais.
Contratos de concessão: Os contratos de concessão são reconhecidos como ativo in-
tangível e ativo fi nanceiro. O valor do ativo intangível dos contratos de concessões re-
presenta o custo amortizado dos bens que compõem a concessão limitados ao fi nal da 
concessão. Tais ativos são mensurados pelo valor reavaliado em agosto de 2001, com 
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revisão em maio de 2005, exceto para os grupos de automóveis, caminhões e móveis e 
utensílios. O custo compreende o preço de aquisição (acrescido de impostos não recu-
peráveis sobre a compra, depois de deduzidos os descontos comerciais e abatimentos) 
e quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e condição ne-
cessária para este ser capaz de funcionar da forma pretendida pela Administração. A 
amortização do ativo intangível dos contratos de concessão representa a depreciação 
regulatória dos bens individuais. Os ativos intangíveis dos contratos de concessões têm 
o seu valor testado para perda de recuperabilidade econômica, no mínimo, anualmente, 
caso haja indicadores de perda de valor. A amortização é reconhecida na rubrica de Cus-
to de operação e despesas operacionais. O ativo fi nanceiro refere-se aos investimentos 
realizados e previstos no contrato de concessão e não amortizados até o fi nal da conces-
são por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro diretamente 
do poder concedente, decorrente da aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 - Con-
tratos de Concessão e a Orientação Técnica OCPC 05 - Contratos de concessão. Ele é 
reconhecido pelo custo residual não amortizado e o valor somente é alterado por meio de 
atualizações, adições, baixas e transferências, ao longo do prazo de concessão.
Obrigações vinculadas à concessão do serviço público de energia elétrica: Repre-
sentam os valores da União, dos Estados, dos Municípios e dos consumidores, bem 
como as doações não condicionadas a qualquer retorno a favor do doador e as subven-
ções destinadas a investimento no serviço público de energia elétrica na atividade de 
distribuição, cuja quitação ocorrerá ao fi nal da concessão. Essas obrigações estão regis-
tradas em grupo específi co no passivo não circulante, e estão sendo apresentadas como 
dedução do Ativo Financeiro e Ativo Intangível da concessão, dadas suas características 
de aporte fi nanceiro com fi ns específi cos de fi nanciamentos para obras.
Subvenção e assistência governamental: A partir de 1/1/2008, as subvenções governa-
mentais, se recebidas, serão reconhecidas como receita ao longo do período, confrontadas 
com as despesas que pretende compensar em uma base sistemática. Os valores a serem 
apropriados no resultado serão destinados a Reserva de Incentivos Fiscais. Atualmente 
a Companhia e suas Controladas não possui subvenções e assistências governamentais.
Reserva de reavaliação (outros resultados abrangentes): É realizada em proporção 
à amortização, e alienação dos bens integrantes da concessão, sendo transferida para 
a conta de lucros acumulados, líquida dos efeitos do imposto de renda e da contribuição 
social. A Companhia optou por manter os saldos existentes das reservas de reavaliação 
até a sua efetiva realização, conforme permitido no art. 6º da Lei nº 11.638/2007.
Teste de recuperabilidade econômica (Impairment): Todo fi nal de período a Compa-
nhia avalia se existem evidências objetivas de que os ativos da concessão (ativo fi nancei-
ro e intangível) estejam desvalorizados, sendo levado em conta fatores internos e exter-
nos. Caso existam evidências, o teste de recuperabilidade econômica é realizado. Ativos 
intangíveis com vida útil indefi nida e, ainda os não disponíveis para uso são testados 
anualmente, sempre na mesma data, independente da existência de evidências.
A Companhia utiliza o valor em uso como métrica de cálculo do valor recuperável, pois 
em sua maioria, os testes de recuperabilidade são realizados no nível de concessão, no 
qual esta representa a menor unidade geradora de caixa. As projeções do fl uxo de caixa 
se baseiam nos orçamentos e planos de negócios aprovadas pela Companhia para um 
período de 5 anos, posteriormente são utilizadas taxas constantes. A taxa de desconto 
utilizada é 12,81%, que representa o WACC real setorial.
Arrendamento mercantil: Os arrendamentos mercantis são segregados entre os opera-
cionais e os fi nanceiros. Quando o arrendamento é classifi cado como fi nanceiro, ou seja, 
seus riscos e benefícios são transferidos, este é reconhecido como um ativo e mensurado 
inicialmente pelo seu valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos, entre 
eles o menor, e depreciados normalmente. O passivo subjacente é amortizado utilizando 
a taxa efetiva de juros.
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures: Estão atualizados pela variação monetá-
ria e/ou cambial, juros e encargos fi nanceiros, determinados em cada contrato, incorridos 
até a data de encerramento do balanço. Os custos de transação estão deduzidos dos 
empréstimos/fi nanciamentos correspondentes. Esses ajustes são apropriados ao resul-
tado pela taxa efetiva de juros do período em despesas fi nanceiras, exceto pela parte 
apropriada ao custo do ativo intangível em curso.
Instrumentos Financeiros - derivativos: As controladas fi rmaram contratos derivativos 
com o objetivo de administrar os riscos associados a variações nas taxas cambiais e de 
juros. Os referidos contratos derivativos são contabilizados pelo regime de competência 
e estão mensurados a valor justo por meio de resultados. Os diferenciais a receber e a 
pagar referentes aos instrumentos fi nanceiros derivativos, ativos e passivos, são regis-
trados em contas patrimoniais de “Outros Ativos (diferencial a receber) e Operações de 
Swap (diferencial a pagar)” e o resultado apurado na conta “Outras Receitas e Despesas 
Financeiras (resultado) e/ou Intangível em Curso (quando da construção do imobilizado 
operacional da concessão). Os ganhos e perdas auferidos ou incorridos em função do 
valor justo desses contratos são reconhecidos como ajustes em receitas ou despesas 
fi nanceiras. Os contratos derivativos da Companhia e de suas Controladas são com ins-
tituições fi nanceiras de grande porte e que apresentam grande experiência com instru-
mentos fi nanceiros dessa natureza. A Companhia e suas Controladas não tem contratos 
derivativos com fi ns especulativos.
Valor justo: É a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento. A hierar-
quia do valor justo deve ter os seguintes níveis:
• Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou 
passivos;
• Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 
1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indireta-
mente (derivados dos preços); e
• Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).

Custo de empréstimos: Compreendem os juros e outros custos incorridos em conexão 
com empréstimos de recursos para aquisição, construção ou produção de um ativo, que 
leve um período substancial de tempo para fi car pronto para seu uso pretendido. Esses 
custos começam a ser capitalizados quando a controlada incorre em gastos, custos de 
empréstimos e as atividades de construção estejam iniciadas, cessando quando subs-
tancialmente todas as atividades necessárias estiverem completas. Para empréstimos 
específi cos, o montante capitalizado é o efetivamente incorrido sobre tais empréstimos 
durante o período, deduzidos de qualquer receita fi nanceira decorrente do investimento 
temporário dos mesmos. Para empréstimos genéricos, aplica-se a taxa ponderada dos 
respectivos custos sobre o saldo vigente, aplicando esta taxa sobre o valor do ativo em 
construção, sendo esta capitalização limitada ao valor recuperável do ativo.
Provisões para contingências: Provisões são reconhecidas quando a Companhia e 
suas Controladas tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado 
de um evento passado, cujo valor possa ser estimado de maneira confi ável sendo prová-
vel uma saída de recursos. O montante da provisão reconhecida é a melhor estimativa 
da Administração e dos assessores legais, baseados em pareceres jurídicos sobre os 
processos existentes e do desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data 
do balanço. Quando a provisão envolve uma grande população, a obrigação é estimada 
ponderando todos os possíveis desfechos pelas suas probabilidades associadas. Para 
uma obrigação única a mensuração se baseia no desfecho mais provável.
Outros direitos e obrigações: Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes 
que estão sujeitos a variação monetária ou cambial por força de legislação ou cláusulas 
contratuais, estão atualizados com base nos índices previstos nos respectivos dispositi-
vos, de forma a refl etir os valores na data das demonstrações fi nanceiras.
Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda e contri-
buição social corrente é calculada com base no lucro tributável e na base de cálculo da 
contribuição social, de acordo com as alíquotas vigentes na data do balanço. Sobre as 
diferenças temporárias, prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social são consti-
tuídos impostos diferidos. Os ativos e passivos diferidos são registrados nos ativos e pas-
sivos não circulantes. Os impostos diferidos serão realizados com base nas alíquotas que 
se espera serem aplicáveis no período que o ativo será realizado ou, o passivo liquidado. 
Tais ativos e passivos não são descontados a valor presente. Os prejuízos fi scais e bases 
negativas de contribuição social podem ser compensados anualmente, observando-se o 
limite de até 30% do lucro tributável para o exercício.
De acordo com o art. 15 da Lei 11.941/2009, que institui o Regime Tributário de Transição 
(“RTT”) de apuração do Lucro Real, a Companhia e suas Controladas considerou a opção 
pelo RTT aplicável ao biênio 2008-2009, por meio do envio da Declaração de Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica - DIPJ 2009, relativo ao ano- calendário de 2008. A partir do 
ano-calendário de 2010, a adoção ao RTT passou a ser obrigatória.
Plano de aposentadoria e pensão: A Companhia e suas controladas possuem plano 
de aposentadoria e pensão, sendo este contabilizado conforme sua classifi cação, con-
tribuição defi nida ou benefício defi nido. O plano de contribuição defi nida é aquele que a 
Companhia paga contribuições fi xas a uma entidade separada, não tendo a obrigação 
legal ou não formalizada de pagar contribuições adicionais se o fundo não possuir ativos 
sufi cientes para pagar todos os benefícios devidos. Já o de benefício defi nido compreen-
de todos os planos que não sejam classifi cados como contribuição defi nida.
A contribuição da Companhia para o plano de contribuição defi nida é reconhecida na 
demonstração do resultado como Pessoal, sendo que nenhum ativo ou passivo é reco-
nhecido.
O plano de benefício defi nido tem sua contabilização baseada em avaliações atuarias 
sendo o valor presente das obrigações calculado pelo Método Unitário Projetado. A Com-
panhia se utiliza de atuários qualifi cados independentes anualmente.
Receita líquida de vendas: As receitas de fornecimento de energia elétrica são mensu-
radas com base no regime de competência, sendo reconhecida no momento em que os 
riscos e benefícios são transferidos, ou seja, no momento da entrega da energia. Assim, 
inclui a quantifi cação estimada do fornecimento de energia elétrica da última medição 
(emissão fatura) até o encerramento das demonstrações fi nanceiras.
Registro das operações de compra e venda de energia na CCEE - Câmara de Co-
mercialização de Energia Elétrica: As compras (custo de energia comprada) e as ven-
das (receita de suprimento) são registradas pelo regime de competência de acordo com 
as informações divulgadas pela CCEE, entidade responsável pela apuração das opera-
ções de compra e venda de energia. Nos meses em que essas informações não são dis-
ponibilizadas em tempo hábil pela CCEE, os valores são estimados pela Administração 
da Companhia, utilizando-se de parâmetros disponíveis no mercado.
Receita e custo de construção: O custo de construção das obras relativas a distribuição 
de energia elétrica, é baseado na percentagem completada da obra, sendo determinada 
com base nos custos incorridos até a data. Não existe margem de construção, assim a 
receita de construção é igual ao custo de construção.
Informações sobre quantidade de ações e resultado por ação: O resultado básico por 
ação é calculado dividindo-se o lucro ou prejuízo do exercício (o numerador) pelo número 
médio ponderado de ações em poder dos acionistas, menos as mantidas em tesouraria 
(denominador). No caso de balanço consolidado, o lucro ou prejuízo atribuível à Compa-
nhia se refere à parcela da controladora.
Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Diversas normas, emendas e in-
terpretações IFRS emitidas pelo IASB (International Accounting Standards Board) ainda 
não entraram em vigor para o exercício encerrado em 31/12/2010, sendo elas:
• Emenda da IAS 12 - Tributos sobre o lucro (CPC 32): Recuperação de ativos mensura-
dos pelo valor justo. Aplicável a partir de 1/1/2012;
• Emenda da IAS 24 - Partes relacionadas (CPC 05): Divulgação de partes relacionadas 
com o Governo. Aplicável a partir de 1/1/2011;
• IFRS 9 - Instrumentos fi nanceiros: Classifi cação de ativos fi nanceiros e contabilização 
de passivos fi nanceiros designados como mensurados pelo valor justo por meio do resul-

tado. Aplicável a partir de 1/1/2013;
• Emenda da IFRIC 14 - IAS 19 - Limite de um ativo de benefício defi nido, requisitos de 
fundamento mínimo e sua interação (CPC 33 - Interpretação A): Esclarecimento sobre 
pagamentos antecipados. Aplicável a partir de 1/1/2011.
O CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes às IFRS acima citadas. A adoção 
antecipada destes pronunciamentos está condicionada a aprovação prévia em ato nor-
mativo da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A Companhia não estimou a extensão 
do impacto destas novas normas em suas demonstrações fi nanceiras.
Reclassifi cações e correções: Algumas reclassifi cações e correções foram efetuadas 
para melhor apresentação das demonstrações fi nanceiras comparativas, conforme o 
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro.
Demonstrações dos resultados abrangentes: As demonstrações dos resultados 
abrangentes não estão sendo divulgadas, uma vez que a Companhia e suas controladas 
não apuraram transações que envolvam registros em outros resultados abrangentes que 
impactam o resultado do exercício fi ndo em 31/12/2010 e 31/12/2009.
Transações de capital: As mudanças na relação de propriedade da Companhia (entre 
os acionistas) em controladas direta ou relativa (indireta) que não implique a perda do 
controle, são contabilizadas dentro do patrimônio líquido, sem transitar pelo resultado.

5. PRIMEIRA ADOÇÃO DOS CPCS - CONVERGENTES AS IFRS
5.1. ICPC 01 - Contratos de concessão (IFRIC 12)
Em 22/12/2009 foi aprovada a Deliberação CVM nº 611/09, que delibera a ICPC 01 - 
Contratos de Concessão.
O escopo da ICPC 01 abrange contratos de concessões de serviços públicos de entida-
des privadas, nos quais o poder concedente tem o controle sobre os ativos relacionados 
à concessão. O poder concedente controla os ativos quando esse:
a) Controla ou regulamenta quais serviços o concessionário deve prestar com a infra 
estrutura, a quem os serviços devem ser prestados e o seu preço; e
b) Controla qualquer participação residual signifi cativa na infra estrutura, no fi nal do prazo 
da concessão.
Assim, segundo a ICPC 01, as concessionárias têm 2 atividades:
a) Construção: o resultado é reconhecido proporcionalmente à execução da obra, de 
acordo com o CPC 17 - Contratos de Construção; e
b) Operação e manutenção: A receita é reconhecida de acordo com o CPC 30 - Receitas, 
no momento em que os riscos e benefícios são transferidos. Os gastos com manutenção 
são reconhecidos como despesas e, com ampliação capitalizados.
A ICPC 01 defi ne o modelo de contabilização, conforme quem remunera o concessio-
nário:
a) Usuário: Aplica o modelo do ativo intangível, no qual os bens da concessão são re-
conhecidos como tal, representando o valor justo do direito de cobrar os usuários. Este 
ativo é amortizado durante o prazo de concessão, pela maneira que melhor represente o 
consumo dos benefícios econômicos;
b) Poder concedente: Aplica o modelo do ativo fi nanceiro, no qual os bens da concessão 
assim são reconhecidos. O ativo fi nanceiro representa um direito incondicional de receber 
pagamento do poder concedente, e mensurado de acordo com o CPC 38 - Instrumentos 
fi nanceiros: Reconhecimento e Mensuração; e
c) Usuário e poder concedente: Utiliza o modelo misto, onde os bens da concessão são 
reconhecidos como um ativo intangível e um ativo fi nanceiro.
5.2. Adoção da ICPC 01
As concessionárias de distribuição de energia elétrica são remuneradas de 2 maneiras:
a) Direito de cobrar os usuários pela energia consumida (fatura); e
b) Indenização dos bens reversíveis ao fi nal do prazo da concessão.
O direito de cobrar representa um ativo intangível e a indenização um ativo fi nanceiro. 
A ICPC 01 será aplicada a partir da data de transição de 1º de janeiro de 2009. O valor 
a ser bifurcado é o saldo do ativo imobilizado até a data de transição. O ativo fi nanceiro 
deve ser reconhecido inicialmente pela melhor estimativa do valor justo da indenização, e 
o valor residual (a diferença para o saldo total bifurcado) seria o ativo intangível.
O ativo fi nanceiro representa a parcela estimada dos investimentos realizados e não 
amortizados ou depreciados até o fi nal da concessão. Existe uma indefi nição quanto 
a renovação das concessões. A inexistência de defi nição legal e constitucional, aliada 
a ausência de histórico de reversões, faz com que o ativo intangível tenha sua vida útil 
limitada ao prazo da concessão. Contudo, a Administração da Companhia entende que 
conseguirá renovar por igual período, conforme direito previsto no contrato de concessão, 
cuja renovação será requerida pela Companhia, para assegurar a continuidade e quali-
dade do serviço e cumprimento de regularidade junto ao órgão técnico de fi scalização 
do poder concedente e demais exigências previstas no contrato de concessão. Assim, na 
nota explicativa nº 21 também é apresentada a posição patrimonial considerando que a 
concessão será renovada por igual período, o que não implicaria em alteração no resul-
tado do exercício.
A despesa com depreciação incluída na tarifa é determinada com base na vida útil eco-
nômica estimada de cada bem, sendo utilizada como base de cálculo da amortização do 
ativo intangível.
A ICPC 01 ainda determina o reconhecimento de receita e despesa de construção refe-
rente às obras em andamento. A Administração entende que a atividade de construção 
não gera lucro, assim não apresenta margem de lucro.
5.3. Impactos da adoção dos CPCs
A Companhia e suas controladas adotaram a data de transição como 1/1/2009 (Balanço 
de Abertura), assim, as últimas demonstrações fi nanceiras pelas práticas contábeis an-
teriores foram as referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2008. A seguir é apresentada 
uma reconciliação das demonstrações fi nanceiras e os ajustes requeridos pela primeira 
adoção dos CPCs, convergentes às IFRS, segundo o CPC 37-R1 que trata da adoção 
inicial das normas internacionais de relatório fi nanceiro.

5.4. Reconciliação do balanço patrimonial consolidado de 1/1/2009 e 31/12/2009
      1/1/2009   31/12/2009    ___________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________
ATIVO  Práticas contábeis anteriores Efeito de mudança de prática Saldo ajustado Práticas contábeis anteriores Efeito de mudança de prática Saldo ajustado    __________________________ __________________________ ______________ __________________________ __________________________ ______________
ATIVO CIRCULANTE
Consumidores (a) .............................................................................................  1.283.567 (52.038) 1.231.529 1.450.585 (23.712) 1.426.873
Títulos a Receber .............................................................................................  39.901 (669) 39.232 39.801 (669) 39.132
(-)Perda no valor recuperável (b) ......................................................................  (113.857) (69.787) (183.644) (102.585) (94.232) (196.817)
Impostos e contribuições sociais diferidos (c) ..................................................  8.100 (8.100) - 2.650 (2.650) -
Serviço em Curso .............................................................................................  79.850 (17.283) 62.567 127.368 (18.407) 108.961
Ativos regulatórios (d) .......................................................................................  111.760 (111.760) - 113.472 (113.472) -
Outros ...............................................................................................................  170.293 (526) 169.767 243.654 (527) 243.127     __________________________   __________________________
Total do ativo circulante .................................................................................  2.150.812 (260.163) 1.890.649 2.567.539 (253.669) 2.313.870
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Consumidores (d) .............................................................................................  331.976 22.373 354.349 347.715 22.397 370.112
(-)Perda no valor recuperável (b) ......................................................................  - (92.046) (92.046) (4.539) (101.117) (105.656)
Depósitos Judiciais (e) .....................................................................................  127.155 (9.884) 117.271 139.868 (13.096) 126.772
Impostos e contribuições sociais diferidos (c) (f) ..............................................  1.074.485 200.473 1.274.958 761.810 188.484 950.294
Ativos regulatórios (d) .......................................................................................  200.094 (200.094) - 204.648 (204.648) -
Sub-rogação da CCC (g) ..................................................................................  255.850 - 255.850 688.160 (472.928) 215.232
Ativo fi nanceiro - concessões (j) .......................................................................  - 990.385 990.385 - 1.155.340 1.155.340
Outros ...............................................................................................................  60.682 (3.749) 56.933 24.116 (3.750) 20.366     __________________________   __________________________
Total do realizável a longo prazo ..................................................................  2.863.956 907.458 3.771.414 2.926.210 570.682 3.496.892
Investimentos (h) ..............................................................................................  (176.096) 203.082 26.986 (172.039) 203.082 31.043
Imobilizado - líquido (i) (j) .................................................................................  6.011.891 (5.778.167) 233.724 5.828.299 (5.597.061) 231.238
Intangível - líquido (j) ........................................................................................  503.293 4.828.608 5.331.901 522.702 4.936.947 5.459.649
Diferido .............................................................................................................  5.821 (5.821) - 1.095 (1.095) -     __________________________   __________________________
Total do ativo não circulante .........................................................................  9.208.865 155.160 9.364.025 9.106.267 112.555 9.218.822     __________________________   __________________________
ATIVO TOTAL ...................................................................................................  11.359.677 (105.003) 11.254.674 11.673.806 (141.114) 11.532.692     __________________________   __________________________     __________________________   __________________________

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores ...................................................................................................  534.954 (86) 534.868 627.803 (85) 627.718
Impostos e contribuições sociais diferidos (c) ..................................................  34.977 (34.977) - 31.166 (31.166) -
Consumidores - devolução tarifária ( c) ............................................................  - 62.412 62.412 - 76.457 76.457
Dividendos (k) ...................................................................................................  92.053 - 92.053 95.328 (29.074) 66.254
Empréstimos, fi nanciamentos e encargos (l) ...................................................  1.015.395 37.616 1.053.011 1.135.810 59.290 1.195.100
Passivos regulatórios (c) ..................................................................................  93.790 (93.790) - 106.315 (106.315) -
Outros (d) .........................................................................................................  73.890 (171) 73.719 115.023 20.953 135.976     __________________________   __________________________
Total do passivo circulante ............................................................................  2.538.677 (28.996) 2.509.681 2.968.303 (9.940) 2.958.363     __________________________   __________________________
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Impostos, contribuições sociais e parcelamentos (m) ......................................  851.415 37.165 888.580 551.490 37.164 588.654
Impostos e contribuições sociais diferidos ( c) (f) .............................................  296.084 63.656 359.740 19.893 59.845 79.738
Consumidores - devolução tarifária ..................................................................  - 123.448 123.448 - 14.864 14.864
Empréstimos, fi nanciamentos e encargos (l) ...................................................  3.469.282 48.742 3.518.024 3.513.658 35.768 3.549.426
Operações de swap (n) ....................................................................................  - 196.417 196.417 - 349.227 349.227
Provisão para contingências ............................................................................  - - - 91.024 5.811 96.835
Encargos tributários sobre reserva de reavaliação (o) (i) .................................  538.451 24.215 562.666 440.013 23.694 463.707
Passivos regulatórios (c) ..................................................................................  172.288 (172.288) - 140.384 (140.384) -
Outros (d) (n) ....................................................................................................  267.999 (192.422) 75.577 467.900 (320.647) 147.253     __________________________   __________________________
Total do passivo não circulante ....................................................................  6.340.636 128.933 6.469.569 6.074.961 65.342 6.140.303     __________________________   __________________________
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Transações de capital .......................................................................................  - 21.168 21.168 - 26.485 26.485
Prejuízos acumulados ......................................................................................  (170.223) (117.101) (287.324) (32.684) (128.145) (160.829)
Outros resultados abrangentes ........................................................................  559.390 25.388 584.778 442.189 24.376 466.565     __________________________   __________________________
Total do patrimônio líquido atribuível ao controlador ................................  1.108.177 (70.545) 1.037.632 1.128.515 (77.284) 1.051.231
Participações de acionistas não controladores ..........................................  1.372.187 (134.395) 1.237.792 1.502.027 (119.232) 1.382.795     __________________________   __________________________     __________________________   __________________________
Total do patrimônio líquido ...........................................................................  2.480.364 (204.940) 2.275.424 2.630.542 (196.516) 2.434.026     __________________________   __________________________
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................................  11.359.677 (105.003) 11.254.674 11.673.806 (141.114) 11.532.692     __________________________   __________________________     __________________________   __________________________

(a) Alguns ativos regulatórios que estavam registrados na contra consumidores que são 
recuperados na tarifa, não atendem a defi nição de ativo de acordo com a Estrutura Con-
ceitual Básica (Framework), sendo baixados contra lucros acumulados na transição e no 
resultado em 2.009.
(b) O CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, altera os crité-
rios de mensuração da antiga provisão de créditos de liquidação duvidosa (PCLD), agora 
denominada de perda no valor recuperável (impairment). O montante registrado no balan-
ço de abertura foi incrementado em R$ 69.787 (R$ 94.232 em 31/12/2009) no circulante, 
e R$ 9.071 em 31/12/2009 no não circulante, de acordo com a nova metodologia de men-
suração. Com a fi nalidade de compensação de impostos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, a Companhia adquiriu em 2003, créditos de origem 
não tributária decorrentes da condenação da União Federal em ação indenizatória, re-
conhecidos por decisão judicial transitada em julgado. Uma nova mensuração feita, por 
meio de uma análise criteriosa e à luz das alterações trazidas pelo CPC 38 - Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, levou a Administração a decidir pela consti-
tuição de perda no valor recuperável do valor integral desse instrumento fi nanceiro, sendo 
o ajuste reconhecido na data da transição de R$ 92.046.
(c) Em atendimento ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro, os saldos de ativo e passivo de 
impostos e contribuições sociais diferidos foram reclassifi cado para o não circulante.
(d) Os ativos e passivos regulatórios que atendem a defi nição de ativo e passivo segundo 
a Estrutura Conceitual Básica (Framework) foram baixados na transição para IFRS contra 
lucros/prejuízos acumulados e aqueles gerados após essa data estão sendo reconheci-
dos diretamente na demonstração de resultado de acordo com o período de competên-
cia. Parte desses ativos regulatórios no balanço de abertura, de R$ 24.066 (R$ 24.091 
em 31/12/2009) foram reclassifi cados para consumidores no ativo não circulante por se 
tratarem de contas a receber e parte do passivo regulatório R$ 62.412 (R$ 76.457 em 
31/12/2009) foram reclassifi cados para Consumidores - Devolução Tarifária no passivo 
circulante na transição e no passivo não circulante R$ 123.448 (R$ 14.864 em 31/12/2009 
como circulante) por tratarem de valores a pagar.

(e) Na transição, a Companhia efetuou uma análise criteriosa de todos os detalhes da 
rubrica, e aquelas que não atendiam a defi nição de ativo ou passivo de acordo com a 
Estrutura Conceitual Básica (Framework), foram baixados.
(f) Os saldos dos impostos e contribuições sociais diferidos ativos e passivos foram ajus-
tados pelos efeitos decorrentes dos ajustes da transição.
(g) A parte da sub rogação da CCC que se refere a benefícios do rateio da conta de con-
sumo de combustíveis fósseis - CCC, referente à implantação do projeto de interligação 
da Ilha do Marajó foi ajustado na controlada Celpa. A contabilização desse benefício a 
receber estava de acordo com o Despacho ANEEL nº 4.722 de 18/12/2009. Na transição, 
os valores reconhecidos no ativo “Sub rogação CCC” e, no passivo “Obrigações Especiais 
Vinculadas ao Serviço Publico de Energia Elétrica - Valores pendentes de recebimentos”, 
foram apresentados líquido.O ativo será reconhecido a medida que as obras forem con-
cluídas e aprovadas pelo órgão regulador. O impacto foi uma redução de R$ 472.928 em 
31/12/2009.
(h) Segundo o CPC 15 - Combinação de negócio, o deságio, agora chamado de ga-
nho com compra vantajosa, deve ser reconhecido diretamente no resultado na data da 
combinação de negócios. O saldo existente na transição foi reclassifi cado para prejuízos 
acumulados.
(i) O uso do Custo Atribuído para o ativo imobilizado da controlada Tangará S.A. resultou 
em um acréscimo de R$ 46.032 (R$ 44.498 em 31/12/2009) no saldo do ativo mobilizado 
no balanço de abertura. Tal incremento resultou também em encargos tributários sobre 
reserva de reavaliação de R$ 15.650 (R$ 15.129 em 31/12/2009).
(j) Conforme mencionado no item 5.2, os ativos que representam os bens das conces-
sões que estavam classifi cados no ativo imobilizado foram bifurcados para o ativo intangí-
vel - concessões e ativo intangível - ativos relacionados a concessão. Todos os ágios por 
rentabilidade futura não foram amortizados em 2009, e parte em 2010. Contudo, aqueles 
referentes à concessões devem continuar sendo amortizado, por se tratar de direito de 
concessão, de acordo com o ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demons-
trações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalên-

cia Patrimonial. Em adição o ágio no valor de R$ 11.027, referente à controlada Vale do 
Vacaria foi integralmente baixado na transição. As amortizações dos ágios geraram uma 
redução no saldo do ativo intangível de R$ 12.027 em 31/12/2009.
(k) Segundo o CPC 24 - Evento Subsequente, os dividendos e juros sobre capital propos-
tos superiores ao mínimo obrigatório não devem ser reconhecidos no passivo, e sim, em 
conta destacada dentro do Patrimônio Líquido
(l) No balanço de abertura o montante de empréstimos, fi nanciamentos e encargos foi
incrementado em R$ 37.616 (R$ 59.290 em 31/12/2009) no circulante, e R$ 48.742 
(R$ 35.768 em 31/12/2009) no não circulante devido a reclassifi cação de ações PN 
resgatáveis na Controlada Tangará S.A. Segundo o CPC 39 - Instrumentos Financeiros: 
Apresentação, na essência, tais ações representam um passivo fi nanceiro e, não um 
instrumento patrimonial, sendo reconhecidas como tal. Os efeitos tributários geram um 
incremento no ativo fi scal diferido de R$ 28.495 (R$ 31.294 em 31/12/2009).
(m) No balanço de abertura o ajuste no valor de R$ 37.165 (R$ 33.262 CELPA e R$ 3.903
EEB) trata-se de pedido de restituição do Finsocial que foi recolhido em alíquota superior 
a 0,5% no período de 11/1989 a 3/1992. O Acórdão 01-15.534 proferido pela 3a turma
da DRJ/BEL de 3/11/2009, reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado. Em 
face dessa decisão, a Companhia interpôs Recurso Voluntário que aguarda julgamento 
no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Os tributos que foram objeto de com-
pensação com o crédito discutido nestes autos foram incluídos no parcelamento da Lei 
nº 11.941/2009.
(n) As operações de swap foram reclassifi cadas R$ 196.417 (R$ 349.227 em 31/12/2009)
da conta outros no passivo não circulante para operações de swap no mesmo grupo.
(o) O CPC 32 - Tributos sobre o Lucro exige o reconhecimento de imposto diferido sobre 
a reavaliação de bens não depreciáveis. O ajuste gerou um incremento de R$ 24.215 
(R$ 23.694 em 31/12/2009) nos encargos da reavaliação.
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5.5. Reconciliação do balanço patrimonial individual de 1/1/2009 e 31/12/2009
      1/1/2009   31/12/2009    ______________________________________________ ______________________________________________
    Práticas contábeis Efeitos de Saldo Práticas contábeis Efeitos de Saldo
ATIVO  anteriores mudança de prática ajustado anteriores mudança de prática ajustado    ________________ _________________ _________ ________________ _________________ _________
ATIVO CIRCULANTE
Impostos e contribuições sociais diferidos (a) ........................... 129 (129) - - - -
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber (b) .............. - - - 78.822 (28.466) 50.356
Serviços em Curso .................................................................... 12.180 (12.180) - 12.366 (12.366) -     _________________   _________________
Total do ativo circulante .......................................................... 177.508 (12.495) 165.013 149.187 (40.832) 108.355
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Impostos e contribuições sociais diferidos (a) ........................... 178.704 129 178.833 256 - 256     _________________   _________________
Total do realizável a longo prazo ........................................... 954.857 129 954.986 914.549 - 914.549
Investimentos (d) e (b) ............................................................... 1.670.488 226.232 1.896.720 1.828.530 226.232 2.054.762
Intangível (d) .............................................................................. 262.684 (262.675) 9 262.691 (262.684) 7     _________________   _________________
Total do ativo não circulante .................................................. 2.888.038 (58.049) 2.829.989 3.005.770 (36.452) 2.969.318     _________________   _________________
ATIVO TOTAL ............................................................................ 3.065.546 (70.544) 2.995.002 3.154.957 (77.284) 3.077.673     _________________   _________________     _________________   _________________
PASSIVO CIRCULANTE
Total do passivo circulante ..................................................... 215.013 - 215.013 146.854 - 146.854     _________________   _________________
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Total do passivo não circulante ............................................. 1.742.356 - 1.742.356 1.879.588 - 1.879.588     _________________   _________________
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Outros resultados abrangentes ................................................. 559.390 46.557 605.947 442.189 50.861 493.050
Prejuízos acumulados ............................................................... (170.223) (117.101) (287.324) (32.684) (128.145) (160.829)     _________________   _________________
Total do patrimônio líq.atribuível ao Controlador ................ 1.108.177 (70.544) 1.037.633 1.128.515 (77.284) 1.051.231     _________________   _________________
Participações de acionistas não controladores
PASSIVO TOTAL ....................................................................... 3.065.546 (70.544) 2.995.002 3.154.957 (77.284) 3.077.673     _________________   _________________     _________________   _________________

     Práticas Efeitos de
     contábeis mudança Saldos
     anteriores de prática ajustados     _________ _________ _________
Ajustes ao valor presente e marcação 
 a mercado ........................................................  599.457 250 599.707
Ganho na recompra de bônus perpétuo............  (72.264) 72.264 -      _________
Subtotal ............................................................  16.055 72.226 88.281      _________
(Aumento) redução nas contas do ativo
Recebimento de Dividendos ..............................  - 110.270 110.270
Recebimento de Juros sobre o Capital Próprio .  - 26.065 26.065
Serviços em curso .............................................  (186) 186 -
Rendas a Receber .............................................  - (20.403) (20.403)
Serviços prestados, títulos e valores 
 mobiliários e devedores diversos .....................  2.166 (148) 2.018      _________
Subtotal ............................................................  1.712 115.970 177.682      _________
Aumento (redução) nas contas do passivo
Folha de pagamento e provisões trabalhistas ...  - 82 82
Entidade previdência privada e outras 
 obrigações .......................................................  82 (82) -      _________
Subtotal ............................................................  (215.366) - (215.366)      _________
Caixa líquido usado nas atividades 
 operacionais ...................................................  (197.599) 188.196 (9.403)      _________      _________
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 DE INVESTIMENTOS
Recebimento de dividendos e Juros sobre o 
 capital próprio ..................................................  115.932 (115.932) -
Caixa líquido usado nas atividades de 
 investimentos .................................................  111.619 (115.932) (4.313)      _________      _________
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 DE FINANCIAMENTOS
Pagamentos de empréstimos e 
 fi nanciamentos - principal ................................  (772.183) (72.264) (844.447)
Caixa líquido gerado nas atividades de 
 fi nanciamentos ...............................................  74.014 (72.264) 1.750      _________      _________
Redução de caixa e equivalentes de caixa ...  (11.966) - (11.966)      _________      _________
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício ......................................................  18.917 - 18.917      _________
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal 
 do exercício ......................................................  6.951 - 6.951
5.11. Uso do custo atribuído (deemed cost) para ativos imobilizados de geração
A controlada Tangará Energia S.A. utilizou o custo atribuído para seu ativo imobilizado, 
impactando em 1/1/2009 da seguinte forma:
     Valor
     contábil Valor Mais
Ativo imobilizado  líquido justo Valia______________________________________  _________ _________ _________
Terrenos .............................................................  615 1.743 1.128
Reservatórios, Barragens e Adutoras ...............  62.905 66.004 3.099
Edifi cações, Obras Civis e Benfeitorias .............  21.312 22.362 1.050
Máquinas e Equipamentos ................................  83.275 123.870 40.595
Outros ................................................................  82 242 160     _________ _________ _________
Total do imobilizado em serviço ....................  168.189 214.221 46.032
Imobilizado em curso .........................................  130 130 -     _________ _________ _________
Total do imobilizado ........................................  168.319 214.351 46.032     _________ _________ _________     _________ _________ _________
Ajuste de avaliação patrimonial .........................    46.032
Passivo fi scal diferido ........................................    15.651
5.12. Impactos da adoção das mudanças de práticas contábeis nos Formulários de 
Informações Trimestrais - ITR (Deliberação CVM nº 656/11)
Em atendimento à Deliberação CVM nº 656 de 25/1/2011, apresentamos o impacto da 
adoção das mudanças de prática contábil para os trimestres fi ndos em 31 de março, 30 
de junho e 30 de setembro de 2010, comparativas a 2009. Nossa opção foi de reapresen-
tar os Formulários mencionados juntamente com o formulário de Informações Trimestrais 
- ITR correspondente ao trimestre a fi ndar em 31/3/2011.
Estas informações Trimestrais - ITR, foram sujeitas aos procedimentos de revisão especial 
aplicados pelos auditores independentes da Companhia de acordo com os requerimentos 
da CVM para Informações Trimestrais (NPA 06 do Instituto dos Auditores Independentes 
-IBRACON), incluindo os ajustes decorrentes da adoção das novas práticas contábeis, 
não tendo sido, portanto, sujeitas aos procedimentos de auditoria.
Patrimônio Líquido
Trimestres de 2009:
     Informações não auditadas     _______________________________
     31/3/2009 30/6/2009 30/9/2009     _________ _________ _________
Patrimônio líquido - originalmente divulgado  1.066.940 1.039.192 1.078.723
Realização de deságio ......................................  118.731 118.731 118.731
Baixa de ágio em controladas ...........................  (10.040) (10.040) (10.040)
Amortização de ágio em controladas ................  (2.971) (4.955) (6.938)
Ajuste por equivalência patrimonial refl exa 
 de controladas..................................................  (233.909) (227.796) (228.027)
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos passivos sobre reserva de 
 reavaliação de bens não depreciáveis .............  (4.993) (4.993) (4.993)
Custo atribuído em controlada ..........................  30.128 29.875 29.622
Ganho na variação de participação societária ..  21.168 21.168 21.168
Outros ................................................................  (12.367) (12.367) (12.367)     _________ _________ _________
Patrimônio líquido após ajustes de 
 mudança de prática contábil e correções  972.687 948.815 985.879     _________ _________ _________     _________ _________ _________
Trimestres de 2010:
     Informações não auditadas     _______________________________
     31/3/2010 30/6/2010 30/9/2010     _________ _________ _________
Patrimônio líquido - originalmente divulgado  1.031.164 838.952 868.344
Realização de deságio ......................................  118.731 118.731 118.731
Baixa de ágio em controladas ...........................  (10.040) (10.040) (10.040)
Amortização de ágio em controladas ................  (11.268) (13.614) (15.959)
Ajuste por equivalência patrimonial refl exa 
 de controladas..................................................  (219.951) (232.454) (236.316)
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos passivos sobre reserva de 
 reavaliação de bens não depreciáveis .............  (4.993) (4.993) (4.993)
Custo atribuído em controlada ..........................  29.116 28.863 28.610
Ganho na variação de participação societária ..  26.485 26.485 26.485
Outros ................................................................  (12.367) (12.367) (12.367)     _________ _________ _________
Patrimônio líquido após ajustes de 
 mudança de prática contábil e correções  946.877 739.563 762.495     _________ _________ _________     _________ _________ _________
Lucro Líquido
Trimestres de 2009:
     Informações não auditadas     _______________________________
     Companhia     _______________________________
     31/3/2009 30/6/2009 30/9/2009     _________ _________ _________
Lucro líquido acumulado do período - 
 originalmente divulgado................................  (67.405) (95.152) (55.622)
Resultado da equivalência patrimonial ..............  (21.724) (15.864) (16.348)
Despesas fi nanceiras ........................................  (1.984) (3.968) (5.951)     _________ _________ _________
Lucro líquido acumulado após ajustes de
 mudança de prática contábil e correções  (91.113) (114.984) (77.921)     _________ _________ _________     _________ _________ _________
     Informações não auditadas     _______________________________
     Consolidado     _______________________________
     31/3/2009 30/6/2009 30/9/2009     _________ _________ _________
Lucro líquido acumulado do período - 
 originalmente divulgado................................  (67.405) (95.152) (55.622)
Desreconhecimento de ativos e passivos 
 regulatórios ......................................................  (50.146) (36.237) (8.271)
Desreconhecimento de tarifa horosazonal ........  - - (22.072)
Perda no valor recuperável (impairment) ...........  (2.436) (5.554) (8.652)
Baixa de depósitos judiciais decorrentes de 
 processos encerrados ......................................  (664) (1.680) (2.619)
Encargos de recompra de ações - PN-R ...........  (1.634) (3.863) (6.125)
Amortização de ágio ..........................................  (3.067) (6.134) (9.201)
Outros ................................................................  (489) (718) (1.084)
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos sobre os ajustes ................................  19.096 17.000 17.694
Part. de acionistas não controladores ...............  15.632 17.354 18.031     _________ _________ _________
Lucro líquido acumulado após ajustes de 
 mudança de prática contábil e correções  (91.113) (114.984) (77.921)     _________ _________ _________     _________ _________ _________
Trimestres de 2010:
     Informações não auditadas     _______________________________
     Companhia     _______________________________
     31/3/2010 30/6/2010 30/9/2010     _________ _________ _________
Lucro líquido acumulado do período - 
 originalmente divulgado................................  (97.351) (289.563) (260.171)
Resultado da equivalência patrimonial ..............  (4.656) (17.413) (21.528)
Despesas fi nanceiras ........................................  (2.346) (4.691) (7.037)     _________ _________ _________
Lucro líquido acumulado após ajustes de
 mudança de prática contábil e correções  (104.353) (311.667) (288.736)     _________ _________ _________     _________ _________ _________
     Informação não auditada     _______________________________
     Consolidado     _______________________________
     31/3/2010 30/6/2010 30/9/2010     _________ _________ _________
Lucro líquido acumulado do período - 
 originalmente divulgado................................  (97.351) (289.563) (260.171)
Desreconhecimento de ativos e passivos 
 regulatórios ......................................................  (12.484) (10.992) (4.040)
Perda no valor recuperável (impairment) ...........  (4.799) (8.856) (11.813)
Baixa de depósitos judiciais decorrentes de 
 processos encerrados ......................................  (602) (676) (1.625)
Encargos de recompra de ações - PN-R ...........  (5.409) (11.210) (16.575)
Amortização de ágio ..........................................  (2.346) (4.691) (7.037)
Outros ................................................................  (1.477) (2.650) (3.691)
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos sobre os ajustes ................................  8.348 11.527 12.590
Part. de acionistas não controladores ...............  11.767 5.444 3.626     _________ _________ _________
Lucro líquido acumulado após ajustes de
 mudança de prática contábil e correções  (104.353) (311.667) (288.736)     _________ _________ _________     _________ _________ _________

6. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS
As demonstrações fi nanceiras consolidadas foram preparadas de acordo com o CPC 36 
(R1) - Demonstrações Consolidadas, abrangendo os saldos e transações da Companhia 
e de suas controladas. Considera-se controlada aquelas entidades sob controle, direto ou 
relativo (indireto), da Companhia. O controle é evidenciado pela capacidade de controlar 
as políticas fi nanceiras e operacionais de forma a obter benefícios de suas atividades. 
Em geral, o controle existe quando a Companhia detém, direta e relativamente (indireta-

5.6. Reconciliação do patrimônio líquido individual em 1/1/2009 e 31/12/2009
     1/1/2009 31/12/2009     _________ _________
Patrimônio líquido - originalmente divulgado ...........................  1.108.177 1.128.515
Amortização de ágios em controladas ....................................  (987) (7.935)
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre 
 reserva de reavaliação de bens depreciáveis ........................  (4.993) -
Baixa de ágio em controlada ...................................................  (10.040) -
Ganho na variação de participação societária ........................  21.168 5.317
Custo atribuído em controlada ................................................  30.381 -
Realização de deságios ..........................................................  118.731 -
Ajustes por equivalência patrimonial refl exa de controladas ...  (212.438) (4.122)
Outros ......................................................................................  (12.366) -
Ajustes pela mudança de práticas contábeis e correções 
 no Patrimônio líquido de 31/12/2008 .....................................  - (70.544)     _________ _________
Patrimônio líquido após ajustes de mudança de 
 prática contábil e correções ...............................................  1.037.633 1.051.231     _________ _________     _________ _________
(a) Em atendimento ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro, os saldos de ativo e passivo de 
impostos e contribuições sociais diferidos foram reclassifi cado para o não circulante.
(b) Na transição, a Companhia efetuou uma análise criteriosa de todos os detalhes da 
rubrica, e aquelas que não atendiam a defi nição de ativo ou passivo de acordo com a 
Estrutura Conceitual Básica (Framework), foram baixados.

(c) No balanço de abertura o ágio registrado anteriormente como intangível foi reclassifi ca-
do para investimentos R$ 262.675 (R$ 262.684 em 31/12/2009). Todos os ágios por renta-
bilidade futura referentes a concessões devem continuar sendo amortizados, por se tratar 
de direito de concessão, de acordo com o ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individu-
ais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de 
Equivalência Patrimonial. Em adição o ágio no valor de R$ 11.027, referente à controlada 
Vale do Vacaria foi integralmente baixado na transição, no balanço de abertura. As amorti-
zações de ágio geraram uma redução no saldo do ativo intangível de R$ 12.027 31/12/2009. 
No balanço de abertura a conta investimentos foi ajustada pelo refl exo negativo dos ajus-
tes no patrimônio líquido na adoção dos CPCs nas controladas no valor de R$ 212.438 
(R$ 216.560 em 31/12/2009), pela variação no patrimônio líquido das controladas pelo 
registro de imposto de Imposto de Renda e Contribuição Social sobre reavaliação de 
bens não depreciáveis (R$ 4.993 em 31/12/2009); pela variação no patrimônio líquido 
decorrente do uso do Custo Atribuído na controlada Tangará R$ 30.381(R$ 29.368 em 
31/12/2009); pelo efeitos da reclassifi cação das ações preferenciais resgatáveis da Tan-
gará R$ 21.268 (R$ 26.485) e pela reclassifi cação do deságio, agora denominada de 
compra vantajosa na controlada Enersul R$ 118.731(R$ 118.731 em 31/12/2009).
(d) Os valores de ágios que estavam registrados no intangível foram reclassifi cados para 
o investimentos na controladora. No consolidado esses valores permaneceram na conta 
investimentos conforme ICPC 09.

5.7. Reconciliação do resultado consolidado do exercício de 2009
     Práticas Efeito da Operações descontinuadas
     contábeis anteriores mudança de prática JURUENA (¹) Saldos ajustados     __________________ _________________ ________________________ _______________
RECEITA OPERACIONAL (a) ...................................................................  7.586.966 708.209 (6.956) 8.288.219
DEDUÇÕES DA RECEITA OPERACIONAL (b) ........................................  (2.542.412) (5.365) 515 (2.547.262)      _________________ ________________________
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS ...............................................................  5.044.554 702.844 (6.441) 5.740.957      _________________ ________________________
CUSTO DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA
Energia elétrica comprada para revenda ....................................................  (2.456.559) - - (2.456.559)
Encargos de uso do sistema de transmissão e distribuição .......................  (407.546) 85.373 202 (321.971)      _________________ ________________________
Custo do serviço de energia elétrica (b) ................................................  (2.864.105) 85.373 202 (2.778.530)
CUSTO DE OPERAÇÃO
Custo de construção (b) .............................................................................  - (703.729) - (703.729)
Outros Custos ( c) ......................................................................................  (884.698) (1.534) 3.252 (882.980)
Custo de operação ...................................................................................  (884.698) (705.263) 3.252 (1.586.709)      _________________ ________________________
LUCRO(PREJUÍZO) OPERACIONAL BRUTO .........................................  1.295.751 82.954 (2.987) 1.375.718      _________________ ________________________
DESPESAS OPERACIONAIS (d)
Despesas com vendas ...............................................................................  (162.402) (24.445) - (186.847)
Despesas gerais e administrativas .............................................................  (335.207) (8.275) - (343.482)
Outras despesas operacionais ...................................................................  (11.434) (6.893) 29 (18.298)      _________________ ________________________
     (509.043) (39.613) 29 (548.627)
OUTROS RESULTADOS ...........................................................................  (27.593) (11.024) - (38.617)      _________________ ________________________
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO .................  759.115 32.317 (2.958) 788.474      _________________ ________________________
Amortização de Ágio (e) .............................................................................  - (12.267) - (12.267)
Resultado fi nanceiro ................................................................................  (694.850) (28.094) (362) (723.306)
Receitas Financeiras (b) .............................................................................  1.238.291 (24.961) (375) 1.212.955
Despesas fi nanceiras (b) (f) .......................................................................  (1.933.141) (3.133) 13 (1.936.261)
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E 
 DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ..................................................................  64.265 (8.044) (3.320) 52.901      _________________ ________________________
Imposto de renda e contribuição social corrente (g) ..................................  (116.553) 2.799 222 (113.532)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (g) ..................................  233.697 (8.817) - 224.880      _________________ ________________________
     117.144 (6.018) 222 111.348
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DAS PARTICIPAÇÕES ...............................  181.409 (14.062) (3.098) 164.249
Participações dos administradores (h) .......................................................  (5.078) 5.078 - -
Reversão dos juros sobre o capital próprio (i) ............................................  22.690 (22.690) - -      _________________ ________________________
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DAS PARTICIPAÇÕES 
 DOS NÃO CONTROLADORES ...............................................................  199.021 (31.674) (3.098) 164.249      _________________ ________________________
Participação dos não controladores ...........................................................  (178.683) 8.594 3 (170.086)      _________________ ________________________
LUCRO(PREJUÍZO) LÍQUIDO ANTES DAS OPERAÇÕES 
 CONTINUADAS ........................................................................................  20.338 (23.080) (3.095) (5.837)      _________________ ________________________
LUCRO LÍQUIDO DAS OPERAÇÕES DESCONTINUADAS ....................  - 11.024 3.095 14.119      _________________ ________________________
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ............................................................  20.338 (12.056) - 8.282      _________________ ________________________      _________________ ________________________
(¹) Em atendimento ao CPC 26 que trata da apresentação das demonstrações contábeis, a Companhia reclassifi cou no consolidado todas as transações obtidos pela controlada 
JURUENA durante o período de janeiro a novembro/2009, bem como o resultado na venda dessa controlada.
(a) A receita teve um incremento de R$ 703.729 devido ao registro da receita de cons-
trução dos ativos da concessão. O custo também teve um incremento de igual valor. Tais 
valores são de reconhecimento obrigatório pela ICPC 01 - Contratos de Concessão, não 
existindo margem de lucro.
(b) Alguns ativos e passivos regulatórios não atendem os critérios de reconhecimento se-
gundo a Estrutura Conceitual Básica (Framework), causando um aumento na receita ope-
racional de R$ 4.480, um incremento nas deduções da receita operacional de R$ 5.365, 
um aumento do custo de serviço de energia elétrica de R$ 85.373, uma redução na recei-
ta fi nanceira de R$ 24.994 e um incremento de R$ 17.123 na despesa fi nanceira.
(c) O uso do Custo Atribuído para o ativo imobilizado da controlada Tangará S.A. resultou 
em um acréscimo de R$ 1.534 no custo de operação.
(d) O incremento nas despesas operacionais de R$ 24.445 refere-se à adoção de nova 
metodologia para a constituição de perda no valor recuperável de créditos com consu-
midores; as baixas de depósitos judiciais e ordens de serviços também impactaram em 
R$ 3.197 e R$ 6.893, respectivamente.
(e) Os ágios por rentabilidade futura referentes às concessões devem ser amortizados de 
acordo com o ICPC 09. Esta amortização gerou um incremento na despesa de amortiza-
ção de ágio em 2009 de R$ 12.267.
(f) A reclassifi cação das ações PN da controlada Tangará S.A para o passivo resultou em 
uma despesa fi nanceira de R$ 8.700.
(g) Os impactos nos itens mencionados acima levaram a uma redução de R$ 2.799 no 
imposto de renda e contribuição social corrente, e uma redução de R$ 8.817 no imposto 
de renda diferido.
(h) A participação dos administradores foi reclassifi cada para despesas gerais e adminis-
trativas em consonância com o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis.
(i) A Lei 11.941/2009 dispõe que deverá ser observado exclusivamente em livros ou regis-
tros auxiliares, as disposições da lei tributária, ou de legislação especial sobre a atividade 
que constitui seu objeto, que prescrevam, conduzam ou incentivem a utilização de méto-
dos ou critérios contábeis diferentes ou determinem registros, lançamentos ou ajustes ou 
a elaboração de outras demonstrações fi nanceiras. Desta forma, os juros sobre o capital 
próprio registrado nas despesas fi nanceiras e sua reversão antes do lucro líquido do 
exercício perderam seu objeto, impactando em uma redução de R$ 10.000 nas despesas 
fi nanceiras e a exclusão da reversão dos juros sobre o capital próprio.
5.8. Reconciliação do resultado individual do exercício de 2009
     Práticas Efeito da
     contábeis mudança Saldos
     anteriores de prática ajustados     _________ _________ _________
DESPESAS OPERACIONAIS (c) .....................  (3.505) - (3.505)
OUTROS RESULTADOS ..................................  8.028 - 8.028
RESULTADO DO SERVIÇO .............................  4.523 - 4.523      _________
Resultado de equivalência patrimonial (a) ( c) ..  242.130 (18.241) 223.889
Amortização de Ágio (b) ....................................  - (7.934) (7.934)
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DO RESULTADO
 FINANCEIRO ...................................................  246.653 (26.175) 220.478      _________
Resultado fi nanceiro .......................................  (358.813) - (358.813)
Receitas Financeiras .........................................  590.686 - 590.686
Despesas fi nanceiras ........................................  (949.499) - (949.499)
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO 
 DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ..  (112.160) (26.175) (138.335)      _________
Imposto de renda e contribuição social corrente (11.028) - (11.028)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 143.526 - 143.526
     132.498 - 132.498
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DAS 
 PARTICIPAÇÕES ............................................  20.338 (26.175) (5.837)      _________
Participações dos administradores ....................  - - -
Reversão dos juros sobre capital próprio ..........  - - -
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DAS 
 PARTICIPAÇÕES DOS 
 NÃO CONTROLADORES ...............................  20.338 (26.175) (5.837)      _________
Participação dos não controladores ..................  - - -
LUCRO(PREJUÍZO) LÍQUIDO ANTES DAS 
 OPERAÇÕES CONTINUADAS .......................  20.338 (26.175) (5.837)      _________
LUCRO(PREJUÍZO) LÍQUIDO DAS
 OPERAÇÕES DESCONTINUADAS (c) ..........  - 14.119 14.119      _________
LUCRO(PREJUÍZO) LÍQUIDO DO 
 EXERCÍCIO .....................................................  20.338 (12.056) 8.282      _________      _________
(a) O resultado de equivalência patrimonial foi impactado pelos ajustes decorrentes das 
mudanças das práticas contábeis nas controladas.
(b) Refl ete a amortização de ágios relativos as participações em controladas concessio-
nárias distribuidoras de energia elétrica, em conformidade com o ICPC 09.
(c) Refere-se ao lucro gerado nas operações da controlada Juruena no período de janeiro 
a novembro de 2009, e ao resultado obtido na alienação desta empresa.

5.9. Reconciliação da demonstração dos fl uxos de caixa consolidado de 31 de 
dezembro de 2009
     Práticas Efeitos de
     contábeis mudança Saldos
     anteriores de prática ajustados     _________ _________ _________
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício ..................................  20.338 (12.056) 8.282
Ajustes ao lucro líquido do exercício:
Participação de acionistas não controladores ...  178.683 (8.597) 170.086
Perda no valor recuperável ................................  (8.646) 35.429 26.783
Depreciação e amortização (Investimento e 
 Intangível) ........................................................  400.902 1.534 402.436
Encargos de dívidas, juros, variações 
 monetárias e cambiais - líquidas .....................  314.215 30.181 344.396
Ganho na recompra de bônus perpétuo............  (72.264) 72.264 -
Tributos sobre a realização da reserva de 
 reavaliação .......................................................  (98.438) 98.438 -
Créditos tributários diferidos ..............................  (97.923) 97.923 -
Imposto de renda e contrição social diferidos ...  - (224.880) (224.880)
(Ganho) / perda na alienação de bens e 
 direitos do ativo permanente ............................  (73) 73 -
Amortização de Ágios .......................................  - 12.267 12.267
Ativo/(passivo) regulatório .................................  (98.685) 98.685 -
Outras ................................................................  - (73) (73)      _________
Subtotal ............................................................  898.491 201.188 1.099.678      _________
(Aumento) redução nas contas do ativo
Consumidores, concessionárias e 
 permissionárias ................................................  (101.234) (30.777) (132.011)
Despesas pagas antecipadamente ...................  216.292 (218.933) (2.641)
Serviços prestados, títulos e valores 
 mobiliários e devedores diversos .....................  30.379 (8.738) 21.641      _________
Subtotal ............................................................  76.816 (258.448) (181.632)      _________
Aumento (redução) nas contas do passivo
Passivos regulatórios.........................................  (137.161) 137.161 -
Taxas regulamentares .......................................  41.759 (16.717) 25.042
Outros Credores ................................................  (128.292) 28.105 (100.187)
Entidade previdência privada e outras 
 obrigações .......................................................  (18.467) 9.080 (9.387)      _________
Subtotal ............................................................  (773.070) 157.629 (615.441)      _________
Caixa líquido nas atividades operacionais ...  202.237 100.369 302.605      _________      _________
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 DE INVESTIMENTOS
Caixa líquido usado nas atividades de 
 investimentos .................................................  (698.068) - (698.068)      _________      _________
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 DE FINANCIAMENTO
Pagamentos de empréstimos e 
 fi nanciamentos - principal ................................  (1.710.213) (72.264) (1.782.477)
Pagamentos de Swap ........................................  - (28.105) (28.105)
Caixa líquido gerado nas atividades de 
 fi nanciamento .................................................  513.833 (100.369) 413.465      _________      _________
Aumento de caixa e equivalentes de caixa ...  18.002 - 18.002      _________      _________
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício ......................................................  395.951 - 395.951      _________
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal 
 do exercício ......................................................  413.953 - 413.953
5.10. Reconciliação da demonstração dos fl uxos de caixa individual de 31 de 
dezembro de 2009
     Práticas Efeitos de
     contábeis mudança Saldos
     anteriores de prática ajustados     _________ _________ _________
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício ..................................  20.338 (12.056) 8.282
Ajustes ao lucro líquido do exercício:
Resultado de participações societárias .............  (242.130) 4.122 (238.008)
Amortização de Ágios .......................................  - 7.934 7.934
Tributos sobre a Realização da reserva de 
 reavaliação .......................................................  (35.565) 35.565 -
Créditos tributários diferidos ..............................  (107.673) 107.673 -
Imposto de renda e contribuição social diferido  - (143.526) (143.526)
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mente), mais de 50% dos direitos de voto, levando em conta potenciais direitos de voto. 
Entidades adquiridas durante o ano são consolidadas a partir da data em que o controle é 
adquirido e param de ser consolidados a partir da data em que o controle é perdido. Todos 
os saldos e transações relevantes entre a Companhia e suas controladas são eliminados 
na consolidação, incluindo investimentos, contas a receber, dividendos a receber, receitas 
e despesas entre as companhias.
A participação dos acionistas não controladores está destacada em conta específi ca em 
separado dentro do Patrimônio Líquido Consolidado e, no Resultado Consolidado na ru-
brica “participações não-controladores”.
Os ágios por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) das controladas estão regis-
trados nas Demonstrações Financeiras Individuais junto com o respectivo investimento, e 
nas Demonstrações Consolidadas, no ativo intangível.
As demonstrações fi nanceiras consolidadas abrangem as seguintes Companhias:
      Percentual de Participação %      ___________________________
     Atividade 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     __________ _________ _________ _______
Empresas controladas diretas:
Empresa Elétrica Bragantina S.A. ............ Distribuição 91,45 91,45 91,45
Companhia Nacional de
 Energia Elétrica ................................... Distribuição 98,69 98,69 98,69
Companhia Força e Luz do Oeste .......... Distribuição 97,70 97,70 97,70
Companhia de Energia Elétrica do
 Estado do Tocantins - CELTINS ............ Distribuição 50,86 50,86 50,86

      Percentual de Participação %      ___________________________
     Atividade 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     __________ _________ _________ _______
Centrais Elétricas 
 Matogrossenses S.A. - CEMAT (b) ..... Distribuição 39,92 39,92 39,92
QMRA Participações S.A. ..................... Holding 100,00 100,00 100,00
Empresa Energética de Mato 
 Grosso do Sul S.A. - ENERSUL .......... Distribuição 99,91 99,91 99,91
Tangará Energia S.A. ............................ Geração 100,00 100,00 100,00
Rede Power do Brasil S.A. .................... Holding 99,98 99,98 99,98
Caiuá Distribuição de Energia S.A. .......... Distribuição 100,00 100,00 100,00
Empresa de Distrib. de Energia 
 Vale Paranapanema S.A. .................... Distribuição 100,00 100,00 100,00
Rede Comercializadora de Energia S.A.  Comerc. Energia 99,60 99,60 99,60
Rede de Eletricidade e Serviços S.A. ... Serviços 99,50 99,50 99,50
Vale do Vacaria Açucar e Álcool S.A. ... Agrícola 60,48 60,48 50,98
Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA Distribuição 10,11 10,11 10,11
Empresas controladas 
 relativas (indiretas):
Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA Distribuição 51,26 51,26 51,26
Juruena Energia S.A. (a) ...................... Geração - 99,98 99,98
(a) A controlada indireta Juruena Energia S.A, foi alienada para a T4U Brasil Ltda. em 
29/12/2009. O resultado das operações e da venda da empresa foram registrados como 
operações descontinuadas na demonstração de resultado de 31/12/2009.

(b) A Companhia detém 61,84% do capital votante.
7. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO
O principal gestor das operações da Companhia é o Conselho de Administração, que 
determina e acompanha os projetos/processos defi nidos para o Grupo. Visando maior 
transparência nas informações, foi defi nida pela Administração a demonstração dos seg-
mentos por empresa, sendo essa a gestão principal de análise dos negócios. Além des-
sas informações, também são reconhecidas as grandes extensões territoriais de algumas 
das nossas distribuidoras, com condições ambientais distintas e perfi s de investimentos 
específi cos.
A Rede Sul-Sudeste é uma unidade de negócios composta pelas distribuidoras Empresa 
Elétrica Bragantina S.A. - EEB, Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema 
S.A. - EDEVP, Cia. Nacional de Energia Elétrica - CNEE, Caiuá Distribuição de Energia 
S.A. e Cia. de Força e Luz do Oeste - CFLO, que apresentam áreas de concessão me-
nores quando comparadas com as empresas do Centro-Oeste ou Norte e atuam em 
mercados consolidados com necessidade moderada de investimentos. As distribuidoras 
ENERSUL, CEMAT, CELTINS e CELPA apresentam grandes áreas de atendimento e com 
algumas regiões ainda carentes de investimentos em infra-estrutura básica. Contudo, es-
tão em constante expansão econômica, o que signifi ca também relevantes investimentos 
a serem realizados.
As bases de mensuração reportadas ao principal gestor das operações, são as mesmas 
utilizadas na elaboração das demonstrações fi nanceiras.

7.1. Informações sobre ativos, passivos e resultados por segmento reportável
         31/12/2010  _________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
  CELPA CEMAT ENERSUL CELTINS Rede Sul e Sudeste Outros segmentos Eliminações e ajustes Total  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Informações sobre a posição fi nanceira:
Ativo circulante .................................................................................................  1.357.507 665.147 437.738 205.121 225.609 196.822 (66.506) 3.021.438
Ativo não circulante ..........................................................................................  2.861.740 2.663.182 1.323.625 816.571 1.056.818 5.041.960 (4.144.995) 9.618.901  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Ativo total ........................................................................................................  4.219.247 3.328.329 1.761.363 1.021.692 1.282.427 5.238.782 (4.211.501) 12.640.339  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Passivo circulante .............................................................................................  1.377.368 886.251 348.912 189.649 450.518 503.059 (66.366) 3.689.391
Passivo não circulante ......................................................................................  1.950.220 1.273.468 634.850 276.715 482.390 2.323.865 (640.125) 6.301.383
Patrimônio líquido .............................................................................................  891.659 1.168.610 777.601 555.328 349.519 2.411.858 (3.505.010) 2.649.565  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Passivo total ....................................................................................................  4.219.247 3.328.329 1.761.363 1.021.692 1.282.427 5.238.782 (4.211.501) 12.640.339  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Outras informações:
Ativo fi nanceiro .................................................................................................  275.831 346.770 133.306 278.590 427.868 - - 1.462.365
Ativo intangível .................................................................................................  2.053.208 1.618.431 779.528 440.531 232.657 - - 5.124.355  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Ativos da concessão (líquido) .......................................................................  2.329.039 1.965.201 912.834 719.121 660.525 - - 6.586.720  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Consumidores e títulos a receber (líquido) .......................................................  641.717 628.060 278.508 121.503 190.305 69.606 (11.147) 1.918.552
Dívida fi nanceira líquida (a) ..............................................................................  1.155.888 1.175.040 552.103 203.607 381.986 2.018.493 - 5.487.117
Partes relacionadas (líquido) ............................................................................  (28.362) 100.281 22.587 64.258 239.117 (124.961) - 272.920
Informações sobre o resultado :
Receita líquida de vendas ................................................................................  2.110.961 1.956.588 1.157.009 580.569 821.392 342.632 (108.423) 6.860.728
Lucro bruto .......................................................................................................  418.127 359.136 266.571 180.513 177.111 34.615 (7.251) 1.428.822
Resultado do serviço ........................................................................................  200.906 218.667 178.009 90.818 76.846 23.937 2 789.185
Lucro (prejuízo) líquido .....................................................................................  (100.735) 18.605 85.394 58.652 20.987 (473.554) 21.806 (368.845)
Outras informações:
Receitas fi nanceiras .........................................................................................  293.255 198.354 65.555 44.299 61.254 385.378 (164.976) 883.119
Despesas fi nanceiras .......................................................................................  (622.011) (377.619) (119.946) (51.217) (114.727) (818.249) 125.329 (1.978.440)  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Resultado fi nanceiro ......................................................................................  (328.756) (179.265) (54.391) (6.918) (53.473) (432.871) (39.647) (1.095.321)  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Amortizações/depreciações do período ...........................................................  126.308 129.090 74.484 37.736 56.774 7.650 - 432.042
         31/12/2009  _________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
  CELPA CEMAT ENERSUL CELTINS Rede Sul e Sudeste Outros segmentos Eliminações e ajustes Total  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Informações sobre a posição fi nanceira:
Ativo circulante .................................................................................................  918.964 503.967 406.590 144.698 214.826 223.945 (99.119) 2.313.871
Ativo não circulante ..........................................................................................  3.070.671 2.682.949 1.320.220 763.184 1.098.915 4.552.011 (4.268.116) 9.219.834  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Ativo total ........................................................................................................  3.989.635 3.186.916 1.726.810 907.882 1.313.741 4.775.956 (4.367.235) 11.533.705  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Passivo circulante .............................................................................................  1.124.830 808.446 327.290 124.252 409.019 263.856 (99.330) 2.958.363
Passivo não circulante ......................................................................................  1.872.411 1.222.465 739.369 272.657 542.584 3.190.677 (1.699.858) 6.140.305
Patrimônio líquido .............................................................................................  992.394 1.156.005 660.151 510.973 362.138 1.321.423 (2.568.047) 2.435.037  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Passivo total ....................................................................................................  3.989.635 3.186.916 1.726.810 907.882 1.313.741 4.775.956 (4.367.235) 11.533.705  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Outras informações:
Ativo fi nanceiro .................................................................................................  180.009 260.835 115.696 222.088 376.712 - - 1.155.340
Ativo intangível .................................................................................................  1.969.964 1.602.060 771.830 432.737 293.824 - - 5.070.415  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Ativos da concessão (líquido) .......................................................................  2.149.973 1.862.895 887.526 654.825 670.536 - - 6.225.755  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Consumidores e títulos a receber (líquido) .......................................................  469.293 608.811 271.248 109.434 188.664 74.755 (9.577) 1.712.628
Dívida fi nanceira líquida (a) ..............................................................................  964.607 999.676 571.719 178.145 337.220 1.647.395 - 4.698.762
Parte relacionadas (líquido) ..............................................................................  528.053 50.603 30.714 69.819 211.262 (726.667) - 163.784
Informações sobre o resultado :
Receita líquida de vendas ................................................................................  1.580.270 1.678.304 1.048.402 466.168 741.009 322.760 (95.956) 5.740.957
Lucro bruto .......................................................................................................  379.683 369.424 280.894 137.514 167.755 47.812 (19) 1.383.063
Resultado do serviço ........................................................................................  155.253 245.036 218.548 60.631 61.296 52.806 (18) 793.552
Lucro (prejuízo) líquido .....................................................................................  88.056 149.496 100.243 61.544 42.106 93.076 (526.239) 8.282
Outras informações:
Receitas fi nanceiras .........................................................................................  364.846 220.545 49.617 60.206 89.020 603.414 (174.693) 1.212.955
Despesas fi nanceiras .......................................................................................  (449.135) (284.092) (118.475) (34.235) (108.934) (1.073.015) 131.625 (1.936.261)  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Resultado fi nanceiro ......................................................................................  (84.289) (63.547) (68.858) 25.971 (19.914) (469.601) (43.068) (723.306)  _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ _________________ ____________________ _________________
Amortizações/depreciações do período ...........................................................  118.715 114.172 69.803 34.653 56.005 9.088 - 402.436
(a) A dívida fi nanceira líquida representa empréstimos, fi nanciamentos, debêntures e encargos líquidos de caixas e equivalentes de caixa.

8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
     Companhia Consolidado     ________________________________ ________________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Caixa ......................................................................  1.854 5.651 9.682 204.484 177.084 129.478
Equivalentes de caixa .............................................  21.119 1.300 9.235 555.179 236.869 266.473     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total .......................................................................  22.973 6.951 18.917 759.663 413.953 395.951     _________ _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________ _________
8.1. Equivalentes de caixa
      Companhia      ______________________________
Instituição fi nanceira  Tipo de aplicação Vencimento Taxas % 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009__________________________  __________________ __________ _________________ _________ _________ _________
Banco Industrial .........................  CDB (*) 103,00 CDI - 1.265 -
Banco ABC Brasil ......................  CDB (*) 103,00 CDI - - 341
Banco HSBC .............................  RDB (*) 100,50 a 103,00 CDI 20.597 - 8.649
Banco Safra ...............................  CDB (*) 10,00 CDI 165 35 -
Banco Safra ...............................  Debêntures (*) 102,60 CDI - - 244
Banco Safra ...............................  Poupança (*) 6,00 a.a. + TR - - 1
Caixa Econômica Federal..........  Fundo de investimento (*) (**) 357 - -      _________ _________ _________
Total ..........................................     21.119 1.300 9.235      _________ _________ _________      _________ _________ _________

Instituição fi nanceira  Tipo de aplicação Vencimento Taxas % 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009__________________________  __________________ __________ _________________ _________ _________ _________
Banco ABC Brasil ......................  CDB (*) 103,00 a 106,00 CDI - - 2.398
Banco Alfa .................................  CDB (*) 104,5 CDI - - 5.058
Banco Bradesco ........................  CDB (*) 20,00 a 100,00 CDI 8.370 372 1.858
Banco Bradesco ........................  Poupança (*) 6,00 a.a. + TR - 3 253
Banco Bradesco ........................  Fundo Investimento (*) (**) - 181 171
Banco Bradesco ........................  Debêntures (*) 100,50 CDI 1.417 1.301 26.808
Banco Bradesco ........................  Capitalização (*) 6,00 a.a. + TR 672 250 -
Banco Cacique ..........................  CDB (*) 105,00 e 106,00 CDI - - 1.912
Banco da Amazônia ..................  CDB (*) 100,00 a 100,80 CDI 4.588 3 5.180
Banco da Amazônia ..................  Capitalização (*) 6,00 a.a.  + TR 5.186 2.000 200
Banco Daycoval .........................  CDB (*) 100,00 a 101,20 CDI 103.070 57.947 20.329
Banco Daycoval .........................  RDB (*) 100,00 CDI 20.201 - -
Banco do Brasil .........................  CDB (*) 100,00 CDI 1.137 30.446 67.361
Banco do Brasil .........................  RDB (*) Pré-fi xado - 4.152 -

Instituição fi nanceira  Tipo de aplicação Vencimento Taxas % 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009__________________________  __________________ __________ _________________ _________ _________ _________
Banco do Brasil .........................  Poupança (*) 6,00 a.a. + TR 59 57 491
Banco do Brasil .........................  Capitalização (*) 6,00 a.a. + TR 120 635 -
Banco do Brasil .........................  Fundo Investimento (*) (**) 39.729 - -
Banco do Nordeste ....................  CDB (*) 99,20 CDI 5.002 - -
Banco Fibra ...............................  CDB (*) 102,00 CDI - - 1.256
Banco HSBC .............................  CDB (*) 100,00 a 103,00 CDI 1 - 13.571
Banco HSBC .............................  RDB (*) 100,50 CDI 20.597 - -
Banco HSBC .............................  Poupança (*) 6,00 a.a. + TR - - 3
Banco Industrial .........................  CDB (*) 103,00 a 108,00 CDI 5.633 6.443 2.059
Banco Industrial .........................  Debêntures (*) 106,00 CDI - - 4.112
Banco Itaú .................................  CDB (*) 98,00 a 101,20 CDI 1.984 135 11.165
Banco Itaú .................................  Debêntures (*) 40,00 a 102,30 CDI - - 4.203
Banco Máxima ...........................  CDB (*) 105,00 CDI 3.794 283 -
Banco Mercantil .........................  CDB (*) 103,00 CDI - 304 -
Banco Safra ...............................  Debêntures (*) 100,50 a 103,10 CDI - - 19.107
Banco Safra ...............................  CDB (*) 10,00 a 103,50 CDI 79.738 115.658 33.890
Banco Safra ...............................  Poupança (*) 6,00 a.a. + TR - - 4
Banco Santander .......................  CDB (*) 100,70 CDI 3 2 5
Banco Votorantim ......................  CDB (*) 102,00 CDI 8 7 7
BIC Banco .................................  CDB (*) 102,50 CDI 18.376 16.690 45.072
Caixa Econômica Federal..........  Fundo Investimento (*) (**) 235.494 - -      _________ _________ _________
Total ..........................................     555.179 236.869 266.473      _________ _________ _________      _________ _________ _________
(*) As aplicações fi nanceiras são consideradas equivalentes de caixa por permitirem o resgate a qualquer momento sem perda dos juros
transcorridos. O valor contábil é próximo ao seu valor justo.
(**) Os fundos de investimentos estão concentrados em fundos de renda fi xa e compostos por títulos públicos federais e títulos de
emissores de baixo risco de crédito, com tendência de variação das taxas de juros pós-fi xadas (CDI).

9. CONSUMIDORES
     Consolidado     _______________________________
Consumidores:  31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Faturados ..................................................................................................................................... 1.418.155 1.104.961 927.905
Não faturados .............................................................................................................................. 260.352 234.671 232.469     _________ _________ _________
     1.678.507 1.339.632 1.160.374     _________ _________ _________     _________ _________ _________

        Saldos vencidos     ________________ _______________________________________________________ 
Classe de consumidores  Saldos vincendos até 90 dias de 91 até 360 dias mais de 361 dias Total 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________
Circulante
Residencial ...................................................................................................................  254.832 182.719 72.308 112.588 367.615 622.447 508.201 423.543
Industrial .......................................................................................................................  144.781 35.549 31.026 79.564 146.139 290.920 258.625 197.811
Comércio, serviços e outras atividades ........................................................................  153.243 69.543 27.827 79.526 176.896 330.139 283.568 249.935
Rural .............................................................................................................................  33.003 16.826 11.338 19.155 47.319 80.322 68.381 55.446
Poder público:
 Federal ........................................................................................................................  8.598 4.197 320 758 5.275 13.873 11.791 10.206
 Estadual ......................................................................................................................  16.178 10.220 1.440 5.863 17.523 33.701 31.933 26.639
 Municipal .....................................................................................................................  46.081 21.670 11.273 35.491 68.434 114.515 67.471 52.547
Iluminação pública ........................................................................................................  29.037 6.946 902 19.745 27.593 56.630 34.415 32.111
Serviço público .............................................................................................................  23.841 18.818 13.420 45.651 77.889 101.730 44.288 54.647
Parcelamentos ..............................................................................................................  - - - - - - - 43.041
(-) Ajuste a valor presente Lei 11.638/2007 ( c) ...........................................................  (397) - - - - (397) (1.015) (1.207)
Recomposição tarifária extraordinária ..........................................................................  4.622 - - - - 4.622 4.250 -
Redução de Uso Sistema de Distrubuição ...................................................................  28.363 - - - - 28.363 17.453 53
Redução de tarifa - irrigação e aquicultura ...................................................................  1.642 - - - - 1.642 1.057 1.844
Fornecimento não faturado Progr. Luz para Todos .......................................................  - - - - - - 9.214 13.758     ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________
Subtotal - consumidores ...........................................................................................  743.824 366.488 169.854 398.341 934.683 1.678.507 1.339.632 1.160.374
Participação fi nanceira do consumidor .........................................................................  13.366 351 317 1.870 2.538 15.904 16.770 17.436
Comercialização na CCEE (a) ......................................................................................  7.371 - - - - 7.371 3.448 9.870
Programa emergencial redução do consumo ...............................................................  - - - 990 990 990 992 992
Encargo de uso da rede elétrica...................................................................................  14.979 - - - - 14.979 24.121 7.627
Encargos de capacidade emergencial .........................................................................  - - 8.146 4.113 12.259 12.259 4.246 4.443
Energia livre ..................................................................................................................  8.682 - - - - 8.682 8.581 439
Concessionárias e permissionárias ..............................................................................  4.185 - - - - 4.185 3.339 1.144
Outros ...........................................................................................................................  8.635 12.524 4.612 7.739 24.875 33.510 25.744 29.204     ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________
Total .............................................................................................................................  801.042 379.363 182.929 413.053 975.345 1.776.387 1.426.873 1.231.529     ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________     ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________
Não circulante
Consumidores ..............................................................................................................  139.223 - - - - 139.223 249.021 233.847
(-) Ajuste a valor presente Lei 11.638/2007 ( c) ...........................................................  (4.640) - - - - (4.640) (7.690) (6.961)
Recomposição tarifária extraordinária ..........................................................................  28.654 - - - - 28.654 29.693 -
Energia livre ..................................................................................................................  - - - - - - 6.197 -
Provisão Perda Energia Livre .......................................................................................  - - - - - - (7.926) -
Participação fi nanceira do consumidor .........................................................................  48.875 - - - - 48.875 57.012 71.612
Comercialização no CCEE (a) ......................................................................................  20.822 - - - - 20.822 17.397 15.922
Redução de Tarifa - irrigação e aquicultura (b) .............................................................  587 - - - - 587 400 2.555
Redução de uso do sistema de distrubuição ................................................................  23.811 - - - - 23.811 24.091 34.724
Outros ...........................................................................................................................  1.745 - - - - 1.745 1.917 2.650     ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________
Total .............................................................................................................................  259.077 - - - - 259.077 370.112 354.349     ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________     ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________

Do valor total de contas a receber R$ 366.110 em 31/12/2010 (R$ 346.220 em 31/12/2009) se referem a renegociações.
(a) Comercialização na CCEE
O saldo da conta de consumidores no consolidado inclui o registro dos valores referentes à comercialização de energia de curto e longo 
prazo no montante de R$ 28.193, com base em cálculos preparados e divulgados pela CCEE até o mês de dezembro de 2010. De 
acordo com a Resolução ANEEL nº 552, de 14/10/2002, os valores das transações de energia de curto prazo não liquidados nas datas 
programadas deverão ser negociados bilateralmente entre os agentes de mercado.
As operações de compra e venda de energia elétrica praticadas no período de setembro de 2000 a dezembro de 2002, após os ajustes 
divulgados pela CCEE, tiveram seu processo de liquidação concluído em julho de 2003. As demais operações de compra e venda de 
energia elétrica praticadas no exercício de 2010 estão sendo liquidadas mensalmente.
Os valores da energia no curto prazo e da energia livre estão sujeitos à modifi cação, dependendo de decisão dos processos judiciais 
em andamento, movido por determinadas empresas do setor, relativos à interpretação das regras do mercado em vigor.
(b) Subsídio a Irrigantes
A Resolução Normativa nº 540, de 1/10/2002, implementou a Lei nº 10.438, de 26/4/2002, que estendeu os descontos especiais nas 
tarifas de energia elétrica de irrigantes ao consumo verifi cado no horário compreendido entre 21h30 e 6h do dia seguinte.
Esse dispositivo legal ampliou o horário estabelecido na Portaria DNAEE nº 105, de 3/4/1992, das 23h às 5h do dia seguinte, em que 
eram concedidos descontos especiais para consumidores do Grupo A (alta tensão) e do Grupo B (baixa tensão).

A Resolução Normativa nº 207, de 9/1/2006, que “estabelece os procedimentos para aplicação de descontos especiais na tarifa de for-
necimento relativa ao consumo de energia elétrica da atividade de irrigação e na aqüicultura”, dispôs no artigo 6o que o valor fi nanceiro 
resultante dos descontos estabelecido nesta Resolução confi gura direito da concessionária ser compensada no primeiro reajuste ou
revisão tarifária após a correspondente apuração”.
     Resolução  Percentual Nota  Processo Valor Percentual
Controlada  Homologatória Data médio técnica Data 48500. R$ (%)     ______________ ________ _________ ________ ________ ____________ ______ _________
CEMAT ................ 959 6/4/2010 7,34% 812/2010 30/3/2010 6767/2009-84 (330) -0,05
CAIUÁ D .............. 978 4/5/2010 6,03% 136/2010 28/4/2010 6769/2009-73 3 0,01
EEB ..................... 976 4/5/2010 0,95% 131/2010 27/4/2010 6770/2009-06 (1) 0,00
EDEVP ................ 975 4/5/2010 -5,23% 134/2010 28/4/2010 6745/2009-14 (3) 0,04
CNEE ................... 977 4/5/2010 11,90% 132/2010 28/4/2010 6750/2009-27 (198) -0,10
ENERSUL ............ 958 6/4/2010 -1,36% 080/2010 30/3/2010 6751/2009-71 (229) -0,03
CELTINS .............. 1024 29/6/2010 7,43% 211/2010 29/6/2010 1601/2010-13 213 0,18
CELPA ................. 1035 3/8/2010 10,80% 229/2010 26/7/2010 1598/2010-20 (21) 0,00           ______ 
Total ....................       (566)           ______           ______
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ção de Ajuste Anual de 2010 e Anos-Calendários anteriores, decorrentes de estimativas 
pagas à maior e parceladas, que serão utilizados para compensação de tributos admi-
nistrados pela Receita Federal do Brasil - RFB e à medida que forem sendo pagas as 
prestações do parcelamento da Lei nº 11.941/2009 (vide nota explicativa nº 23), e desde 
que o montante já pago exceda o valor do imposto ou da contribuição, determinados com 
base no resultado apurado nos respectivos períodos.
(c) Refere-se a pedido de revisão do PAEX junto a Receita Federal do Brasil - RFB plei-
teando a exclusão de débitos consolidados em duplicidade. A exclusão encontra-se pen-
dente de decisão administrativa.
(d) Trata-se de Pedido de Restituição do Finsocial que foi recolhido em alíquota superior 
a 0,5% no período de 11/1989 a 3/1992. O Acórdão 01-15.534 proferido pela 3ª turma 
da DRJ/BEL de 3/11/2009, reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado. Em 
face dessa decisão, a Companhia interpôs Recurso Voluntário que aguarda julgamento 
no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Os tributos que foram objetos de com-
pensação com o crédito discutido nestes autos foram incluídos no parcelamento da Lei nº 
11.941/2009 (vide nota explicativa nº 23).

13. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DIFERIDOS
13.1. Composição das despesas com impostos
     Companhia     _________________________________________
     31/12/2010 31/12/2009     _______________________________ _________
     Imposto Contribuição
     de renda Social Total Total     _________ ___________ _________ _________
Imposto corrente ...............................  3.195 1.158 4.353 (11.028)
Imposto diferido ................................  - - - 143.526     _________ ___________ _________ _________
Despesas IR/CS ..............................  3.195 1.158 4.353 132.498     _________ ___________ _________ _________     _________ ___________ _________ _________

     Consolidado     _________________________________________
     31/12/2010 31/12/2009     _______________________________ _________
     Imposto Contribuição
     de renda Social Total Total     _________ ___________ _________ _________
Imposto corrente ...............................  (55.065) (20.348) (75.413) (113.532)
Imposto diferido ................................  14.448 9.544 23.992 224.880     _________ ___________ _________ _________
Despesas IR/CS ..............................  (40.617) (10.804) (51.421) 111.348     _________ ___________ _________ _________     _________ ___________ _________ _________
13.2. Ativo fi scal diferido
Os créditos fi scais a seguir detalhados, serão utilizados para redução de carga tributária 
futura, sendo reconhecidos com base em históricos de rentabilidade da Companhia e as 
expectativas de geração de lucros tributáveis para o prazo máximo de 10 anos.
     Companhia     __________________________________________________ 
     Ativo não circulante     __________________________________________________ 
     Imposto Contribuição
     de Renda Social
Natureza  31/12/2010 31/12/2010 Total 31/12/2009 1/1/2009_____________________  _________ ___________ _________ _________ _________ 
Ajustes da 
 Lei 11.638/2007 (d) .......  753 753     _________ ___________ 
Base de cálculo dos 
 impostos diferidos .........  753 753     _________ ___________ 
Alíquotas .........................  25% 9%     _________ ___________ 
Impostos diferidos 
 não circulante ..............  188 68 256 256 178.833     _________ ___________ _________ _________ _________      _________ ___________ _________ _________ _________ 
     Consolidado     __________________________________________________ 
     Ativo não circulante     __________________________________________________ 
     Imposto Contribuição
     de Renda Social
Natureza  31/12/2010 31/12/2010 Total 31/12/2009 1/1/2009_____________________  _________ ___________ _________ _________ _________ 
Provisão para 
 contingencias 
 trabalhistas e cíveis (a) .  43.782 43.782
Provisão para 
 contingencia fi scais .......  45.851 45.851
Provisão para devedores 
 duvidosos (a).................  331.422 331.422
Provisão para benefi cios
 a empregados. 
 Del CVM 600/2009 ........  13.983 13.983
Prejuizos fi scais e 
 base negativa (b) ..........  1.847.394 2.110.906
Amortização de ágio (c) .  267.378 225.356
Ajustes da 
 Lei 11.638/2007 (d) .......  31.305 31.305     _________ ___________ 
Base de cálculo dos 
 impostos diferidos .........  2.581.115 2.802.605     _________ ___________ 
Alíquotas .........................  25% 9%     _________ ___________ 
Impostos diferidos 
 não circulante ..............  645.279 252.234 897.513 950.294 1.274.958     _________ ___________ _________ _________ _________      _________ ___________ _________ _________ _________ 
Fundamentos para realização do imposto de renda e contribuição social diferida:
(a) Efetivação da perda
(b) Efetivação do resultado
(c) Perspectiva de realização de ganhos futuros. Crédito originado de operação de incor-
poração reversa da controlada ENERSUL.
(d) Realização dos efeitos da Lei 11.638/2007
13.3. Realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos
Baseada no estudo técnico das projeções de resultados tributáveis computados de acor-
do com a Instrução CVM nº 371/2002 a Companhia e suas controladas estimam recupe-
rar o crédito tributário nos seguintes exercícios:
 Companhia__________
 2011__________ 
 256____________________
  Consolidado_______________________________________________________________________
      Após Total não
 2011 2012 2013 2014 2015 2015 circulante __________ _______ _______ _______ _______ _______ __________
 138.853 138.978 115.643 100.232 94.203 309.604 897.513 __________ _______ _______ _______ _______ _______ __________ __________ _______ _______ _______ _______ _______ __________
13.4. Passivo diferido
  Consolidado     __________________________________________________ 
     Passivo não circulante     __________________________________________________ 
     Imposto Contribuição
     de Renda Social
Natureza  31/12/2010 31/12/2010 Total 31/12/2009 1/1/2009_____________________  _________ ___________ _______ _________ _________ 
Provisão para passivos 
 regulatórios (a) ..............  46.573 46.573
Variacao cambial 
 diferida (b) .....................  5.430 5.430
Baixa deságio (c) ............  84.351 84.351
Acrescimos moratorios (b) 4.513 4.513
Ajustes da 
 Lei 11.638/07 (d) ...........  16.979 16.979     _________ ___________ 
Base de cálculo dos 
 impostos diferidos .........  157.846 157.846     _________ ___________ 
Alíquotas .........................  25% 9%     _________ ___________ 
Impostos diferidos 
 não circulante (e) ........  39.462 14.206 53.668 79.738 359.740     _________ ___________ _______ _________ _________      _________ ___________ _______ _________ _________ 
Fundamentos para realização do imposto de renda e contribuição social diferida:
(a) Efetivação do faturamento
(b) Efetivação da perda
(c) Perspectiva de realizacao de ganhos futuros
(d) Realização dos efeitos da Lei 11.638/2007
(e) O saldo de R$ 359.740 refere-se a imposto de renda e contribuição social no valor 
de R$ 277.552 sobre a receita oriunda de marcação a mercado dos títulos Perpétuo na 
Companhia e R$ 82.188 em suas Controladas.

13.5. Encargos de Reavaliação
     Imposto Contribuição
Consolidado  de Renda Social Total 31/12/2009 1/1/2009_____________________  _________ ___________ _________ _________ _________ 
Reserva de reavaliação ..  3.445.557 3.445.557
(-) Reversão de reava-
 liação anterior ...............  (843.621) (843.621)
(-) Depreciação / baixas .  (1.289.721) (1.289.721)     _________ ___________ 
Base de cálculo ..............  1.312.215 1.312.215     _________ ___________ 
Alíquotas .........................  25% 9%     _________ ___________ 
Encargos tributários ....  328.055 118.099 446.154 463.707 562.666     _________ ___________ _________ _________ _________      _________ ___________ _________ _________ _________ 
13.6. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
Companhia  31/12/2010 31/12/2009_____________________________  _______________________________ _________
     Imposto Contribuição
     de renda Social Total     _________ ___________ _________
Prejuízo antes do imposto de renda
 e contribuição social........................  (373.198) (373.198) (373.198)
Ajustes RTT ......................................  173.587 173.587 173.587     _________ ___________ _________
Base de cálculo ..............................  (199.611) (199.611) (199.611)     _________ ___________ _________
Alíquota IR/CS ..................................  25,00% 9,00% 34,00%
Imposto de renda e contribuição 
 social ..............................................  (49.903) (17.965) (67.868)
Reconciliação para taxa efetiva
Adições
Efeitos da correção monetária 
 especial - Lei n° 8.200 ....................  70 25 95
Equivalência patrimonial negativa ....  37.617 13.542 51.159
Reconhecimento de prejuízos fi scais
 anteriormente não reconhecidos ....  37.074 13.354 50.428
Outras adições .................................  44 - 44     _________ ___________ _________
Total das adições ............................  74.805 26.921 101.726
(-) Exclusões
Equivalência patrimonial positiva......  28.097 10.114 38.211     _________ ___________ _________
Total das exclusões ........................  28.097 10.114 38.211     _________ ___________ _________
Imposto de renda e contribuição 
 social do exercício ........................  (3.195) (1.158) (4.353)     _________ ___________ _________     _________ ___________ _________
Imposto de renda e contribuição 
 social corrente .................................  3.195 1.158 4.353 (11.028)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferido ..................................  - - - 143.526     _________ ___________ _________ _________
Imposto de renda e contribuição 
 social no resultado .......................  3.195 1.158 4.353 132.498     _________ ___________ _________ _________     _________ ___________ _________ _________

Consolidado  31/12/2010 31/12/2009_____________________________  _______________________________ _________
     Imposto Contribuição
     de renda Social Total     _________ ___________ _________
Prejuízo antes do imposto de renda
 e contribuição social........................  (323.427) (323.427) (323.427)
Participação dos administradores ....  3.080 3.080 3.080
Ajustes RTT ......................................  178.769 178.769 178.769     _________ ___________ _________
Base de cálculo ..............................  (141.578) (141.578) (141.578)     _________ ___________ _________
Alíquota IR/CS ..................................  25,00% 9,00% 34,00%
Imposto de renda e contribuição
 social ..............................................  (35.395) (12.742) (48.137)
Reconciliação para taxa efetiva
Adições
Efeitos da correção monetária 
 especial - Lei n° 8.200 ....................  274 97 371
Resultado da equivalência 
 patrimonial líquida ...........................  19.612 7.061 26.673
Reconhecimento de prejuízos fi scais 
 anteriormente não reconhecidos ....  56.472 24.825 81.297
Outras adições .................................  30.771 955 31.726     _________ ___________ _________
Total das adições ............................  107.129 32.938 140.067
(-) Exclusões
Incentivos fi scais ..............................  2.865 - 2.865
Outras exclusões ..............................  28.252 9.392 37.644     _________ ___________ _________
Total das exclusões ........................  31.117 9.392 40.509     _________ ___________ _________
Imposto de renda e contribuição 
 social do exercício ........................  40.617 10.804 51.421     _________ ___________ _________     _________ ___________ _________
Imposto de renda e contribuição 
 social corrente .................................  (55.065) (20.348) (75.413) (113.532)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferido ..................................  14.448 9.544 23.992 224.880     _________ ___________ _________ _________
Imposto de renda e contribuição 
 social no resultado .......................  (40.617) (10.804) (51.421) 111.348     _________ ___________ _________ _________     _________ ___________ _________ _________

14. REDUÇÃO DE RECEITA - BAIXA RENDA
Subvenção à baixa renda - tarifa social: O Governo Federal, por meio da Lei nº 10.438, 
de 26/4/2002, determinou a aplicação da tarifa social de baixa renda, o que causou uma 
redução na receita operacional das Controladas, compensada por meio do Decreto Pre-
sidencial nº 4.538, de 23/12/2002, em que foram defi nidas as fontes para concessão e 
subvenção econômica com a fi nalidade de contribuir para a modicidade da tarifa de forne-
cimento de energia elétrica aos consumidores fi nais integrantes da subclasse residencial 
baixa renda, com consumo mensal inferior a 80 kWh ou com consumo entre 80 e 220 
kWh, neste último caso desde que atendam a alguns critérios, conforme estabelecido no 
artigo 5o da Lei nº 10.604, de 17/12/2002.
Segue abaixo a movimentação no exercício:
   Consolidado   ____________
Saldo em 1/1/2009 ............................................................................... 25.268
Valor provisionado ................................................................................ 10.620
Valor homologado ................................................................................. 105.206
Valor recebido ....................................................................................... (102.525)   ____________
Saldo em 31/12/2009 ........................................................................... 38.569   ____________   ____________
Valor provisionado ................................................................................ 11.911
Valor homologado ................................................................................. 109.387
Valor recebido ....................................................................................... (130.246)   ____________
Saldo em 31/12/2010 ........................................................................... 29.621   ____________   ____________

15. SUB-ROGAÇÃO DA CCC
Em conformidade com as disposições da Resolução ANEEL nº 784, de 24/12/2002, foram 
enquadradas na sub-rogação do direito de uso da Conta de Consumo de Combustíveis 
Fósseis - CCC, as controladas CEMAT, ENERSUL e CELPA, pelas Resoluções Autorizativa 
ANEEL nº 81, de 9/3/2004, nº 331, de 3/10/2005 e nº 1.999, de 7/7/2009 respectivamente.
O enquadramento das controladas é devido à implantação de projetos elétricos que vi-
sam à desativação de usinas térmicas e consequente redução do consumo de óleo diesel 
no processo de geração de energia, proporcionando a redução do dispêndio da CCC o 
que contribui para a modicidade das tarifas aos consumidores fi nais.
O Despacho ANEEL nº 4.722, de 18/12/2009, para aplicação nas publicações do exer-
cício de 2009 trata nos itens 53 e 54, a respeito da contabilização do subsídio recebido 
pelas concessionárias, oriundo do fundo da CCC em virtude de obras que visam à desa-
tivação de usinas térmicas.
O mencionado despacho determina que todos os valores já recebidos ou aprovados se-
jam registrados no grupo de contas “223 - Obrigações Especiais Vinculadas à Concessão 
do Serviço Público de Energia Elétrica”. Dentro desse grupo é feita a segregação dos 
valores já efetivamente recebidos e dos valores pendentes de recebimento que já foram 
aprovados pelo órgão regulador.
• Controlada CEMAT com a implantação dos seguintes projetos:
Sistemas de Transmissão e Distribuição Brasnorte / Juara / Juína, Campo Novo / Bras-
norte, Juara / Juína, Sapezal, Tabaporã, Nova Monte Verde, Baixo Araguaia, Juruena, 
Sapezal / Comodoro.
Os valores referentes a esses subsídios estão registrado da seguinte forma:

     Consolidado     _______________________
     Circulante Não circulante     _________ _____________
Saldo em 1/1/2009 .............................................................. 1.844 2.555
Apropriado no exercício ....................................................... - 2.693
Amortizado no exercício ...................................................... (4.370) (1.525)
Atualizado no exercício ........................................................ (7) (15)
Transferido do longo prazo .................................................. 3.617 (3.335)
Transferido para o longo prazo ............................................ (27) 27
Saldo em 31/12/2009 .......................................................... 1.057 400
Apropriado no exercício ....................................................... 2.685 1.168
Amortizado no exercício ...................................................... (3.148) (49)
Atualizado no exercício ........................................................ 73 43
Transferido do longo prazo .................................................. 975 -
Transferido para o longo prazo ............................................ - (975)     _________ _____________
Saldo em 31/12/2010 .......................................................... 1.642 587     _________ _____________     _________ _____________
(c) Ajuste a valor presente
Refere-se ao valor de ajuste para os contratos renegociados sem a inclusão de juros. 
Para o desconto a valor presente utilizou-se uma taxa de 12,81% a.a., que representa o 
custo médio ponderado de capital (WACC) que a ANEEL considera como taxa de retorno 
adequada para os serviços de distribuição de energia elétrica, cuja metodologia está 
defi nida na Nota Técnica ANEEL nº 234/2006, de 25/8/2006. Essa taxa é compatível com 
a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em condições de mercado na 
situação atual. Tendo em vista a natureza, complexidade e volume das negociações a 
divulgação do fl uxo de caixa e sua temporalidade foi omitido, uma vez que o efeito líquido 
do AVP não é relevante.

10. TÍTULOS A RECEBER
     Companhia Consolidado     _____________________________ _____________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Circulante
Itamarati 
 Norte S.A. 
 Agropecuária (b) 7.135 7.518 6.897 7.135 7.518 6.897
Precatórios - 
 Prefeituras 
 Municipais - 
 MS .................. - - - 8.252 10.511 11.050
Outros títulos 
 a receber (c) ... - - - 22.125 21.103 21.285     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total ................ 7.135 7.518 6.897 37.512 39.132 39.232     _________ _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Não circulante
Créditos 
 adquiridos de
 terceiros (a) .... - - - 194.704 191.400 352.573
(-) Deságio (a) . - - - (97.826) (97.842) (249.270)
Itamarati 
 Norte S.A. 
 Agropecuária (b) 25.073 32.667 39.862 25.073 32.667 39.862
Precatórios - 
 Prefeituras 
 Municipais - 
 MS .................. - - - 1.377 3.357 10.013
Precatórios - 
 PM - Cuiabá (d) - - - 49.751 42.079 40.388
Outros títulos 
 a receber (c) ... - - - 3.917 7.323 8.303     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total ................ 25.073 32.667 39.862 176.996 178.984 201.869     _________ _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________ _________
(a) Com a fi nalidade de compensação de impostos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, as controladas adquiriram, em 2003, créditos de origem 
não tributária decorrentes da condenação pela União Federal em ação indenizatória, re-
conhecidos por decisão judicial transitada em julgado. As controladas ingressaram na 
ação com pedido de assistência que foi indeferido pelo Juiz. Contra a referida decisão, 
foi apresentado recurso, o qual aguarda apreciação pelo Tribunal Regional Federal da 
1a Região. Com a adesão ao Parcelamento Excepcional - PAEX, nos termos da Medida 
Provisória nº 303/2006, em 15/12/2006, as Controladas desistiram da compensação tri-
butária dos referidos créditos e mantiveram a discussão judicial visando à sua satisfação. 
A realização do crédito depende do sucesso da ação atualmente em fase de execução, 
sendo considerado provável o êxito da ação pelos assessores jurídicos da Companhia e 
de suas Controladas. A Administração da Companhia e suas controladas reconheceram 
provisão para perda no valor recuperável desse ativo, conforme evidenciado na nota ex-
plicativa nº 11.
(b) Refere-se aos créditos recebidos da Denerge Desenvolvimento Energético S.A. (vide 
nota explicativa nº 17.1 item a).
(c) É composto em sua grande maioria por faturas de energia elétrica novadas.
(d) Refere-se a Processo de Ação de Execução de Precatório nº 383/2001 contra a Pre-
feitura de Cuiabá - MT. Atualmente o processo evolui do 52º lugar em 2006, para 45º lugar 
em 2010 na listagem de precatórios pendentes de pagamento por parte da Prefeitura de 
Cuiabá.

11. PERDA NO VALOR RECUPERÁVEL
     Consolidado     _______________________________
Circulante:  31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Residencial ........................................................  (84.959) (72.102) (52.684)
Industrial ............................................................  (68.166) (47.477) (49.898)
Comércio, serviços e outras atividades .............  (42.045) (42.389) (48.769)
Rural ..................................................................  (6.762) (8.796) (5.956)
Poder Publico ....................................................  (2.383) (2.383) -
Iluminação Publica ............................................  (1.117) (1.116) -
Serviço Publico ..................................................  (2.587) (2.587) -
Parcelamentos ENERSUL .................................  - (6.512) (14.692)
Outras receitas ..................................................  (10.580) (9.098) (9.104)     _________ _________ _________
Subtotal de consumidores .............................  (218.599) (192.460) (181.103)
Diversos créditos ...............................................  (4.357) (4.357) (2.541)     _________ _________ _________
Total ..................................................................  (222.956) (196.817) (183.644)     _________ _________ _________     _________ _________ _________
Não Circulante:
Créditos adquiridos de terceiros (a) ..................  (90.261) (92.046) (92.046)
RTE - Perda Receita Racionamento .................  (18.203) (13.610) -     _________ _________ _________
Total ..................................................................  (108.464) (105.656) (92.046)     _________ _________ _________     _________ _________ _________
(a) Vide nota explicativa nº 10.
Movimentação:  31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Saldo no início do exercício ...........................  302.473 275.690 66.599
Incorporação Enersul Setembro/2009 ...............  - - 52.377
Perdas no exercício ...........................................  (368) (13.111) (18.129)
Recuperação de perdas ....................................  3.205 7.356 6.261
Complemento de provisão .................................  26.110 (975) 6.752
Ajuste decorrente das mudanças de 
 prática contábil (a)............................................  - 33.513 161.830     _________ _________ _________
Saldo no fi nal do exercício .............................  331.420 302.473 275.690     _________ _________ _________     _________ _________ _________
(a) Vide nota explicativa nº 5.
O valor de recebíveis vencidos e não provisionados é de R$ 335.890 em 31/12/2010
(R$ 261.166 em 31/12/2009).
A perda no valor recuperável para créditos de liquidação duvidosa foi constituída consi-
derando os critérios a seguir:
• Consumidores residenciais vencidos há mais de 90 dias.
• Consumidores comerciais vencidos há mais de 180 dias.
• Consumidores industriais, rurais, poderes públicos, iluminação pública e serviços públi-
cos e outros, vencidos há mais de 360 dias.
Após análise criteriosa efetuada pela Administração da Companhia e de suas Controla-
das, foram excluídas contas vencidas, cuja perda não é considerada como incorrida.
Os créditos em atraso vencidos há mais de 360 dias com Prefeituras Municipais, Órgãos 
Públicos integrados às Administrações Públicas Municipais, Serviços Públicos, Órgãos 
Estaduais e Federais, possuem saldos reclassifi cados para o não circulante.
A Companhia e suas Controladas possuem um grupo de profi ssionais com o propósito de 
avaliar a qualidade e a possibilidade de recuperação dos créditos em atraso referente ao 
fornecimento de energia para os diversos segmentos de clientes.

12. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS A COMPENSAR
     Companhia     ___________________________________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     ______________________________ _________ _________
      Não
     Circulante circulante Total Total Total     _________ _________ _________ _________ _________
Imposto de renda (b) ...  35.592 - 35.592 37.840 21.735
Contribuição social (b) .  - 2.523 2.523 6.911 4.777
IRRF - JCP ..................  4.038 - 4.038 - -
ISS ...............................  13 - 13 - -
PIS ...............................  4.376 - 4.376 - -
Diversos .......................  464 - 464 938 13     _________ _________ _________ _________ _________
Total ............................  44.483 2.523 47.006 45.689 26.525     _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________
     Consolidado     ___________________________________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     ______________________________ _________ _________
      Não
     Circulante circulante Total Total Total     _________ _________ _________ _________ _________
ICMS (a) ......................  113.018 115.451 228.469 217.815 264.815
(-) Ajuste a valor 
 presente (a) ................  (6.116) (22.485) (28.601) (27.633) (39.083)     _________ _________ _________ _________ _________
ICMS ajustado ............  106.902 92.966 199.868 190.182 225.732
Imposto de renda (b) ...  74.608 45.539 120.147 129.470 94.210
Contribuição social (b) .  7.897 13.995 21.892 29.481 36.032
Cofi ns ..........................  3.268 - 3.268 2.573 2.549
PIS ...............................  10.821 - 10.821 6.037 6.658
IOF ...............................  1.124 - 1.124 - -
INSS ............................  4.166 - 4.166 3.249 25.232
ISS ...............................  677 - 677 - -
IRRF - JCP ..................  4.038 - 4.038 - -
IRRF ............................  1.956 - 1.956 - -
Lei 11.941/09 ...............  464 - 464 - -
PAEX (c) ......................  - - - 13.744 -
Finsocial (d) .................  1 4.586 4.587 - -
Diversos .......................  676 - 676 3.432 915     _________ _________ _________ _________ _________
Total ............................  216.598 157.086 373.684 378.168 391.328     _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________
(a) O ICMS a compensar apurado na aquisição de bens do ativo imobilizado será re-
cuperado em até 48 meses. As Controladas procederam ao cálculo do AVP - Ajustes 
a Valor Presente utilizando a taxa de 12,81% a.a., que representa o custo médio pon-
derado de capital (WACC) que a ANEEL considera como a taxa de retorno adequada 
para os serviços de distribuição de energia, cuja metodologia está defi nida na Resolução 
ANEEL nº 234 de 31/10/2006. Essa taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos 
de transações similares em condições de mercado na situação atual. Tendo em vista a 
natureza, complexidade e volume da recuperação, a divulgação do fl uxo de caixa e sua 
temporalidade foi omitida, uma vez que o efeito líquido do AVP não é relevante.
(b) Saldos negativos de imposto de renda e contribuição social apurados na Declara-

   Valor Valor  A receber      ____________________________________
Obra  Status aplicado sub-rogado Recebido 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009  __________ _________ ___________ _________ _________ _________ _________
Sistema Brasnorte/Juara/Juína-Trecho Campo Novo/Brasnorte .. em serviço 12.094 9.071 9.071 - - -
Sistema Brasnorte/Juara/Juína-Trecho Juara/Juína ..................... em serviço 55.904 42.172 42.172 - - -
Sistema de Transmissão Sapezal ................................................. em serviço 17.386 13.040 12.755 285 2.742 8.668
Sistema de Transmissão Tabaporã ............................................... em serviço 3.078 2.132 2.132 - - -
Sistema de Transmissão Nova Monte Verde ................................ em serviço 62.917 56.542 20.218 36.324 48.212 56.542
Sistema de Transmissão Baixo Araguaia ..................................... em serviço 184.932 152.916 74.123 78.793 125.851 152.916
Sistema de Transmissão Juruena ................................................. em curso 49.014 40.310 - 40.310 40.310 40.310
Sistema de Transmissão Sapezal / Comodoro ............................. em curso 18.827 32.254 - 32.254 32.253 -   _________ ___________ _________ _________ _________ _________
Total .............................................................................................  404.152 348.437 160.471 187.966 249.368 258.436   _________ ___________ _________ _________ _________ _________   _________ ___________ _________ _________ _________ _________

• Controlada ENERSUL implantação do projeto:
Linha de Transmissão e Distribuição de 138 kV de Jardim / Porto Murtinho, valor sub-
rogado em R$ 28.740, projeto concluído integralmente no exercício de 2007, saldo rema-
nescente de recebimento no montante de R$ 319.
• Controlada CELPA com a implantação do projeto elétrico para a interligação da 
Ilha do Marajó ao Sistema Interligado Nacional - SIN, em duas fases:
A primeira fase com os Sistemas de Transmissão e Distribuição Tucuruí / Cametá, Bento / 
Portel / Breves, Portel / Bagre, Breves / Melgaço, Breves / Curralinho, bem como as Subesta-
ções Tucuruí / Vila, Cametá, Portel, Breves, Bagre, Melgaço, Curralinho e Parada do Bento.
A segunda fase com os Sistemas de Transmissão e Distribuição Tucuruí / UHE Parada do 
Bento, Anajás / Afuá, Anajás / Cachoeira do Arari, Breves / Anajás, Cachoeira do Arari / 
Ponta de Pedras, Cachoeira do Arari / Salvaterra, Salvaterra / Soure, Ponta de Pedras / 
Muaná, Muaná / São Sebastião da Boa Vista, Afuá / Chaves, Cachoeira do Arari / Santa 
Cruz do Arari, bem como as Subestações Anajás, Parada do Bento, Tucuruí, Afuá, Cha-
ves, Cachoeira do Arari, Santa Cruz do Arari, Salvaterra, Soure, Ponta de Pedras, Muaná 
e São Sebastião da Boa Vista.
Os valores referentes a esses subsídios estão registrado da seguinte forma:
     Valor Valor Valor Valor a
Obra  Status aplicado sub-rogado recebido receber__________________________  ________ ________ __________ ________ _______
LT/D - Tucuruí/Cametá ...............  Em curso 8.513 9.598 - 9.598
LT/D - Parada do Bento/
 Portel/Breves ...........................  Em curso 78.622 90.077 - 90.077
LT/D - Portel/Bagre ....................  Em curso 8.166 8.067 - 8.067
LT/D - Breves/Melgaço ..............  Em curso 3.306 3.796 - 3.796
LT/D - Breves/Curralinho ...........  Em curso 10.162 10.440 - 10.440
Subestação - Tucuruí/Vila ..........  Em curso 3.045 6.873 - 6.873
Subestação - Cametá ................  Em curso 3.922 9.000 - 9.000
Subestação - Portel ...................  Em curso 6.745 15.525 - 15.525
Subestação - Breves .................  Em curso 7.545 13.876 - 13.876
Subestação - Bagre ...................  Em curso 842 1.998 - 1.998
Subestação - Melgaço ...............  Em curso 842 1.998 - 1.998
Subestação - Curralinho ............  Em curso 856 1.998 - 1.998
Subestação - Parada do Bento..  Em curso 5.943 11.414 - 11.414     ________ __________ ________ _______
Subtotal - 1ª fase .....................   138.509 184.660 - 184.660     ________ __________ ________ _______

     Valor Valor Valor Valor a
Obra  Status aplicado sub-rogado recebido receber__________________________  ________ ________ __________ ________ _______
LT/D - UHE - Tucuruí/
 Parada do Bento ......................  Em curso - 39.197 - 39.197
LT/D - Anajás/Afuá .....................  Em curso - 35.801 - 35.801
LT/D - Anajás/Cachoeira do Arari  Em curso - 37.233 - 37.233
LT/D - Breves/Anajás .................  Em curso - 34.369 - 34.369
LT/D - Cachoeira do 
 Arari/Ponta de Pedras .............  Em curso - 15.752 - 15.752
LT/D - Cachoeira do 
 Arari/Salvaterra ........................  Em curso - 22.913 - 22.913
LT/D - Salvaterra/Soure .............  Em curso - 992 - 992
LT/D - Ponta de Pedras/ Muaná .  Em curso - 4.961 - 4.961
LT/D - Muaná/São Sebastião
 da Boa Vista ............................  Em curso - 4.961 - 4.961
LT/D - Afuá/Chaves....................  Em curso - 5.953 - 5.953
LT/D - Cachoeira do Arari/
 Santa Cruz do Arari .................  Em curso - 6.450 - 6.450
Subestação - Anajás .................  Em curso - 12.976 - 12.976
Subestação - Parada do Bento..  Em curso - 3.955 - 3.955
Subestação - Tucuruí .................  Em curso - 4.333 - 4.333
Subestação - Afuá .....................  Em curso - 10.824 - 10.824
Subestação - Chaves ................  Em curso - 1.786 - 1.786
Subestação - Cachoeira 
 do Arari ....................................  Em curso - 13.567 - 13.567
Subestação - Santa Cruz 
 do Arari ....................................  Em curso - 1.786 - 1.786
Subestação - Salvaterra ............  Em curso - 14.195 - 14.195
Subestação - Soure ...................  Em curso - 2.459 - 2.459
Subestação - Ponta de 
 Pedras .....................................  Em curso - 10.090 - 10.090
Subestação - Muaná .................  Em curso - 2.406 - 2.406
Subestação - São Sebas-
 tião da Boa Vista .....................  Em curso - 1.998 - 1.998     ________ __________ ________ _______
Subtotal - 2ª fase .....................   - 288.957 - 288.957     ________ __________ ________ _______
Total ..........................................   138.509 473.617 - 473.617     ________ __________ ________ _______     ________ __________ ________ _______
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Os valores consolidados referentes a esses subsídios estão registrado da seguinte forma:
   Valor Valor Valor A receber      ____________________________________
Obras  Status aplicado sub-rogado recebido 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009______________________________________________  ________________ _________ ___________ _________ _________ _________ _________
Controlada CEMAT .............................................................. Em serviço/curso 404.152 348.436 160.470 187.966 249.368 258.437
Controlada ENERSUL ......................................................... Em serviço - 28.740 28.421 319 4.284 8.098
Controlada CELPA ............................................................... Em serviço/curso 138.509 473.617 - 138.509 690 -   _________ ___________ _________ _________ _________ _________
Total ....................................................................................  542.661 850.793 188.891 326.794 254.342 266.535   _________ ___________ _________ _________ _________ _________   _________ ___________ _________ _________ _________ _________
Do montante de circulante e não circulante pendente de recebimento e pela regra estabelecida pela ANEEL, os valores do benefício só serão repassados às Concessionárias após 
a efetiva energização.

16. OUTROS ATIVOS
     Consolidado     _______________________________________________________________________________________________
     Circulante Não circulante     _____________________________________________ _____________________________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     ____________ ____________ ____________ ____________ ____________ ____________
Valores a recuperar de empregados .............................  11.711 8.201 7.409 - - -
Adiantamentos a fornecedores ......................................  21.174 15.676 6.113 - - -
Alienação de bens e direitos .........................................  2.241 21.757 3.358 - - -
Dispêndios a reembolsar ...............................................  1.740 1.813 1.513 - - -
Convênios de arrecadação ............................................  3.428 1.313 1.313 - - -
Cheques em cobrança ..................................................  3.264 3.958 3.693 - - -
Recolhimento a maior - PIS ...........................................  146 70 2.657 - - -
Recolhimento a maior - COFINS (a) .............................  9.732 9.291 10.450 - - -
Recolhimento a maior - FGTS .......................................  51 51 4 - - -
Créditos Contas de Energia Elétrica Mês......................  5.413 4.098 5.678 - - -
Desativação em curso (b) ..............................................  41.054 11.650 13.893 804 285 11.440
Ativos mantidos para venda ..........................................  885 2.523 3.146 - - -
Garantia liquidação operações CCEE ...........................  24.911 1.019 894 - - -
Tributos e contribuições sociais a compensar ...............  - - - - - 2.670
Operações de swap .......................................................  - - 6.620 - 951 35.960
Títulos a receber ............................................................  - - 2.953 15.031 2.698 2.255
ICMS - créditos adquiridos de terceiros ........................  - - - 11.136 11.136 -
Prêmios de seguros .......................................................  3.526 6.162 2.530 - 3 34
Cauções e depósitos vinculados ...................................  270 52 66 - - -
Juros parcelamentos conta energia elétrica ..................  15.151 10.867 8.222 - - -
Devedores diversos .......................................................  8.342 9.197 - 1.227 1.227 1.227
Outros ............................................................................  2.715 8.061 9.405 3.979 4.066 3.347     ____________ ____________ ____________ ____________ ____________ ____________
Total ..............................................................................  155.754 115.759 89.917 32.177 20.366 56.933     ____________ ____________ ____________ ____________ ____________ ____________     ____________ ____________ ____________ ____________ ____________ ____________

de conta corrente, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos.
Este contrato e seus respectivos aditamentos foram devidamente aprovados pela ANEEL 
por meio de despachos da Superintendência de Fiscalização Econômica e Financeira.
• Contrato Multilateral de Mútuo entre as Distribuidoras
Refere-se à movimentação fi nanceira efetuada entre as Distribuidoras que na medida de 
suas necessidades, tomarão ou darão em empréstimos, recursos fi nanceiros, de forma 
sucessiva e contínua, assumindo, respectivamente, a posição de devedora ou credora 
conforme o caso, dentro dos limites para o saldo credor estabelecidos no contrato.
A Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA foi incluída no contrato na condição de mutua-
ria, somente podendo receber recursos das demais distribuidoras.
A remuneração sobre o saldo devedor é calculada com base em 100% do CDI com prazo 
de 36 meses vencendo em 31/8/2011, nos termos de contratos de mútuo na modalidade 
de conta corrente, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos.
Este contrato e seus respectivos aditamentos foram devidamente aprovados pela ANEEL 
por meio de despachos da Superintendência de Fiscalização Econômica e Financeira.
(c) Conta corrente 31/12/2006
Refere-se à consolidação e repactuação dos saldos dos contratos denominados “Conta 
Corrente até 31/8/2004” que seriam pagos em 120 meses com carência de 18 meses 
e remunerados a taxa de 100% CDI e do contrato denominado “Conta Corrente após 
1/9/2004” que permitia a movimentação fi nanceira entre empresas do grupo com remune-
ração de CDI mais 2% de juros a.a., com prazo de vencimento de 24 meses, repactuados 
nas seguintes condições:
• Carência de 24 meses
• Prazo 86 meses
• Remuneração 100% CDI mais 2% Juros a.a.
Esta repactuação foi aprovada pela ANEEL por meio do despacho nº 181 da Superinten-
dência de Fiscalização Econômica e Financeira de 29/1/2007.
Em fevereiro de 2008, através do 1o aditamento ao Instrumento Particular de Contratos de 
Repactuação de Dívida de Mútuo, foi repactuado a remuneração do contrato passando 
a ser de 100% do CDI a partir do saldo de devedor em 31/12/2007. Esta repactuação foi 
aprovada pela ANEEL por meio do despacho nº 709 da Superintendência de Fiscalização 
Econômica e Financeira de 22/2/2008.
(d) Contrato venda e compra de ações
Como parte do processo de reorganização societária a Companhia adquiriu e alienou 
participações societárias através de instrumentos particulares de venda e compra de 
ações conforme abaixo:
• Denerge Desenvolvimento Energético S.A.
Alienação:
Rede Peixe Energia S.A: 60 parcelas mensais e sucessivas com carência de três anos 
vencendo a 1a parcela em 3/4/2009 acrescidas de 100% do CDI mais 2% a.a. no valor 
de R$ 9.973.
Aquisição:
Rede Comercializadora de Energia S.A no valor de R$ 46.126 e Rede Eletricidade e 
Serviços S.A no valor de R$ 19.370: Entrada em 3 parcelas anuais com vencimentos 
em 30/6/2006; 30/6/2007 e 30/6/2008 e mais 84 parcelas mensais vencendo a 1a em 
30/7/2008 todas acrescidas de 100% CDI mais 2% a.a.
• Empresa de Eletricidade Vale Paranapanema S.A.
Aquisição:
Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema S.A.: Entrada em 3 parcelas anuais 
com vencimentos em 30/6/2006; 30/6/2007 e 30/6/2008 e mais 84 parcelas mensais vencen-
do a 1a em 30/7/2008 todas acrescidas de 100% CDI mais 2% a.a. no valor de R$ 118.496.
17.2. Remuneração dos Administradores
A remuneração total dos administradores da Companhia para o exercício de 2010 foi de 
R$ 2.032 (R$ 1.034 em 2009), que corresponde em sua totalidade a benefícios de curto 
prazo. No exercício de 2010 não existem benefícios de longo prazo, de rescisão de con-
trato de trabalho nem remuneração baseada em ações.
17.3. Compartilhamento de Infraestrutura
Atualmente as empresas do Grupo Rede Energia compartilham as atividades, equipa-
mentos e instalações, de modo que as despesas são repassadas para as empresas por 
meio de contratos e aditamentos devidamente aprovados pela ANEEL por meio de despa-
chos da Superintendência de Fiscalização Econômica e Financeira quando necessário.
• Compartilhamento de aeronave: Instrumento Particular de Contrato de Uso Compar-
tilhado de Aeronaves e Outras Avenças fi rmado entre as empresas Caiuá Distribuição, 
EDEVP, EEB, CNEE, CFLO, CELTINS, CEMAT, CELPA e ENERSUL no qual todas as 
despesas incorridas na manutenção e operação são apuradas e suportadas na Caiuá 
Distribuição, detentora da aeronave, e repassadas mensalmente às demais empresas 
pelo critério de proporcionalidade estabelecido no referido contrato. A vigência do contra-
to é indeterminada e possui anuência da ANEEL por meio do Despacho nº 4.399/2008.
• Compartilhamento de escritório comercial em Brasília: Contrato fi rmado entre as
empresas Caiuá Distribuição, EDEVP, EEB, CNEE, CFLO, CELTINS, CEMAT, CELPA e 
ENERSUL, no qual os custos referentes ao escritório são apurados e suportados pela 
EDEVP e repassados mensalmente para as demais empresas pelo critério de propor-
cionalidade estabelecido no referido contrato. A vigência do contrato é até 22/7/2013 e 
possui anuência da ANEEL por meio do Despacho nº 1.812/2010.
• Compartilhamento de serviços e infraestrutura de telefonia e comunicação: Contra-
to fi rmado entre as empresas Caiuá Distribuição, EDEVP, EEB, CNEE, CFLO, CELTINS, 
CEMAT, CELPA e ENERSUL, no qual os custos mensais estimados de R$ 39 referentes 
a infra-estrutura de telefonia e comunicação são suportados pela Caiuá Distribuição e 
repassados para as demais empresas pelo critério de proporcionalidade estabelecido no 
referido contrato. A vigência do contrato é até 29/8/2014 e foi dispensada a anuência da 
ANEEL por meio do Ofício nº 1.706/2007 e nº 994/2009.
• Compartilhamento de link de dados:
a. Contrato fi rmado entre as empresas Caiuá Distribuição, EDEVP, EEB, CNEE, CFLO, 
CELTINS e CEMAT, no qual os custos mensais estimados de R$ 13 referentes ao link de 
dados são suportados pela CEMAT e repassados para as demais empresas pelo crité-
rio de proporcionalidade estabelecido no referido contrato. A vigência do contrato é até 
17/4/2012 e foi dispensada a anuência da ANEEL por meio do Ofício nº 920/2008.
b. Contrato fi rmado entre as empresas Caiuá Distribuição, EDEVP, EEB, CNEE e CFLO, 
no qual os custos mensais estimados de R$ 46 referentes ao link de dados são suporta-
dos pela Caiuá Distribuição e repassados para as demais empresas pelo critério de pro-
porcionalidade estabelecido no referido contrato. A vigência do contrato é até 28/8/2014 e 
foi dispensada a anuência da ANEEL por meio do Ofício nº 1.706/2007.
c. Contrato fi rmado entre as empresas Caiuá Distribuição, EDEVP, EEB, CNEE, CFLO, 
CELTINS CEMAT e CELPA, no qual os custos mensais estimados de R$ 23, referentes 
ao link de dados, são suportados pelas Companhias Caiuá Distribuição, EDEVP e EEB e 
repassados para as demais empresas pelo critério de proporcionalidade estabelecido no 
referido contrato. A vigência do contrato é até 21/1/2011 e foi dispensada a anuência da 
ANEEL por meio do Ofício nº 342/2008.
• Compartilhamento do atendimento 0800 a portadores de defi ciência auditiva e/
ou de fala: Contrato fi rmado entre as empresas Caiuá Distribuição, EDEVP, EEB, CNEE, 
CFLO, CELTINS, CEMAT e CELPA, no qual os custos referentes ao atendimento 0800 a 
portadores de defi ciência auditiva e/ou de fala são apurados e suportados pela CELTINS 
e repassados mensalmente para as demais empresas pelo critério de proporcionalidade 
estabelecido no referido contrato. A vigência do contrato é até 7/12/2010 e possui anuên-
cia da ANEEL através do Despacho nº 1.945/2010.
• Compartilhamento de centro integrado de atendimento e processos comerciais
de Presidente Prudente: Contrato fi rmado entre empresas Caiuá Distribuidora, EEB,
EDEVP, CNEE e CFLO para compartilhamento da estrutura de custos para os serviços de 
atendimento via call center e processos comerciais, relacionados à impressão de contas, 
controle de arrecadação, emissão de rol de leitura e análise comercial call center e emis-
são de relatórios de faturamento e arrecadação. Os custos são apurados e suportados 
pela Caiuá Distribuidora e repassados mensalmente para as demais empresas pelo cri-
tério de proporcionalidade estabelecido no referido contrato. A vigência do contrato é até 
7/12/2010 e possui anuência da ANEEL através do Despacho nº 527/2010.
• Compartilhamento da infraestrutura da área de contabilidade: Contrato fi rmado en-
tre as empresas Caiuá Distribuição, EDEVP, EEB, CNEE e CFLO, no qual os custos refe-
rentes a infraestrutura da área de contabilidade são apurados e suportados pela EDEVP 
e repassados mensalmente para as demais empresas pelo critério de proporcionalidade 
estabelecido no referido contrato. A vigência do contrato é até 5/2/2011 e possui dispensa 
de anuência da ANEEL por meio do inciso IV, do artigo 3o da Resolução nº 334/2008.
• Compartilhamento de serviços e infraestrutura de videoconferência: Contrato fi r-
mado entre as empresas Caiuá Distribuição, EDEVP, EEB, CNEE e CFLO, no qual os 
custos mensais estimados de R$ 2, referentes ao serviço e infraestrutura para videocon-
ferência são apurados e suportados pela Caiuá Distribuição e repassados para as demais 
empresas pelo critério de proporcionalidade estabelecido no referido contrato. A vigência 
do contrato foi até 28/8/2010 e foi dispensada a anuência da ANEEL por meio do Ofício 
nº 1.706/2007. A partir de setembro/2010 este contrato foi fi rmado individualmente com 
cada empresa, não mais existindo o compartilhamento dos custos.
• Compartilhamento do atendimento 0800 a clientes grupo A (grandes clientes):
Contrato fi rmado entre as empresas Caiuá Distribuição, EDEVP, EEB, CNEE e CFLO, no 
qual os custos mensais estimados de R$ 8, referentes ao serviço de atendimento 0800 a 
clientes grupo A são apurados e suportados pela Caiuá Distribuição e repassados para 
as demais empresas pelo critério de proporcionalidade estabelecido no referido contrato. 
A vigência do contrato é até 19/2/2014 e foi dispensada a anuência da ANEEL por meio 
do Ofício nº 976/2008.
• Compartilhamento de infraestrutura para os processos de faturamento e arreca-
dação em Bragança Paulista: Contrato fi rmado entre as empresas Caiuá Distribuição,
EDEVP, EEB, CNEE, CFLO, CELTINS, CEMAT, CELPA e ENERSUL, no qual os custos 
referentes aos processos de faturamento e arrecadação são apurados e suportados pela 
EEB e repassados mensalmente para as demais empresas pelo critério de proporcionali-
dade estabelecido no referido contrato. A vigência do contrato é até 8/3/2011 e possui dis-
pensa de anuência da ANEEL por meio do inciso IV, do artigo 3o da Resolução nº 334/2008.
17.4. Condições restritivas envolvendo partes relacionadas
O Acordo de Acionistas fi rmado entre o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (“FI-FGTS”), representado pela Caixa Econômica Federal (CEF), a 
DENERGE - Desenvolvimento Energético S.A. (“DENERGE”) e a Empresa de Eletricida-
de Vale Paranapanema S.A. (“EEVP”), ambas controladoras indiretas da Companhia, pre-
vê cláusulas que requerem a manutenção de determinados limites operacionais dentro de 
parâmetros pré-estabelecidos envolvendo a Companhia.
A Administração da Companhia e de suas Controladas acompanham tempestivamente 
(mensal) esses limites operacionais, como forma de monitoramento e remediação com o 
FI-FGTS, quando necessário.
Em 31/12/2010, algumas controladas relativas atingiram o limite operacional de capta-
ções para novas operações. As Controladas tomaram providências imediatas e obtiveram 
anuência do FI-FGTS através de cartas-ofício datadas de 3/12/2010 e 17/1/2011.
Em 31/12/2010, os limites operacionais do acordo foram atendidos.
Segue abaixo a relação dos gastos com compartilhamento e infraestrutura por compa-
nhia (Vide Item 17.3):

(a) Refere-se a crédito tributário da controlada CELPA originário do pedido de revisão do 
REFIS pendente de decisão administrativa referente a depósitos judiciais relativos ao pe-
ríodo de setembro de 1998 a janeiro de 1999, não convertidos em renda na consolidação 
do REFIS liquidado em setembro de 2006.
(b) Refere-se às desativações relativas às UAR (Unidades de Adição e Retirada), de-
terminadas por motivos técnico-operacionais e sinistros, que se encontram em fase de 
análise e recuperação para o retorno ao imobilizado ou realização.

17. PARTES RELACIONADAS
A Companhia e suas controladas adotam práticas de governança corporativa e aquelas 
recomendadas e/ou exigidas por legislação e regulamentação. A aprovação das ope-
rações com partes relacionadas é também submetida à aprovação dos órgãos decisó-
rios da Companhia e suas controladas, conforme regras previstas nos Estatutos Sociais. 
Ademais, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, qualquer acionista ou 
membro do Conselho de Administração está proibido de votar em deliberação acerca de 
matéria em que tenha interesses confl itantes com os do grupo.
As operações celebradas pela Companhia e suas controladas com partes relacionadas 
seguem os padrões de mercado e são amparadas pelas devidas avaliações prévias de 
seus termos, condições e do restrito interesse da Companhia e suas controladas em sua 
realização.
17.1. Transações e saldos com empresas relacionadas
     Companhia     ____________________________
    Relacionamento 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    ______________ _________ _________ _______
Receitas fi nanceiras .....................  80.833 83.700 86.534
Despesas fi nanceiras ...................  (50.543) (57.351) (69.902)
SALDOS ATIVOS
Circulante
Dividendos:
Empresa Elétrica
 Bragantina S.A. (“EEB”) ................ Controlada - - 7.978
Cia de Energia Elétrica do
 Estado do  Tocantins - CELTINS . Controlada 3.640 1.719 191
Cia Força e Luz do Oeste (“CFLO”)  Controlada 2.180 779 -
Centrais Elétricas
 Matogrossenses S.A. - CEMAT ... Controlada - 5.888 2.136
Centrais Elétricas
 do Pará S.A. - CELPA .................. Controlada
    relativa - 1.855 -
Tangará Energia S.A. .................... Controlada - 2.572 2.572
Rede Comercializadora
 de Energia S.A. ........................... Controlada - 3.440 3.440
Rede Power do Brasil S.A. ............ Controlada 18.829 2.246 44.645
Rede Eletricidade e Serviços S.A.  Controlada 8.046 8.976 8.599
Emp. de Distribuição de Energia
 Vale Paranapanema (“EDEVP”) .. Controlada - - 1.790
Emp. Energética do Estado do
 Mato Grosso do Sul - ENERSUL  Controlada - - 15.561     _________ _________ _______
     32.695 27.475 86.912     _________ _________ _______
Juros sobre capital próprio:
Empresa Elétrica
 Bragantina S.A. (“EEB”) .............. Controlada - 2.026 -
Cia Nacional de Energia
 Elétrica (“CNEE”) ........................ Controlada 479 1.269 -
Cia de Energia Elétrica do Estado
 do Tocantins - CELTINS .............. Controlada 8.647 4.323 1.297
Centrais Elétricas
 Matogrossenses S.A. - CEMAT ... Controlada 1.986 9.665 -
Cia Força e Luz do Oeste (“CFLO”)  Controlada 582 498 -
Emp. de Distribuição de Energia
 Vale Paranapanema (“EDEVP”) .. Controlada 850 5.100 -
Emp. Energética do Estado do
 Mato Grosso do Sul - ENERSUL  Controlada 5.113 - 18.145     _________ _________ _______
     17.657 22.881 19.442     _________ _________ _______
Total .............................................  50.352 50.356 106.354     _________ _________ _______     _________ _________ _______
     Companhia     ____________________________
    Relacionamento 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    ______________ _________ _________ _______
SALDOS ATIVOS
Não circulante
Valores a recuperar:
Empresa de Eletricidade Vale 
 Paranapanema S.A (“EEVP”) ...... Controladora direta 673 351 187
Denerge Desenvolvimento
 Energético S.A ............................. Controladora
    relativa 89 44 5
QMRA Participações S.A ............. Controlada - 15.319 10.527
Caiuá Distribuição de Energia S.A Controlada 38 11 11     _________ _________ _______
     800 15.725 10.730     _________ _________ _______
Assunção de dívida, cessão de
 crédito e outras avenças (a):
Empresa de Eletricidade Vale 
 Paranapanema S.A. (“EEVP”) ..... Controladora direta 259.381 231.656 206.604
Denerge Desenvolvimento
 Energético S.A ............................ Controladora
    relativa 67.555 49.541 46.368
QMRA Participações S.A ............. Controlada - 152.067 136.253     _________ _________ _______
     326.936 433.264 389.225     _________ _________ _______
Conta corrente (b):
Empresa de Eletricidade Vale 
 Paranapanema S.A. (“EEVP”) ..... Controladora direta 112.712 60.948 34.261
QMRA Participações S.A ............. Controlada - 338.563 277.046
Denerge Desenvolvimento
 Energético S.A ............................ Controladora
    relativa 12.870 11.814 10.395
Caiuá Distribuição de Energia S.A. Controlada - 4.295 -     _________ _________ _______
     125.582 415.620 321.702     _________ _________ _______
Contrato de venda e compra
 de ações (d)
Denerge Desenvolvimento
 Energético S.A. ........................... Controladora
    relativa - 14.494 14.634     _________ _________ _______
     - 14.494 14.634     _________ _________ _______
Total .............................................  453.318 879.103 736.291     _________ _________ _______     _________ _________ _______
     Companhia     ____________________________
    Relacionamento 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    ______________ _________ _________ _______
SALDOS PASSIVOS
Não circulante
Valores a reembolsar:
Empresa de Eletricidade Vale 
 Paranapanema S.A. .................... Controladora direta 38 38 38
Empresa Elétrica Bragantina S.A.  Controlada - 4.510 4.510
Cia Nacional de Energia
 Elétrica S.A.................................. Controlada - 2.204 2.204
Cia de Energia Elétrica do Estado 
 do Tocantins - CELTINS .............. Controlada 715 715 715
Cia Força e Luz do Oeste ............. Controlada 29 29 29
Centrais Elétricas
 Matogrossenses S.A. - CEMAT ... Controlada 1.124 1.124 1.124
Centrais Elétricas do
 Pará S.A. - CELPA ....................... Controlada - 7.926 7.926
Tangará Energia S.A. .................... Controlada 154 154 154
Rede Comercializadora
 de Energia S.A. ........................... Controlada 262 215 152
Rede Eletricidade e Serviços S.A.  Controlada 9 9 9
Rede Power do Brasil S.A. ............ Controlada 9 - -
Caiuá Distribuição de Energia S.A Controlada - 106 106
Empresa de Distribuição de
 Energia Vale Paranapanema S.A. Controlada - - 264     _________ _________ _______
     2.340 17.030 17.231     _________ _________ _______

     Companhia     ____________________________
    Relacionamento 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    ______________ _________ _________ _______
Conta corrente (b):
Rede Power do Brasil S.A. ............ Controlada 24.391 - -
Rede Comercializadora
 de Energia S.A. ........................... Controlada 7.133 6.243 -     _________ _________ _______
     31.524 6.243 -     _________ _________ _______
Conta corrente 31/12/2006 (c):
Empresa Elétrica Bragantina S.A.  Controlada 157.938 152.994 149.036
Cia Nacional de Energia
 Elétrica S.A.................................. Controlada 59.004 58.317 54.280
Cia de Energia Elétrica do
 Estado do  Tocantins - CELTINS . Controlada 20.457 18.902 18.648
Centrais Elétricas do
 Pará S.A. - CELPA ....................... Controlada - 112.144 104.573
Empresa de Distribuição de
 Energia Vale Paranapanema S.A. Controlada - 5.321 7.259     _________ _________ _______
     237.399 347.678 333.796     _________ _________ _______
Contrato de venda
 e compra de ações (d):
Empresa de Eletricidade 
 Vale Paranapanema S.A. ............ Controladora
    direta 134.568 146.891 154.824
Denerge Desenvolvimento
 Energético S.A. ........................... Controladora
   ................................................... relativa 51.244 56.837 59.857     _________ _________ _______
     185.812 203.728 214.681     _________ _________ _______
Total .............................................  457.075 574.679 565.708     _________ _________ _______     _________ _________ _______
     Consolidado     ____________________________
    Relacionamento 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    ______________ _________ _________ _______
Receitas fi nanceiras .....................  45.707 38.878 38.854
Despesas fi nanceiras ...................  (25.862) 25.244 (29.231)
SALDOS ATIVOS
Não circulante
Assunção de dívida, cessão de 
 crédito e outras avenças (a):
Empresa de Eletricidade Vale
 Paranapanema S.A. .................... Controladora direta 259.381 231.656 206.604
Denerge Desenvolvimento
 Energético S.A ............................ Controladora
    relativa 67.555 49.541 46.368     _________ _________ _______
     326.936 281.197 252.972     _________ _________ _______
Conta corrente (b):
Empresa de Eletricidade Vale
 Paranapanema S.A. .................... Controladora direta 112.712 60.948 34.261
Denerge Desenvolvimento
 Energético S.A. ........................... Controladora
    relativa 15.137 14.000 10.586
Rede Peixe Energia S.A. .............. Coligada - - 674
Rede Comercializadora
 de Energia S.A. ........................... Controlada - 95 691     _________ _________ _______
     127.849 75.043 46.212     _________ _________ _______
Contrato de venda
 e compra de ações (d):
Denerge Desenvolvimento
 Energético S.A. ............................ Controladora
    relativa 3.366 17.500 17.315     ________ ________ ________
     3.366 17.500 17.315     ________ ________ ________
Outros ativos ................................ Coligadas 1.654 404 204     _________ _________ _______
Total .............................................  459.805 374.144 316.703     _________ _________ _______     _________ _________ _______
SALDOS PASSIVOS
Não circulante
Conta corrente (b):
Rede Peixe Energia S.A. .............. Coligada 226 258 -
Empresa de Eletricidade Vale
 Paranapanema S.A. .................... Controladora direta - 6.219 -     _________ _________ _______
     226 6.477 -     _________ _________ _______
Contrato de venda e compra
 de ações (d):
Empresa de Eletricidade Vale 
 Paranapanema S.A. .................... Controladora direta 134.568 146.891 154.824
Denerge Desenvolvimento
 Energético S.A. ........................... Controladora
    relativa 51.244 56.837 59.857     _________ _________ _______
     185.812 203.728 214.681     _________ _________ _______
Outros passivos ............................ Coligadas 847 155 38     _________ _________ _______
Total .............................................  186.885 210.360 214.719     _________ _________ _______     _________ _________ _______
(a) Assunção de dívida, cessão de crédito e outras avenças
Como parte do processo de reorganização societária a Companhia, através de instrumen-
to particular de assunção de dívidas, cessão de créditos e outras avenças de 31/3/2006, 
assumiu as dívidas e os créditos a receber perante terceiros, empresas controladas e ins-
tituição fi nanceira existentes nas empresas controladoras EEVP no valor de R$ 140.689 
e Denerge no valor de R$ 31.575.
O saldo apurado neste contrato deverá ser quitado no prazo máximo de até dez anos, 
devidamente atualizado pelo CDI acrescido de juros 2% a.a., vencendo em 31/12/2016.
Em 29/12/2006 a Companhia assumiu, através de instrumento particular de assunção 
de dívidas e outras avenças, a dívida da QMRA Participações S.A. junto ao BNDES no 
valor de R$ 101.408 a ser quitada em 60 parcelas mensais com carência de 36 meses 
vencendo a 1a parcela em 30/12/2009.
Em Dezembro/2006 este contrato foi repactuado adotando-se as mesmas condições da 
renegociação dos contratos junto ao BNDES.
Forma de Pagamento:
• 6,3% em 40 parcelas trimestrais, com vencimento da 1ª parcela para 15/12/2006.
• 93,7% em 05 parcelas trimestrais, com vencimento da 1ª parcela para 15/12/2007.
• Remuneração TJLP mais 2 % a.a.
(b) Conta corrente
• Contrato Multilateral de Mútuo entre as Holding’s e Demais Empresas
Refere-se à movimentação fi nanceira efetuada entre as empresas do Grupo Rede que na 
medida de suas necessidades, tomarão ou darão em empréstimos, recursos fi nanceiros, 
de forma sucessiva e contínua, assumindo, respectivamente, a posição de devedora ou 
credora conforme o caso.
A remuneração sobre o saldo devedor é calculada com base em 100% do CDI com prazo 
de 24 meses, vencendo em 30/10/2011, nos termos de contratos de mútuo na modalida-
de de conta corrente, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos.
• Contrato Multilateral de Mútuo entre as Geradoras e Não Concessionárias (Mutu-
antes) e as Distribuidoras (Mutuarias)
As empresas Geradoras e Não Concessionárias (mutuantes) darão em empréstimos, 
recursos fi nanceiros dentro dos limites para o saldo credor estabelecidos no contrato, 
às Distribuidoras (mutuarias), na medida de suas necessidades de forma sucessiva e 
contínua, com remuneração sobre o saldo devedor calculado com base em 100% do CDI. 
Cada empresa tem um limite máximo para o saldo credor, as Distribuidoras, por sua vez, 
somente poderão realizar operações de conta-corrente na condição de tomadoras dos 
empréstimos perante as Geradoras e Não Concessionárias.
As mutuantes podem realizar operações de empréstimos fi nanceiros entre si.
A remuneração sobre o saldo devedor é calculada com base em 100% do CDI com prazo 
de 36 meses, vencendo em 31/8/2011, nos termos de contratos de mútuo na modalidade 

Objeto do contrato  CELPA CEMAT CELTINS ENERSUL CAIUÁ EDEVP CNEE EEB CFLO TOTAL_________________________________________________________________________  ______ _______ ________ _________ ______ ______ _____ ____ _____ ______
Compartilhamento de aeronave ...............................................................................................  1.049 891 219 581 194 136 93 121 47 3.331
Compartilhamento de escritório comercial em Brasília ............................................................  65 55 14 36 12 8 6 8 3 207
Compartilhamento de serviços e infraestrutura de telefonia e comunicação ...........................  123 105 26 68 23 16 11 14 5 391
Compartilhamento de link de dados .........................................................................................  - 74 18 - 16 11 8 10 4 141
Compartilhamento de link de dados .........................................................................................  - - - - 158 114 67 109 39 487
Compartilhamento de link de dados .........................................................................................  217 184 45 - 40 28 19 25 10 568
Compartilhamento do atendimento 0800 a portadores de defi ciência auditiva e/ou de fala ....  234 49 91 - 2 4 2 2 2 386
Compartilhamento de centro integrado de atendimento 
 e processos comerciais de Presidente Prudente ....................................................................  - - - - - 78 46 62 19 205
Compartilhamento da infraestrutura da área de contabilidade ................................................  - - - - 42 32 21 31 10 136
Compartilhamento de serviços e infraestrutura de videoconferência ......................................  - - - - 1 1 1 1 - 4
Compartilhamento do atendimento 0800 a clientes grupo A (grandes clientes) ......................  - - - - 2 1 1 1 1 6
Compartilhamento de infraestrutura para os processos 
 de faturamento e arrecadação em Bragança Paulista ............................................................  34 50 20 13 7 3 3 3 3 136    ______ _______ ________ _________ ______ ______ _____ ____ _____ ______
TOTAL ......................................................................................................................................  1.722 1.408 433 698 497 432 278 387 143 5.998    ______ _______ ________ _________ ______ ______ _____ ____ _____ ______    ______ _______ ________ _________ ______ ______ _____ ____ _____ ______
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18. CAUÇÕES E DEPÓSITOS VINCULADOS
     Consolidado     _______________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Tesouro Nacional (a) .........................................  44.284 37.755 54.036
Bradesco - CDB .................................................  173 2.900 2.614
Banco do Brasil - CDB .......................................  200 216 197
Caixa Econômica Federal - FI Caixa (b)............  37.825 - -
Outros (c) ...........................................................  6.926 3.838 3.999     _________ _________ _________
Total ..................................................................  89.408 44.709 60.846     _________ _________ _________     _________ _________ _________
(a) Refere-se à caução dada em garantia dos empréstimos com o Tesouro Nacional, a 
qual é corrigida pela taxa de juros de 0,81% a.a., mais taxa LIBOR semestral e variação 
cambial, sendo as datas de vencimentos em 11/4/2024 e 15/4/2024.
(b) Refere-se a valor na Caixa Econômica Federal - FI Caixa, sendo destinado a investi-
mentos em linhas de distribuição.
(c) Refere-se à caução em garantia do contrato de leasing da aeronave junto ao Ban-
co GE, sendo corrigida através da taxa Libor e variação cambial com vencimento em 
17/1/2010.

19. INVESTIMENTOS
19.1. Composição dos Investimentos
     Companhia     _____________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Participação em Controladas e ágios ................  2.972.891 2.054.278 1.874.518
Outros investimentos .........................................  448 484 467     _________ _________ _________
Total ....................................................................... 2.973.379 2.054.762 1.874.985     _________ _________ _________     _________ _________ _________

     Consolidado     _______________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Outros investimentos .........................................  34.370 31.043 26.986     _________ _________ _________
Total ..................................................................  34.370 31.043 26.986     _________ _________ _________     _________ _________ _________

19.2. Resultado dos ajustes da equivalência patrimonial
     Companhia Consolidado     ___________________ ____________________
     31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009     _________ _________ _________ _________
Controlada
Empresa Elétrica Bragantina S.A. ....  1.973 10.272 - -
Companhia Nacional de Energia
 Elétrica ............................................  6.725 4.971 - -
Companhia Força e Luz do Oeste ....  12.762 4.884 - -
Cia de Energia Elétrica do Estado
 do Tocantins - CELTINS ..................  24.338 25.843 - -
Centrais Elétricas
 Matogrossenses S.A. - CEMAT .......  4.993 48.037 - -
QMRA Participações S.A. .................  (114.048) 6.813 - -
Centrais Elétricas do Pará S.A. -
 CELPA .............................................  (12.510) 13.468 - -
Tangará Energia S.A. ........................  (4.567) 5.965 - -
Rede Power do Brasil S.A. ................  16.696 52.965 - -
Caiuá Distribuição de Energia S.A. ..  (13.373) 133 - -
Emp. de Distrib. de Energia
 Vale Paranapanema S.A. ................  10.026 10.579 - -
Empresa Energética de Mato
 Grosso do Sul S.A. - ENERSUL ......  32.101 51.556 - -
Rede Comercializadora de
 Energia S.A. ....................................  (5.970) 4.594 - -
Rede de Eletricidade
 e Serviço S.A. .................................  2.136 1.132 - -
Vale do Vacaria Açúcar
 e Álcool S.A. ....................................  637 (3.204) - -     _________ _________ _________ _________
Subtotal ...........................................  (38.081) 238.008 - -
Amortização de ágio .........................  (9.383) (7.934) (14.211) (12.267)     _________ _________ _________ _________
Total .................................................  (47.464) 230.074 (14.211) (12.267)     _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________

(a) Os outros ajustes referem-se na sua maioria a reclassifi cação de dividendos provisiona-
dos acima do mínimo, variação na participação e reclassifi cação de diferido em controladas.
20. IMOBILIZADO
A composição dos bens do ativo imobilizado das controladas por natureza está demons-
trado abaixo:
     Consolidado   _______________________________________________________
   31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009   _________________________________ __________ __________
    (-) Depreciação Imobilizado Imobilizado Imobilizado
   Custo acumulada líquido líquido líquido   _______ _____________ __________ __________ __________
Em serviço:
 Geração ............  238.969 (37.660) 201.309 207.817 214.221
 Comercialização  1.044 (392) 652 1.346 880
 Administração ...  3.162 (807) 2.355 2.897 18
Não vinculadas
 a concessão ......  18.005 (3.427) 14.578 3.025 3.012   _______ _____________ __________ __________ __________
Subtotal .............  261.180 (42.286) 218.894 215.805 218.131   _______ _____________ __________ __________ __________
Em curso:
 Geração ............  198 - 198 195 131
 Comercialização  429 - 429 254 204
 Administração ...  - - - - -
Não vinculadas
 a concessão ......  - - - 15.704 15.258   _______ _____________ __________ __________ __________
Subtotal .............  627 - 627 16.153 15.593   _______ _____________ __________ __________ __________
Total ...................  261.807 (42.286) 219.521 231.238 233.724   _______ _____________ __________ __________ __________   _______ _____________ __________ __________ __________

21. ATIVO INTANGÍVEL
21.1. Ativo Intangível e Ativo Financeiro dos contratos de concessão
Os bens relacionados ao contrato de concessão estão segregados entre ativo intangível 
líquido e ativo fi nanceiro e estão representados como segue:
     Consolidado     _______________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Ativo intangível ..................................................  5.124.355 5.070.415 4.928.848
Ativo fi nanceiro ..................................................  1.462.365 1.155.340 990.385     _________ _________ _________
Total ..................................................................  6.586.720 6.225.755 5.919.233     _________ _________ _________     _________ _________ _________
A mutação dos bens da concessão, representados pelo ativo intangível e ativo fi nanceiro 
está demonstrada abaixo:
     Consolidado     ___________________________________________________
     1/1/2009 Adições Baixas Transferências 31/12/2009     _________ ________ ________ ______________ _________
Em serviço:
Custo
 Geração .....................  86.886 - (28.700) 3.114 61.300
 Distribuição ................  9.128.118 - (110.723) 1.135.417 10.152.812
 Comercialização.........  52.064 - (928) 1.120 52.256
 Administração ............  402.244 - (4.469) 40.969 438.744
 Não vinculadas
  a concessão .............  2.045 - (712) - 1.333     _________ ________ ________ ______________ _________
Subtotal ......................  9.671.357 - (145.532) 1.180.620 10.706.445     _________ ________ ________ ______________ _________
(-) Obrigações vinc.
 à concessão ...............  (1.704.531) (6.384) 20.600 (313.468) (2.003.783)     _________ ________ ________ ______________ _________
Total do custo ............  7.966.826 (6.384) (124.932) 867.152 8.702.662     _________ ________ ________ ______________ _________
(-) Amortização
 Geração .....................  (28.612) (2.875) 11.892 43 (19.552)
 Distribuição ................  (2.698.900) (437.249) 38.406 (711) (3.098.454)
 Comercialização.........  (19.961) (2.720) 344 281 (22.056)
 Administração ............  (218.302) (32.932) 3.643 569 (247.022)
 Não vinculadas
  a concessão .............  (1.560) (50) 631 - (979)     _________ ________ ________ ______________ _________
Subtotal ......................  (2.967.335) (475.826) 54.916 182 (3.388.063)     _________ ________ ________ ______________ _________
Obrigações vinc.
 à concessão ...............  91.186 81.116 (3.819) - 168.483     _________ ________ ________ ______________ _________
Total da amortização .  (2.876.149) (394.710) 51.097 182 (3.219.580)     _________ ________ ________ ______________ _________
Total em serviço ........  5.090.677 (401.094) (73.835) 867.334 5.483.082     _________ ________ ________ ______________ _________     _________ ________ ________ ______________ _________
Em Curso:
 Geração .....................  5.535 21.369 (9.461) (2.521) 14.922
 Distribuição ................  1.655.808 1.151.818 (212.612) (1.133.062) 1.461.952
 Comercialização.........  5.292 895 (974) (1.509) 3.704
 Administração ............  39.074 43.325 (2.174) (43.712) 36.513     _________ ________ ________ ______________ _________
Subtotal ......................  1.705.709 1.217.407 (225.221) (1.180.804) 1.517.091     _________ ________ ________ ______________ _________
Obrigações vinc.
 à concessão ...............  (877.153) (290.610) 79.875 313.470 (774.418)     _________ ________ ________ ______________ _________
Total em curso ...........  828.556 926.797 (145.346) (867.334) 742.673     _________ ________ ________ ______________ _________
Total ............................  5.919.233 525.703 (219.181) - 6.225.755     _________ ________ ________ ______________ _________     _________ ________ ________ ______________ _________
     Consolidado     ___________________________________________________
     31/12/2009 Adições Baixas Transferências 31/12/2010     _________ ________ ________ ______________ _________
Em serviço:
Custo
 Geração .....................  61.300 - (19.095) 4.681 46.886
 Distribuição ................  10.152.812 - (220.654) 1.411.978 11.344.136
 Comercialização.........  52.256 - (73) 13.758 65.941
 Administração ............  438.744 - (13.754) 48.060 473.050
 Não vinculadas
  a concessão .............  1.333 - - - 1.333     _________ ________ ________ ______________ _________
Subtotal ......................  10.706.445 - (253.576) 1.478.477 11.931.346     _________ ________ ________ ______________ _________
(-) Obrigações vinc.
 à concessão ...............  (2.003.783) (2.717) 67 (501.574) (2.508.007)     _________ ________ ________ ______________ _________
Total do custo ............  8.702.662 (2.717) (253.509) 976.903 9.423.339     _________ ________ ________ ______________ _________
(-) Amortização
 Geração .....................  (19.552) (2.323) 5.630 23 (16.222)
 Distribuição ................  (3.098.454) (501.191) 67.176 (1.369) (3.533.838)
 Comercialização.........  (22.056) (3.699) 59 (2.157) (27.853)
 Administração ............  (247.022) (35.335) 6.693 3.503 (272.161)
 Não vinculadas
  a concessão .............  (979) (50) - - (1.029)     _________ ________ ________ ______________ _________
Subtotal ......................  (3.388.063) (542.598) 79.558 - (3.851.103)     _________ ________ ________ ______________ _________
Obrigações vinc. à
 concessão ..................  168.483 118.202 (2) - 286.683     _________ ________ ________ ______________ _________
Total da amortização .  (3.219.580) (424.396) 79.556 - (3.564.420)     _________ ________ ________ ______________ _________
Total em serviço ........  5.483.082 (427.113) (173.953) 976.903 5.858.919     _________ ________ ________ ______________ _________     _________ ________ ________ ______________ _________
Em Curso:
 Geração .....................  14.922 6.337 (11.971) (3.851) 5.437
 Distribuição ................  1.461.952 1.705.210 (157.760) (1.414.187) 1.595.215
 Comercialização.........  3.704 289 (1.846) (1.935) 212
 Administração ............  36.513 108.576 (12.792) (58.504) 73.793     _________ ________ ________ ______________ _________
Subtotal ......................  1.517.091 1.820.412 (184.369) (1.478.477) 1.674.657     _________ ________ ________ ______________ _________
Obrigações vinc.
 à concessão ...............  (774.418) (740.719) 66.707 501.574 (946.856)     _________ ________ ________ ______________ _________
Total em curso ...........  742.673 1.079.693 (117.662) (976.903) 727.801     _________ ________ ________ ______________ _________
Total ............................  6.225.755 652.580 (291.615) - 6.586.720     _________ ________ ________ ______________ _________     _________ ________ ________ ______________ _________
Os bens referentes aos contratos de concessão estão constituídos em termos da nature-
za dos ativos que os compõe:

19.3. Investimentos relevantes avaliados pelo método da equivalência patrimonial
      31/12/2009  __________________________________________________________________________________________
  Ações Possuídas (em milhares) Participação no Capital Patrimônio Lucro (Prejuízo)  ___________________________
Investidas  Ordinárias Preferenciais Capital Integralizado Realizado Líquido Líquido do Período___________________________________________________  ____________ ______________ __________________ __________ ______________ _________________
      Reapresentado Reapresentado
Empresa Elétrica Bragantina S.A. ................................................ 932 140 91,45% 40.948 80.512 13.297
Companhia Nacional de Energia Elétrica ..................................... 1.927 407 98,69% 28.000 72.472 6.496
Companhia Força e Luz do Oeste ................................................ 135.673 202.819 97,70% 11.500 23.474 5.601
Cia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins - CELTINS......... 192.632 - 50,86% 189.367 510.973 61.544
Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. - CEMAT ....................... 25.365 22.078 39,92% 710.196 1.156.005 149.496
QMRA Participações S.A. ............................................................. 225.265 - 100,00% 225.265 11.454 (2.646)
Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA ...................................... 38.717 462 10,11% 6.453 992.394 88.056
Tangará Energia S.A. .................................................................... 48.271 - 70,78% 78.271 70.520 11.282
Rede Power do Brasil S.A. ............................................................ 97 - 99,98% 65.178 151.679 56.676
Caiuá Distribuição de Energia S.A. .............................................. 111.651 - 100,00% 111.267 67.367 133
Emp. de Distrib. de Energia Vale Paranapanema S.A................... 115.905 - 100,00% 115.905 118.313 16.579
Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A. - ENERSUL ... 53.094.757 - 99,92% 463.412 660.151 100.243
Rede Comercializadora de Energia S.A. ...................................... 1 - 99,60% 500 (570) 4.613
Rede de Eletricidade e Serviço S.A. ............................................ 1 - 99,50% 100 879 1.137
Vale do Vacaria Açúcar e Álcool S.A. ........................................... 15 - 60,48% 25.438 24.440 (1.157)
      31/12/2010  __________________________________________________________________________________________
  Ações Possuídas (em milhares) Participação no Capital Patrimônio Lucro (Prejuízo)  ___________________________
Investidas  Ordinárias Preferenciais Capital Integralizado Realizado Líquido Líquido do Período___________________________________________________  ____________ ______________ __________________ __________ ______________ _________________
Empresa Elétrica Bragantina S.A. ................................................ 932 140 91,45% 40.948 72.435 2.157
Companhia Nacional de Energia Elétrica ..................................... 1.927 407 98,69% 28.000 74.417 7.415
Companhia Força e Luz do Oeste ................................................ 135.673 202.819 97,70% 11.500 29.699 13.763
Cia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins - CELTINS......... 192.632 - 50,86% 189.367 555.328 58.652
Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. - CEMAT ....................... 25.365 22.078 39,92% 710.196 1.168.610 18.605
QMRA Participações S.A. (a) ....................................................... 2.408.385 - 100,00% 1.185.838 871.484 (114.048)
Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA ...................................... 38.717 462 61,37% 518.932 891.659 (100.735)
Tangará Energia S.A. .................................................................... 48.271 - 100,00% 48.271 65.953 (4.567)
Rede Power do Brasil S.A. ............................................................ 97 - 99,98% 65.178 103.313 48.100
Caiuá Distribuição de Energia S.A. .............................................. 111.651 - 100,00% 111.267 53.994 (13.373)
Emp. de Distrib. de Energia Vale Paranapanema S.A................... 115.905 - 100,00% 115.905 118.974 11.025
Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A. - ENERSUL ... 58.398.612 - 99,92% 533.468 777.601 85.394
Rede Comercializadora de Energia S.A. ...................................... 1 - 99,60% 500 34.284 (5.994)
Rede de Eletricidade e Serviço S.A. ............................................ 1 - 99,50% 630 2.606 2.147
Vale do Vacaria Açúcar e Álcool S.A. ........................................... 15 - 60,48% 25.438 25.653 1.053
(a) A Assembléia Geral Extraordinária - AGE realizada dia 29/9/2010 aprovou o aumento do Capital Social da controlada QMRA Participações S.A. no montante de R$ 960.573, sendo 
em moeda corrente R$ 411.889 e com capitalização de créditos R$ 548.684. Foi adicionado ao investimento o Adiantamento para Futuro Aumento de Capital no montante de R$ 1.716.

19.4. Movimentação dos investimentos
  Saldo em 1/1/2009 Adição Equivalência Amortização Dividendos/ Outros Saldo em 31/12/2009
  Reapresentado Incorporações Patrimonial do Ágio JSCP Ajustes (a) Reapresentado  ________________ _____________ ___________ ___________ __________ _________ __________________
Empresa Elétrica Bragantina S.A. ............................................. 64.220 - 10.272 - (466) - 74.026
Companhia Nacional de Energia Elétrica .................................. 67.086 - 4.971 - (493) - 71.564
Cia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins - CELTINS...... 235.567 - 25.843 - (1.529) - 259.881
Companhia Força e Luz do Oeste ............................................. 18.826 - 4.884 - (779) (399) 22.532
Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. - CEMAT .................... 419.328 - 48.037 - (5.888) - 461.477
Ágio com expectativa de rentabilidade futura - CEMAT ............ 123.276   (2.993)  - 120.283
QMRA Participações S.A. .......................................................... 14.092 - 6.813 - - 3.327 24.232
Ágio com expectativa de rentabilidade futura - QMRA .............. 76.981   (3.947)  - 73.034
Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA ................................... 94.494 - 13.468 - (3.772) (1.534) 102.656
Tangará Energia S.A. ................................................................. 59.237 - 5.965 - - 4.305 69.507
Rede Comercializadora de Energia S.A. ................................... (5.162) - 4.594 - - - (568)
Ágio com expectativa de rentabilidade futura - REDE COM ..... 29.919     - 29.919
Rede Power do Brasil S.A. ......................................................... 111.405 - 52.965 - (12.721) - 151.649
Rede de Eletricidade e Serviço S.A. ......................................... 119 - 1.132 - (376) - 875
Ágio com expectativa de rentabilidade futura - REDE ELET ..... 14.104     - 14.104
Caiuá Distribuição de Energia S.A. ........................................... 67.234 - 133 - - - 67.367
Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema S.A.  108.734 - 10.579 - (1.000) 425 118.738
Ágio com expectativa de rentabilidade futura - EDEVP ............ 7.376   (994)  - 6.382
Vale do Vacaria Açúcar e Álcool S.A. ........................................ 15.389 - (3.204) - - 4.293 16.478
Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A. - ENERSUL  352.293 - 51.556 - (33.707) - 370.142
Outros ........................................................................................ 467 17 - - - - 484  ________________ _____________ ___________ ___________ __________ _________ __________________
Total .......................................................................................... 1.874.985 17 238.008 (7.934) (60.731) 10.417 2.054.762  ________________ _____________ ___________ ___________ __________ _________ __________________  ________________ _____________ ___________ ___________ __________ _________ __________________

  Saldo em 31/12/2009 Adição Equivalência Amortização Dividendos/ Outros Saldo em
  Reapresentado Incorporações Patrimonial do Ágio JSCP Ajustes (a) 31/12/2010  ________________ _____________ ___________ ___________ __________ _________ __________________
Empresa Elétrica Bragantina S.A. ............................................. 74.026 - 1.973 - - (9.757) 66.242
Companhia Nacional de Energia Elétrica .................................. 71.564 - 6.725 - - (4.847) 73.442
Cia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins - CELTINS...... 259.881 - 24.339 - (1.921) - 282.299
Companhia Força e Luz do Oeste ............................................. 22.532 - 12.762 - (2.180) (4.098) 29.016
Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. - CEMAT .................... 461.477 - 4.993 - 39 1 466.510
Ágio com expectativa de rentabilidade futura - CEMAT ............ 120.283   (4.441)   115.842
QMRA Participações S.A. .......................................................... 24.232 962.289 (114.048) - - (988) 871.485
Ágio com expectativa de rentabilidade futura - QMRA .............. 73.034   (3.947)   69.087
Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA ................................... 102.656 - (12.510) - - 1 90.147
Tangará Energia S.A. ................................................................. 69.507 - (4.567) - - 1.012 65.952
Rede Comercializadora de Energia S.A. ................................... (568) - (5.971) - - 1 (6.538)
Ágio com expectativa de rentabilidade futura - REDE COM ..... 29.919      29.919
Rede Power do Brasil S.A. ......................................................... 151.649 - 16.696 - (28.827) - 139.518
Rede de Eletricidade e Serviço S.A. ......................................... 875 - 2.136 - (418) - 2.593
Ágio com expectativa de rentabilidade futura - REDE ELET ..... 14.104      14.104
Caiuá Distribuição de Energia S.A. ........................................... 67.367 - (13.373) - - - 53.994
Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema S.A.  118.738 - 10.026 - - (9.790) 118.974
Ágio com expectativa de rentabilidade futura - EDEVP ............ 6.382   (995)   5.387
Vale do Vacaria Açúcar e Álcool S.A. ........................................ 16.478 - 637 - - - 17.115
Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A. - ENERSUL   370.142  70.056  32.101  -  (4.495)  1  467.805
Outros ........................................................................................  484  2  -  -  -  -  486  ________________ _____________ ___________ ___________ __________ _________ __________________
Total ..........................................................................................  2.054.762  1.032.347  (38.081)  (9.383)  (37.802)  (28.464)  2.973.379  ________________ _____________ ___________ ___________ __________ _________ __________________  ________________ _____________ ___________ ___________ __________ _________ __________________

    Consolidado    _____________________________________________________________________________________________________________________
    31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    ____________________________________ ____________________________________ ____________________________________
    Valor líquido Valor líquido Valor líquido    ____________________________________ ____________________________________ ____________________________________
   (-) Amortização
  Custo acumulada Ativo intangível Ativo fi nanceiro Ativo intangível Ativo fi nanceiro Ativo intangível Ativo fi nanceiro  ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________
Em serviço:
Terrenos ..................................................................................................... 27.651 - 27 52.080 44 45.945 50 46.278
Reservatórios, barragens e adutoras ........................................................ 589 (465) 125 665 128 685 151 685
Edifi cações, obras civis e benfeitorias ....................................................... 275.843 (123.533) 123.402 53.779 132.946 53.765 140.909 53.178
Máquinas e equipamentos ........................................................................ 10.589.669 (3.562.229) 6.063.159 1.658.911 5.626.982 1.359.959 5.257.229 1.126.404
Veículos ..................................................................................................... 109.737 (48.991) 60.727 42 22.344 42 13.732 42
Móveis e utensílios .................................................................................... 27.339 (18.568) 8.697 355 9.024 306 7.317 148
Servidões .................................................................................................. 18.238 (2) 5.427 14.411 4.845 13.330 3.801 13.759
Softwares ................................................................................................... 134.404 (96.319) 38.059 378 47.760 280 43.126 21
(-) Obrigações vinculadas à concessão .................................................... (2.431.774) 286.685 (1.903.066) (318.256) (1.516.327) (318.972) (1.363.224) (250.130)  ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________
Subtotal .................................................................................................... 8.751.696 (3.563.422) 4.396.557 1.462.365 4.327.746 1.155.340 4.103.091 990.385  ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________
Em curso:
Terrenos ..................................................................................................... 3.321 - 3.321 - 9.771 - 2.993 -
Edifi cações, obras civis e benfeitorias ....................................................... 5.805 - 5.805 - 5.875 - 65.594 -
Máquinas e equipamentos ........................................................................ 1.121.579 - 1.121.579 - 1.006.919 - 1.214.016 -
Veículos ..................................................................................................... 19.998 - 19.998 - 6.006 - 1.293 -
Móveis e utensílios .................................................................................... 1.525 - 1.525 - 1.553 - 1.839 -
Material em depósito ................................................................................. 260.591 - 260.591 - 209.016 - 202.368 -
Servidões .................................................................................................. 8.186 - 8.186 - 6.600 - 4.482 -
Softwares ................................................................................................... 48.932 - 48.932 - 37.371 - 26.096 -
Outros ........................................................................................................ 204.720 - 204.720 - 233.977 - 184.219 -
(-) Obrigações vinculadas à concessão .................................................... (946.859) - (946.859) - (774.419) - (877.143) -  ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________
Subtotal .................................................................................................... 727.798 - 727.798 - 742.669 - 825.757 -  ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________
Total .......................................................................................................... 9.479.494 (3.563.422) 5.124.355 1.462.365 5.070.415 1.155.340 4.928.848 990.385  ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________  ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________ ________________

        Consolidado        _____________________________
        31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009        _________ _________ _________
  Taxas médias de  (-) Ativo (-) Amortização  (-) Obrigações vinculadas Valor Valor Valor
  amortização (*) Custo fi nanceiro líquido acumulada Subtotal à concessão líquida líquido líquido líquido  ______________ _________ _______________ _____________ ________ ______________________ _________ _________ _________
Em serviço:
Geração .....................................  4,14% 46.887 (8.145) (16.222) 22.520 (245) 22.275 30.524 41.551
Distribuição ................................  4,48% 11.344.136 (1.491.434) (3.533.839) 6.318.863 (2.140.648) 4.178.215 4.119.705 3.887.802
Comercialização ........................  6,81% 65.914 (11.922) (27.854) 26.138 (964) 25.174 17.152 18.439
Administração ............................  8,35% 472.081 (30.058) (271.161) 170.862 (249) 170.613 160.034 154.928
Não vinculadas a concessão .....  13,26% 1.333 (23) (1.029) 281 - 281 330 380   _________ _______________ _____________ ________ ______________________ _________ _________ _________
Subtotal ....................................   11.930.351 (1.541.582) (3.850.105) 6.538.664 (2.142.106) 4.396.558 4.327.745 4.103.100   _________ _______________ _____________ ________ ______________________ _________ _________ _________
Em curso:
Geração .....................................   5.437 - - 5.437 (26) 5.411 14.896 5.510
Distribuição ................................   1.595.213 - - 1.595.213 (946.759) 648.454 687.634 778.772
Comercialização ........................   245 - - 245 (55) 190 3.681 5.236
Administração ............................   73.762 - - 73.762 (20) 73.742 36.459 36.230   _________ _______________ _____________ ________ ______________________ _________ _________ _________
Subtotal ....................................   1.674.657 - - 1.674.657 (946.860) 727.797 742.670 825.748   _________ _______________ _____________ ________ ______________________ _________ _________ _________
Total ..........................................   13.605.008 (1.541.582) (3.850.105) 8.213.321 (3.088.966) 5.124.355 5.070.415 4.928.848   _________ _______________ _____________ ________ ______________________ _________ _________ _________   _________ _______________ _____________ ________ ______________________ _________ _________ _________
(*) A taxa média é calculada considerando a despesa de amortização do exercício dividida pelo saldo médio anual do intangível.

Faixas de servidões: são direitos de passagem para linhas de transmissão associadas 

à distribuição na área de concessão das Controladas, e em áreas urbanas e rurais par-

ticulares, constituídos por indenização em favor do proprietário do imóvel. Como estas 

têm vida útil indefi nida não são amortizados, apenas sujeitas a teste de recuperabilidade 

econômica anualmente.

Software: são licenças de direito de propriedade intelectual, constituídos por gastos re-

alizados com a aquisição das licenças e demais gastos com serviços complementares à 

utilização produtiva de softwares. Tais itens são amortizados linearmente.

O intangível em curso de contratos de concessão refere-se substancialmente às obras 

de expansão em andamento do sistema de distribuição de energia elétrica. Incluem itens 

incorporados por meio de arrendamentos mercantis fi nanceiros, cujos valores são imate-

riais. O arrendamento fi nanceiro reconhecido na transição da Lei 11.638/2007 encontra-

se totalmente depreciado.

Por atividade, os bens que compõe o ativo intangível dos contratos de concessão são 

constituídos da seguinte forma:
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As taxas de amortização são determinadas com base nas principais taxas anuais de amortiza-
ção por macroatividade, de acordo com a Resolução ANEEL nº 367/2009, sendo as seguintes:
  Taxas anuais de depreciação (%)  _____________________________
Distribuição
Banco de capacitores .............................................  5,00 - 6,70
Chave de distribuição .............................................  3,30 - 6,70
Condutor do sistema ..............................................  2,50 - 5,00
Estrutura do sistema...............................................  2,50 - 5,00
Regulador de tensão ..............................................  3,50 - 4,80
Transformador de distribuição ................................  5,00
Comercialização
Equipamento geral .................................................  10,00
Edifi cações .............................................................  4,00
Administração central
Veículos ..................................................................  20,00
Equipamento geral .................................................  10,00
Dos bens vinculados à concessão
De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto nº 41.019, de 26/2/1957, os bens e ins-
talações utilizados na geração, transmissão, distribuição, inclusive comercialização, são 
vinculados a esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em 
garantia hipotecária sem a prévia e expressa autorização do Órgão Regulador. A Resolu-
ção ANEEL nº 20/1999 regulamenta a desvinculação de bens das concessões do serviço 
público de energia elétrica, concedendo autorização prévia para desvinculação de bens 
inservíveis à concessão, quando destinados à alienação, determinando que o produto da 
alienação seja depositado em conta bancária vinculada para aplicação na concessão.

Obrigações vinculadas à concessão do serviço público de energia elétrica
A partir de 1/1/2007, as Obrigações Vinculadas passaram a ser controladas conforme 
determina o Despacho ANEEL nº 3.073, de 28/12/2006, e Ofícios Circulares ANEEL  
nº 236, nº 296 e nº 1.314, de 8/2/2007, 15/2/2007 e 27/6/2007, respectivamente. Nessas 
legislações fi cou determinado que:
• As baixas do ativo intangível, de bens ou empreendimentos que tenham sido total ou 
parcialmente constituídos com recursos de terceiros, devem ser refl etidas nas Obriga-
ções Vinculadas, de forma a anular os efeitos no resultado do exercício, quando do en-
cerramento da Ordem de Desativação - ODD.
Para fi ns de baixa dos recursos registrados nas Obrigações Vinculadas, deve ser iden-
tifi cado e utilizado o percentual que o bem ou empreendimento baixado representa em 
relação ao ativo intangível em serviço da respectiva atividade.
• Os valores registrados nas Obrigações Vinculadas passaram a ser objeto de cálculo 
de Reintegração - Depreciação e registrados contabilmente de forma que o efeito desta 
despesa seja anulado no resultado do exercício. O prazo de início da apuração da depre-
ciação acumulada deve ser a partir do 2o ciclo da revisão tarifária.
Para a apuração do valor da reintegração, deve ser utilizada a taxa média de amortização 
do ativo intangível da respectiva atividade em que tiverem sido aplicados os recursos das 
Obrigações Vinculadas.
A Resolução Normativa ANEEL nº 234, de 31/10/2006, estabeleceu os conceitos gerais, 
as metodologias e os procedimentos iniciais para a realização do 2o ciclo de revisão tari-
fária periódica de suas controladas.
Desde 1/1/1996, essas obrigações não estão sendo mais atualizadas pelos efeitos da 
infl ação, tendo a seguinte composição em 31/12/2010, 31/12/2009 e em 1/1/2009:

(c) Refere-se à consolidação de débitos junto ao FNDE no Parcelamento Especial - PAES 
com vencimentos até 28/2/2003, sobre os quais incidem juros mensais equivalentes à 
variação da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
(d) Refere-se a saldos remanescentes do Parcelamento Excepcional - PAEX mantidos 
junto a Receita Federal do Brasil - RFB, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, cuja 
Cia e suas Controladas requerem, em setembro de 2009, a desistência do parcelamen-
to excepcional PAEX de que tratam os artigos 1º e 8º da MP nº 303 de 29/6/2006 e a 
adesão ao parcelamento instituído pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009, que dispõe sobre 
o pagamento e o parcelamento de débitos em até 180 meses (15 anos), com reduções 
que variam de 20% a 100% de multa de mora e ofício, multas isoladas, juros de mora e 
encargo legal de acordo com o prazo e modalidade de parcelamento vigente.
Os valores de multa de mora ou de ofício, multas isoladas, juros de mora e encargo legal 
contabilizados como obrigação e baixados contra o resultado do período em decorrência 
das reduções concedidas, não são computados na base de cálculo do IRPJ, da CSLL, da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para a COFINS.
A Companhia e suas controladas que aderiram aos parcelamentos previstos na Lei nº 
11.941/2009, liquidaram valores correspondentes a multas, de mora ou de ofício, e a 
juros moratórios, inclusive relativos a débitos inscritos na DAU, com utilização de créditos 
decorrentes de prejuízo fi scal e de base negativa da CSLL próprios.
A prestação mínina proveniente do Parcelamento Excepcional de que tratam os arts. 1º 
e 8º da MP nº 303/2006 será o equivalente a 85% do valor da prestação devida no mês 
de novembro de 2008 e de R$ 100,00, no caso dos demais débitos da pessoa jurídica, 
que vencerão no último dia útil de cada mês. O prazo do parcelamento fi cou reduzido, em 
média, de 78 para 59 parcelas vincendas.
A primeira prestação foi paga no mês em que foi formalizado o pedido de adesão, produ-
zindo efeitos nos requerimentos formulados com o correspondente pagamento da primei-
ra prestação em valor não inferior ao estipulado na Lei.
O valor de cada prestação será acrescido de juros correspondentes à variação da taxa 
SELIC.
Computadas as prestações pagas durante a vigência do PAEX, os débitos que compõem 
os saldos remanescentes dos parcelamentos foram restabelecidos à data da solicitação 
do novo parcelamento, com os acréscimos legais devidos à época da ocorrência dos 
respectivos fatos geradores, computadas as reduções de juros, multas e do encargo legal 
assim como da liquidação de juros e multa com créditos decorrentes de prejuízo fi scal e 
base negativa de CSLL, como demostra a seguir:
  Companhia  ______________
  Tributos  ______________
  RFB  ______________
Saldo remanescente PAEX em 30/9/2009 ....................................  10.918
Redução de encargos .....................................................................  (1.516)
Liquidação de encargos ..................................................................  (4.485)
Primeira parcela ..............................................................................  (242)  ______________
Saldo consolidado em 30/9/2009 .................................................  4.675
Encargos .........................................................................................  1.037
Amortizações ...................................................................................  (727)  ______________
Saldo consolidado em 31/12/2009 ...............................................  4.985  ______________  ______________
Encargos .........................................................................................  272
Amortizações ...................................................................................  (2.551)  ______________
Saldo consolidado em 31/12/2010 ...............................................  2.706  ______________  ______________

     Consolidado     _________________________________________
     Tributos     _________________________________________
       Previdência
     RFB PGFN social Total     ________ ________ ___________ ________
Saldo remanescente PAEX 
 em 30/9/2009 ..................................  759.299 203.139 13.926 976.364
Redução de encargos ......................  (166.147) (82.355) - (248.502)
Liquidação de encargos ...................  (151.592) (5.697) - (157.289)
Primeira parcela ...............................  (7.872) (1.948) - (9.820)     ________ ________ ___________ ________
Saldo consolidado em 30/9/2009 ..  433.688 113.139 13.926 560.753
Encargos ..........................................  11.730 2.566 332 14.628
Adições .............................................  37.164 - - 37.164
Amortizações ....................................  (23.620) (5.846) (25) (29.491)     ________ ________ ___________ ________
Saldo consolidado em 31/12/2009  458.962 109.859 14.233 583.054     ________ ________ ___________ ________     ________ ________ ___________ ________
Adições .............................................  94.094   94.094
Encargos ..........................................  34.939 7.816 1.257 44.012
Baixa créditos diferidos na 
 liquidação de encargos 
 parcelamento Lei 11.941/2009........  (23.033) (8.271)  (31.304)
Amortizações ....................................  (122.299) (29.230) (80) (151.609)     ________ ________ ___________ ________
Saldo consolidado em 31/12/2010  442.663 80.174 15.410 538.247     ________ ________ ___________ ________     ________ ________ ___________ ________
(e) Parcelamento Ordinário - Parcelamentos concedidos pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB - referente saldo devedor de PIS e COFINS do ano corrente, 
protocolados em 25/11/2009, o qual será pago em 60 parcelas mensais e sucessivas, 
corrigidas pelo Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), com o pagamento da 
primeira parcela em 25/11/2009 e a última está prevista para ser liquidada em 30/10/2014 
e CPMF, conforme parecer CDA/PGFN 544/2007, convalidando o parcelamento do tributo 
segundo as normas da Lei 10.522/2002, inclusive sobre aqueles concedidos com base 
no artigo 8º da MP 303/2006.
(f) Tributos federais transferidos por responsabilidade solidária à controlada Caiuá - Dis-
tribuição de Energia S.A. no processo de desverticalização nos termos da Lei 
nº 10.848/2004 e Resolução Autorizativa ANEEL nº 309, de 5/9/2005.

24. CONSUMIDORES - DEVOLUÇÃO TARIFÁRIA
Nas controladas ENERSUL e EDEVP, a ANEEL por meio de reunião pública ocorrida em 
7/4/2010 e do memorando n° 116/2009-SRT/ANEEL, de 8/4/2009, decidiu pela devolução 
aos consumidores conforme segue:
24.1. ENERSUL
Na reunião pública ocorrida no dia 7/4/2008, a ANEEL decidiu pelo parcelamento da 
compensação gerada pela redução da Base de Remuneração Regulatória - BRR de 2003 
em até 36 meses de forma a anular aumentos tarifários resultantes de repasse de CVA, 
com base nas simulações realizadas. Se confi rmada as premissas, o saldo remanescente 
será sufi ciente para evitar que haja aumento tarifário em 2009 e, ainda, para suavizar ou 
até mesmo evitar que haja elevação tarifária em 2010. Vale ressaltar que as simulações 
foram feitas levando-se em consideração o cenário mais provável de evolução da média 
dos custos de geração e de transmissão e com encargos setoriais, além das previsões 
do Banco Central para os índices de infl ação. Essa compensação será remunerada pela 
taxa SELIC.
O reposicionamento foi o principal resultado da revisão tarifária e decorreu da aferição 
pela ANEEL dos custos operacionais efi cientes, através da metodologia Empresa de 
Referência - ER, da avaliação dos investimentos prudentes, através da BRR e do reco-
nhecimento de custos não gerenciáveis, Parcela A. No presente caso da ENERSUL, a 
ER foi mantida como provisória por existir alguns componentes ainda em avaliação pela 
ANEEL.
O saldo líquido dessa compensação fi nanceira totalizou R$ 151.122, resultado de 
R$ 192.326 referentes ao efeito retroativo da redução da BRR de 2003, deduzidos de 
R$ 41.204 relativos à última parcela do diferimento da revisão tarifária de 2003 e não 
recebidos pela ENERSUL, sendo o valor de R$ 18.450 aplicado para compensação fi nan-
ceira durante o ciclo tarifário 2008/2009, R$ 76.522 aplicado para compensação fi nancei-
ra durante o ciclo tarifário 2009/2010 e R$ 77.950 aplicado para compensação fi nanceira 
durante o ciclo tarifário 2010/2011.
O saldo da terceira parcela do ajuste fi nanceiro decorrente do recálculo da Revisão Tari-
fária de 2003, em 31/12/2010 é de R$ 24.028.
24.2. EDEVP
Por meio do memorando n° 116/2009-SRT/ANEEL, de 8/4/2009, a Superintendência de 
Regulação dos Serviços de Transmissão - SRT informou os valores dos encargos de uso 
da Rede Básica a serem considerados no cálculo do atual reajuste tarifário da Compa-
nhia, tendo por base o período de referência de maio de 2008 a abril de 2009 e as tarifas 
de uso das instalações de transmissão componentes da Rede Básica.
Não foi considerado para este reajuste a parcela fi nanceira referente a amortização dos 
passivos da cobrança da TUSD-g, devidas pela Duke Energy, atualmente com montante 
acumulado de R$ 36.948, segundo o memorando 116/2009 - SRT/ANEEL. O impacto
que causaria para a EDEVP caso fosse descontado estes valores da parcela fi nanceira, 
caso não haja o pagamento da Duke, poderia causar serias conseqüências no equilíbrio 
econômico-fi nanceiro da Companhia.
No entanto, quanto a parcela a ser cobrada da TUSD-g para os próximos 12 meses, no 
montante informado pela SRT de R$ 9.775, foi retirado da base de cálculo, considerando 
que foi realizado um acordo coletivo entre as transmissoras, e a liminar que impedia a 
EDEVP cobrar a tarifa da geradora ter caída, normalizando a situação até então en-
contrada. Porém, para este reajuste será considerado somente 10 meses, visto que o 
pagamento desta parcela pela Duke deverá ocorrer a partir de julho, somando o montante 
de R$ 8.146.
Resolução Homologatória 816/2009 e Nota Técnica 156/2009, foram considerados no 
ciclo 2009/2010 o valor de R$ 8.146, na Resolução Homologatória 975/2010 Nota Técnica 
134/2010 foram considerados no ciclo 2010/2011 o valor R$ 15.412.
O saldo da terceira parcela do ajuste fi nanceiro decorrente do recálculo da Revisão Tari-
fária de 2003, em 31/12/2010 é de R$ 20.728.
     ENERSUL EDEVP TOTAL     ___________ _________ ___________
Circulante
Saldo em 1/1/2009 .....................................  62.412 - 62.412     ___________ _________ ___________     ___________ _________ ___________
Atualizado no exercício ...............................  7.152 - 7.152
Transferência do não circulante ..................  81.686 8.146 89.832
Amortizado no exercício .............................  (74.793) (8.146) (82.939)     ___________ _________ ___________
Saldo em 31/12/2009 .................................  76.457 - 76.457     ___________ _________ ___________
Atualizado no exercício ...............................  14.872 - 14.872
Transferência do não circulante ..................  15.007 15.592 30.599
Amortizado no exercício .............................  (82.308) (9.492) (91.800)     ___________ _________ ___________
Saldo em 31/12/2010 .................................  24.028 6.100 30.128     ___________ _________ ___________     ___________ _________ ___________
Não circulante
Saldo em 1/1/2009 .....................................  90.717 32.732 123.449     ___________ _________ ___________     ___________ _________ ___________
Atualizado no exercício ...............................  5.834 - 5.834
Transferência para o circulante ...................  (81.686) (8.146) (89.832)     ___________ _________ ___________
Saldo em 31/12/2009 .................................  14.865 24.586 39.451     ___________ _________ ___________
Atualizado no exercício ...............................  142 5.815 5.957
Transferência do não circulante ..................  (15.007) (15.592) (30.599)     ___________ _________ ___________
Saldo em 31/12/2010 .................................  - 14.809 14.809     ___________ _________ ___________     ___________ _________ ___________

Reavaliação
Em atendimento à Deliberação CVM nº 183/1995, item 15, a Companhia e suas Controla-
das procederam a uma nova avaliação dos bens reavaliados em 2001, como forma de dar 
continuidade à prática contábil estabelecida para os bens do imobilizado.
A reavaliação abrangeu as usinas hidrelétricas, usinas térmicas, linhas e redes de trans-
missão, linhas e redes de distribuição, subestações e equipamentos em geral.
A Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/7/2005 aprovou a nomeação das em-
presas especializadas Moore Stephens Lima Lucchesi Auditores Independentes e Stima 
Engenharia Ltda. e o respectivo Laudo de Avaliação apresentado pelas empresas, em 
que constam os novos valores dos bens do imobilizado na data-base de 31/5/2005, con-
forme detalhado a seguir:
     Laudo de Valor Incremento
     reavaliação residual (redução)     ___________ _________ ___________
Geração ......................................................  11.851 4.011 7.840
Distribuição .................................................  274.534 162.182 112.352
Comercialização .........................................  4.691 3.665 1.026
Administração .............................................  5.955 2.637 3.318
Transmissão ...............................................  335 69 266     ___________ _________ ___________
Total de incremento ao imobilizado ........  297.366 172.564 124.802
Impostos diferidos ......................................    (41.280)
Reavaliações anteriores .............................    390.719
Provisão de impostos sobre reserva de
 reavaliação de bens não depreciáveis ......    (4.993)
Equivalência patrimonial sobre nova 
 reavaliação ................................................    423.257
Realização da reserva de reavaliação
 líquida de impostos diferidos
 (depreciação e baixas) ..............................    (480.717)       ___________
Reserva de reavaliação registrada no 
 patrimônio líquido em 31/12/2010..........    411.788       ___________       ___________
O efeito no resultado do exercício oriundo das amortizações, baixas e alienações na 
Companhia foi de R$ 69.038 em 2009 e no Consolidado em 2010 foi de R$ 25.408 
(R$ 117.201 em 2009).
A controlada Tangará Energia S.A. utilizou o custo atribuído para seu ativo imobilizado, 
impactando em 1/1/2009 da seguinte forma:
     Valor
     contábil Valor Mais
Ativo imobilizado  líquido justo Valia__________________________________  ___________ _________ ___________
Terrenos ......................................................  615 1.743 1.128
Reservatórios, Barragens e Adutoras ........  62.905 66.004 3.099
Edifi cações, Obras Civis e Benfeitorias ......  21.312 22.362 1.050
Máquinas e Equipamentos .........................  83.275 123.869 40.594
Outros .........................................................  82 243 161     ___________ _________ ___________
Total do imobilizado em serviço .............  168.189 214.221 46.032
Imobilizado em curso ..................................  130 130 -     ___________ _________ ___________
Total do imobilizado .................................  168.319 214.351 46.032     ___________ _________ ___________     ___________ _________ ___________
Impostos diferidos ......................................  - - (14.608)
Realização do custo atribuído ....................  - - (3.067)     ___________ _________ ___________
Saldo custo atribuído em 31/12/2010 ......  - - 28.357     ___________ _________ ___________
Teste de recuperabilidade econômica
A Companhia efetuou o teste de recuperabilidade econômica dos ativos: intangível e fi -
nanceiro do contrato de concessão de acordo com o CPC 01 (R1) - Redução ao valor 
recuperável de ativos. O ativo intangível foi testado com base no seu valor em uso, utili-
zando o modelo de fl uxo de caixa para o período de vigência da concessão. O ativo fi nan-
ceiro, resultante da adoção do OCPC 05 - Contratos de Concessão, teve como principal 
parâmetro a base de remuneração da última revisão tarifária ajustada. Para as projeções 
do modelo de caixa, utilizou-se as seguintes principais premissas:
• Relação histórica entre o crescimento da energia vendida (MWh) e o da economia, 
dado pelo PIB;
• Para o cenário econômico futuro e variáveis macroeconômicas, utilizou-se estudos de-
senvolvidos por meio de modelos econométricos e outros dados de mercado disponíveis;
• Os fl uxos de caixa foram trazidos a valor presente por meio de uma taxa média repre-
sentativa do custo médio ponderado de capital.
Os valores apurados se mostram sufi cientes para a cobertura dos ativos intangível e 
fi nanceiro.
Plano Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica
A ANEEL, através da Resolução nº 223, de 29/4/2003, com as alterações contidas 
nas Resoluções nº 52 de 25/3/2004, nº 73 de 9/7/2004, nº 79 de 30/8/2004, nº 175 de 
28/11/2005 alterada pela Resolução nº 365/2009, estabeleceu as condições gerais para 
a elaboração dos Planos de Universalização de Energia Elétrica visando ao atendimento 
de novas unidades consumidoras, regulamentando o disposto nos artigos 14 e 15 da Lei 
nº 10.438, de 26/4/2002, com as alterações contidas na Lei nº 10.762, de 11/11/2003 e 
fi xou as responsabilidades das concessionárias e permissionárias de serviço público de 
distribuição de energia elétrica, no atendimento à parcela da população localizada nas 
áreas urbanas e rurais, que não tinham acesso a esse serviço público.
Por força do Decreto Presidencial nº 4.873, de 11/11/2003, a área urbana já alcançou o 
ano limite para a universalização que foi 2008. A partir dessa data todas as solicitações 
para o atendimento de novas ligações na área urbana com a carga instalada até 50 Kw, 
em qualquer município da concessão, passaram a ser atendidas pela Concessionária 
sem custos para o consumidor. Para a área rural, o horizonte estabelecido para atingir a 
universalização é o ano de 2010.
Programa Luz para Todos
Ainda com o objetivo de promover a universalização do acesso à energia elétrica, o Go-
verno Federal iniciou em 2003, através do Decreto Presidencial nº 4.873, de 11/11/2003, 
o Programa Luz para Todos, com o objetivo de levar energia elétrica para mais de 12 
milhões de pessoas até 2008. Em função do crescimento das demandas em todo o Brasil, 
o Governo Federal prorrogou o programa até o ano de 2010 por meio do Decreto nº 6.442 
de 25/4/2008. Finalmente em 5/10/2010, por meio do Decreto nº 7.324 foi prorrogado 
para 31/12/2011 o prazo de execução do Programa com o objetivo de garantir a fi naliza-
ção das ligações destinadas ao atendimento que tenham sido contratadas ou estejam em 
processo de contratação até 30/10/2010.
Os recursos necessários para o custeio do Programa serão oriundos da Conta de Desen-
volvimento Energético - CDE, instituída como subvenção econômica pela Lei nº 10.438, 
de 26/4/2002, da Reserva Global de Reversão - RGR, instituída pela Lei nº 5.655 de 
20/5/1971, de agentes do setor elétrico, da participação dos Estados, Municípios e outros 
destinados ao Programa. O Programa será coordenado pelo Ministério de Minas e Ener-
gia - MME e operacionalizado com a participação das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRÁS e das empresas que compõem o sistema ELETROBRÁS.
Através de suas controladas, foram fi rmados contratos de fi nanciamentos e concessão de 
subvenções junto à ELETROBRÁS no âmbito do Programa Luz para Todos para atendi-
mento de 902.830 (*) novos consumidores. A composição da realização do Programa até 
dezembro de 2010 está da seguinte forma:
O valor total dos programas em suas controladas é de aproximadamente R$ 3.962.254 
(*), com o objetivo de ligar 902.830 (*) novos consumidores e instalar uma usina térmica 
de 500KW na Comunidade do Distrito de Guariba, no Município de Colniza, Mato Grosso, 
o montante dos investimentos realizados até dezembro de 2010 é de R$ 3.145.927 (*), o 
saldo a ser investido em 2011 é de R$ 816.327 (*).
As controladas CELPA, CEMAT, CELTINS e ENERSUL possuem projetos em andamento.
(*) Informações não auditadas.
21.2. Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
    Consolidado    __________________________________________________
    Custo Amor- Saldo Amor- Saldo
    1/1/2009 tização 2009 tização 2010    _________ _________ _________ _________ _________
Direito de concessão:
CEMAT ..........................  123.276 (2.993) 120.283 (4.440) 115.843
EDEVP ..........................  8.325 (1.943) 6.382 (995) 5.387    _________ _________ _________ _________ _________
Subtotal ........................  131.601 (4.936) 126.665 (5.435) 121.230    _________ _________ _________ _________ _________
Outros:
QMRA ............................  227.429 (8.883) 218.546 (9.161) 209.385
Rede Comercializadora .  29.919 - 29.919 - 29.919
Rede Eletricidade 
 e Serviços ....................  14.104 - 14.104 - 14.104    _________ _________ _________ _________ _________
Subtotal ........................  271.452 (8.883) 262.569 (9.161) 253.408    _________ _________ _________ _________ _________
Total ..............................  403.053 (13.819) 389.234 (14.596) 374.638    _________ _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________ _________
21.3. Considerando as renovações dos contratos de concessões - não registrados 
nas demonstrações fi nanceiras (informações suplementares)
Conforme mencionado na nota explicativa nº 5, considerando a renovação da concessão 
e seus respectivos vencimentos, a posição para o ativo intangível e o ativo fi nanceiro seria:
     Não auditado     _______________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Ativo intangível ..................................................  6.516.678 6.139.712 5.815.079
Ativo fi nanceiro ..................................................  70.042 86.043 85.964     _________ _________ _________
Total ..................................................................  6.586.720 6.225.755 5.901.043     _________ _________ _________     _________ _________ _________

22. FORNECEDORES
     Consolidado     _______________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Circulante:
Suprimento de energia elétrica:
 Curuá Energia ..................................................  10.524 8.638 -
 Light Energia e Serviços de Eletricidade .........  1.224 2.867 6.363
 Companhia Energética de Minas Gerais - 
  CEMIG ............................................................  8.391 6.878 5.113
 Cia. de Geração de Energia Elétrica Tietê .......  15.997 15.997 15.997
 Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - 
  CHESF ...........................................................  22.269 23.021 21.901
 Companhia Energética de São Paulo - CESP .  15.743 12.343 10.619
 Rede Lajeado Energia S.A. ..............................  20.730 15.592 20.977
 Copel Geração S.A. .........................................  12.571 11.945 11.571
 Duke Energy ....................................................  3.505 3.427 3.610
 Eletram - Eletricidade da Amazônia S.A. .........  - 691 1.135
 Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás ....  73.087 81.455 61.183
 Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - 
  Eletronorte ......................................................  28.602 27.541 23.810
 Furnas Centrais Elétricas S.A. .........................  22.435 24.336 33.238
 Global Energia Elétrica ....................................  1.482 1.053 1.308
 CCEE - Câmara de Comercialização de
  Energia Elétrica ..............................................  1.021 2.172 5.630
 Itamarati Norte .................................................  7.932 - 6.473
 Enertrade Comercializadora de Energia ..........  4.060 4.266 7.139
 Empresa Operadora do Comercio Energético .  - 4.483 -
 Apiacás Energia S.A. .......................................  2.105 1.650 2.014
 Enerpeixe Energia S.A. ....................................  10.431 10.729 9.716
 Rio do Sangue Energia S.A. ............................  3.195 2.243 2.332
 Socibe Energia S.A. .........................................  2.476 2.086 2.226
 Isamu Ikeda Energia S.A. .................................  4.579 2.233 4.388
 Primavera Energia S.A. ....................................  3.089 2.946 1.257
 Pantanal Energética .........................................  3.543 3.608 -
 Buriti Energia ...................................................  5.226 2.739 -
 Guaranta Energetica Ltda ................................  4.641 - -
 Centrais Geradouras do Sul do Brasil S/A .......  5.237 - -
 Rosal Energia S/A ............................................  3.467 - -
 Outras ..............................................................  31.298 32.433 26.908     _________ _________ _________
Parcelamentos:
Furnas Centrais Elétricas S.A. ...........................  - - 34.060     _________ _________ _________
Subtotal ............................................................  328.860 307.372 318.968     _________ _________ _________
Compra de energia elétrica:
Energia livre - CCEE .........................................  27.777 37.788 20.651
Energia no curto prazo - CCEE .........................  6.891 6.502 4.311     _________ _________ _________
Subtotal ............................................................  34.668 44.290 24.962     _________ _________ _________
Compra de combustível:
Petrobras ...........................................................  73.279 77.570 18.946     _________ _________ _________
Subtotal ............................................................  73.279 77.570 18.946     _________ _________ _________
Encargos de uso da rede elétrica ......................  24.381 51.179 34.063
Materiais e serviços ...........................................  149.172 142.746 134.844
Retenção contratual ..........................................  1.767 4.561 3.085     _________ _________ _________
Total circulante ................................................  612.127 627.718 534.868     _________ _________ _________     _________ _________ _________
     Consolidado     _______________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Não circulante
Compra de energia elétrica:
 Energia livre - CCEE ........................................  5.929 3.911 14.453     _________ _________ _________
Total não circulante .........................................  5.929 3.911 14.453     _________ _________ _________     _________ _________ _________

23. IMPOSTOS, CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E PARCELAMENTOS
   Companhia   __________________________________________________
    31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009   _______________________________ _________ _________
     Não
    Circulante Circulante Total Total Total    _________ _________ _________ _________ _________
IOF .................................  4.364 - 4.364 - -
PIS .................................  259 - 259 660 375
COFINS .........................  1.192 - 1.192 3.041 1.725
Contribuição social (a) ...  36 - 36 1.159 -
Imposto de renda retido 
 na fonte (a) ..................  543 - 543 431 582
Outros (a) ......................  87 - 87 182 43    _________ _________ _________ _________ _________
    6.481 - 6.481 5.473 2.725
Parcelamento de 
 tributos:
PAES (b) ........................  49 201 250 324 400
PAEX (c) ........................  - - - - 24.048
Lei 11941/2009 (d) (f) ....  3.161 7.273 10.434 14.757 -    _________ _________ _________ _________ _________
    3.210 7.474 10.684 15.081 24.448
Desvertizalizacao de 
 tributos federais (f) .......  (3.054) (4.674) (7.728) (9.772) (22.021)    _________ _________ _________ _________ _________
Total ..............................  6.637 2.800 9.437 10.782 5.152    _________ _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________ _________
   Consolidado   __________________________________________________
    31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009   _______________________________ _________ _________
     Não
    Circulante Circulante Total Total Total    _________ _________ _________ _________ _________
ICMS ..............................  157.765 556 158.321 199.432 186.637
Previdência Social .........  12.709 - 12.709 11.204 10.598
FGTS .............................  2.162 175 2.337 1.899 2.393
PIS .................................  24.796 - 24.796 15.488 6.815
COFINS .........................  114.895 - 114.895 79.458 31.394
Contribuição social ........  7.786 - 7.786 483 4.186
Imposto de renda ...........  10.375 - 10.375 17.367 9.879
Imposto de renda 
 retido na fonte ..............  7.684 - 7.684 12.080 10.119
IOF .................................  4.462 - 4.462 10 61
ISS .................................  2.832 - 2.832 - -
Outros ............................  402 - 402 6.586 5.974    _________ _________ _________ _________ _________
    345.868 731 346.599 344.007 268.056
Parcelamento de 
 tributos:
ICMS (a) ........................  58.256 57.863 116.119 108.635 14.347
PAEX (b) ........................  - - - - 1.036.613
PAES (c) ........................  - - - 775 848
Lei 11941/2009 (d) (f) ....  151.307 394.668 545.975 592.826 -
Parcelamento ordinario -
 Cofi ns (e) .....................  16.020 45.228 61.248 70.667 -
Parcelamento ordinario - 
 PIS (e) .........................  3.507 9.810 13.317 15.342 -
Parcelamento ordinario - 
 CPMF (e) .....................  1.595 9.203 10.798 - -
Parcelamento ordinario - 
 INSS (e) .......................  179 406 585 - -    _________ _________ _________ _________ _________
    230.864 517.178 748.042 788.245 1.051.808
Desverticalizaçao de 
 tributos federais (f) .......  (3.054) (4.674) (7.728) (9.772) (22.021)    _________ _________ _________ _________ _________
Total ..............................  573.678 513.235 1.086.913 1.122.480 1.297.843    _________ _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________ _________
(a) Parcelamentos de ICMS das controladas junto às receitas estaduais com parcelas en-
tre 24 a 100 meses e com vencimento da última ocorrendo em março de 2014, corrigidas 
pela Taxa de Juros de Longo Prazo -TJLP, Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
- SELIC e UFESP.
(b) Parcelamento Excepcional - PAEX - Refere-se a parcelamentos de tributos e contri-
buições sociais da companhia e suas controladas junto a Receita Federal do Brasil - RFB 
e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN e Previdência Social, nos termos 
dos artigos 1º e 8º da MP nº 303/2006, cujas parcelas foram corrigidas mensalmente 
pela TJLP, para os débitos com vencimento até 28/2/2003 e, SELIC, para os débitos 
com vencimento entre 1/3/2003 e 31/12/2005, respectivamente. Com o advento da Lei 
nº 11.941, de 27/5/2009, que dispõe sobre o pagamento e parcelamento de débitos em 
atraso, a companhia e suas controladas aderiram, em setembro de 2009, a este novo 
parcelamento e, como prevê a legislação, renunciaram aos parcelamentos anteriormente 
concedidos.

    Consolidado    ______________________________________________________________________________________________________
    Ativo intangível Ativo fi nanceiro Total    _________________________________ _________________________________ _________________________________
    31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________
Participação do consumidor .................................................. (655.718) (646.046) (619.648) (77.100) (88.408) (88.647) (732.818) (734.454) (708.295)
Participação da União ........................................................... (45.166) (46.144) (59.057) (16.480) (16.923) (2.512) (61.646) (63.067) (61.569)
Participação do Estado .......................................................... (110.301) (112.324) (130.995) (54.560) (59.016) (50.915) (164.861) (171.340) (181.910)
Participação dos Municípios .................................................. (72.325) (71.076) (76.782) (6.586) (9.510) (7.393) (78.911) (80.586) (84.175)
Doações e subv. destinadas a invest. do serv. concedido ..... (219.933) (216.219) (215.955) (29.753) (32.063) (25.190) (249.686) (248.282) (241.145)
Programa de Efi ciência Energética - PEE ............................. (53) (73) (96) (6) (8) (7) (59) (81) (103)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D ...................................... (4.169) (4.550) (3.634) (512) (708) (333) (4.681) (5.258) (3.967)
Universalização do serviço público de energia elétrica (a) ... (1.593.752) (1.191.625) (1.131.306) (133.245) (112.313) (74.776) (1.726.997) (1.303.938) (1.206.082)
Outros .................................................................................... (148.508) (2.689) (3.228) (14) (23) (22) (148.522) (2.712) (3.250)    __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________
Total ...................................................................................... (2.849.925) (2.290.746) (2.240.701) (318.256) (318.972) (249.795) (3.168.181) (2.609.718) (2.490.496)    __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________    __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________ __________
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25. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E ENCARGOS
25.1. Composição
      Companhia     ___________________________________________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     ___________________ ___________________ ___________________
      Não  Não  Não
     Circulante circulante Circulante circulante Circulante circulante     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Moeda nacional:
BNDES ............ 25.392 117.716 34.652 142.498 26.732 176.184
Enermat ........... - - 10.011 - 9.658 9.658
Capital de giro - 
 CDI ................. 247.571 123.541 79.654 106.683 158.457 100.000
Capital de giro - 
 Pré ................. 49.693 49.600 15.756 15.668 15.725 31.452     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Subtotal .......... 322.656 290.857 140.073 264.849 210.572 317.294
(-) Custo de 
 transação ....... (740) (965) (950) (1.705) (1.057) (2.655)     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total moeda 
 nacional......... 321.916 289.892 139.123 263.144 209.515 314.639     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Moeda 
 estrangeira:
Bônus 
 perpétuos ....... - 827.428 - 864.673 - 1.343.775
Marcação a 
 mercado ......... - (16.548) - (203.198) - (802.906)     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total moeda 
 estrangeira .... - 810.880 - 661.475 - 540.869     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total geral ....... 321.916 1.100.772 139.123 924.619 209.515 855.508     _________ _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Principal ........... 311.067 1.101.737 130.391 926.324 196.915 850.535
Encargos ......... 10.849 (965) 8.732 (1.705) 12.600 4.973
      Consolidado     ___________________________________________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     ___________________ ___________________ ___________________
      Não  Não  Não
     Circulante circulante Circulante circulante Circulante circulante     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Moeda nacional:
BNDES - 
 URTJLP .......... 30.267 313.885 39.058 226.076 31.164 187.157
BNDES - PRÉ .. 56 46.440 - 23.040 - -
Eletrobrás ........ 102.242 794.575 87.369 620.425 77.716 556.727
Enermat ........... - - 10.011 - 9.658 9.658
FINAME ........... 5.389 7.440 4.945 10.169 3.245 11.376
Recompra de 
 ações ............. 96.222 22.299 59.290 35.768 37.616 48.742
Investimento .... 85.216 32.083 84.909 74.987 64.880 112.791
Capital de giro - 
 CDI ................. 1.091.744 1.259.570 696.495 1.192.791 625.489 1.106.182
Capital de giro - 
 IPCA ............... 37.763 49.723 11.933 79.722 - -
Capital de giro - 
 TJLP ............... 7.339 7.583 38.313 28.868 15.725 31.452
Capital de giro - 
 Pré ................. 95.103 56.100 - - - -
Capital de giro - 
 TR .................. 971 - 4.253 833 3.880 154
Arrendamento 
 mercantil......... 15.225 24.111 6.253 16.256 5.424 5.609
FNO ................. 341 62.598 167 34.971 64 34.439
FDE ................. 795 1.546 1.838 2.052 2.699 3.668     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Subtotal .......... 1.568.673 2.677.953 1.044.834 2.345.958 877.560 2.107.955
(-) Custo de
 transação ....... (5.973) (16.119) (6.893) (22.200) (6.977) (27.809)     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total moeda 
 nacional......... 1.562.700 2.661.834 1.037.941 2.323.758 870.583 2.080.146
Moeda 
 estrangeira:
Bônus 
 perpétuos ....... - 827.428 - 864.673 - 1.343.775
BID ................... 121.583 286.602 110.314 422.223 66.304 650.441
Units Notes ...... 21.549 20.106 23.273 42.022 3.036 84.602
Tesouro 
 Nacional ......... 9.308 85.378 10.298 97.086 14.385 141.881
Capital de Giro . - - 11.136 - 97.234 13.422
Arrendamento 
 mercantil......... 4.937 31.273 2.338 3.083 1.994 7.047     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Subtotal .......... 157.377 1.250.787 157.359 1.429.087 182.953 2.241.168
(-) Marcação a 
 mercado ......... - (16.549) - (203.198) - (802.906)
(-) Custo de 
 transação ....... (169) (20) (200) (221) (525) (384)     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total moeda 
 estrangeira .... 157.208 1.234.218 157.159 1.225.668 182.428 1.437.878     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total geral ....... 1.719.908 3.896.052 1.195.100 3.549.426 1.053.011 3.518.024     _________ _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Principal ........... 1.574.849 1.024.452 1.084.784 3.521.570 344.979 3.487.057
Encargos ......... 145.059 (20) 110.316 27.856 23.994 30.967
25.2. Composição do saldo devedor por moeda/indexador (sem a marcação do bô-
nus e custo de transação)
     Companhia     ______________________________________________________
     31/12/2010 % 31/12/2009 % 1/1/2009 %     _________ ______ _________ ______ _________ ______
Moeda nacional:
URTJLP ....................  143.108 23,33 177.150 43,75 202.916 38,44
IGPM ........................  - - 10.011 2,47 19.316 3,66
CDI ...........................  371.112 60,49 186.337 46,02 258.457 48,96
PRÉ-FIXADO ............  99.293 16,18 31.424 7,76 47.177 8,94     _________ ______ _________ ______ _________ ______
Subtotal ...................  613.513 100,00 404.922 100,00 527.866 100,00     _________ ______ _________ ______ _________ ______
Moeda estrangeira:
Dólar 
 norte-americano ....       -
PRÉ-FIXADO ............  827.428 100,00 864.673 100,00 1.343.775 100,00     _________ ______ _________ ______ _________ ______
Subtotal ...................  827.428 100,00 864.673 100,00 1.343.775 100,00     _________ ______ _________ ______ _________ ______
Total .........................  1.440.941  1.269.595  1.871.641     _________  _________  _________      _________  _________  _________ 
     Consolidado     ______________________________________________________
     31/12/2010 % 31/12/2009 % 1/1/2009 %     _________ ______ _________ ______ _________ ______
Moeda nacional:
URTJLP ....................  350.946 8,26 269.847 7,96 230.496 7,72
UFIR .........................  515.987 12,15 379.029 11,18 328.801 11,01
CDI ...........................  2.494.953 58,75 2.050.885 60,48 1.853.771 62,09
IGPM ........................  118.521 2,79 105.069 3,10 105.674 3,54
IPCA .........................  87.486 2,06 91.655 2,70 - -
TR .............................  971 0,02 5.085 0,15 4.034 0,14
TJLP .........................  21.217 0,50 14.796 0,44 57.768 1,93
PRÉ-FIXADO ............  655.606 15,44 472.130 13,92 390.159 13,07
FINEL .......................  939 0,02 2.296 0,07 3.709 0,12
SELIC .......................  - - - - 11.103 0,37     _________ ______ _________ ______ _________ ______
Subtotal ...................  4.246.626 100,00 3.390.792 100,00 2.985.515 100,00     _________ ______ _________ ______ _________ ______
Moeda estrangeira:
Iene
PRÉ-FIXADO ............  - - 11.136 0,70 110.396 4,55
Dólar 
 norte-americano ....       -
LIBOR .......................  174.313 12,07 390.788 24,63 534.516 22,05
PRÉ-FIXADO ............  1.233.851 87,93 1.184.522 74,67 1.779.209 73,40     _________ ______ _________ ______ _________ ______
Subtotal ...................  1.408.164 100,00 1.586.446 100,00 2.424.121 100,00     _________ ______ _________ ______ _________ ______
Total .........................  5.654.790  4.977.238  5.409.636     _________  _________  _________      _________  _________  _________ 
Os índices, base de atualização dos empréstimos e fi nanciamentos apresentaram as 
seguintes variações durante o exercício:
     Variação %     __________________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     __________ __________ __________
URTJLP (Unidade de Referência - Taxa de 
 Juros de Longo Prazo) ..................................  - 0,12 0,24
TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo) ...........  6,00 6,12 6,25
TR (Taxa Referencial) .....................................  0,69 0,71 1,63
CDI (Certifi cado de Depósito Interbancário) ..  9,76 9,88 12,38
IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
 Consumidor Amplo) ......................................  5,91 4,31 5,90
IGPM (Índice Geral de Preço de Mercado) ....  11,32 (1,71) 9,81
LIBOR (London Interbank Offered Rate) ........  0,34 0,70 2,95
FINEL (Fundo de Financiamento da 
 Eletrobrás).....................................................  2,18 (0,35) 1,90
US$ (Dólar norte-americano) .........................  (4,31) (25,49) 31,94
IENE ...............................................................  8,41 (27,10) 62,89
25.3. Detalhamento dos empréstimos e fi nanciamentos
Companhia
Moeda nacional:
a. BNDES: Contratos para investimentos em geração, transmissão, distribuição e comer-
cialização de energia elétrica, sobre os quais incidem juros à taxa média ponderada de 
4,08% ao ano acima da TJLP, com vencimento fi nal em setembro de 2016.
Contrato de confi ssão, reescalonamento e consolidação de dívidas junto ao BNDES (Vide 
item a no detalhamento dos empréstimos e fi nanciamentos consolidado).
b. Capital de giro: As operações de capital de giro são pré-fi xadas ou indexadas a CDI, 
com vencimento da última parcela ocorrendo em dezembro/2014.
• Operações pré-fi xadas com taxa média ponderada de 14,61% a.a.
• Operações indexadas a CDI com taxa média ponderada de 6,06% a.a.
Dentro destas operações existem contratos com taxa de juros efetiva de 2,55% a.a. que 
contemplam os custos de transação que são apropriados ao resultado mensalmente, 
conforme deliberação CVM nº 556/08. Durante o exercício de 2010 foram amortizados 
R$ 950 (R$ 2.774 em 2009).
Os custos de transação a serem amortizados são:
Vencimento  31/12/2010 31/12/2009_____________________________________________  __________ __________
2010.................................................................................   950
2011.................................................................................  740 740
2012.................................................................................  532 532
2013.................................................................................  321 321
2014.................................................................................  112 112  __________ __________
Total ................................................................................  1.705 2.655  __________ __________  __________ __________
Moeda estrangeira:
a. Bônus Perpétuos: Emissão no montante de US$ 575.000, sendo recomprado um 
montante de US$ 78.404 (13,64 % do montante emitido) com deságio de 47,11%. O 
bônus foi emitido com uma taxa de 11,125% ao ano, com pagamentos trimestrais, não 
possuindo data de vencimento, e poderão, por opção da Companhia, serem resgatados 
a partir de 02 de abril de 2012, em qualquer data de pagamento de juros pelo valor do 
principal. O bônus é negociado na Luxembourg Stock Exchange (Bolsa de Valor de Lu-

xemburgo) e apresenta liquidez.
Os títulos da Companhia eram negociados com um percentual de desconto de 2,00% em 
31/12/2010 e 23,50% em 31/12/2009.
A Companhia optou por designar o bônus perpétuo como mensurados a valor justo por 
meio do resultado. Tal designação deve ser feita no momento inicial, todavia, a Deliberação 
CVM nº 565/2008 que trata da Adoção inicial da Lei 11.638/2007 e da Lei 11.941/2009 no 
seu item 6 autoriza a Companhia a fazer a classifi cação na data de transição. O referido 
título quando considerado pelo custo apresenta uma inconsistência entre o reconheci-
mento do passivo pelo seu valor de face (emissão) e o valor efetivamente negociado, pelo 
qual a Companhia poderia recomprá-lo. O valor de mercado, ou seja, o valor que o título 
está sendo negociado pode ser considerado como valor justo, pois os preços são divul-
gados e negociados em mercado ativo. Assim, não houve necessidade da utilização de 
modelos internos para sua precifi cação, pois os preços obtidos neste mercado podem ser 
considerados adequados. O valor justo é mensurado pelo nível 1 da hierarquia do valor 
justo. O valor de face destes títulos somente será exigido na hipótese de insolvência da 
Companhia, o que acaba não representando adequadamente o valor do passivo. Assim, 
a designação a valor justo deste título, por meio do resultado produz uma informação 
mais relevante a respeito da posição patrimonial e fi nanceira da Companhia, reduzindo 
a inconsistência de mensuração, além de ser útil como base para avaliação de riscos e 
investimentos da Companhia. O valor da marcação a mercado representa a diferença 
entre o valor contabilizado e o valor de uma possível recompra.
Detalhamento da variação do valor do bônus perpétuo:
  31/12/2010 31/12/2009  ______________ ______________
Saldo inicial .......................................................  661.475 540.869  ______________ ______________
Risco de crédito próprio......................................  134.000 394.998
Risdo de mercado ..............................................  15.405 (274.392)  ______________ ______________
Saldo fi nal .........................................................  810.880 661.475  ______________ ______________  ______________ ______________
Consolidado
Moeda nacional:
a. BNDES: representados por contratos efetuados na Rede Energia e nas controladas 
CELPA e ENERSUL, nos montantes de R$ 143.108, R$ 240.896 e R$ 6.644, respectiva-
mente em 31/12/2010, relacionados às seguintes fi nalidades:
• Rede Energia - Reestruturação fi nanceira: Assunção pela Controladora Rede Energia 
S.A. em 30/11/2006 conforme Decisão nº DIR1005/2006-BNDES, das dívidas da EEVP 
e da DENERGE, decorrentes dos contratos de fi nanciamentos nº 97.2.514.31 (EEVP), 
03.2.398.3.1 (DENERGE); 04.2.179.3.1 (DENERGE) e do subcrédito “D” (/047)do Contra-
to de Financiamento nº 98.2.022.3.1(EEVP), no montante total de R$ 201.842, bem como 
sua consolidação e reescalonamento, conforme condições abaixo:
Subcrédito “B”: R$ 185.014
Subcrédito “C”: R$ 16.828
Prazos de amortização:
Subcréditos “B” e “C”: em 40 prestações trimestrais, com a seguinte progressividade:
- 15% em 12 prestações trimestrais e sucessivas, cada uma no valor do principal vincen-
do deste percentual, dividido pelo número dessas prestações de amortização ainda não 
vencidas, vencendo-se a primeira em 15/12/2006 e a última em 15/9/2009;
- 85% em 28 prestações trimestrais e sucessivas, cada uma no valor do principal vincen-
do deste percentual, dividido pelo número dessas prestações de amortização ainda não 
vencidas, vencendo-se a primeira em 15/12/2009 e a última em 15/9/2016;
Juros para Subcréditos “B”:
4% ao ano acima da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP; juros exigíveis com relação 
ao Subcrédito “B”, trimestralmente, a partir 15/12/2006, juntamente com as prestações 
do principal.
Juros para Subcréditos “C”:
5% ao ano acima da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP; juros exigíveis trimestralmen-
te, a partir de 15/12/2006, e juntamente com as prestações do principal.
Garantias: penhor de ações das controladas e controladoras.
• CELPA - Empréstimos obtidos em dezembro/2009 com a fi nalidade de fi nanciamento de 
obras de Distribuição e Transmissão em sua área de concessão no valor de R$ 449.277, 
ao custo máximo de 3,57% a.a. acima da variação da TJLP vencendo a primeira parcela 
de amortização em janeiro/2012 e a última em dezembro/2019. Até 31/12/2010 foram 
liberados R$ 240.385
• ENERSUL - Empréstimos destinados a fi nanciamento de obras, sobre os quais incidem 
juros a taxa de 6,30% a. a. acima da TJLP, com vencimento fi nal em junho/2012. Opera-
ção contratada através do Banco Alfa.
b. Eletrobrás: substancialmente representados por contratos relacionados às seguintes 
fi nalidades:
• Programas Luz no Campo e Luz para Todos, com maior representatividade nas controla-
das CELPA, CEMAT, CELTINS e ENERSUL, nos montantes de R$ 328.347, R$ 404.719, 
R$ 67.116 e R$ 81.159, respectivamente em 31/12/2010, todos com prazo de carência de 
24 meses e prazo de amortização em 120 meses acrescidos de taxas de juros entre 5% 
a.a. e 7,18% a.a., com amortização mensal. Em junho/2010 foi liberado para a controlada 
CELPA o montante de R$ 11.324 através do contrato ECF-2812/2010 com carência de 36 
meses e vencimento da última parcela em junho/2023 com encargos de 7,0% a.a..
• Programas tomados para expansão dos sistemas de geração, transmissão, distribuição 
e comercialização, na controlada CEMAT, cujo montante em 31/12/2010 é de R$ 576. O 
contrato inicial é datado de 1/7/1996 e a data de vencimento do último contrato ocorrerá 
em agosto/2022, com taxas de juros que variam de 6% a 8,5% a.a., mais a variação do 
Finel. Todos os contratos com carência de 2 anos.
• IRD’s (Instrumento de Reconhecimento de Débito) - Recursos oriundos de repasse 
do Governo Federal, que constitui fi nanciamento do Fundo Federal de Eletrifi cação à 
Concessionária na controlada ENERSUL, cujo montante em 31/12/2010 é de R$ 6.162, 
com amortização em 80 parcelas trimestrais iguais e taxa de juros de 8% a.a. e término 
em maio/2022.
c. Finame: investimentos no sistema de transmissão, distribuição e comercialização con-
tratados substancialmente nas controladas CELPA, CEMAT, CELTINS, nos montantes 
de R$ 3.836, R$ 3.038 e R$ 3.283, respectivamente em 31/12/2010, com taxa média 
ponderada de 4,43% a.a., mais a variação da TJLP, a forma de amortização é mensal e 
com vencimento da última parcela ocorrendo em outubro/2014.
d. Recompra de ações: a controlada Tangara Energia fi rmou com a ELETROBRÁS acor-
do de acionistas que estabelece as condições de resgate de 20.000.000 de ações PN 
Resgatáveis subscritas pela Eletrobrás. O resgate será efetuado em 32 (trinta e duas 
parcelas) trimestrais, vencendo-se a primeira em 31/3/2005 e a última em 31/12/2012. Os 
encargos fi nanceiros são de variação do IGPM mais juros fi xos de 12,00% a.a..
e. Arrendamento mercantil: contratos de arrendamento mercantil em moeda nacional, 
com taxa média ponderada de 3,17% a.a acrescido de CDI, amortização mensal e ven-
cimento da última parcela em dezembro/2013. A dívida total dos contratos de arrenda-
mento mercantil em 31/12/2010 é de R$ 39.336 (R$ 22.509 em 31/12/2010) e seu valor 
corresponde ao valor presente nesta data.
Os valores de pagamentos futuros estão distribuídos da seguinte forma:
Vencimento  31/12/2010 31/12/2009_____________________________________________  __________ __________
2010.................................................................................  - 6.253
2011.................................................................................  15.225 13.320
2012.................................................................................  15.358 2.377
2013.................................................................................  7.598 559
2014.................................................................................  1.155 -  __________ __________
Total ................................................................................  39.336 22.509  __________ __________  __________ __________
f. Capital de giro: operações de capital de giro contratadas com taxas pré-fi xadas e 
indexadas a CDI, IPCA, TR e TJLP, com vencimento da última parcela ocorrendo em 
setembro/2018.
• Operações pré-fi xadas com taxa média ponderada de 16,12% a.a..
• Operações indexadas a CDI com taxa média ponderada de 4,51% a.a..
• Operações indexadas a IPCA com taxa média ponderada de 10,87% a.a..
• Operações indexadas a TR com taxa média ponderada de 11,83% a.a..
• Operações indexadas a TJLP com taxa média ponderada de 9,08% a.a..
Dentro destas operações existem contratos com taxa de juros efetiva de 1,88% e 3,11% 
a.a., que contemplam os custos de transação, que são apropriados ao resultado mensal-
mente, conforme deliberação CVM nº 556/2008. Grande parte desses custos de transa-
ção referem-se a controlada ENERSUL. Durante o exercício de 2010 foram amortizados 
R$ 7.002 (R$ 8.575 em 2009).
Os custos de transação a serem amortizados são:
Vencimento  31/12/2010 31/12/2009_____________________________________________  __________ __________
2010.................................................................................  - 7.002
2011.................................................................................  5.973 5.973
2012.................................................................................  4.921 4.921
2013.................................................................................  3.840 3.840
2014.................................................................................  2.811 2.811
2015.................................................................................  2.058 2.058
2016.................................................................................  1.447 1.447
2017.................................................................................  826 826
2018.................................................................................  216 216  __________ __________
Total ................................................................................  22.091 29.094  __________ __________  __________ __________
g. Investimentos
A controlada CEMAT fi rmou contratos de empréstimo cujos recursos destinam-se para 
investimentos conforme abaixo:
• contrato, empréstimo ponte com o Bradesco, assinado em julho/2007, com a fi nalidade 
de construção de linhas de transmissão e ampliação de subestações, conforme elenco 
de obras sub-rogados com recursos da CCC através da resolução 906, de 2/5/2007, com 
taxas de juros de 2,00% a.a. mais a variação de CDI, com pagamentos de juros ocor-
rendo em abril, agosto e outubro de 2008, e amortização das parcelas de principal mais 
encargos em 42 meses vencendo a primeira em janeiro/2009 a última em junho/2012;
• contrato, empréstimo ponte com o Banco Santander, assinado em março/2008, com 
a fi nalidade de construção de linhas de transmissão e ampliação de subestações, con-
forme elenco de obras sub-rogados com recursos da CCC através da resolução 897 de 
2/5/2007, com taxas de juros de 1,55% a.a. mais a variação de CDI, com a amortização 
das parcelas de principal e encargos em 48 meses vencendo a primeira em janeiro/2009 
a última em dezembro/2012;
• contrato, empréstimo ponte com o ITAÚ BBA, assinado em dezembro/2008 e mar-
ço/2009, com a fi nalidade de Interligação da região de Juruena ao Sistema Interligado 
Nacional - SIN, com taxas de juros de 4,3% a.a. mais a variação de CDI, com pagamento 
único para quitação em junho/2010, no valor R$ 40.000. Através de aditivos, foi prorroga-
do o vencimento para fevereiro/2011 e a taxa passou a ser de 4,59% a.a. mais a variação 
de CDI;
• contrato, empréstimo ponte com o Banco Fibra, assinado em agosto/2010, com a fi na-
lidade de construção de linhas de transmissão e ampliação de subestações, conforme 
elenco de obras sub-rogadas com recursos da CCC através da Resolução 1.877, de 
7/4/2009 com taxas de juros de 4,43% a.a. mais a variação do CDI, com a amortização 
das parcelas de principal e encargos em 45 meses vencendo a primeira em dezem-
bro/2011 e a última em agosto/2015.
A controlada Enersul, em novembro de 2001,fi rmou contrato para fi nanciamentos de 
obras com recursos do FCO - Fundo Constitucional do Centro Oeste, através do Banco 
do Brasil, sendo liberado R$ 30.000, a ser amortizado em 108 parcelas mensais iguais 
consecutivas, com juros de 11,20% ao ano e término em novembro de 2013, com garan-
tias em aval da controladora e interveniência bancária.
Moeda estrangeira:
a. Units Notes: as controladas Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA e Centrais 
Elétricas Matogrossenses S.A. - CEMAT, efetuaram uma emissão de US$ 100.000 em 
14/2/2006, sendo US$ 50.000 de responsabilidade da CELPA e US$ 50.000 da CEMAT. 
As “Notes Units”, assim defi nidas, terão prazo total para liquidação de 6 anos, sendo 3 
anos de carência e 3 anos para amortização do principal. Em agosto de 2007, as Com-
panhias anteciparam pagamentos no montante de US$ 31.899, correspondente a R$ 
61.231 para cada empresa.
O custo da captação foi 9,5% ao ano, acrescido da variação cambial, com pagamento de 
juros semestrais. A operação tem uma taxa efetiva de juros de 10,065% a.a.. Esta taxa 
contempla os custos de transação que são apropriados ao resultado mensalmente, con-

forme a Deliberação CVM nº 556/2008. Durante o exercício de 2010 foram amortizados 
R$ 232 (R$ 488 em 2009).
Os custos de transação a serem amortizados são:
Vencimento  31/12/2010 31/12/2009_____________________________________________  __________ __________
2010.................................................................................  - 232
2011.................................................................................  169 169
2012.................................................................................  20 20  __________ __________
Total ................................................................................  189 421  __________ __________  __________ __________
Cabe acrescentar que o montante do principal dessa operação foi protegido contra as 
oscilações da variação cambial, por meio de instrumentos derivativos (vide nota expli-
cativa nº 27).
b. BID: a controlada Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. - CEMAT - saldo devedor em
31/12/2010 de R$ 134.175. Em junho/06, toma empréstimos junto ao Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento - BID. Entre os anos de 2006 a 2008 foram liberados US$ 114.500 
dos recursos dos empréstimos aprovados. Do total liberado, US$ 75.000 são provenien-
tes de recursos próprios do BID (denominados como “A Loan” ou parte “A”) e US$ 39.500 
são provenientes de um sindicato de bancos (club deal) composto pelo Banco Société 
Générale e Banco Itaú Europa, ou parte “B”. A parte “A” do fi nanciamento terá o prazo to-
tal nove anos para liquidação, sendo três anos de carência e mais seis para amortização 
do principal. A parte “B” terá o prazo total de seis anos para liquidação, sendo três anos 
de carência e mais três anos para amortização. As amortizações tanto do principal quanto 
dos encargos serão trimestrais. O custo da parte “A” é de Libor acrescida de spread de 
4,3% a.a. e a parte “B” de Libor acrescida de spread de 3,9% a.a. mais variação cambial. 
O principal da operação foi protegido contra as oscilações da variação cambial, por meio 
de instrumentos derivativos (vide nota explicativa nº 27).
c. BID: a controlada Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA - saldo devedor em 
31/12/2010 de R$ 151.357. Em junho/2006, assinou contrato de US$ 135.000 provenien-
tes de empréstimos aprovados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
sendo US$ 75.000 provenientes de recursos próprios do BID (denominados como “A 
Loan”, ou parte “A”) e US$ 60.000 de um sindicato de bancos (club deal) composto pelo 
Banco Société Générale e Banco Itaú Europa,ou parte “B”. A parte “A” do fi nanciamento 
terá o prazo total de 9 anos para liquidação, sendo 3 anos de carência e mais 6 para 
amortização do principal. A parte “B” terá o prazo total de 6 anos para liquidação, sen-
do 3 anos de carência e mais 3 anos para amortização. As amortizações serão pagas 
trimestralmente e durante o período de carência ocorrerão pagamentos trimestrais dos 
encargos. O custo da parte “A” é de Libor acrescida de spread de 3,87% a.a. e a parte “B” 
de Libor acrescida de spread de 3,5% a.a.. O principal referente a primeira liberação da 
operação foi protegido contra as oscilações da variação cambial, por meio de instrumen-
tos derivativos (vide nota explicativa nº 27).
d. BID: a controlada Cia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins - CELTINS - saldo 
devedor em 31/12/2010 de R$ 122.653. Em abril/2007, toma empréstimos junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, sendo liberados US$ 80.000 dos recursos dos 
empréstimos aprovados. Do total liberado, US$ 60.000 são provenientes de recursos pró-
prios do BID (denominados como “A Loan” ou parte “A”) e US$ 20.000 são provenientes 
de um sindicato de bancos (club deal) composto pelo Banco Société Générale e Banco 
Itaú Europa, ou parte “B”. A parte “A” do fi nanciamento terá o prazo total nove anos para 
liquidação, sendo três anos de carência e mais seis para amortização do principal. A parte 
“B” terá o prazo total de seis anos para liquidação, sendo três anos de carência e mais 
três anos para amortização. As amortizações tanto do principal quanto dos encargos se-
rão trimestrais. O custo da parte “A” é de Libor trimestral acrescida de spread de 3,7% a.a. 
e a parte “B” de Libor acrescida de spread de 3,3% a.a. mais variação cambial. 60% do 
principal foi protegido contra as oscilações da variação cambial, por meio de instrumentos 
derivativos (vide nota explicativa nº 27).
e. Tesouro Nacional: reestruturação de dívida externa, nas controladas CEMAT e CELPA
e ENERSUL, como segue:
CEMAT: acordos estruturados em 18/3/1998 e 22/9/1999, com taxas de juros que variam 
de 6,02% a 8,20% a.a., mais taxa Libor semestral e variação cambial. O vencimento da 
última parcela ocorrerá em abril/2024. A forma de amortização é semestral.
CELPA: acordo estruturado em 31/12/1997, com taxas de juros que variam de 4,3% a 
11% a.a., mais taxa Libor semestral e variação cambial. O vencimento da última parcela 
ocorrerá em abril/2024. A forma de amortização é semestral e fi nal.
ENERSUL: acordo estruturado em março de 1997, com taxas de juros que variam de 
6,20% a 8,20% a.a., mais taxa Libor acrescida de 0,81% a 0,88% a.a e variação cam-
bial. O vencimento da última parcela ocorrerá em abril/2024. A forma de amortização é 
semestral.
f. Arrendamento mercantil: contrato efetuado pela controlada CEMAT de arrendamento 
mercantil de aeronaves sendo uma com custo de Libor trimestral acrescido de 3,5% a.a. 
e a outra ao custo de 6,15% a.a. ambas acrescida da variação cambial, com amortiza-
ções trimestrais de principal e juros, sendo que a data do último vencimento será em 
setembro/2020. e, contrato efetuado pela controlada CELTINS junto a Raytheon Aircraft 
Corporation, com taxa de 3,53% a.a mais Libor trimestral, amortização trimestral e venci-
mento da última parcela em setembro/2012. A dívida total dos arrendamentos mercantis 
em 31/12/2010 é de R$ 36.210 (R$ 5.421 em 2009) e seu valor corresponde ao valor 
presente nesta data.
Os valores de pagamentos futuros estão distribuídos da seguinte forma:
Vencimento ....................................................................  31/12/2010 31/12/2009_____________________________________________  __________ __________
2010.................................................................................  - 2.338
2011.................................................................................  4.937 948
2012.................................................................................  3.189 1.648
2013.................................................................................  3.159 487
2014.................................................................................  2.410 -
2015.................................................................................  2.577 -
2016.................................................................................  2.756 -
2017.................................................................................  2.946 -
2018.................................................................................  3.150 -
2019.................................................................................  3.369 -
2020.................................................................................  7.717 -  __________ __________
Total ................................................................................  36.210 5.421  __________ __________  __________ __________
Custo de transação: refere-se a despesas incorridas na obtenção de empréstimos e
fi nanciamentos, pagas antecipadamente e apropriadas mensalmente ao resultado pela 
taxa efetiva de juros, em atendimento a Deliberação CVM nº 556/2008.
25.4. Garantias
Os empréstimos e fi nanciamentos estão garantidos por alienação fi duciária dos bens 
fi nanciados, notas promissórias, avais dos acionistas controladores e receitas futuras de 
fornecimento de energia elétrica.
25.5. Vencimentos das parcelas do não circulante (principal e encargos)
    Companhia    ____________________________________________________
    Moeda Moeda
Vencimento  nacional estrangeira 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009_________________  _________ ___________ _________ _________ _________
2010.........................  - - - - 79.239
2011.........................  - - - 87.134 60.480
2012.........................  139.469 - 139.469 44.782 44.753
2013.........................  63.237 - 63.237 44.782 44.753
2014.........................  44.782 - 44.782 44.782 44.753
2015.........................  24.782 - 24.782 24.782 24.752
2016.........................  18.587 - 18.587 18.587 18.564    _________ ___________ _________ _________ _________
Subtotal ..................  290.857 - 290.857 264.849 317.294
Bônus perpétuo .......  - 827.428 827.428 864.673 1.343.775
Marcação a mercado  - (16.548) (16.548) (203.198) (802.906)    _________ ___________ _________ _________ _________
Total ........................  290.857 810.880 1.101.737 926.324 858.163    _________ ___________ _________ _________ _________    _________ ___________ _________ _________ _________

    Consolidado    ____________________________________________________
    Moeda Moeda
Vencimento  nacional estrangeira 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009_________________  _________ ___________ _________ _________ _________
2010.........................  - - - - 578.631
2011.........................  - - - 784.031 591.902
2012.........................  872.887 123.937 996.824 634.073 555.565
2013.........................  517.818 73.685 591.503 388.439 335.848
2014.........................  349.122 71.765 420.887 317.423 285.731
2015.........................  244.129 49.253 293.382 230.287 193.153
2016.........................  225.602 13.503 239.105 182.714 138.558
2017.........................  197.993 2.946 200.939 146.465 104.809
2018.........................  137.138 3.150 140.288 101.214 80.312
2019.........................  64.642 3.368 68.010 30.326 19.920
2020.........................  29.925 7.717 37.642 10.749 7.285
2021.........................  21.362 - 21.362 7.338 2.978
Após 2021 ...............  17.335 74.035 91.370 77.313 110.656    _________ ___________ _________ _________ _________
Subtotal ..................  2.676.953 423.359 3.101.312 2.910.372 3.005.348
Bônus perpétuo .......  - 827.428 827.428 864.673 1.343.775
Marcação a mercado  - (16.549) (16.549) (203.198) (802.906)    _________ ___________ _________ _________ _________
    2.676.953 1.234.238 3.912.191 3.571.847 3.546.217    _________ ___________ _________ _________ _________    _________ ___________ _________ _________ _________
25.6. Movimentação de empréstimos, fi nanciamentos e encargos
    Companhia    __________________________________________________
    Moeda nacional Moeda estrangeira    ____________________ ____________________
     Não  Não
    Circulante circulante Circulante circulante Total    _________ _________ _________ _________ _________
Saldo em 1º de janeiro 
 de 2009 .......................  209.515 314.639 - 540.869 1.065.023
Ingressos .......................  532.546 46.926 - - 579.472
Encargos .......................  72.222 1.555 136.813 - 210.590
Variação monetária e 
 cambial ........................  6 166 (2.525) (325.704) (328.057)
Transferências ...............  101.092 (101.092) - - -
Pagamentos de principal  (691.050) - - (153.397) (844.447)
Pagamentos de juros .....  (85.315) - (134.288) - (219.603)
Marcação a mercado .....  - - - 599.707 599.707
Custo de transação .......  (1.717) - - - (1.717)
Transferência de custo 
 de transação ................  (950) 950 - - -
Apropriação de custo 
 de transação ................  2.774 - - - 2.774    _________ _________ _________ _________ _________
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2009 .....  139.123 263.144 - 661.475 1.063.742    _________ _________ _________ _________ _________
Ingressos .......................  130.211 286.895 - - 417.106
Encargos .......................  66.747 - 111.146 - 177.893
Variação monetária e 
 cambial ........................  852 - (668) (37.245) (37.061)
Transferências ...............  260.887 (260.887) - - -
Pagamentos de principal  (211.638) - - - (211.638)
Pagamentos de juros .....  (64.476) - (110.478) - (174.954)
Marcação a mercado .....  - - - 186.650 186.650
Transferência de custo 
 de transação ................  (740) 740 - - -
Apropriação de custo 
 de transação ................  950 - -  950    _________ _________ _________ _________ _________
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2010 .....  321.916 289.892 - 810.880 1.422.688    _________ _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________ _________
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c) Composição dos saldos registrados em contas patrimoniais de outros ativos e passivos
Operações passivas    Consolidado    ________________________________________________________________________________
    Valor
Objetivo de hedge de    nocional Custo amortizado Valor justo     _________________________________ _________________________________
risco de mercado (a)  Indexadores Vencimento 2010 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009____________________________ ________________ ______________ _________ __________ __________ __________ __________ __________ __________
Swap BID
Banco Société Générale   Fev/11 a Mai/12 43.882 (38.449) (45.150) (26.623) (37.743) (44.804) (26.030)     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ponta ativa ..................................... USD + 0%   33.174 57.756 93.013 34.334 55.977 84.091
Ponta passiva ................................ IGPM + 4,88%   71.623 102.906 119.636 72.077 100.781 110.121
Banco Itaú BBA S.A.   Fev/11 a Mai/15 92.555 (79.848) (86.382) (50.034) (78.076) (86.695) (50.090)     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ponta ativa ..................................... USD + 0%   69.970 111.513 175.275 73.552 106.250 154.693
Ponta passiva ................................ IGPM + 4,51%   149.818 197.895 225.309 151.628 192.945 204.783
Unibanco S.A.   Fev/11 a Mai/15 61.619 (52.393) (43.540) (22.620) (51.744) (44.411) (25.072)     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ponta ativa ..................................... USD + 0%   46.584 57.042 81.795 50.953 51.017 65.152
Ponta passiva ................................ IGPM + 4,60%   98.977 100.582 104.415 102.697 95.428 90.224
JP Morgan S.A.   Fev/11 a Mai/15 52.817 (44.801) (36.887) (19.104) (44.014) (37.523) (20.998)     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ponta ativa ..................................... USD + 0%   39.929 48.893 70.110 43.674 43.727 55.842
Ponta passiva ................................ IGPM + 4,49%   84.730 85.780 89.214 87.688 81.250 76.840
HSBC Bank Brasil S.A.   nov/11 74.664 (2.584) 1.229 - (2.408) 807 -     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ponta ativa ..................................... USD + 0%   72.880 83.577 - 75.694 79.860 -
Ponta passiva ................................ 80% a 82% do CDI   75.464 82.348 - 78.102 79.053 -
Total BID .......................................    (218.075) (210.730) (118.381) (213.985) (212.626) (122.190)     __________ __________ __________ __________ __________ __________     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Swap Unit Notes (b)
Unibanco S.A.   Fev/11 a Fev/12 71.174 (67.642) (71.500) (35.650) (67.384) (73.198) (38.180)     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ponta ativa ..................................... USD + 0%   55.540 87.060 116.850 57.032 84.604 104.894
Ponta passiva ................................ IGPM + 5,70%   123.182 158.560 152.500 124.416 157.802 143.074
Merrill Lynch   Fev/11 a Fev/12 71.270 (60.148) (63.330) (29.740) (58.783) (62.596) (28.596)     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ponta ativa ..................................... USD + 0%   55.540 87.060 116.850 57.032 84.604 104.894
Ponta passiva ................................ IGPM + 4,20%   115.688 150.390 146.590 115.815 147.200 133.490
Total Unit Notes ...........................    (127.790) (134.830) (65.390) (126.167) (135.794) (66.776)     __________ __________ __________ __________ __________ __________     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Swap capital de giro
Banco Safra S.A.   - - - 117 38.002 - 144 36.346     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ponta ativa ..................................... IENE + 5,20%   - 11.140 119.926 - 11.184 111.684
Ponta passiva ................................ CDI + 2,01%   - 11.023 81.924 - 11.040 75.338
Banco ABC S.A.   Jan/11 a Nov/11 26.750 (3) - - (349) - -     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ponta ativa ..................................... CDI + 4,97%   26.759 - - 27.809 - -
Ponta passiva ................................ CDI + 6,79%   26.762 - - 28.158 - -
Swap juros bônus perpétuos
Citibank   Mar/09 a Jun/09 - - - 6.166 - - 6.210     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ponta ativa ..................................... USD + 0%   - - 74.748 - - 73.968
Ponta passiva ................................ 73,50% do CDI   - - 68.582 - - 67.758
Total capital de giro e bônus ......    (3) 117 44.168 (349) 144 42.556     __________ __________ __________ __________ __________ __________     __________ __________ __________ __________ __________ __________
TOTAL GERAL ..............................    (345.868) (345.443) (139.603) (340.501) (348.276) (146.410)     __________ __________ __________ __________ __________ __________     __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ativo circulante (c) .........................       - - 6.170
Ativo não circulante (c) ..................       - 951 35.960
Passivo circulante ..........................       (153.286) - -
Passivo não circulante ...................       (187.215) (349.227) (196.417)
(a) Para maiores informações sobre as dívidas em questão vide nota explicativa nº 25.
(b) Devido ao pagamento antecipado da dívida, o valor nocional do swap é superior a dívida . Vide nota explicativa nº 25.
(c) Vide nota explicativa nº 16.

    Consolidado    __________________________________________________
    Moeda nacional Moeda estrangeira    ____________________ ____________________
     Não  Não
    Circulante circulante Circulante circulante Total    _________ _________ _________ _________ _________
Saldo em 1º de janeiro 
 de 2009 .......................  870.583 2.080.146 182.428 1.437.878 4.571.035
Ingressos .......................  902.694 975.308 - 49.790 1.927.792
Encargos .......................  342.449 14.994 190.287 - 547.730
Variação monetária e 
 cambial ........................  2.094 1.887 (62.389) (536.005) (594.413)
Transferências ...............  754.134 (754.134) 172.469 (172.469) -
Pagamentos de principal  (1.491.251) (52) (137.777) (153.397) (1.782.477)
Pagamentos de juros .....  (342.846) - (188.183) - (531.029)
Marcação a mercado .....  - - - 599.707 599.707
Custo de transação .......  (1.717) (1.164) - - (2.881)
Transferência de custo 
 de transação ................  (6.773) 6.773 (164) 164 -
Apropriação de custo 
 de transação ................  8.574 - 488 - 9.062    _________ _________ _________ _________ _________
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2009 .....  1.037.941 2.323.758 157.159 1.225.668 4.744.526    _________ _________ _________ _________ _________
Ingressos .......................  998.953 1.467.534 - 34.377 2.500.864
Encargos .......................  427.455 15.071 156.331 - 598.857
Variação monetária e 
 cambial ........................  6.455 4.644 (5.729) (53.356) (47.986)
Transferências ...............  1.155.254 (1.155.254) 159.322 (159.322) -
Pagamentos de principal  (1.659.953) - (153.025) - (1.812.978)
Pagamentos de juros .....  (404.326) - (156.881) - (561.207)
Marcação a mercado .....  - - - 186.650 186.650
Transferência de custo 
 de transação ................  (6.081) 6.081 (201) 201 -
Apropriação de custo 
 de transação ................  7.002 - 232 - 7.234    _________ _________ _________ _________ _________
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2010 .....  1.562.700 2.661.834 157.208 1.234.218 5.615.960    _________ _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________ _________
25.7. Arrendamentos mercantis operacionais
Em 2010 a Companhia pagou um montante de R$ 25.467 referente a arrendamentos 
mercantis operacionais, reconhecidos como despesa do exercício nas rubricas Outros 
Custos de Operações e Despesas Gerais e Administrativas. Os valores de pagamentos 
futuros estão distribuídos da seguinte forma:
Vencimento:  R$___________  ______________
Até 1 ano .........................................................................................  12.208
de 1 a 5 anos ...................................................................................  13.392  ______________
Total ................................................................................................  25.600  ______________  ______________
26. DEBÊNTURES
26.1. Movimentação
     Companhia     __________________________________
      Não
     Circulante circulante Total     __________ __________ __________
Saldo em 1º de janeiro de 2009 ...................  - - -
Ingressos ........................................................  - 370.000 370.000
Encargos ........................................................  854 - 854
Custo de transação ........................................  - (2.679) (2.679)
Transferência de custo de transação ..............  (728) 728 -
Amortização de custo de transação ...............  14 - 14     __________ __________ __________
Saldo em 31 de dezembro de 2009 .............  140 368.049 368.189     __________ __________ __________
Encargos ........................................................  48.212 - 48.212
Pagamentos de juros ......................................  (47.879) - (47.879)
Transferência de custo de transação ..............  (714) 714 -
Amortização de custo de transação ...............  714 - 714     __________ __________ __________
Saldo em 31 de dezembro de 2010 .............  473 368.763 369.236     __________ __________ __________     __________ __________ __________
Principal ..........................................................  - 370.000
Encargos ........................................................  473 (1.237)
     Consolidado     __________________________________
      Não
     Circulante circulante Total     __________ __________ __________
Saldo em 1º de janeiro de 2009 ...................  - - -
Ingressos ........................................................  - 370.000 370.000
Encargos ........................................................  854 - 854
Custo de transação ........................................  - (2.679) (2.679)
Transferência de custo de transação ..............  (728) 728 -
Amortização de custo de transação ...............  14 - 14     __________ __________ __________
Saldo em 31 de dezembro de 2009 .............  140 368.049 368.189     __________ __________ __________
Ingressos ........................................................  - 250.000 250.000
Encargos ........................................................  72.905 - 72.905
Transferências ................................................  69.833 (69.833) -
Pagamentos de principal ................................  (4.762) - (4.762)
Pagamentos de juros ......................................  (56.226) - (56.226)
Transferência de custo de transação ..............  (714) 714 -
Amortização de custo de transação ...............  714 - 714     __________ __________ __________
Saldo em 31 de dezembro de 2010 .............  81.890 548.930 630.820     __________ __________ __________     __________ __________ __________
Principal ..........................................................  65.071 550.167
Encargos ........................................................  16.819 (1.237)
26.2. Composição do saldo devedor por moeda/indexador
     Companhia     _______________________________________________
     31/12/2010 (%) 31/12/2009 (%)     __________ __________ __________ __________
Moeda nacional:
CDI ..................................... 371.187 100,00 370.854 100,00     __________ __________ __________ __________
Total ................................... 371.187 100,00 370.854 100,00     __________ __________ __________ __________     __________ __________ __________ __________

     Consolidado     _______________________________________________
     31/12/2010 (%) 31/12/2009 (%)     __________ __________ __________ __________
Moeda nacional:
CDI ..................................... 467.009 73,80 370.854 100,00
IPCA ................................... 165.763 26,20 - -     __________ __________ __________ __________
Total ................................... 632.772 100,00 370.854 100,00     __________ __________ __________ __________     __________ __________ __________ __________
26.3. Detalhamento das debêntures
Consolidado:
Rede Energia - Distribuição pública de 370.000 debêntures simples, não conversíveis em 
ações, todas nominativas e escriturais, da espécie quirografária com garantia fi dejussória, 
em série única, de emissão da Rede Energia S.A. com valor nominal de R$ 1 perfazendo 
o montante de R$ 370.000. A emissão foi aprovada em reunião do Conselho de Adminis-
tração realizada em 23/10/2009 e a oferta foi registrada na CVM em 22/12/2009, sob o nº 
CVM/SER/DEB/2009/025.
A remuneração das debêntures é de CDI mais 3,40% a.a., e o pagamento será feito 
semestralmente, sendo que o primeiro pagamento ocorrerá em junho/2010 e o último 
pagamento em dezembro/2014.
A amortização das debêntures será realizada em 6 (seis) parcelas semestrais iguais no 
valor de R$ 61.666, sendo que o primeiro vencimento ocorrerá em junho/2012 e o último 
em dezembro/2014.
Esta operação tem taxa efetiva de 3,697% a.a em função dos custos de transação pa-
gos antecipadamente e apropriados ao resultado mensalmente, conforme deliberação 
CVM nº 556/2008. No exercício de 2010 foram amortizados R$ 714 (R$ 14 em 2009).
Os custos de transação a serem amortizados são:
Vencimento  31/12/2010 31/12/2009_____________________________________________  __________ __________
2010.................................................................................  - 714
2011.................................................................................  714 714
2012.................................................................................  650 650
2013.................................................................................  414 414
2014.................................................................................  173 173  __________ __________
Total ................................................................................  1.951 2.665  __________ __________  __________ __________
Consolidado - Em 22/4/2010 em Assembléia Geral Extraordinária, a controlada CEMAT 
deliberou pela distribuição pública de debêntures simples da 2a emissão, não conversíveis 
em ações, em 13 séries totalizando R$ 250.000. A emissão será composta de 250 debên-
tures simples com o valor nominal unitário de R$ 1.000.
A emissão foi realizada nos termos da Instrução CVM nº 476/2009 (Oferta Restrita) e foi 
automaticamente dispensada de registro na CVM (Artigo 6o da referida Instrução).
O prazo de vencimento das debêntures é de 4 anos. A primeira série (série CDI) tem 
carência de pagamento de principal pelos primeiros seis meses e será liquidada a partir 
de então em 42 prestações mensais. As debêntures da segunda à décima terceira séries 
(séries IPCA) terão pagamentos nas suas respectivas datas de aniversário (a primeira 
delas, portanto, terá o seu primeiro pagamento no décimo segundo mês e assim su-
cessivamente para as demais séries) totalizando também 48 meses a partir da data de 
emissão, defi nida como 15/4/2010.
A remuneração das debêntures da 1a série é de CDI mais 2,75% a.a. e das demais séries 
são de IPCA mais 9,15% a.a..
Em função da imaterialidade das despesas incorridas para emissão das Debêntures e 
pagas antecipadamente, as taxas efetivas se equiparam as taxas contratadas. Estas des-
pesas já foram reconhecidas em sua totalidade no resultado da Companhia não tendo, 
portanto nenhum valor a ser apropriado.
A amortização do principal, para a 1a série, será mensal a partir do 7o mês da data de 
emissão. A primeira amortização do principal para as demais séries sucedem-se do 12o 
ao 23o mês a partir da data de emissão, repetindo-se assim sucessivamente para as de-
mais séries IPCA. A amortização dos juros para a 1a série será mensal a partir da data de 
emissão e as demais séries anualmente na mesma data da amortização do principal.
Os recursos obtidos por meio desta emissão serão destinados ao refi nanciamento de 
obrigações fi nanceiras, reforço do capital de giro e investimentos da controlada.
26.4. Vencimento das parcelas do longo prazo (principal e encargos)
  Companhia  _______________________
Vencimento  31/12/2010 31/12/2009_____________________________________________  __________ __________
2012.................................................................................  123.333 123.333
2013.................................................................................  123.333 123.333
2014.................................................................................  123.334 123.334  __________ __________
Total ................................................................................  370.000 370.000  __________ __________  __________ __________
  Consolidado  _______________________
Vencimento  31/12/2010 31/12/2009_____________________________________________  __________ __________
2012.................................................................................  200.404 123.333
2013.................................................................................  200.404 123.333
2014.................................................................................  149.359 123.334  __________ __________
Total ................................................................................  550.167 370.000  __________ __________  __________ __________

Vencimento das parcelas do não circulante:
Vencimento  31/12/2010_________________________________________________________  __________
2012....................................................................................................... 117.113
2013....................................................................................................... 25.868
2014....................................................................................................... 29.074
2015....................................................................................................... 15.160  __________
Total ...................................................................................................... 187.215  __________  __________
d) Valor justo dos instrumentos derivativos
A Companhia e suas Controladas possuem apenas operações de Swap, não possuindo 
outros instrumentos derivativos. Para a apuração do valor justo foi estimado seu valor pre-
sente utilizando-se de uma metodologia comumente empregada pelos participantes do 
mercado. A metodologia utilizada para o cálculo do valor justo baseia-se na estimativa do 
valor presente dos pagamentos por meio da utilização de curvas de mercado divulgadas 
pela BM&FBovespa. A mensuração é considerada nível 3 na hierarquia do valor justo.
Arrendamento Mercantil - Corresponde a 2 contratos de arrendamento mercantil de 
aeronaves que estão expostos a variação do dólar, sendo que uma delas possui o custo 
de Libor + 3,5% a.a. e a outra ao custo de 6,15% a.a, com amortização trimestral de juros 
e principal. O saldo em 31/12/2010 era de R$ 34.658.
Em razão do prazo e dos valores das parcelas, a Administração está acompanhando 
o mercado com o objetivo de verifi car a necessidade de contratar hedge para esses 
contratos.
e) Exposição cambial sem contratação de instrumentos fi nanceiros derivativos
Tesouro Nacional - Corresponde a reestruturação da dívida externa (ver nota explicativa 
nº. 18), atualizados de acordo com a variação das taxas Libor, Taxa Pré-fi xada e variação 
do dólar, com amortização mensal e vencimento em abril de 2024.
Os administradores da Companhia e suas Controladas não contrataram instrumentos 
fi nanceiros derivativos por possuírem investimentos em Bônus de Descontos e Bônus ao 
Par (Bônus emitidos pela União) que estão expostos a variação do dólar, possuem ven-
cimentos idênticos ao valor da dívida e serão utilizados para quitar a dívida. Os referidos 
estão contabilizados no ativo não circulante, na rubrica cauções e depósitos vinculados.
(ver nota explicativa nº 18)
f) Teste de sensibilidade
Em consonância com a Instrução CVM nº 475/2008 é apresentado a seguir o quadro da 
análise de sensibilidade de todas as posições com derivativos abertas dos contratos de 
Swap em 31 de dezembro de 2010. Os Swaps da Companhia e de suas Controladas, em 
sua maioria, celebram uma troca de fl uxos de caixa, onde ela se compromete a pagar a 
variação do IGP-M, recebendo a variação do dólar.
Como estas operações visam proteger dívidas vinculadas a moeda estrangeira, a ponta 
cambial não apresenta riscos signifi cativos, pois eventuais alterações serão compensadas 
pela dívida subjacente. Logo, a variável que pode gerar prejuízos e que será sensibilizada 
é o IGP-M, embora a liquidação, quando ocorrer, será pela diferença entre as pontas.

Devido a natureza, complexidade e isolamento de uma única variável, as estimativas 
apresentadas podem não representar fi elmente o valor da perda, caso a variável em 
questão tenha a deterioração apresentada.
A Companhia defi niu 3 cenários (provável, possível e remoto) a serem simulados. No 
provável é utilizada as condições consideradas como prováveis pela Administração, estas 
foram defi nidas com base nas taxas divulgadas pela BM&FBovespa para cada vencimen-
to, e o cenário possível e o remoto, uma deterioração de 25% e 50% respectivamente 
nas variáveis.
    31/12/2010    ______________________________________________
      Cenário Cenário
      possível remoto
Objetivo de hedge   Cenário (alta de (alta de
de risco de mercado  Risco provável 25%) 50%)_____________________  _____________ _________ _________ _________
swap BID
Banco Societe Generalli ..  IGPM + 4,88% (5.245) (6.018) (6.791)
Banco Itaú BBA S.A. ........  IGPM + 4,51% (17.411) (20.178) (22.944)
Unibanco S.A. ..................  IGPM + 4,60% (23.884) (27.923) (31.963)
J.P. Morgan ......................  IGPM + 4,49% (20.383) (23.829) (27.275)
HSBC Bank of Brasil S.A.  80% a 82%
    do CDI (3.041) (4.461) (5.880)     _________ _________ _________
Total BID .........................   (69.964) (82.409) (94.853)     _________ _________ _________     _________ _________ _________
Swap notes units
Unibanco S.A. ..................  IGPM + 5,70% (7.601) (8.723) (9.844)
Merril Lynch .....................  IGPM + 4,20% (7.033) (8.071) (9.109)     _________ _________ _________
Total notes ......................   (14.634) (16.794) (18.953)     _________ _________ _________     _________ _________ _________
Swap capital giro
Banco ABC S.A. ..............  CDI + 6,79% (333) (332) (331)     _________ _________ _________
Total notes ......................   (333) (332) (331)     _________ _________ _________     _________ _________ _________
Total geral .......................   (84.931) (99.535) (114.137)     _________ _________ _________     _________ _________ _________
27.1. Gerenciamento dos instrumentos fi nanceiros
A Companhia mantêm operações com instrumentos fi nanceiros, sendo que o risco re-
ferente a tais operações é monitorado através de estratégias de posições fi nanceiras, 
controles internos, limites e políticas de risco da Companhia.
a) Valor de mercado
Alguns instrumentos fi nanceiros têm seu custo amortizado substancialmente próximo ao 
valor de mercado, como contas a receber, empréstimos de capital de giro e operações 
específi cas sem liquidez, assim o valor de mercado é considerado o próprio custo amor-
tizado. Para os instrumentos fi nanceiros cotados em mercado ativo, sua cotação repre-
senta o valor de mercado.

27.2. Gerenciamento de risco fi nanceiro
A Companhia e suas Controladas possuem procedimentos de controles preventivos e 
detectivos que monitoram sua exposição aos riscos de crédito, de mercado, liquidez.
b) Gerenciamento dos riscos de crédito
Risco da Companhia e suas Controladas incorrerem em perdas resultantes da difi culdade 
de recebimento de valores faturados a seus consumidores, concessionárias e permissio-
nárias. A exposição máxima ao risco de crédito da Companhia e de suas Controladas é 
o valor das contas a receber mencionadas anteriormente como consumidores (vide nota 
explicativa nº 9). O valor do risco efetivo de eventuais perdas encontra-se apresentado 
como perda no valor recuperável (vide nota explicativa nº 11). A mitigação desse risco 
ocorre com a aplicação de procedimentos analíticos de monitoramento das contas a rece-
ber de consumidores, ações de cobrança e corte no fornecimento de energia. Outro fator 
que minimiza o risco de crédito é o perfi l da carteira de crédito, que é pulverizada em um 
número expressivo de consumidores.
c) Gerenciamento de risco de mercado
Risco de mercado é a eventual perda resultante de mudanças adversas nos preços de 
mercado. Esses riscos de mercado, que estão além de nosso controle, envolvem princi-
palmente a possibilidade de que mudanças nas taxas de juros, taxas de câmbio e infl ação, 
que possam afetar negativamente o valor de nossos ativos fi nanceiros, fl uxos de caixa 
e rendimentos futuros. A mitigação destes riscos ocorre através da aplicação de proce-
dimentos de avaliação da exposição dos ativos e passivos ao risco de mercado e, con-
seqüentemente, contratação de hedge junto à Instituições Financeiras de primeira linha.
As operações de hedge cambial estão atreladas, em sua maioria, ao IGP-M e ao CDI. 
A Administração se utiliza desta estratégia de mitigação de risco de mercado devido ao 
IGP-M ser o índice de atualização da receita da Companhia e de suas Controladas. O ris-
co cambial advindo da exposição ao dólar está com saldo menor que o swap cambial, isto 
se deve pelo pagamento antecipado de parte do Unit Notes (vide nota explicativa nº 25).
Os principais riscos de mercado que podem afetar o resultado da Companhia e suas 
Controladas é o risco de variação no dólar e nos indexadores da dívida.
A Companhia defi niu 3 cenários (provável, possível e remoto) a serem simulados. No 
provável são utilizadas as condições consideradas como prováveis pela Administração, 
as quais foram defi nidas com base nas taxas divulgadas pela BM&FBovespa, e o cenário 

possível e o remoto, uma deterioração de 25% e 50% respectivamente nas variáveis.
Para os ativos e passivos fi nanceiros, exceto os instrumentos derivativos, foi fi xado um 
período de um ano para verifi cação do impacto nas despesas fi nanceiras, sendo descon-
siderado os pagamentos do período. Já para os instrumentos derivativos, representados 
por swaps, é utilizada a cotação para cada um dos vencimentos, sendo que a variável que
não a cambial tem seus valores baseados sempre no cenário provável.
Risco Cambial
     Consolidado     ______________________________________
      Cenário Cenário
     Cenário possível remoto
     provável (alta de 25%) (alta de 50%)     __________ ____________ ____________
Ativos Financeiros
Recebíveis ..........................................  4.458 18.285 32.112
Passivos Financeiros
Passivo fi nanceiro mensurado pelo 
 custo amortizado ...............................  (50.922) (208.845) (366.768)
Passivo fi nanceiro mensurado pelo 
 valor através do resultado .................  (29.856) (122.452) (215.046)     __________ ____________ ____________
Total ...................................................  (76.320) (313.012) (549.702)     __________ ____________ ____________     __________ ____________ ____________
Risco de indexadores
     Companhia     ______________________________________
      Cenário Cenário
     Cenário possível remoto
     provável (alta de 25%) (alta de 50%)     __________ ____________ ____________
Ativos Financeiros
Recebíveis ..........................................  480 1.114 1.728
Passivos Financeiros
Passivo fi nanceiro mensurado pelo 
 custo amortizado ...............................  (19.887) (48.365) (76.844)     __________ ____________ ____________
Total ...................................................  (19.407) (47.251) (75.096)     __________ ____________ ____________     __________ ____________ ____________

  Companhia  ______________________________________________________________________________________________________
    31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    _______________________ _______________________ ______________________
     Valor de  Valor de  Valor de
  Nota Categoria Contábil mercado Contábil mercado Contábil mercado  ______ ____________________________ __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ativos Financeiros
Caixa e equivalentes de caixa .............. 8 Recebíveis 22.973 22.973 6.951 6.951 18.917 18.917
Títulos a receber ................................... 10 Recebíveis 32.208 32.208 40.185 40.185 46.759 46.759
Partes relacionadas .............................. 17.1 Recebíveis 453.318 453.318 879.103 879.103 736.291 736.291
Passivos Financeiros
Fornecedores ....................................... 22 Mensurado pelo custo amortizado 98 98 332 332 326 326
Empréstimos e fi nanciamentos ............ 25.1 Mensurado pelo custo amortizado 1.422.688 1.422.688 1.063.742 1.063.742 1.065.023 1.065.023
Partes relacionadas .............................. 17.1 Mensurado pelo custo amortizado 186.885 186.885 210.360 210.360 214.719 214.71
  Consolidado  ______________________________________________________________________________________________________
    31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009    _______________________ _______________________ ______________________
     Valor de  Valor de  Valor de
  Nota Categoria Contábil mercado Contábil mercado Contábil mercado  ______ ____________________________ __________ __________ __________ __________ __________ __________
Ativos Financeiros
Caixa e equivalentes de caixa .............. 8 Recebíveis 759.663 759.663 413.953 413.953 395.951 395.951
Consumidores ...................................... 9 Recebíveis 2.035.464 2.035.464 1.463.884 1.463.884 1.585.878 1.585.878
Títulos a receber ................................... 10 Recebíveis 214.508 214.508 218.116 218.116 241.101 241.101
Partes relacionadas .............................. 17.1 Recebíveis 459.805 459.805 374.144 374.144 316.703 316.703
Sub-rogação CCC ................................ 15 Recebíveis 349.412 349.412 254.343 254.343 266.535 266.535
Ativo fi nanceiro - bens da concessão ... 21 Recebíveis 1.462.366 1.462.366 1.155.339 1.155.339 1.462.366 1.462.366
Swaps ................................................... 27 Valor justo através do resultado - - 951 951 42.130 42.130
Passivos Financeiros
Fornecedores ....................................... 22 Mensurado pelo custo amortizado 618.056 618.056 631.629 631.629 549.322 549.322
Empréstimos e fi nanciamentos ............ 25.1 Mensurado pelo custo amortizado 5.615.960 5.609.712 4.744.626 4.732.220 4.571.035 4.532.474
Debêntures ........................................... 26 Mensurado pelo custo amortizado 630.820 630.820 368.189 368.189 - -
Partes relacionadas .............................. 17.1 Mensurado pelo custo amortizado 186.885 186.885 210.360 210.360 214.719 214.719
Swaps ................................................... 27 Valor justo através do resultado 187.215 187.215 349.227 349.227 196.417 196.417

27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A contratação de instrumentos derivativos objetiva proteger a exposição das obrigações 
da Companhia e suas Controladas ao risco de mercado, principalmente, riscos de varia-
ção cambial, que possam resultar em perda fi nanceira. Esses contratos são celebrados 
em mercado de balcão diretamente com instituições fi nanceiras de primeira linha. As ope-
rações com derivativos da Companhia e de suas Controladas não possuem verifi cadores 
nem chamada de margens, sendo liquidados integralmente no vencimento.
a) Política de utilização de instrumentos derivativos
A Companhia e suas controladas utilizam instrumentos fi nanceiros derivativos, registra-
dos em contas patrimoniais e de resultado, com o propósito de atender as suas neces-

sidades no gerenciamento de riscos de mercado, decorrentes dos descasamentos entre 
moedas e indexadores. As operações com instrumentos derivativos são realizadas, por 
intermédio das superintendências fi nanceiras de acordo com a estratégia previamente 
aprovada pelos gestores da Companhia e de suas Controladas.
b) Obrigações expostas a variação cambial
Através da aplicação de procedimentos de avaliação da estrutura do endividamento e 
sua exposição a variação cambial, foram contratados pelas Controladas CEMAT, CELPA 
e CELTINS, instrumentos fi nanceiros derivativos, contratos de Swap, objetivando mitigar 
signifi cativamente os riscos de eventuais perdas fi nanceiras nos empréstimos, Unit Notes
e BID.
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d) Gerenciamento de risco de liquidez:
O risco de liquidez representa o risco da Companhia e de suas controladas enfrentar 
difi culdades para cumprir suas obrigações relacionadas aos passivos fi nanceiro. A Com-
panhia e suas controladas monitoram o risco de liquidez mantendo caixa e investimentos 
prontamente conversíveis para atender suas obrigações e compromissos e, também se 
antecipando para futuras necessidades de caixa.
As análises quanto aos passivos fi nanceiros, por faixas de vencimento, encontram-se em 
suas respectivas notas explicativas.
e) Gerenciamento de risco de pagamento antecipado
Condições Restritivas Financeiras (covenants): Determinados contratos de empréstimos,  
fi nanciamentos e debêntures  da Companhia e de suas controladas estão sujeitos a con-
dições restritivas, contemplando cláusulas que requerem a manutenção de determinados 
índices fi nanceiros dentro de parâmetros pré-estabelecidos.
A Administração acompanha tempestivamente esses indicadores, como forma de monito-
ramento e remediação com as instituições fi nanceiras envolvidas, quando necessário.
Exceto quanto aos índices fi nanceiros descumpridos mencionados abaixo, os demais 
foram atendidos em 31 de dezembro de 2010.
Em 31/12/2010, a Controlada CELPA não atendeu os indicadores de Dívida Total/EBITDA 
menor que 3,50; Dívida Total/(Dívida Total + Patrimônio Líquido) menor que 0,60; Dívida 
Total de Curto Prazo / EBITDA menor que 0,75, referentes ao contrato de empréstimo 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) cujo montante é de R$ 151.357, 
A Controlada CELPA tomou providências imediatas e obteve carta de consentimento 
(“Waiver”) da instituição, datada de 25/2/2011, que não irá exercer seu direito de exigir a 
liquidação da dívida antecipada.
Em 31/12/2010, a Controlada CEMAT não atendeu o indicador de Dívida Total de Curto 
Prazo / EBITDA menor que 0,75, referente ao contrato de empréstimo com o BID, cujo 
montante é de R$ 134.175. A Controlada CEMAT tomou providências imediatas e obteve 
carta de consentimento (“Waiver”) da instituição, datada de 25/2/2011, que não irá exer-
cer seu direito de exigir a liquidação da dívida antecipada.
Em 31/12/2010, a Controlada Tangará não atendeu o indicador de Patrimônio Líquido / 
Ativo Total maior que 30% referente ao contrato de empréstimo com o Banco Itaú BBA 
S.A., cujo montante é de R$ 31.975. A Controlada Tangará tomou providências imediatas 
e obteve carta de consentimento (“Waiver”) da instituição, datada de 1/3/2010, que não 
irá exercer seu direito de exigir a liquidação da dívida antecipada.
27.3. Gerenciamento de riscos relacionados à companhia e suas operações:
Nossas receitas operacionais podem ser afetadas positivamente ou negativamente por 
decisões da ANEEL com relação às nossas tarifas. As tarifas que cobramos pela venda 
de energia aos consumidores são determinadas de acordo com os contratos de con-
cessão celebrados com a ANEEL e estão sujeitas à discricionariedade regulatória da 
ANEEL. A mitigação desse risco ocorre pelo monitoramento e aplicação de todas as 
normas e procedimentos defi nidos pela ANEEL e um criterioso gerenciamento de custos 
operacionais.

Gerenciamento de riscos de escassez de energia:
O Sistema Elétrico Brasileiro é abastecido predominantemente pela geração hidrelétrica. 
Um período prolongado de escassez de chuva, durante a estação úmida, reduzirá o vo-
lume de água nos reservatórios dessas usinas, trazendo como conseqüência o aumento 
no custo na aquisição de energia no mercado de curto prazo e na elevação dos valores 
de Encargos de Sistema em decorrência do despacho das usinas termelétricas. Numa 
situação extrema poderá ser adotado um programa de racionamento, que implicaria em 
redução de receita. No entanto, considerando os níveis atuais dos reservatórios e as 
últimas simulações efetuadas, o Operador Nacional de Sistema Elétrico - ONS não prevê 
para os próximos anos um novo programa de racionamento.
Risco de não renovação das concessões
As controladas da Companhia possuem concessões para exploração dos serviços de 
geração e distribuição de energia elétrica com a expectativa, pela Administração, de que 
sejam renovadas pela ANEEL e/ou Ministério das Minas e Energia. Caso as renovações 
das concessões não sejam deferidas pelos órgãos reguladores ou mesmo renovadas 
mediante a imposição de custos adicionais para a Companhia (“concessão onerosa”) ou 
estabelecimento de um preço teto, os atuais níveis de rentabilidade e atividade podem 
ser alterados.
28. TAXAS REGULAMENTARES
     Consolidado     _______________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Quota de Reserva Global de Reversão - RGR ..  4.018 7.674 6.761
Compensação Financeira Utilização 
 Recursos Hidricos - CFURH ............................  152 254 273
Programa Incentivo Fontes Alternativas 
 Energia - PROINFA ..........................................  10.473 15.212 2.214
Quota da Conta de Consumo de 
 Combustível - CCC ..........................................  30.023 30.816 19.430
Taxa de fi scalização - ANEEL ...........................  185 1.068 924
Conta Desenvolvimento Energético - CDE........  10.194 10.238 10.586
Outras ................................................................  542 544 576     _________ _________ _________
Total ..................................................................  55.587 65.806 40.764     _________ _________ _________     _________ _________ _________

29. OBRIGAÇÕES DO PROGRAMA DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
O contrato de concessão das controladas estabelece a obrigação em aplicar anualmente 
o montante de 1% da receita operacional líquida, em ações que tenham como objetivo 
o combate ao desperdício de energia elétrica e o desenvolvimento tecnológico do setor 
elétrico. Esse montante é destinado aos Programas de Efi ciência Energética (PEE) e 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), a ser recolhido ao Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científi co e Tecnológico (FNDCT) e ao Ministério de Minas e Energia (MME). A 
participação de cada um dos programas estão defi nidas pelas Leis nº 10.848 e nº 11.465, 
de 15/3/2004 e 28/3/2007, respectivamente.

     Consolidado     _____________________________________________________________________________________
     Circulante Não circulante     ________________________________________ ________________________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     ___________ ___________ ___________ ___________ ___________ ___________
Fundo Nacional Desenvolvimento Científi co Tecnológico - FNDCT ...........  1.637 1.633 8.219 - - -
Ministério de Minas e Energia - MME.........................................................  797 866 4.132 - - -
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D ...........................................................  34.315 30.038 33.000 40.289 32.506 24.722
Programa de Efi ciência Energética - PEE ..................................................  61.832 58.171 40.219 62.176 42.058 28.130     ___________ ___________ ___________ ___________ ___________ ___________
Total ...........................................................................................................  98.581 90.708 85.570 102.465 74.564 52.852     ___________ ___________ ___________ ___________ ___________ ___________     ___________ ___________ ___________ ___________ ___________ ___________

  Cíveis Trabalhistas Fiscais Total  _______ ____________ ________ ________
Saldo em 1/1/2009 ............... 23.669 39.193 46.517 109.379
Constituição .......................... 7.182 11.658 120 18.960
Baixas/reversão .................... (15.549) (15.190) (786) (31.525)
Atualização ........................... - 21 - 21  _______ ____________ ________ ________
Saldo em 31/12/2009 ........... 15.302 35.682 45.851 96.835
Constituição .......................... 4.447 6.028 - 10.475
Baixas/reversão .................... (6.496) (11.870) - (18.366)
Atualização ........................... 420 260 - 680  _______ ____________ ________ ________
Saldo em 31/12/2010 ........... 13.673 30.100 45.851 89.624  _______ ____________ ________ ________  _______ ____________ ________ ________
Contingências passivas
possíveis de perda (d):  Cíveis Trabalhistas Fiscais Total  _______ ____________ ________ ________
1/1/2009................................ 24.270 15.124 27.643 67.037
31/12/2009............................ 42.390 28.526 31.123 102.039
31/12/2010............................ 59.802 32.474 149 92.425
(a) As ações judiciais de natureza cível referem-se, de maneira geral, a discussões sobre 
o valor de contas de energia elétrica, em que o consumidor requer a revisão ou o cance-
lamento da fatura; a cobrança de danos materiais e morais pelo consumidor, decorrentes 
da suspensão do fornecimento de energia elétrica por falta de pagamento, por irregulari-
dades nos medidores de energia elétrica ou decorrentes de variações na tensão elétrica 
ou de falta momentânea de energia; bem como ações em que consumidores pretendem 
a devolução de valores, em razão do aumento das tarifas de energia determinado pelas 
Portarias nº 38 e nº 45/1986, do extinto Departamento Nacional de Águas e Energia Elé-
trica - DNAEE, no período de congelamento de preços do Plano Cruzado.
(b) As ações judiciais de natureza trabalhista referem-se, de maneira geral, a discussões 
de ex-empregados pretendendo recebimento de horas extras, de adicional de periculosi-
dade, horas de sobreaviso, indenizações por danos decorrentes de acidente no trabalho, 
bem como ações de ex-empregados de prestadores de serviços contratados pelas Com-
panhias reclamando responsabilidade solidária por verbas rescisórias.
• Foram provisionadas as contingências representadas pelas citadas ações judiciais cí-
veis e trabalhistas com chances prováveis de perda pelas companhias, conforme avalia-
ção de seus advogados. De maneira geral, estimamos em cerca de 3 a 5 anos, em média, 
o prazo para que as referidas ações com chances prováveis de perda tenham julgamento 
fi nal e haja o efetivo desembolso pelas companhias dos valores provisionados, na hipóte-
se de as Companhias serem vencidas nas ações.
(c) Na controlada CEMAT, dos processos em curso, o processo administrativo decorrente 
de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM nº 16741001600003200516 foi julga-
do parcialmente procedente, cancelando parte da penalidade. O saldo remanescente foi 
objeto de pedido de compensação que aguarda análise da Secretaria da Fazenda do 
Estado do Mato Grosso. O AIIM nº 16741001600012200811 tem por objeto os valores de 
ICMS sobre a demanda contratada que deixaram de ser recolhidos por força de limina-
res concedidas em ações ajuizadas por usuários de energia. Os Autos de Infração AIIM 
nº 16741001600008200810 e 117956001600001200712 referem-se a crédito suposta-
mente indevido do diferencial de alíquota de ICMS relativo à aquisição de mercadorias 
destinadas ao ativo permanente da empresa. Se a CEMAT não sair vencedora nesses 
processos administrativos, ingressará com ação judicial para anular os referidos autos de 
infração. Estas infrações têm probabilidade de perda remota para a CEMAT.
A controlada CELTINS sofreu autuação pela Secretaria da Receita Federal, com a apli-
cação de multa isolada por alegada compensação de tributos de forma não autorizada 
pela legislação. Foram apresentados impugnação e recurso que aguardam julgamento 
na esfera administrativa e estimamos em aproximadamente 3 anos o julgamento. Se a 
CELTINS não sair vencedora nesse processo administrativo, ingressará com ação judicial 
para anular o referido auto de infração. Esta infração tem probabilidade de perda remota 
para a CELTINS.
A controlada EEB sofreu autuação pela Secretaria da Receita Federal, em razão de con-
siderar dedutíveis determinadas despesas fi nanceiras decorrentes de empréstimos fi nan-
ceiros. Foi apresentada impugnação que aguarda julgamento na esfera administrativa e 
estima-se em aproximadamente 3 anos a decisão fi nal administrativa. Após apresentados 
todos os recursos, caso a decisão fi nal na esfera administrativa seja desfavorável, a EEB 
ingressará com ação judicial visando à anulação da autuação. Esta infração tem probabi-
lidade de perda remota para a EEB.
O Mandado de Segurança Coletivo nº 71805305012977-8 foi impetrado pelo SIESP (Sin-
dicato da Indústria da Energia no Estado de São Paulo), representando as controladas 
Caiuá, CNEE, EDEVP e EEB, com o objetivo de afastar a exigência indevida do ICMS 
incidente sobre as parcelas da Subvenção Econômica Baixa Renda, recebidas de acordo 
com a Lei nº 10.604/2002. Os valores em discussão estão sendo depositados em juízo, 
de acordo com o recebimento das respectivas parcelas. A segurança foi denegada em 
primeira instância. Atualmente, aguarda-se o julgamento pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo do recurso de apelação interposto pelo SIESP.

As ações judiciais de natureza tributária da controlada ENERSUL possuem depósito ju-
dicial. Dentre elas, destaca-se a ação sobre PIS, que discute a inconstitucionalidade de 
sua cobrança, em vista do disposto no parágrafo 3o do artigo 155 da Constituição Federal, 
cujo valor também está depositado judicialmente.
(d) As controladas também apresentaram os valores de suas contingências passivas 
cujas chances de êxito são possíveis. Por entendermos razoáveis as chances de êxito, 
não houve provisionamento dos referidos valores e, caso as referidas contingências ve-
nham a representar perda, estimamos em cerca de 3 a 5 anos, em média, o prazo para 
que haja o desembolso pelas Controladas. A natureza dos principais processos judiciais 
é similar aos itens (a) e (b) mencionados anteriormente. As ações judiciais de natureza 
trabalhista e cível cujas chances de êxito são possíveis referem-se, em sua grande maio-
ria as discussões mencionadas nos itens (a) e (b) acima.

32. INDENIZAÇÕES TRABALHISTAS
     Circulante     ___________________________________________________
     Total     ______________________________
     Plano 
Vencimento  Bresser PCCS 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009__________________  _________ _________ _________ _________ _________
2009.............................  - - - - 95.424
2010.............................  - - - 81.296 -
2011.............................  62.429 19.521 81.950 - -
Ajuste a valor 
 presente (a) ................  (2.554) (1.300) (3.854) (4.672) (5.829)     _________ _________ _________ _________ _________
Total ............................  59.875 18.221 78.096 76.624 89.595     _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________
     Não circulante     ___________________________________________________
     Total     ______________________________
     Plano 
Vencimento  Bresser PCCS 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009__________________  _________ _________ _________ _________ _________
2010.............................  - - - - 77.401
2011.............................  - - - 79.815 77.401
2012.............................  88.738 19.521 108.259 102.123 95.987
Ajuste a valor 
 presente (a) ................  (8.767) (1.481) (10.248) (24.653) (42.107)     _________ _________ _________ _________ _________
Total ............................  79.971 18.040 98.011 157.285 208.682     _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________
(a) A controlada CELPA procedeu ao cálculo do AVP projetando as parcelas da dívida 
pela taxa INPC/IBGE e descontando pela taxa SELIC projetada segundo a expectativa 
apresentada no boletim FOCUS. Foi elegida a taxa SELIC projetada como taxa de des-
conto por se considerar que esta refl ete os juros compatíveis com a natureza, riscos da 
dívida, levando em conta as taxas de mercado praticadas na data da transição da Lei nº 
11.638/2007. Tendo em vista a natureza e complexidade dos cálculos da indenização, a 
divulgação do fl uxo de caixa e sua temporalidade foram omitidas, uma vez que o efeito 
líquido do AVP não é relevante.
Plano Bresser
Em 21/12/2004 a controlada CELPA e o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urba-
nas do Estado do Pará fi rmaram acordo referente à ação judicial que transitava na 4a Vara 
Trabalhista de Belém do Pará, movida pelo Sindicato que pleiteava 26,06% de reajuste 
sobre os salários congelados em junho de 1987, denominado Plano Bresser, homologado 
em todos os termos da petição.
O valor homologado no acordo corresponde ao montante de R$ 370.000, sujeito à atuali-
zação pela variação acumulada do INPC/IBGE, pagáveis mensalmente até 25/8/2012.
No exercício de 2010 o impacto no resultado da controlada CELPA relativo a atualização 
monetária foi de R$ 13.287 (R$ 9.823 em 2009).
Plano de Classifi cação de Cargos e Salários (PCCS)
Em 18/12/2008 foi homologado o acordo entre a CELPA e o Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Urbanas do Estado do Pará referente à ação judicial que transitava na 12a 
Vara Trabalhista de Belém do Pará, movida pelo Sindicato que pleiteava a anulação das 
alterações feitas na estrutura do Plano de Classifi cação de Cargos e Salários (PCCS), 
homologado em todos os termos da petição.
(b) O valor homologado no acordo corresponde ao montante de R$ 75.000, sujeito a 
atualização anual pela variação acumulada do INPC/IBGE nos doze meses anteriores, 
pagáveis mensalmente até 20/12/2012.

A atualização das parcelas referentes aos PEE e P&D é efetuada pela taxa de ju-
ros SELIC, de acordo com as Resoluções Normativas ANEEL nº 176, de 28/11/2005, 
nº 219, de 11/4/2006, nº 300, de 12/2/2008 e nº 316, de 13/5/2008, e Ofício Circular 
nº 1644/2009-SFF/ANEEL, de 28/12/2009.
Por meio da Resolução Normativa nº 233, de 24/10/2006, com validade a partir de 
1/1/2007, a ANEEL estabeleceu novos critérios para cálculo, aplicação e recolhimento 
dos recursos do programa de efi ciência energética. Dentre esses novos critérios, foram 
defi nidos os itens que compõem a base de cálculo das obrigações, ou seja, a receita 
operacional líquida e o cronograma de recolhimento ao FNDCT e ao MME.
A realização das obrigações com o PEE e P&D, através da aquisição de ativo intangível 
tem como contrapartida o saldo de obrigações especiais.

30. OBRIGAÇÕES ESTIMADAS
     Consolidado     _______________________________

     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________

Provisões sobre folha de pagamento ................  36.034 27.539 30.096

Provisão de impostos sobre folha de pagamento 9.043 8.268 8.767

Imposto de renda ...............................................  - - 35

Contribuição social ............................................  - - 21     _________ _________ _________

Total ..................................................................  45.077 35.807 38.919     _________ _________ _________     _________ _________ _________

31. PROVISÃO PARA PASSIVOS CONTINGENTES E DEPÓSITOS JUDICIAIS
Está representada da seguinte forma:
   Consolidado   ________________________________________________________________________________________________________________
   31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009   __________________________________________ __________________________________________ __________________________
   Provisão Provisão Saldos   __________________________ __________________________ __________________________
   No Saldo Depósitos No Saldo Depósitos  Depósitos
   exercício acumulado judiciais exercício acumulado judiciais Provisão judiciais   __________ ___________ ___________ __________ ___________ ___________ ___________ ___________
Cíveis - Consumidores (a) .............  (1.629) 13.673 18.002 (8.367) 15.302 17.698 23.669 16.121
Trabalhistas (b) ..............................  (5.582) 30.100 55.311 (3.511) 35.682 48.029 39.193 41.545
Fiscais: (c)
 COFINS ......................................  - - 3.149 - - 3.149 - 3.149
 PIS ..............................................  (189) 45.662 46.749 67 45.851 46.749 45.784 46.747
 Imposto de renda .......................  - - 2.087 - - 1.963 - 2.100
 Contribuição social .....................  - - 39 - - 40 - 39
 Previdência social .......................  - - 3.190 - - 3.190 - 3.275
 ICMS ..........................................  - - 5.499 (733) - 5.139 733 3.892
 Outros .........................................  189 189 1.852 - - 815 - 403   __________ ___________ ___________ __________ ___________ ___________ ___________ ___________
Subtotal ........................................  - 45.851 62.565 (666) 45.851 61.045 46.517 59.605   __________ ___________ ___________ __________ ___________ ___________ ___________ ___________
Total ..............................................  (7.211) 89.624 135.878 (12.544) 96.835 126.772 109.379 117.271   __________ ___________ ___________ __________ ___________ ___________ ___________ ___________   __________ ___________ ___________ __________ ___________ ___________ ___________ ___________

33. OUTROS PASSIVOS
    Consolidado    _____________________________
     Circulante Não circulante     ____________________________ ____________________________
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009 31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Convênios de 
 arrecadação ... 5.501 4.881 3.205 - - -
Taxa de ilumi-
 nação pública . 42.880 37.025 15.148 - - -
Conta paga em 
 duplicidade ..... 13.574 10.212 8.207 - - -
Adiantamento de 
 consumidores . 20.233 14.908 11.837 21.204 21.280 9.453
ELETROBRÁS - 
principal e juros 
 empréstimo 
 compulsório .... 786 852 850 - - -
Encargos 
 tarifários (a) .... 15.034 6.864 7.237 - - -
Aquisição de 
 acervo ............ 56 56 56 2.938 2.937 2.937
Reserva para 
 reversão/amor-
 tização (b) ...... - - - 7.324 7.324 7.324
Rede Lajeado 
 Energia S.A. ... 3.679 124 2.959 15.942 28.863 26.526
Juruena 
 Energia S.A .... - - - - 3.590 -
C. R. Almeida S.A.
 - Engenharia e
 Construções (c) 24.807 18.210 - 18.357 31.576 -
Encargos 
 ex-isolados ..... 3.992 - - - - -
Encargos sobre 
 débitos tributários - 20.636 - - - -
Subvenção PIS -
 CCC ............... - - - 6.161 - -
Subvenção COFINS 
 - CCC ............. - - - 28.379 - -
Valores e encargos 
 a recuperar 
 tarifa - TUSD .. - - - 27.011 - -
Energia sub-
 júdice .............. - - - - 3.994 -
Entidades 
 seguradoras ... 3.855 4.977 2.750 - - -
Outros credores 7.309 10.656 5.710 157 2.529 3.995
Outros .............. 4.188 6.575 15.760 3.306 20.573 25.341     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total ................ 145.894 135.976 73.719 130.779 122.666 75.576     _________ _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________ _________
(a) Refere-se a encargos de capacidade emergencial no consolidado e encargos de aqui-
sição de energia elétrica.
(b) Refere-se a recursos das controladas aplicados até 31/12/1971, na expansão do Ser-
viço Público de Energia Elétrica, nos termos do regulamento da legislação vigente.
(c) Refere-se ao parcelamento da controlada CELPA da ação ordinária de indenização 
de autos nº 193.1.002606-0 junto a C.R. Almeida S.A. - Engenharia e Construções, a ser 
pago em 50 parcelas mensais e sucessivas, corrigidas pelo IGP-M acrescidas de juros 
de 6% ao ano.

34. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - COMPANHIA
34.1. Capital social
O capital social da Companhia, em 31/12/2010 e 31/12/2009 é de R$ 714.552 e sua 
composição é a seguinte:
     Número de ações em milhares     _______________________________________________
       Prefe-
Acionistas  Ordinárias % renciais % Total %______________________  _________ ______ _______ ______ _______ ______
Emp. de Eletricidade Vale 
 Paranapanema S.A. ........... 174.772 79,03 16.163 16,02 190.935 59,28
Denerge - Desenvolvimento 
 Energético S.A. .................. 43.614 19,72 6.680 6,62 50.294 15,62
Outros .................................. 2.772 1,25 78.074 77,36 80.846 25,10     _________ ______ _______ ______ _______ ______
     221.158 100,00 100.917 100,00 322.075 100,00     _________ ______ _______ ______ _______ ______     _________ ______ _______ ______ _______ ______
Em 16/8/2010, foi aprovado, em Assembléia Geral Extraordinária (AGE), o aumento de 
capital da Companhia no valor mínimo de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de 
reais) e máximo de R$ 806.663.131,00 (oitocentos e seis milhões, seiscentos e sessenta 
e três mil, cento e trinta e um reais), mediante a emissão de, no mínimo, 99.630.685 (no-
venta e nove milhões, seiscentas e trinta mil, seiscentas e oitenta e cinco) novas ações, 
sendo 68.412.918 (sessenta e oito milhões, quatrocentas e doze mil, novecentas e dezoi-
to) novas ações ordinárias e 31.217.767 (trinta e um milhões, duzentas e dezessete mil, 
setecentas e sessenta e sete) novas ações preferenciais, e de, no máximo, 133.947.335 
(cento e trinta e três milhões, novecentas e quarenta e sete mil, trezentas e trinta e cinco) 
novas ações, sendo 91.976.963 (noventa e um milhões, novecentas e setenta e seis 
mil, novecentas e sessenta e três) novas ações ordinárias e 41.970.372 (quarenta e um 
milhões, novecentas e setenta mil, trezentas e setenta e dois) novas ações preferenciais 
(“Aumento de Capital Máximo”), todas nominativas, sem valor nominal, ao preço de emis-
são de R$ 6,022241 por ação ordinária e/ou ação preferencial (“Aumento de Capital”).
Conforme previsto no artigo 170, §1o, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, os preços 
de emissão das referidas ações corresponde à perspectiva de rentabilidade das ações 
da Companhia. Em razão do Aumento de Capital, foi assegurado aos demais acionistas 
da Companhia o direito de subscrição de novas ações ordinárias e novas ações preferen-
ciais de emissão da Companhia, na proporção da participação acionária que detinham 
no capital social da Companhia em 16/8/2010, ou seja, 0,415888038 ação ordinária e/ou 
ação preferencial para cada ação ordinária e/ou ação preferencial existente. Os acionis-
tas da Companhia puderam exercer seu direito de preferência na subscrição das ações 
objeto do Aumento de Capital no prazo compreendido entre 18/8/2010 e 16/9/2010, inclu-
sive. A Empresa de Eletricidade Vale Paranapanema S.A. (EEVP), acionista controladora 
da Companhia, subscreveu, dentro do prazo supramencionado, 68.412.917 (sessenta 
e oito milhões, quatrocentas e doze mil, novecentas e dezessete) ações ordinárias e 
11.098.104 (onze milhões, noventa e oito mil, cento e quatro) ações preferenciais, repre-
sentativas do Aumento de Capital, integralizando-as em moeda corrente nacional no valor 
de R$ 478.834.536,60 (quatrocentos e setenta e oito milhões, oitocentos e trinta e quatro 
mil, quinhentos e trinta e seis reais e sessenta centavos), incluindo as ações objeto de 
cessão de direitos de preferência de outros acionistas à EEVP.
Após o término do referido período para exercício do direito de preferência, restaram 
49.942.559 (quarenta e nove milhões, novecentas e quarenta e duas mil, quinhentas e 
cinquenta e nove) ações não subscritas, sendo 19.564.021 (dezenove milhões, quinhen-
tas e sessenta e quatro mil e vinte e uma) ações ordinárias e 30.378.538 (trinta milhões, 
trezentas e setenta e oito mil, quinhentas e trinta e oito) ações preferenciais, as quais fo-
ram objeto de rateio entre os acionistas da Companhia que manifestaram nos respectivos 
boletins de subscrição sua intenção de subscrever eventuais sobras de ações não subs-
critas, nos termos da alínea “b”, do §7o do artigo 171, da Lei das Sociedades por Ações. 
No rateio de Sobras, a EEVP subscreveu 550.188 (quinhentas e cinquenta mil, cento e 
oitenta e oito) ações ordinárias e 20.119.663 (vinte milhões, cento e dezenove mil, seis-
centas e sessenta e três) ações preferenciais, perfazendo o valor de R$ 124.478.825,67 
(cento e vinte e quatro milhões, quatrocentos e setenta e oito mil, oitocentos e vinte e 
cinco reais e sessenta e sete centavos). Assim, verifi cou-se a subscrição total pela EEVP 
de 68.963.106 (sessenta e oito milhões, novecentas e sessenta e três mil, cento e seis) 
ações ordinárias e 31.217.767 (trinta e um milhões, duzentas e dezessete mil, setecentas 
e sessenta e sete) ações preferenciais, perfazendo o valor de R$ 603.313.362,27 (seis-
centos e três milhões, trezentos e treze mil, trezentos e sessenta e dois reais e vinte e 
sete centavos).
Após a subscrição das sobras, restaram ainda 19.009.607 (dezenove milhões, nove mil, 
seiscentas e sete) ações ordinárias (“Ações Ordinárias”) e 10.193.741 (dez milhões, cen-
to e noventa e três mil, setecentas e quarenta e uma) ações preferenciais (“Ações Prefe-
renciais”, e, em conjunto com as “Ações Ordinárias”, “Ações” ou Sobras”).
A posição acionária a seguir representa as subscrições de Ações e de Sobras acima 
referidas em 31/12/2010:
     Número de ações em milhares     _______________________________________________
       Prefe-
Acionistas  Ordinárias % renciais % Total %______________________  _________ ______ _______ ______ _______ ______
Emp. de Eletricidade Vale
 Paranapanema S.A. ........... 243.736 82,87 47.380 35,71 291.116 68,21
Denerge - Desenvolvimento
 Energético S.A. .................. 43.614 14,83 6.680 5,03 50.294 11,78
Outros .................................. 6.775 2,30 78.634 59,26 85.409 20,01     _________ ______ _______ ______ _______ ______
     294.125 100,00 132.694 100,00 426.819 100,00     _________ ______ _______ ______ _______ ______     _________ ______ _______ ______ _______ ______
Dessa forma, em atendimento ao artigo 171, §7o, “b” da Lei das Sociedades por Ações, 
e, com base no artigo 6o da Instrução da CVM n° 400, de 29/12/2003, conforme alterada
(“Instrução CVM 400”), e na Instrução da CVM nº 168, de 23/12/1991, conforme alterada 
(“Instrução CVM 168”), as Sobras serão ofertadas pela Companhia em leilão a ser reali-
zado na BM&FBOVESPA (“Leilão”), nas condições, termos e data a serem oportunamen-
te divulgados. O Leilão será efetuado ao preço mínimo de R$ 6,022241 por ação ordinária 
e/ou por ação preferencial (“Preço Mínimo”), determinado com base na perspectiva de 
rentabilidade das ações da Companhia, apurado conforme laudos de avaliação elabora-
dos por instituições de reconhecida reputação no mercado, conforme previsto no artigo 
170, §1o, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações.
Após a realização do Leilão, a Companhia concederá aos seus acionistas, que subs-
creveram ações no âmbito do Aumento de Capital, o prazo de 30 (trinta) dias para que 
confi rmem suas decisões de investimento. Ato contínuo, transcorrido referido prazo, a 
Companhia procederá à homologação do capital social e cancelamento de eventuais 
sobras de ações não subscritas por meio de convocação de Assembleia Geral.
Os acionistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios equivalentes a 25% do lucro 
líquido ajustado. Os dividendos pagos às ações preferenciais correspondem a 10% supe-
riores àqueles pagos às ações ordinárias.
Nas Assembléias Gerais, cada ação ordinária dá direito a um voto.
As Ações Preferenciais serão inconversíveis em ações ordinárias e não terão direito de 
voto nas Assembléias Gerais. Cada ação preferencial fará jus a:
a. Recebimento de dividendos não cumulativos, no mínimo 10% (dez por cento) superio-
res aos atribuídos às ações ordinárias;
b. Prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de liquidação da sociedade,
e depois de reembolsadas as ações ordinárias, participação igualitária com essas últimas 
no rateio do excesso do patrimônio líquido que se verifi car;
c. Participação em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição, pela 
sociedade, de lucros, bonifi cações ou outras vantagens, inclusive nos casos de aumentos 
de capital decorrentes de capitalização de reservas.
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34.2. Adiantamento para futuro aumento de capital
Os valores subscritos, conforme mencionado acima foram registrados na rubrica “Adian-
tamento para futuro aumento de capital - AFAC” aguardando a fi nalização do processo, 
e a efetiva homologação.
A composição do AFAC está demonstrada no quadro abaixo:
Acionistas  Ordinárias Preferenciais Total R$    _________ _____________ ___________ ________
Emp. de Eletricidade Vale 
 Paranapanema S.A. .....................  68.963.106 31.217.767 100.180.873 603.313
Outros ............................................  4.004.250 558.864 4.563.114 27.481    _________ _____________ ___________ ________
    72.967.356 31.776.631 104.743.987 630.794    _________ _____________ ___________ ________    _________ _____________ ___________ ________
34.3. Transações de capital
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Ajustes de avaliação patrimonial em controlada  26.485 26.485 21.168
     26.485 26.485 21.168     _________ _________ _________     _________ _________ _________
34.4. Reservas de capital
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Remuneração do imobilizado em curso ............  - 3.745 3.745
Doações e subvenções para investimentos ......  - 713 713     _________ _________ _________
     - 4.458 4.458     _________ _________ _________     _________ _________ _________
34.5. Outros resultados abrangentes
     31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009     _________ _________ _________
Reserva de reavaliação .....................................  411.788 437.196 554.397
Custo atribuído ..................................................  28.357 29.369 30.381     _________ _________ _________
     440.145 466.565 584.778     _________ _________ _________     _________ _________ _________

35. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS
A receita líquida de vendas possui a seguinte composição:
     Consolidado     ____________________
  31/12/2010 31/12/2009  _________ _________
Receita Bruta de Vendas
Fornecimento de energia elétrica ............................................  4.226.830 3.826.887
Disponibilização do sistema de distribuição ............................  3.753.312 3.446.634
Suprimento de energia elétrica ...............................................  246.898 231.698
Receita de construção (a) .......................................................  1.275.967 703.729
Outras receitas ........................................................................  227.560 79.271  _________ _________
Total da receita bruta de vendas ..........................................  9.730.567 8.288.219  _________ _________
Deduções da Receita Bruta
Impostos diretos:
ICMS ........................................................................................  (1.594.775) (1.446.197)
PIS - Corrente ..........................................................................  (140.603) (125.989)
COFINS - Corrente ..................................................................  (647.564) (581.642)
ISS ...........................................................................................  (1.598) (1.695)  _________ _________
Subtotal ..................................................................................  (2.384.540) (2.155.523)  _________ _________
Encargos do consumidor:
Quota - Reserva Global de Reversão - RGR ..........................  (57.689) (63.461)
Quota - Conta de Consumo de Combustível - CCC ................  (218.112) (156.871)
Quota - Conta de Desenvolvimento Energético - CDE............  (133.223) (122.804)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D ........................................  (10.633) (9.925)
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científi co 
 e Tecnológico - FNDCT ..........................................................  (10.639) (9.741)
Estudo de Pesquisa Energética - EPE ....................................  (5.321) (4.858)
Programa de Efi ciência Energética - PEE ...............................  (25.815) (24.079)
Ressarcimento de perdas de ICMS ex-SIN .............................  (12.589) -
Outros encargos ......................................................................  (11.278) -  _________ _________
Subtotal ..................................................................................  (485.299) (391.739)  _________ _________
Total das deduções da receita bruta ...................................  (2.869.839) (2.547.262)  _________ _________
Receita Líquida de Vendas ...................................................  6.860.728 5.740.957  _________ _________  _________ _________
(a) A receita de construção está representada pelo mesmo montante em custo de cons-
trução. Tais valores são de reconhecimento obrigatório pela ICPC 01 - Contratos de Con-
cessão e correspondem a custo de construção de obras de ativos da concessão de distri-
buição de energia elétrica, não existindo margem de lucro, assim a receita de construção 
é igual a custo de construção.
35.1. Fornecimento e suprimento de energia elétrica
    Consolidado    _____________________________
Classe de  Nº de consumidores (*) MWh (*) R$     ___________________ ___________________ ___________________
consumidor:  31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Residencial ...... 3.797.087 3.633.062 6.940.013 6.382.560 3.011.168 2.646.185
Industrial .......... 41.888 38.270 4.298.997 4.024.698 1.464.310 1.327.113
Comercial, 
 serviços 
 e outras 
 atividades ....... 364.306 351.471 4.150.003 3.857.844 1.881.009 1.699.102
Rural ................ 444.810 416.773 1.591.919 1.489.897 431.399 391.200
Poder público ... 46.372 43.944 1.108.819 1.044.433 483.107 443.371
Iluminação 
 pública ............ 3.710 3.484 921.951 903.789 208.814 196.413
Serviço público  5.127 4.969 719.507 647.899 205.809 184.427
Consumo próprio 1.054 1.057 56.425 53.547 - -
Fornecimento 
 não faturado ... - - - - 35.462 6.497
Receita do uso 
 rede elétrica ... - - - - 171.322 163.824
Recomposição 
 tarifária 
 extraordinária . - - - - (6.152) 389
Redução receita 
 baixa renda .... - - - - 121.395 114.249
Fornec. não 
 faturado - Repo-
 sição tarifária .. - - - - 93.141 103.788
Provisão redução 
 tarifa - Irrigação - - - - 754 (3.037)
Fornecimento não 
 faturado - Luz 
 para Todos...... - - - - - -     _________ _________ _________ _________ _________ _________
     4.704.354 4.493.030 19.787.634 18.404.667 8.101.538 7.273.521
Suprimento ...... - - 2.603.966 2.552.982 246.898 231.698
Receita de 
 construção ..... - - - - 1.275.967 703.729
Outras receitas  - - - - 106.164 79.271     _________ _________ _________ _________ _________ _________
     4.704.354 4.493.030 22.391.600 20.957.649 9.730.567 8.288.219     _________ _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________ _________
(*) Informações não auditadas.
35.2. Reconciliação da alíquota efetiva de PIS e COFINS
 31/12/2010 31/12/2009 __________________ __________________
    PIS COFINS PIS COFINS    ________ ________ ________ ________
Fornecimento de Energia Elétrica -
 sistema não cumulativo ..........................  8.517.449   8.517.449   7.642.729   7.642.729
Alíquota ................................................... 1,65% 7,60% 1,65% 7,60%    ________ ________ ________ ________
Subtotal ..................................................  140.538   647.326   126.105   580.847    ________ ________ ________ ________
Energia elétrica de curto prazo
 -  sistema cumulativo .............................  19.616   19.616   13.941   13.941
Alíquota ................................................... 0,65% 3,00% 0,65% 3,00%    ________ ________ ________ ________
Subtotal ..................................................  128   588   91   418    ________ ________ ________ ________
Reversão de despesa ..............................  (62)  (351)  (207)  376    ________ ________ ________ ________
Valor da Contribuição ...........................  140.603   647.564   125.989   581.642    ________ ________ ________ ________
(-) Créditos a descontar
Energia elétrica comprada
 para revenda (a) .....................................  (40.601)  (187.015)  (38.956)  (178.779)
Encargo de uso do sistema
 de transmissão e distribuição .................  (7.551)  (34.778)  (6.981)  (32.153)
Materiais e serviços utilizados
 como insumos ........................................  (9.506)  (43.786)  (9.036)  (41.618)
Depreciação e amortização .....................  (3.797)  (17.451)  (4.763)  (21.945)
Outros ......................................................  (177)  (811)  (543)  (2.499)    ________ ________ ________ ________
Subtotal ..................................................  (61.632)  (283.841)  (60.279)  (276.994)    ________ ________ ________ ________
Valor da Contribuição liquida ...............  78.971   363.723   65.710   304.648    ________ ________ ________ ________    ________ ________ ________ ________
Alíquota efetiva anual (b)  0,93% 4,27% 0,86% 3,99%
(a) Vide nota explicativa nº 36.
(b) Com a alteração na sistemática de cobrança pelo órgão regulador que excluiu o PIS e 
a COFINS da tarifa, a alíquota efetiva representa o valor médio a integrar o preço fi nal a 
ser pago pelo consumidor pelo serviço público de distribuição de energia elétrica.
O PIS/PASEP e a COFINS são cobrados de acordo com as Leis nº 10.637/2002, 
10.833/2003 e 10.865/2004, e a alteração na forma de cobrança trouxe a possibilidade 
de que seus valores sejam fi scalizados não apenas pela ANEEL, mas por cada um dos 
consumidores de energia elétrica,visto que passaram a ser cobrados de forma destacada 
nas suas faturas, a exemplo do que ocorre com o ICMS.
36. ENERGIA ELÉTRICA COMPRADA PARA REVENDA
 Consolidado _______________________________________
    31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    _________ _________ _________ _________
    MWh(*) MWh(*) R$ R$    _________ _________ _________ _________
Açucareira Quatá ................................... 85.501 67.820 17.369 13.526
Apiacás Energia S.A. ............................. 75.223 82.967 18.742 19.397
Brasil Central Energia S.A ..................... 185.564 90.194 27.322 13.445
Câmara de Comercialização 
 de Energia - CCEE............................... 81.178 925.414 21.023 68.656
CEMIG Geração e Transmissão S.A...... 724.533 866.829 74.465 82.055
Centrais Elétricas Brasileiras 
 S.A. - ELETROBRÁS ........................... 2.503.174 2.426.158 232.809 239.094
Centrais Elétricas do Norte 
 do Brasil S.A. - ELETRONORTE .......... 1.564.029 1.683.212 144.737 142.397

 Consolidado _______________________________________
    31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    _________ _________ _________ _________
    MWh(*) MWh(*) R$ R$    _________ _________ _________ _________
Cia Estadual de Geração e Transmissão 
 de Energia Elétrica - CEEE .................. 186.249 189.239 14.311 12.393
Cia. Energética de São Paulo - CESP ... 1.324.774 1.366.072 118.372 106.773
Cia. Hidroelétrica do São 
 Francisco - CHESF .............................. 3.167.733 2.815.585 206.491 196.814
Coomex ................................................. 121.732 354.365 10.915 34.824
COPEL Geração S.A. ............................ 1.079.334 1.254.513 95.416 99.316
Cosan .................................................... 263.850 - 28.501 -
Criuva Energética .................................. 68.108 - 12.923 -
Duke Energy Inter. Geração 
 Paranapanema S.A. ............................. 504.134 509.710 48.622 43.481
Eletram - Eletricidade da 
 Amazônia S.A. ...................................... 67.300 71.402 11.025 10.731
Ecom Energia Ltda. ............................... 103.765 338.515 9.322 35.594
Enerpeixe S.A. ....................................... 590.862 590.862 90.148 88.795
Enertrade Energia Ltda. ........................ 493.675 306.600 39.874 34.035
Furnas Centrais Elétricas S.A. ............... 3.724.433 3.821.737 323.412 290.669
Global Energia Elétrica Ltda .................. 112.287 112.989 14.065 13.574
Isamu Ikeda Energia S.A. ...................... 165.342 157.254 34.424 32.032
Itamarati Norte S.A. ............................... 49.430 475.881 6.475 72.393
Juba - Itamarati Norte 
 Agropecuária S.A. ................................ 472.317 475.881 81.708 82.200
Light Energia S.A ................................... 238.322 239.915 15.826 15.271
Maggi Energia S.A ................................. 74.652 49.471 11.188 6.186
Mineração Santa Elina .......................... 176.272 327.352 19.379 16.185
MCSD - Mecanismo de 
 Compensação de Sobras e Défi cit....... 589.595 465.049 48.136 29.308
Pantanal ................................................ 195.348 195.348 30.298 28.733
Paratininga Energia S.A ........................ 135.493 122.376 20.335 16.029
Petróleo Brasileiro S.A - Petrobras ........ 230.835 256.756 25.840 22.547
Primavera Energia S.A .......................... 46.059 49.901 11.482 11.806
Rede Lajeado Energia S.A. ................... 1.963.325 1.953.790 249.211 248.946
Rio do Sangue Energia S.A. .................. 180.142 171.533 27.089 23.014
Rosal Energia S.A. ................................ 262.326 262.800 37.308 36.444
Socibe Energia S.A. ............................... 105.007 102.536 22.673 21.624
Tonon Bioenergia ................................... 82.816 - 10.312 -
Tractebel Energia S.A ............................ 249.792 233.623 32.880 26.696
Usina Alto Alegre S.A ............................ 262.817 139.339 34.932 24.017
Usina Rio Pardo..................................... 113.942 - 19.009 -
Outros .................................................... 4.121.858 2.490.697 588.314 337.033
Prog. de Inc. Fontes Alternativas 
 Energia - PROINFA .............................. 527.775 450.935 94.309 78.261
(-) Parcela a compensar crédito 
 PIS não cumulativo .............................. - - (40.601) (38.956)
(-) Parcela a compensar crédito 
 COFINS não cumulativo ...................... - - (187.015) (178.779)    _________ _________ _________ _________
Total ...................................................... 27.270.903 26.494.620 2.753.376 2.456.559    _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________
(*) Informações não auditadas.

37. DESPESAS OPERACIONAIS
 Companhia ______________________________________
 Despesas Outras
 gerais e despesas  
 administrativas operacionais ___________________ ___________________
    31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    _________ _________ _________ _________
Administradores ..................................... 2.032 1.034 - -
Serviço de terceiros ............................... 3.967 3.560 - -
Doações entidades civis ........................ - - - 2.220
Arrendamentos e aluguéis ..................... 5 6 - -
Seguros ................................................. 14 205 - -
Tributos .................................................. 3 321 - -
Outros .................................................... 8 (3.989) 253 148    _________ _________ _________ _________
Total ...................................................... 6.029 1.137 253 2.368    _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________

 Consolidado _________________________________________________________
 Despesas Despesas gerais Outras despesas
 com vendas e administrativas operacionais ___________________ ___________________ ___________________
     31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Pessoal ............ 21.762 36.124 125.591 96.328 - -
Administradores - - 32.644 28.255 - -
Material ............ 1.778 1.041 14.884 14.044 - -
Serviço de 
 terceiros ......... 128.555 122.822 174.695 142.966 - -
Compensação 
Fin. Utiliz. Rec. 
 Hídricos - 
 CFURH........... - - - - 1.099 1.147
Depreciação 
 e amortização  193 - 31.717 20.129 3.350 180
Arrendamentos 
 e aluguéis ....... 224 124 15.516 14.564 - -
Seguros ........... 1.439 213 6.452 4.725 - -
Tributos ............ 28.947 26.234 8.756 12.222 12.187 19.053
Provisão (líquida 
 de reversão) ... - (6.734) - - (9.596) (10.690)
Doações, contri-
buições e 
 subvenções .... - - - 436 6.429 7.653
Outros .............. 444 7.023 23.541 9.813 (1.052) 955     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Total ................ 183.342 186.847 433.796 343.482 12.417 18.298     _________ _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________ _________

 Consolidado ______________________________________
  Despesas
 Despesas gerais e  
Despesas com pessoal: com vendas administrativas_______________________________ ___________________ ___________________
    31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    _________ _________ _________ _________
Remuneração ........................................ 16.864 28.266 102.087 90.864
Encargos sociais - INSS ........................ 3.560 5.451 15.800 10.914
Encargos sociais - FGTS ....................... 941 1.826 3.812 4.420
Encargos sociais - Outros ..................... 126 190 797 950
Progr. de inc. a aposent. e dem. 
 voluntária.............................................. - 33 88 1.177
Contribuição como mantenedor 
 da fundação ......................................... 228 299 2.361 631
Indenização sobre o saldo do FGTS ..... 43 59 682 1.164
( - ) Transferências para ordens 
 em curso .............................................. - - (36) (13.792)    _________ _________ _________ _________
Total despesas com pessoal .............. 21.762 36.124 125.591 96.328    _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________

38. OUTROS RESULTADOS
 Companhia Consolidado ___________________ ___________________
    31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    _________ _________ _________ _________
Receitas:
Ganhos na alienação de bens e direitos - 4.166 16.957 17.837
Outras receitas ...................................... 7.688 3.862 14.668 8.351    _________ _________ _________ _________
Subtotal ................................................ 7.688 8.028 31.625 26.188    _________ _________ _________ _________
Despesas:
Perdas na desativação de bens e direitos - - (27.672) (28.903)
Perdas padrão baixa renda ................... - - - (5.842)
Perdas na alienação de bens e direitos  - - (9.080) (5.224)
Perdas ................................................... - - (2.691) (3.138)
Outras despesas ................................... - - (5.344) (21.698)    _________ _________ _________ _________
Subtotal ................................................ - - (44.787) (64.805)    _________ _________ _________ _________
Total ...................................................... 7.688 8.028 (13.162) (38.617)    _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________

39. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
 Companhia Consolidado ___________________ ___________________
    31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    _________ _________ _________ _________
Receitas fi nanceiras
Receita de juros
Renda de aplicações fi nanceiras ........... 2.577 3.571 43.219 19.649
Juros ativos............................................ 113.608 129.217 122.497 116.858    _________ _________ _________ _________
    116.185 132.788 165.716 136.507    _________ _________ _________ _________
Variação monetária
Moeda nacional ..................................... 1.781 5 9.608 (14.525)
Moeda estrangeira ................................. 158.423 338.421 275.125 588.373    _________ _________ _________ _________
    160.204 338.426 284.733 573.848    _________ _________ _________ _________
Ajuste a valor presente
Indenizações trabalhistas ...................... - - (4.709) (5.179)
Consumidores ....................................... - - 40.454 1.560
ICMS ...................................................... - - 32.266 20.559    _________ _________ _________ _________
    - - 68.011 16.940    _________ _________ _________ _________
Ganho em instrumentos fi nanceiros 
 mensurados pelo valor justo
Instrumentos derivativos ........................ - - 70.921 13.361
Bonus Perpétuos ................................... 90.346 48.994 90.346 48.994    _________ _________ _________ _________
    90.346 48.994 161.267 62.355    _________ _________ _________ _________

 Companhia Consolidado ___________________ ___________________
    31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009    _________ _________ _________ _________
Acréscimos moratórios - energia vendida - - 115.162 84.212
Operações de swap ............................... - - 67.481 6.517
Ganho na recompra do Bonus Perpétuos - 72.264 - 72.264
Redução de encargos fi nanceiros - 
 parcelamento Lei nº 11.941/2009 ........ - 1.516 2.384 241.815
Deságio na Aquisição de 
 Créditos Fiscais.................................... - - 816 292
Outras receitas fi nanceiras .................... (1.042) (3.302) 17.549 18.205    _________ _________ _________ _________
Total receitas fi nanceiras .................... 365.693 590.686 883.119 1.212.955    _________ _________ _________ _________
Despesas fi nanceiras
Encargos de dívidas .............................. (278.596) (270.290) (607.198) (485.239)    _________ _________ _________ _________
    (278.596) (270.290) (607.198) (485.239)    _________ _________ _________ _________
Variação monetária
Moeda nacional ..................................... (1.801) (172) (108.500) (111.101)
Moeda estrangeira ................................. (120.510) (10.191) (211.722) (31.366)    _________ _________ _________ _________
    (122.311) (10.363) (320.222) (142.467)    _________ _________ _________ _________
Ajuste a valor presente
Indenizações trabalhistas ...................... - - (10.514) (13.035)
Consumidores ....................................... - - (40.942) (5.950)
ICMS ...................................................... - - (29.076) (5.256)    _________ _________ _________ _________
    - - (80.532) (24.241)    _________ _________ _________ _________
Perdas em instrumentos fi nanceiros 
 mensurados pelo valor justo
Instrumentos derivativos ........................ - - (62.721) (3.549)
Bonus Perpétuos ................................... (276.996) (648.451) (276.996) (648.451)    _________ _________ _________ _________
    (276.996) (648.451) (339.717) (652.000)    _________ _________ _________ _________
Juros e multas ....................................... (1.371) (6.324) (252.247) (260.806)
Acréscimos moratórios - energia 
 comprada ............................................. - - (5.935) (2.008)
Operações de swap ............................... - (8.393) (185.207) (213.728)
Encargos fi nanceiros - parcelamento 
 Lei nº 11.941/2009 ............................... - (117) (39.288) (12.590)
IOF ......................................................... (11.929) (2.321) (35.104) (14.168)
Taxas Bancárias .................................... - - (4.025) (2.700)
Encargos de acordo indenizatório (a).... - - - (60.000)
Devolução tarifária e Energia Livre ........ - - (5.817) (24.459)
Outras despesas fi nanceiras ................. (1.630) (3.240) (103.148) (41.855)    _________ _________ _________ _________
Total despesas fi nanceiras ................. (692.833) (949.499) (1.978.440) (1.936.261)    _________ _________ _________ _________
Resultado fi nanceiro ........................... (327.140) (358.813) (1.095.321) (723.306)    _________ _________ _________ _________    _________ _________ _________ _________
(a) Vide nota explicativa nº 31.

40. LUCRO (PREJUÍZO) POR AÇÃO
Cálculo de lucro por ação (em milhares, exceto valor por ação)
     Exercícos fi ndos em     ____________________
Resultado básico por ação  31/12/2010 31/12/2009  _________ _________
Numerador
Lucro (prejuízo) liquido do exercício
Para acionistas preferenciais ...................................................  (115.288) 2.768
Para acionistas ordinários .......................................................  (253.557) 5.514  _________ _________
  (368.845) 8.282  _________ _________
Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações preferencias ..............  109.101 100.917
Média ponderada de número de ações ordinárias ..................  239.950 221.158  _________ _________
  349.051 322.075  _________ _________
Resultado básico por ação
Ação preferencial .....................................................................  -1,06 0,03
Ação ordinária .........................................................................  -1,06 0,02

41. PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS
Em novembro de 2002, foi implementado o programa de participação dos empregados 
nos lucros ou resultados, com base em acordo de metas operacionais e fi nanceiras pre-
viamente estabelecidas. O montante dessa participação registrada como custo operacio-
nal e paga no exercício de 2010 foi de R$ 17.954 (R$ 10.044 em 2009) no Consolidado.

42. REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA
Durante o exercício de 2010, as controladas passaram pelo processo de “IRT” - Índice de 
Reajuste Tarifário Anual. Conforme previsto no contrato de concessão das empresas, os 
processos ocorreram da seguinte forma:
a. CEMAT
A ANEEL através da Resolução Homologatória nº 959, de 6/4/2010 e da Nota Técnica 
nº 81/2010-SRE/ANEEL, de 30/3/2010, a ANEEL homologou o resultado do “IRT” Índice 
de Reajuste Tarifário Anual de 2010, da Companhia, fi xando o reajuste em 7,34% (sete 
vírgula trinta e quatro por cento), sendo 5,11% (cinco vírgula onze por cento) relativos ao 
reajuste tarifário anual econômico e 2,23% (dois vírgula vinte e três por cento) relativos 
aos componentes fi nanceiros pertinentes, correspondendo a um efeito médio de -2,55% 
(dois vírgula cinqüenta e cinco por cento negativos) a ser percebido pelos consumidores 
cativos. Estas tarifas contemplaram o período entre 8/4/2010 a 14/7/2010.
Em 13/7/2010 a Diretoria da ANEEL, através da Resolução Homologatória nº 1.030, deci-
diu aprovar parcialmente um recurso administrativo interposto pela Companhia, alterando 
as tarifas divulgadas anteriormente. Assim, as tarifas fi caram em média reajustadas em 
10,08% (dez vírgula zero oito por cento), sendo 5,14% (cinco vírgula quatorze por cento) 
relativos ao reajuste tarifário anual econômico e 4,94% (quatro vírgula noventa e quatro 
por cento) referentes aos componentes fi nanceiros pertinentes, correspondendo a um 
efeito médio de -0,09% (zero vírgula zero nove por cento negativos) a ser percebido pelos 
consumidores cativos.
As novas tarifas que contemplam o respectivo reajuste tarifário anual e os componentes 
fi nanceiros externos ao reajuste estão em vigor no período de 15/7/2010 a 7/4/2011.
b. ENERSUL
Através da Resolução Homologatória nº 958, de 6/4/2010, e da Nota Técnica nº 080/2010-
SRE/ANEEL, de 30/3/2010, a ANEEL homologou o resultado do “IRT” Índice de Reajuste 
Tarifário Anual de 2010, fi xando o reajuste médio em -1,36% (menos um vírgula trinta e 
seis por cento), sendo 3,19% (três vírgula dezenove por cento) relativos ao reajuste tarifá-
rio anual econômico, -4,55% (menos quatro vírgula cinqüenta e cinco cento) relativos aos 
componentes fi nanceiros pertinentes ao processo tarifário e a terceira parcela do ajuste 
fi nanceiro decorrente do recálculo da Revisão Tarifária de 2003, de -R$ 77.949.854,61 
(menos setenta e sete milhões, novecentos e quarenta e nove mil, oitocentos e cinqüenta 
e quatro reais e sessenta e um centavos), correspondendo a um efeito médio de 2,58% 
(dois vírgula cinqüenta e oito por cento) a ser percebido pelos consumidores cativos.
O saldo da terceira parcela do ajuste fi nanceiro decorrente do recálculo da Revisão Tari-
fária de 2003, em 31/12/2010 é de R$ 24.028 (R$ 91.322 em 2009).
As tarifas que contemplam o respectivo reajuste tarifário anual e os componentes fi nan-
ceiros externos ao reajuste estarão em vigor no período de 8/4/2010 a 7/4/2011.
c. CAIUÁ DISTRIBUIÇÃO
Através da Resolução Homologatória nº 978, de 4/5/2010 e da Nota Técnica nº 136/2010-
SRE/ANEEL, de 28/4/2010, a ANEEL homologou o resultado do “IRT” Índice de Reajuste 
Tarifário Anual de 2010, da Controlada CAIUÁ - D, fi xando o reajuste médio em 11,11% 
(onze vírgula onze por cento), sendo 8,58% (oito vírgula cinqüenta e oito por cento) relati-
vos ao reajuste tarifário anual econômico e 2,53% (dois vírgula cinqüenta e três por cento) 
relativos aos componentes fi nanceiros pertinentes, correspondendo a um efeito médio de 
6,03% (seis vírgula zero três por cento) a ser percebido pelos consumidores cativos.
As tarifas que contemplam o respectivo reajuste tarifário anual e os componentes fi nan-
ceiros externos ao reajuste estarão em vigor no período de 10/5/2010 a 9/5/2011.
d. EDEVP
Através da Resolução Homologatória nº 975, de 4/5/2010 e da Nota Técnica nº 134/2010-
SRE/ANEEL, de 28/4/2010, a ANEEL homologou o resultado do “IRT” Índice de Reajuste 
Tarifário Anual de 2010, da Controlada EDEVP, fi xando o reajuste médio em -3,49% (três 
vírgula quarenta e nove por cento negativos), sendo 1,32% (um vírgula trinta e dois por 
cento) relativos ao reajuste tarifário anual econômico e -4,81% (quatro vírgula oitenta e 
um por cento negativos) relativos aos componentes fi nanceiros pertinentes, correspon-
dendo a um efeito médio de -5,23% (cinco vírgula vinte e três por cento negativos) a ser 
percebido pelos consumidores cativos.
As tarifas que contemplam o respectivo reajuste tarifário anual e os componentes fi nan-
ceiros externos ao reajuste estarão em vigor no período de 10/5/2010 a 9/5/2011.
e. EEB
Através da Resolução Homologatória nº 976, de 4/5/2010 e da Nota Técnica nº 131/2010-
SRE/ANEEL, de 27/4/2010, a ANEEL homologou o resultado do “IRT” Índice de Reajuste 
Tarifário Anual de 2010, da Controlada EEB, fi xando o reajuste médio em 12,66% (doze 
vírgula sessenta e seis por cento), sendo 8,68% (oito vírgula sessenta e oito por cento) 
relativos ao reajuste tarifário anual econômico e 3,98% (três vírgula noventa e oito por 
cento) relativos aos componentes fi nanceiros pertinentes, correspondendo a um efeito 
médio de 0,95% (zero vírgula noventa e cinco por cento) a ser percebido pelos consu-
midores cativos.
As tarifas que contemplam o respectivo reajuste tarifário anual e os componentes fi nan-
ceiros externos ao reajuste estarão em vigor no período de 10/5/2010 a 9/5/2011.
f. CNEE
Através da Resolução Homologatória nº 977, de 4/5/2010 e da Nota Técnica nº 132/2010-
SRE/ANEEL, de 28/4/2010, a ANEEL homologou o resultado do “IRT” Índice de Reajuste 
Tarifário Anual de 2010, da Controlada CNEE, fi xando o reajuste médio em 17,57% (de-
zessete vírgula cinqüenta e sete por cento), sendo 9,79% (nove vírgula setenta e nove 
por cento) relativos ao reajuste tarifário anual econômico e 7,78% (sete vírgula setenta e 
oito por cento) relativos aos componentes fi nanceiros pertinentes, correspondendo a um 
efeito médio de 11,90% (onze vírgula noventa por cento) a ser percebido pelos consu-
midores cativos.
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As tarifas que contemplam o respectivo reajuste tarifário anual e os componentes fi nan-
ceiros externos ao reajuste estarão em vigor no período de 10/5/2010 a 9/5/2011.
g. CFLO
Através da Resolução Homologatória nº 1.016, de 22/6/2010 e da Nota Técnica nº 
198/2010-SRE/ANEEL, de 11/6/2010, a ANEEL homologou o resultado do “IRT” Índice 
de Reajuste Tarifário Anual de 2010, da Controlada CFLO, fi xando o reajuste médio em 
4,35% (quatro vírgula trinta e cinco por cento), sendo 2,05% (dois vírgula zero cinco por 
cento) relativos ao reajuste tarifário anual econômico e 2,30% (dois vírgula trinta por 
cento) relativos aos componentes fi nanceiros pertinentes, correspondendo a um efeito 
médio de 6,46% (seis vírgula quarenta e seis por cento) a ser percebido pelos consumi-
dores cativos.
As tarifas que contemplam o respectivo reajuste tarifário anual e os componentes fi nan-
ceiros externos ao reajuste estarão em vigor no período de 29/6/2010 a 28/6/2011.
h. CELTINS
Através da Resolução Homologatória nº 1.024, de 29/6/2010 e da Nota Técnica nº 
211/2010-SRE/ANEEL, de 29/6/2010, a ANEEL homologou o resultado do “IRT” Índice 
de Reajuste Tarifário Anual de 2010, da Controlada CELTINS, fi xando o reajuste médio 
em 6,61% (seis vírgula sessenta e um por cento), sendo 5,60% (cinco vírgula sessen-
ta por cento) relativos ao reajuste tarifário anual econômico e 1,02% (um vírgula zero 
dois por cento) relativos aos componentes fi nanceiros pertinentes, correspondendo a um 
efeito médio de 7,43% (sete vírgula quarenta e três por cento) a ser percebido pelos 
consumidores cativos.
As tarifas que contemplam o respectivo reajuste tarifário anual e os componentes fi nan-
ceiros externos ao reajuste estarão em vigor no período de 4/7/2010 a 3/7/2011.
i. CELPA
A ANEEL através da Resolução Homologatória nº 1.035 de 3/8/2010 e da Nota Técnica nº 
229/2010-SRE/ANEEL de 26/7/2010, homologou o resultado do “IRT” Índice de Reajuste 
Tarifário Anual de 2010, da Companhia, fi xando o reajuste 15,83% (quinze vírgula oitenta 
e três por cento), sendo 9,84% (nove vírgula oitenta e quatro por cento) relativos ao rea-
juste tarifário anual econômico e 5,98% (cinco vírgula noventa e oito por cento) referentes 
aos componentes fi nanceiros pertinentes, correspondendo a um efeito médio de 10,80% 
(dez vírgula oitenta por cento) a ser percebido pelos consumidores cativos.
As tarifas que contemplam o respectivo reajuste tarifário anual e os componentes fi nan-
ceiros externos ao reajuste estarão em vigor no período de 7/8/2010 a 6/8/2011.

43. PLANO DE APOSENTADORIA E PENSÃO
43.1. Contexto
Os planos do grupo Rede Energia são patrocinados pelas seguintes empresas: Rede 
Energia S.A., Caiuá Distribuição de Energia S.A., Companhia de Energia Elétrica do Es-
tado do Tocantins - CELTINS, Companhia Força e Luz do Oeste, Companhia Nacional de 
Energia Elétrica, Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema S.A., Empresa 
de Eletricidade Vale Paranapanema S.A., Empresa Elétrica Bragantina S.A., Rede Co-
mercializadora de Energia S.A., Elucid Solutions S.A., Denerge - Desenvolvimento Ener-
gético S.A., Rede Power do Brasil S.A, BBPM - Participações S.A. Companhia Elétrica 
do Estado da Pará - CELPA, Centrais Elétricas Matogrossenses - CEMAT e Empresa 
Energética de Mato Grosso do Sul - ENERSUL.
43.2. Sumário dos planos de benefícios
O grupo Rede Energia tem como “veículo fi nanceiro” dos seus planos de benefícios pre-
videnciários a REDEPREV - Fundação Rede de Previdência, pessoa jurídica de direito 
privado, com funcionamento autorizado pela Portaria nº 47, de 24/10/2003, do Ministério 
da Previdência Social - Secretaria de Previdência Complementar. É resultado do proces-
so de fusão das seguintes fundações: a) FUNREDE - Fundação Rede de Seguridade; 
b) FUNGRAPA - Fundação Grão Pará de Previdência e c) PREVIMAT - Fundação de 
Previdência e Assistência Social dos Empregados da CEMAT.
A Controlada Enersul tem como “veículo fi nanceiro” dos seus planos de benefícios pre-
videnciários a Fundação Enersul, pessoa jurídica de direito privado, com funcionamento 
autorizado pela Portaria nº 206, de 8/7/2005, do Ministério da Previdência Social - Secre-
taria de Previdência Complementar.
Os planos de benefícios previdenciários patrocinados pelo grupo Rede Energia e suas 
Controladas são descritos a seguir:
REDEPREV
a. Planos de Benefícios BD-I:
Estão estruturados na forma de Benefício Defi nido e a adesão de novos participantes 
foi bloqueada (Elétricas 31/12/1998, CEMAT 1/1/1999 e CELPA 1/1/1998). Asseguram 
benefícios suplementares à aposentadoria por tempo de serviço/velhice, aposentadoria 
por invalidez, auxílio-doença, pensão por morte e pecúlio por morte.
b. Plano de Benefícios CELPA BD-II:
Instituído em 1/1/1998, encontra-se em extinção desde 1/4/2000, quando foi bloqueada a 
adesão de novos participantes. O Plano está estruturado na forma de Benefício Defi nido 
e é custeado pelos participantes ativos, assistidos e pela patrocinadora. Assegura bene-
fícios suplementares à aposentadoria por tempo de serviço/velhice, aposentadoria por 
invalidez, auxílio-doença, pensão por morte e pecúlio por morte.
c. Planos de Benefícios - R:
Obtiveram autorização e aprovação para a aplicação do seu regulamento através da Por-
taria nº 880, de 12/1/2007, emitida pelo Departamento de Análise Técnica da Secretaria 
de Previdência Complementar do MPS. Asseguram os seguintes benefícios: suplementa-
ção da aposentadoria por invalidez, suplementação do auxílio-doença, suplementação da 
pensão por morte e pecúlio por morte. Os planos estão estruturados na forma de Benefí-
cio Defi nido e os benefícios são custeados exclusivamente pelas Patrocinadoras.
Antes da fusão os planos eram contabilizados em separado, e a partir de então as contas 
são prestadas de forma comum, em um único balancete, por conta da legislação que 
regula as entidades de previdência complementar. Todavia, especifi camente para efeitos 
desta Avaliação e para o cumprimento do CPC 33 - Benefício a empregados, impõe-se a 
aferição compartimentada dos compromissos atuariais, das despesas com contribuições, 
dos custos e do Ativo do Plano de Benefícios R, por Empresa Patrocinadora.
d. Planos de Benefícios OP:
Instituído em 1/1/1999 (CEMAT e Elétricas) e 1/4/2000 (CELPA), asseguram o benefício 
de renda mensal vitalícia, após o prazo de diferimento. Durante o prazo de diferimento 
do benefício, estes planos estão estruturados na modalidade de Contribuição Defi nida 
e o valor da Renda Mensal Vitalícia está sempre vinculado ao montante fi nanceiro das 
contribuições acumuladas a favor do participante. A renda mensal vitalícia, uma vez ini-
ciada, é atualizada monetariamente anualmente, sendo nesta fase considerada Benefício 
Defi nido.
O custeio do plano é feito pelos participantes ativos e pelas patrocinadoras. Os participan-
tes contribuem, a sua escolha, com um percentual de 2% a 20% do salário contribuição 
e as patrocinadoras, por sua vez, contribuem com um adicional de 10% sobre o valor 
contribuído pelos participantes.
A contribuição das patrocinadoras durante o exercício foi de R$ 1.068 (R$ 580 em 
2009).
FUNDAÇÃO ENERSUL
a. Plano de Benefícios I:
Instituído em 18/7/1989, encontra-se em extinção desde 1/5/2002, data em que foi blo-
queada a adesão de novos participantes. São assegurados os benefícios suplementares 
de complementação de aposentadoria por tempo de contribuição, complementação de 
aposentadoria especial, complementação de aposentadoria por idade, e complemen-
tação de aposentadoria por invalidez, complementação de pensão por morte e abono 
anual.
O plano está estruturado na forma de Benefício Defi nido e é custeado pelos assistidos.
b. Plano de Benefícios II:
Instituído em 1/5/2002, encontra-se em manutenção. A última alteração do regulamen-
to foi efetuada em atendimento à Resolução CGPC 19, de 25/9/2006, tendo sido apro-
vada pela Secretaria de Previdência Complementar do MPS, através do Ofício Circular 
nº 1.530/SPC/DETEC/CGAT, de 24/5/2007. Assegura os benefícios de aposentadoria 
normal ou antecipada, aposentadoria por invalidez, pensão por morte de ativo e pensão 
por morte de aposentado.
Durante o prazo de diferimento do benefício, este plano está estruturado na modalidade 
de Contribuição Defi nida operacionalizado em cotas patrimoniais. Quando da concessão, 

o benefício é pago sob a forma de renda mensal, determinada por um fator atuarial sobre 
o saldo de conta aplicável existente na data do cálculo. O saldo de conta aplicável corres-
ponde ao montante fi nanceiro das contribuições acumuladas a favor do participante.
A contribuição da Enersul durante o exercício de 2010 foi de R$ 2.464 (R$ 2.307 em 
2009).
A renda mensal, uma vez iniciada, é atualizada monetariamente anualmente, sendo nes-
ta fase considerada Benefício Defi nido.
Para os participantes que fi zeram a migração do Plano de Benefícios I para o Plano de 
Benefícios II e que efetuaram a contribuição inicial, o benefício de Renda Mensal tem uma 
garantia mínima na modalidade de Benefício Defi nido.
O custeio é efetuado pelos participantes e pela patrocinadora
43.3. Situação Financeira dos Planos de Benefícios - Avaliação Atuarial - data base 
31/12/2010
Com base na avaliação atuarial elaborada por atuários independentes da Companhia e 
suas controladas em 31/12/2010, os planos de benefícios defi nidos, seguindo os critérios 
requeridos pelo CPC 33 - Benefício a empregados, são conforme segue:
a. Número de participantes/benefi ciários:
  REDEPREV Fundação Enersul  ________________________ _____________________
  BD-I BD-II R OP Plano I Plano II Total  _____ _____ _____ _____ ______ _______ ______
Número Participantes .........  33 13 6.174 6.162 2 690 13.074
Número Assistidos ..............  608 184 64 352 231 39 1.478
Número Benefi iciários 
 Pensionistas......................  193 137 39 33 87 8 497  _____ _____ _____ _____ ______ _______ ______
Total ...................................  834 334 6.277 6.547 320 737 15.049  _____ _____ _____ _____ ______ _______ ______  _____ _____ _____ _____ ______ _______ ______
b. Premissas utilizadas nesta avaliação atuarial:
  Taxa  ______________________________________________
  Avaliação Atuarial 2010 Avaliação Atuarial 2009  ____________________ ________________________
1. Taxa de desconto para o 6,00% líquido -
 cálculo do valor presente plano de risco 6,00% líquido - plano de risco
  5,50% líquido -
  demais planos 5,50% líquido -demais planos
2. Taxa de rendimento
  esperada sobre os ativos 6,00% líquido -
  dos planos plano de risco 6,00% líquido - plano de risco
  5,50% líquido - 
  demais planos 5,50% líquido -demais planos
3. Taxa de crescimento 
  salarial futuro 4,08% (2% líquido) 4,30% (2% líquido)
4. Taxa de crescimento 
  real dos benefícios:
 Da previdência Social - -
 Do Plano - -
5. Taxa de infl ação 2,08% 2,30%
6. Fator de capacidade:
 Dos salários 1,00 1,00
 Dos benefícios 1,00 1,00
7. Tábua de mortalidade geral AT 2000 - Male AT 2000 - Male
8. Tábua de mortalidade IBGE 2009,
  de inválidos ambos os sexos IBGE 2008, ambos os sexos
9. Tábua de entrada em invalidez Nula Álvaro Vindas
10. Tábua de rotatividade Nula Nula
As premissas atuariais adotadas são imparciais e mutuamente compatíveis. A taxa de 
desconto é baseada em taxas de mercado de títulos corporativos de alta qualidade com 
prazos e moeda semelhante às obrigações. A taxa de rendimento esperado sobre os 
ativos do plano refl ete as expectativas do mercado no início do período, relativas a ren-
dimentos ao longo da vida da obrigação. A taxa de crescimento salarial é baseada na 
experiência histórica da Companhia e suas controladas.
c. Síntese da Avaliação Atuarial:
     REDEPREV     _________________________________________
     BD-I BD - II R OP Total     _______ _______ _______ _______ _______
1.  Exigível atuárial ..........................  193.103 49.154 27.513 337.632 607.402
2.  Benefícios concedidos
   Aposentadoria ............................  151.232 32.485 - 117.375 301.092
   Invalidez .....................................  7.654 1.915 18.248 - 27.817
   Pensão .......................................  24.770 12.677 9.267 - 46.714
3.  Benefícios a conceder
   Benefício defi nido .......................  9.447 2.076 - - 11.523
   Contribuição defi nida .................  - - - 220.258 220.258

     Fundação ENERSUL     _____________________________________
     Plano I Plano II Total Consolidado     _______ _______ _______ ___________
1.  Exigível atuárial .................................. 71.370 123.450 194.820 802.222
2.  Benefícios concedidos
  Aposentadoria ..................................... 55.311 5.940 61.251 362.343
  Invalidez ............................................... 5.161 1.729 6.890 34.707
  Pensão ................................................. 10.338 1.879 12.217 58.931
3.  Benefícios a conceder
  Benefício defi nido ................................ 560 5.764 6.324 17.847
  Contribuição defi nida ........................... - 108.138 108.138 328.396
d. Conciliação da posição dos fundos de benefício defi nido:
     REDEPREV Fundação ENERSUL Total     ___________________ ___________________ ___________________
     31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Valor presente 
da obrigação de 
 benefício defi nido
Saldo em 
 31/12/2009 ..... 264.942 243.830 69.368 57.348 334.310 301.178
Custo do serviço 
 corrente .......... 4.828 21.111 2.002 12.020 6.830 33.131
Custo dos juros  14.700 13.527 3.815 3.154 18.515 16.681
Benefícios 
 pagos ............. (26.076) (24.730) (5.281) (5.500) (31.357) (30.230)
(Ganhos)/Perdas 
 atuariais ......... 11.377 11.204 1.466 2.346 12.843 13.550     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Saldo em 
 31/12/2010 ..... 269.771 264.942 71.370 69.368 341.141 334.310     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Valor justo dos 
 ativos do plano
Saldo em 
 31/12/2009 ..... 314.895 290.269 91.285 85.642 406.180 375.911
Retorno 
 esperado ........ 17.462 16.105 5.021 4.710 9.677 20.815
Contrib. recebidas 
 do empregador 4.656 2.187 - - 104 2.187
Contrib. recebidas 
 dos participantes 104 1.640 144 152 (25.932) 1.792
Benefícios pagos (26.076) (24.729) (5.281) (5.500) (31.357) (30.229)
Ganho/(Perda) 
 atuarial ........... 28.545 29.423 14.607 6.281 43.152 35.704     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Saldo em 
 31/12/2010 ..... 339.586 314.895 105.776 91.285 401.824 406.180     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Posição líquida 69.815 49.953 34.406 21.917 60.683 71.870     _________ _________ _________ _________ _________ _________     _________ _________ _________ _________ _________ _________
Não reconhecida 69.815 49.953 34.406 21.917 60.683 71.870
Reconhecida .... - - - - - -

e. Composição dos ativos dos planos:
      Fundação
     REDEPREV ENERSUL Consolidado     ________________ ________________ _______________
     31/12/2010 % 31/12/2010 % 31/12/2010 %     _________ _____ _________ _____ _________ _____
Disponível, gestão 
 previdencial e 
 administrativa ................  10.943 3% 611 1% 11.554 3%
Investimentos
Títulos públicos ...............  104.851 30% - 0% 104.851 23%
Créditos privados 
 e depósitos ....................  145.045 41% 14.533 14% 159.578 35%
Ações ..............................  10.901 3% - 0% 10.901 2%
Fundos de investimento..  63.346 18% 84.892 84% 148.238 33%
Imobiliários .....................  12.146 3% 795 1% 12.941 3%
Empréstimos 
 e fi nanciamentos ...........  3.044 1% 576 1% 3.620 1%
Outros realizáveis ...........  14 0% - 0% 14 0%     _________ _____ _________ _____ _________ _____
Total ...............................  350.290 100% 101.407 100% 451.697 100%     _________ _____ _________ _____ _________ _____     _________ _____ _________ _____ _________ _____
43.4. Reconciliação contábil
 CELPA CEMAT  ________________ _________________
  Passivo  Passivo
  atuarial Confi ssão atuarial Confi ssão Contri-
  não co- de dívida não de dívida buição
  berto (a) (b) coberto (c) corrente Total  _______ _________ _______ _________ _______ ______
Saldo em 1/1/2009 ........ 16.523 7.548 353 28.723 1.676 54.823
Despesa do exercício .... - 523 - 2.780 - 3.303
Pagamentos de contri-
 buições / dívida ............ - (3.130) - (6.486) - (9.616)
Baixa de passivo atuarial (508) - - - - (508)
Contribuição corrente .... - - - - 579 579  _______ _________ _______ _________ _______ ______
Saldo em 31/12/2009 .... 16.015 4.941 353 25.017 2.255 48.581
Despesa do exercício .... - 319 - 2.870 - 3.189
Pagamentos de contri-
 buições / dívida ............ - (3.540) - (7.171) - (10.711)
Baixa de passivo 
 atuarial ......................... (2.032) - (353) - - (2.385)
Contribuição corrente .... - - - - 644 644  _______ _________ _______ _________ _______ ______
Saldo em 31/12/2010 .... 13.983 1.720 - 20.716 2.899 39.318  _______ _________ _______ _________ _______ ______  _______ _________ _______ _________ _______ ______
(a) Passivo atuarial não coberto: tem origem em acordo fi rmado entre a controlada 
CELPA e os ex-empregados e pensionistas. Nos termos do acordo, deliberado pela Re-
solução nº 10 de 4/8/1989, pela Administração da CELPA e passando a vigorar a partir de 
11/6/1996, que conferiu direitos e benefícios previdenciários ao grupo de pessoas acima 
referido. A CELPA mantém provisionado integralmente o valor apurado deste passivo 
atuarial na rubrica “Plano de aposentadoria e pensão”.
(b) Contas a pagar à Redeprev - Confi ssão de dívida - CELPA: em 7/6/1996 foi assinado
o Instrumento Particular de Confi ssão de Dívida, consolidando dívidas no montante de 
R$ 12.727 naquela data. O valor contratado está sendo amortizado em 180 parcelas 
mensais, atualizadas monetariamente pela variação anual do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor - INPC e acrescidas de juros de 0,5% ao mês, com vencimento fi nal para 
30/6/2011. O saldo não amortizado em 31/12/2010, no montante de R$ 1.720 (R$ 4.941 
em 31/12/2009), está registrado no passivo circulante integrando o saldo da rubrica “Be-
nefícios pós-emprego”.
(c) Contas a pagar à Redeprev - Confi ssão de dívida - CEMAT: em 29/1/2003 foi fi rma-
do contrato de Parcelamento de dívida, relativo à reserva matemática no montante de 
R$ 23.240 que será amortizado em 132 parcelas mensais e sucessivas, sendo a última 
em 31/12/2013, atualizadas monetariamente pelo INPC + 6% de juros a.a. Em 18/7/2006 
foi fi rmado um instrumento particular de contrato de amortização de insufi ciência atuarial 
no valor de R$ 2.500, dos quais R$ 1.142 referem-se à cobertura integral da insufi ciência 
verifi cada no plano de benefício, e R$ 1.358 com vistas à constituição de fundo de cober-
tura de oscilação de risco, esse montante será pago em 60 parcelas mensais e sucessi-
vas a partir de 30/7/2006 acrescido de juros de 6% a.a + INPC. O saldo dos contratos em 
31/12/2010 resultou no montante de R$ 20.716, sendo R$ 7.072 no passivo circulante e 
R$ 13.644 no passivo não circulante (R$ 25.017, R$ 6.567 e R$ 18.450 em 2009, respec-
tivamente), integrando o saldo da rubrica “Benefícios pós-emprego”.

44. SEGUROS - COMPANHIA (*)
A Companhia mantém apólices de seguros, por montantes considerados sufi cientes, para 
cobrir prejuízos causados por eventuais sinistros em seu patrimônio, bem como por re-
parações em que sejam civilmente responsáveis por danos involuntários, materiais e/ou 
corporais causados a terceiros decorrentes de suas operações, considerando a natureza 
de sua atividade. As principais coberturas são:
Ramo de seguro Vencimento Importância segurada Prêmio______________ _______________ _____________________ ______
RCG 31/10/2011 R$ 20.000 -
D&O 30/9/2011 R$ 45.000 R$ 32
RO Geração 30/11/2011 R$ 230.096 -
Riscos Nomeados 16/3/2011 R$ 44 -
Descrição dos Riscos
Riscos Operacionais: A apólice garante as avarias, perdas e danos materiais de origem 
súbita, imprevista e acidental a edifícios, equipamentos, máquinas, ferramentas, móveis 
e utensílios, e demais instalações que constituem o estabelecimento segurado descrito 
na apólice. Trata-se de apólice corporativa com Cláusula Adicional de Reintegração Au-
tomática.
Responsabilidade Civil Geral: Cobertura dos Danos Materiais e Corporais causados 
a terceiros em decorrência das operações Comerciais e Industriais. Trata-se de apólice 
corporativa.
Seguro de D&O: O objetivo do seguro é o pagamento a título de perdas, devido a tercei-
ros pelo Segurado decorrente de Reclamação, resultante da prática de qualquer ato da-
noso praticado pelo segurado durante o período de vigência da apólice, em decorrência 
de sua condição de conselheiro ou diretor da sociedade. Trata-se de apólice corporativa.
(*) Informações não auditadas.

45. QUESTÕES AMBIENTAIS (*)
Com a implantação efetiva dos Sistemas de Gestão Ambiental, Saúde e Segurança no 
Trabalho, programas de gestão adequada de resíduos, educação ambiental e adequação 
das instalações foram desenvolvidos e benefi ciaram colaboradores próprios e terceiri-
zados.
No ano de 2010 a Grupo Rede intensifi cou as ações do Programa de Gestão de Resí-
duos, desde a coleta, separação e destinação adequada dos resíduos gerados no seu 
processo de operação e manutenção.
Em comemoração ao Dia Internacional do Meio Ambiente foi realizada a II Semana de 
Sustentabilidade, que contou com a participação de Prefeituras Municipais das áreas de 
concessão, secretarias de meio ambiente, universidades, grupo teatral, e grupo musical.O 
principal objetivo foi conscientizar colaboradores e terceirizados da importância da gestão 
dos resíduos e da legislação ambiental, através de palestras, ofi cinas e treinamentos, 
integrando procedimentos de gestão ambiental, saúde e segurança do trabalho.
O Programa de Educação Ambiental tem um papel importante, pois tem como proposta 
temática ser transversal às ações dos demais programas como o de Licenciamento Am-
biental e de Arborização Urbana, que necessitam de processos permanentes de cons-
cientização e aprimoramento de procedimentos ambientais.

Aos
Acionistas e Administradores da
Rede Energia S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Rede Energia 
S.A. (“Companhia”), identifi cadas como Companhia e Consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas.
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINAN-
CEIRAS
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e das demonstrações fi nanceiras consolidadas de acordo com as normas inter-
nacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
dessas demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
RESPONSABILIDADE DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi nan-
ceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras estão livres de distorção re-

levante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações fi nan-
ceiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor consi-
dera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria 
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de expressar uma opinião 
sobre a efi cácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, 
a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
OPINIÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras individuais acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Rede Energia S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e 
os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
OPINIÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
consolidada da Rede Energia S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho consoli-
dado de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de 

acordo com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil.
ÊNFASE
Conforme descrito na nota explicativa nº 3.1, as demonstrações fi nanceiras individuais
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da
Rede Energia S.A., essas práticas diferem das IFRS, aplicável às demonstrações fi nan-
ceiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em contro-
ladas pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fi ns das IFRS seria
custo ou valor justo.
OUTROS ASSUNTOS
Demonstrações do valor adicionado
Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado
(DVA), referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, cuja apresentação é re-
querida pela legislação societária brasileira para companhias abertas e como informação
suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstra-
ções foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente
e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos
relevantes, em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 2 de março de 2011

 Luiz Carlos de Carvalho
BDO Auditores Independentes Sócio-contador
CRC 2SP013439/O-5 CRC 1SP197193/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECER DO CONSELHO FISCAL
“Nós membros do Conselho Fiscal da Rede Energia S.A., com base no Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras emitido por BDO Auditores Independentes, e, tendo examinado o Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de
2010, seus anexos correspondentes e o Relatório da Administração, concluímos que as peças refl etem adequadamente a situação econômica e fi nanceira da Companhia, e, recomendamos aos Srs. Acionistas sua aprovação em Assembléia Geral. Conselho Fiscal”.

São Paulo, 29 de março de 2011.
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